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PREFACIO 


0 meu filósofo é o José Ignácio — Um filósofo desconhecido dos lei¬ 
tores, mas que eu conheço muito bem, desde a minha, meninice. 

Nasceu e vive em Tondelinha, na margem direita do Pavia, cerca 
de légua a jusante de Viseu. Foi também ali que eu nasci e fui criado. 

José Ignácio, trabalhador da cm de meus pais, foi várias vezes 
ao Alentejo contratado em «maltas». Tentou a vida em África sem 
resultado. Fez uma temporada em França, donde veio maravilhado 
com a assistência que lá se dava aos operários que envelheciam tra¬ 
balhando. 

José Ignácio via e observava. Os fenómenos passavam e ele comen¬ 
tava-os com subtileza de filósofo. Eu, criança ainda, gostava imenso 
de o ouvir. Ele não s& cansava de me fazer as suas narrações que, du¬ 
rante algum tempo, o aliviavam do peso da enxada. Enquanto falava, 
não cavava. 

Cresci a admirar o José Ignácio que me olhava com respeitosa 
amizade. Eu era o> filho do seu patrão, um rapazinho atilado para os 
estudos. 

- Pela vida fora, passados já os cinquenta, encontrei muitos filósofos 
e outros que não tinham filosofia alguma. Mas é chique, faz parte do 
bom tom intelectual seguir um filósofo. Cada qual escolhe o que quere, 
não havendo necessidade de compreender, ou mesmo ler, as doutrinas 
que se seguem. 0 que ê preciso é afirmar sempre e bem alto, que somos 
pessoas importantes, mais doutas do que todos aqueles que não possuem 
essa mesma coragem de afirmar. 

E o ambiente começa a formar-se à nossa roda, olham-nos como 
marco de grandes virtudes e intelectualidade. Ser intelectual, para 
muitos, é uma condição de> nascimento de que fazem profissão de fé 
e orgulham-se de o serem, como âe possuírem olhos azuis ou castanhos. 
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0 que é indispensável ê afirmar que se é intelectual 0 resto vem com 
o tempo, se os padrinhos mo ajudarem, e também o filósofo escolhido, 

— 0 que faz o sr. na vida? — perguntei um dia a alguém, 

— Sou intelectual — respondeu-me convencido. 

Ser intelectual ê uma profissão. Aquele indivíduo não tinha outra. 
Adorava Maurras, lia a «Action Française » e, hoje, depois que Maurras 
está na cadeia, é pessoa importante no nosso país. Vive bem, muito 
diferentemente da probreza da época em que o conheci. Não sei mesmo 
se alguma vez se lembra do seu filósofo encarcerado. 

Outros seguem Aristótles, Platão, S. Tomás de Aquino, Eegel, etc, 
Uns dizem-se estoicos, porque sofrem dores de estômago, provenientes 
de digestões abundantes, e, estòicamente continuam a comer cada vez 
mais; outros são cartesianos, porque sentiram a cabeça dorida, após 
dois minutos de raciocínio; mas a moda, hoje, ê ser discípulo de S. To¬ 
más. À moda dos nossos dias é caracterizadamente prática e interesseira. 

0 meu filósofo é, pois, o José Ignácio. Fujo das complicadas teorias 
em- que muitos pretendem esconder o vácuo de seus seres pensantes. 
Busco tições na simplicidade do homem rural, crescido à lei da Natu¬ 
reza, informando-se, dia a dia, da fauna e da flora que o rodeia. Des¬ 
prezo, conscientemente, as formas clássicas da mentira e da hipocrisia, 
para beber, na simplicidade das coisas, a água cristalina, nascida em 
rochas de granito. Procuro a verdade, indo colhê-la à fonte e não depois 
de engarrafada, sucessivamente, pelos mixordeim gananciosos e sem 
escrúpulos. 

José Ignácio, o meu filósofo, não sabe ler. É analfabeto e eu, há 
muitos anos, lembrei-lhe o grave mal da sua vida. E ele respondeu-me: 

— Isso é verdade, menino. Não saber ler é um grande mal; mas 
ler e não compreender é um mal muito maior. 

Outra vez, quis mostrar-lhe a minha sabedoria, lendo-lhe a passa¬ 
gem dum livro que negava o que ele me dizia. A resposta foi firme e 
sentenciosa: 

~ Não acredite em tudo que vem nos livros. Olhe que o papel 
não reage: — consente tudo quanto lá escrevem. 

Para José Ignácio, a vida é que ensinava os homens. Os livros 
ajudavam, certamente, mas era preciso condicioná-los à experiência 
e à razão. Fora disso, tornavam-se prejudiciais. 

Acabei o Liem e fui para a Universidade. Regressei à aldeia, nas 
férias do Natal, tentando impor-me como pessoa importante naquele 



Prefácio 

meio rústico. De tesoura na mão, eu e José Ignácio, começámos a 
podar uma vinha, cada um seguindo a sua carreira. E disse-lhe: 

— Agora, já sou homem grande, preciso do vosso respeito e con¬ 
sideração. 

— Vale mais um ano de tarimba do que dez de Coimbra — sen¬ 
tenciou José Ignácio, 

Nem os meus dezassete anos feitos, nem o trato de doutor que me 
âavern os carrejões da estação nova de Coimbra, conseguiram impor-me 
ao filósofo. E ele acrescentou: 

— Os livros que o patrão leu, para aprender a podar, de pouco lhe 
servem. Está a pensar como há-de escolher as varas e atrasa-se. É pre¬ 
ciso que eu vá em sua ajuda e eu nunca li qualquer livro. Olhe: assim... 
assim... assim... 

E, com três tesouradas rápidas, deixava a videira em condições. 
Sentia-me um ignorante ao pê dele, mas pensava que, no Mundo, eu 
era o mais instruído e capaz. Ele continuava: 

— Cada videira, como cada homem, é diferente das outras, Não 
há livros que possam ensinar tudo. A prática ê que nos diz o que se 
deve aproveitar e o que se deve deitar fora. Esta videira, por exemplo, 
está velha e não aguenta a carga de varas que lhe deixaram o ano 
passado. Mas vem aqui uma vara nova e forte que podemos aprovei¬ 
tar. Corta-se por cima e deixa-se a vide nova... 

— ...Esta, pelo contrário, está muito junto da terra; precisamos 
de erguê-la, poupá-la à carga de produção, para que a vide cresça e se 
desenvolva, No ano que vem, dará mais renovos. 

Sucessivamente, tesourando as suas videiras e ensinando a tesourar 
as minhas, fomos andando o dia fora, mantendo a supremacia do filó¬ 
sofo o respeito agradável do discípulo. 

Das videiras passámos aos homens, às sociedades, à vida política 
e religiosa. José Ignácio foi sempre o mestre... 

Gastaram-se muitos anos. Eu abandonei a aldda e já percorri as 
Cinco Partes do Mundo. Sofri martírios e gozei a vida, quando a pouca 
sorte me permitia. Fui homem, sou homem, com defeitos e qualidades 
como os outros animais da minha espécie. Busco, na roda que tne 
cerca, os exemplos, as comparações, as deduções, tudo quanto me pode 
ensinar a avaliar os homens de outras épocas, is reacções da socie¬ 
dade humana são condicionadas à estrutura dos indivíduos da espécie 
que apareceram no Mundo, sem responsabilidade no seu nascimento. 
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Somos o que somos e, embora buscando o aperfeiçoamento, pouco con¬ 
seguimos transmitir pelo sangue. Esse defeito da natureza, atribuem-no 
os cristãos ao pecado original. E, seja qual for a nossa crença, temos 
de aceitar o Mundo como ele é. 

E eu que já li tantos livros de mestres universais, nunca pude es¬ 
quecer a füosofia do José Ignâcio, analfabeto cavador da Beira. Ê dela 
que m sirvo, para escrever este livro. 

Deito fora o que não presta , o que não podemos compreender e o 
que ms é difícil acreditar, seja qual for a categoria e a fama dos homens 
que escreveram. Acerca de Afonso d 1 Albuquerque, correm as mais 
disparatadas afirmações que o nosso raciocínio nega, mas que se vêm 
transmitindo de geração a geração. E ê preciso acabar com a mentira 
que fez a lenda e construiu a fábula, para chegamos à História ver¬ 
dadeira. 

É esse o meu intuito: — buscar nas fontes primitivas o manancial 
puro, abandonando toda a obra de mixordeiros, 

* 

A minha imaginação voava de assunto para assunto, sem fixar a 
imagem dum novo livro. Por um lado, apetecia cenas da vida con¬ 
temporânea, concebia a ideia de escrever Os Lusíadas dos nossos tem¬ 
pos, nanando factos que presenciei através da África e outros que 
ouvi a companheiros das noites de solidão, sem outra luz que não fosse 
a da lua , a iluminar os caminhos arenosos âe nostálgicos passeios. 

Os portugueses são bem os mesmos. A obra que realizaram, nos 
Séculos XV e XVI, tem continuadores admiráveis. Mas a lenda — mui¬ 
tas vezes a fábula — teceu, em volta das realidades, verdadeiros capotes 
grotescos com que cobriram a nudez linda da verdade. Há que fazer 
desaparecer todo esse material imundo, que escurece a nossa grande 
epopeia, talvez a maior epopeia que um povo tenha realizado. Os por¬ 
tugueses de amanhã precisam de sentir-se iguais, ou semelhantes, aos 
seus avós dos Descobrimentos e Conquistas. 

Para tanto, e necessário demolir os ídolos e construir a História 
verdadeira. Mas, ao ler as criticas do meu último livro A Vida Heróica 
do Grande Capitão André Furtado de Mendonça, verifiquei que o mais 
útil trabalho a realizar, seria esclarecer a mentalidade lusitana, levan- 


Prefâcio 


li 

tando o Povo acima dos heróis feitos de barro, acabar com dogmas que 
Perturbam ou desvirtuam a consciência nacional. 

E, logicamente, lancei-me na feitura desta obra, colhendo os ele¬ 
mentos que me permitissem apresentar-me perante os leitores. A justi¬ 
ficação é simples, transcrevendo algumas dessas criticas: 

De O Século: 

José Moreira de Campos é um nome já bem conhecido dos que se dedicam 
ao estudo da História Portuguesa do Mar, Espírito sequioso de saber, Moreira 
de Campos estuda para ensinar e proporcionar ao povo um conhecimento mais 
largo do seu passado. Do presente livro — «A vida heróica do grande capitão 
, André Furtado de Mendonça» — diz o autor: «A História da índia está por fa¬ 
zer. E este livro não tem intenção de fazer essa História: — procura, sòmente, 
chamar a atenção dos estudiosos para um problema de alto interesse nacional», 

Este problema, que Moreira de Campos trata com vastos conhecimentos 
e com espírito de crítica histórica perfeitos, é a perda do predomínio português 
no Indico em favor de holandeses, em 1600. Aparte ser um livro de História, 
é, do mesmo modo, um livro de alto interesse para qualquer leitor, pela emoção 
e pelo brilho literário, que encerra. 


De O Diário de Notícias: 

Não se limita — e ainda bem — este livro a contar-nos a vida dum grande 
soldado da índia, embora a figura heróica e patriótica de André Furtado de 
Mendonça seja nele desenhada com grande vigor e extraordinário relevo. 1 tam¬ 
bém, e principalmente, escrita com verdade, de desassombrada maneira, a histó¬ 
ria do último período do grande Império do Extremo Oriente — o da decadência, 
logo seguido pelo fim doloroso e trágico dum episódio cheio de grandeza do 
nosso país, Em síntese, num claro e bem ordenado prefácio, o autor dá-nos 
uma visão de conjunto de, aproximadamente, um século da vida portuguesa no 
Extremo Oriente. Dois factos o caracterizam: a grande batalha em que. o vice- 
-rei D. Francisco de Almeida desbaratou a armada dos rumes e aquela em que 
um almirante holandês destruiu sete galeões portugueses. Através da nar ração 
dos feitos de André Furtado de Mendonça, traça-nos um quadro impressionante 
da vida portuguesa na Agia, especialmente na índia, reconstitui rima época 
e uma atmosfera, conta-nos os seus grandes dias e aqueles em que tudo se perde, 
mercê das circunstâncias, Uma delas: o domínio castelhano em Portugal. E, ao 
descrever os dias sombrios, o comandante José Moreira de Campos , assinala e, ao 
assinalar, demonstra que, no período da decadência, houve, na índia, homens 
cuja envergadura não era inferior aos do período glorioso. Até ao fim do impó- 
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rio perdido, as virtudes portuguesas estiveram, na índia, admiràvelmente repre¬ 
sentadas. Livro empolgante de interesse, este que nos narra acontecimento e nos 
descreve homens que modificaram os destinos do mundo. Do seu autor, que já 
nos deu uma vida 'de D. Francisco de Almeida, há, não só a esperar, como a 
desejar, que se abalance a uma obra de conjunto sobre a glória portuguesa no 
Extremo Oriente. Para esta grande empresa não lhe devem faltar, nem o pro¬ 
fundo conhecimento do assunto, nem as suas já brilhantemente afirmadas quali¬ 
dades de narração e critica. 

De Brotéria: 

Duas batalhas, na história ultramarina de Portugal, decidiram do seu 
papel no Oriente: a batalha de 3 de Fevereiro de 1509, em que D. Francisco de 
Almeida desbaratou por completo a armada do almirante dos rumes Mir-Hocem, 
e a batalha naval de Malaca, de 22-23 de Outubro de 1Õ06, em que 0 almirante 
holandês Comélio Metelief de Jong destruiu sete galeões de Portugal. 

No ocaso, aparece uma figura de singular relevo, que resistiu brilhante¬ 
mente em Malaca à primeira arremetida dos holandeses e teria explorado decisi¬ 
vamente a sua acção, se a inépcia do vice-rei, D. Martinho Afonso de Castro, 
não tivesse obstado à sua estratégia, tão comprovada até ali, preparando assim, 
um mês depois, nova arremetida ao inimigo que, na surpresa, lhe permitiu 0 des¬ 
barato de boa parte da nossa armada e subsequente inferioridade, que nunca 
mais compensámos. Essa figura é André Furtado de Mendonça. 

Em 15 capítulos, 0 Autor traça a sua biografia de marinheiro-soldado cie 
capitão da índia, de capitão-mor da armada de Ceilão, de general dos mares 
do Sul, de defensor de Malaca e, finalmente, quando a tragédia já seguia ine¬ 
xorávelmente para 0 seu destino, de governador por via de sucessão, após a 
morte do Conde da Feira. 

Nestas páginas, estampam-se, com dureza, as nossas qualidades e os nossos 
defeitos. Estes, acaso, desfocados nas suas causas, e até no seu alcance efectivo. 
E pena que 0 Autor se não" justifique sempre com as fontes. Há um ambiente 
de sectarismo anticlerical, que nada ajuda a clarificar a visão exacta dos homens 
e dos acontecimentos. 

Dizer a sério que «as fogueiras de Goa como as de Lisboa, para depura- 
mento da fé, conduziram a grei à perda das suas mais belas qualidades, para 
cair impotente e desamparada sob os crimes monstruosos dos seus opressores»; 
continuar afirmando que foram elas que mataram a alma nacional, abrindo os 
portos aos inimigos que nos vieram atacar, através do seu ódio à intolerância 
castelhana (Prefácio, págs. 13), é provar, antecipadamente, que se «entra para 
uma obfa com os olhos cheios de fumo». 

Mas figuras tão . altas como André Furtado de Mendonça exigem olhos lim¬ 
pos, que as enxergam bem e penas que só lhes toquem com tinta genuína de 
verdade, Com fluidos suspeitos, como os simpáticos, que apenas acusam traços 
fantásticos ao calor da paixão com que se aquecem, elas só ficam diminuídas. 
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Dizemos isto com pena, porque estas páginas, aliás brilhantes, podiam 
dar-nos uma visão objectivamente empolgante do período mais decisivo do nosso 
império indiano, penetrando instrutivamente na análise fria das verdadeiras 
causas que provocaram a sua decadência. — D, M, 

De Vértice: 

Ao que creio, em poucos países como neste nosso, há tantos «historiadores» 
e tantos livros de história publicados. No conjunto da nossa bibliografia actual 
e de eras passadas, a história ocupa um dos lugares de relevo. É um bem?; 
é um mal? É assim. Ao menos, bom seria se essa profusão de amadores de 
Clio se dedicasse à sua ! ciência depois de ter tomado alguns prévios cuidados, 
entre os quais me permito destacar os seguintes: 0 de começar pela faina da 
recolha de documentos, sem os quais, como é óbvio, não há história possível; 
0 de interpretar criticamente (pleonasmo necessário!) essas mesmas fontes; 0 de 
pensar que a consciência do presente é condição indispensável à interpretação 
do passado; 0 de elaborar uma clara perspectiva temporal, para, embora atento 
e ligado ao que 0 rodeia, 0 historiador não cair nos fáceis caminhos do anacro¬ 
nismo, sob as várias formas possíveis e todas elas atentórias da dignidade da 
história e da profissão de historiador. Seria bom também, imensamente bom, 
que entre nós se não continuasse a cavar no abismo existente entre aquele tipo 
de historiador que erradamente supõe reduzir-se a tarefa da investigação histó¬ 
rica à elaboração de ficheiros, dos quais não logra extrair interpretação, e um 
outro que se dispensa das tarefas ingratas da ficha, tarefa de «menores», e canta 
de galo ou utilizando-se dos dados fornecidos pelos rebuscadores de arquivo, 
direito que efectivamente possui, ou, muito pior, «adivinhando» fontes e sín¬ 
teses apressadas, 

A uma história estrita e estreitamente arquivistica, ou a uma outra, de 
sínteses sem prévia análise, frágeis edifícios sem alicerces, pertence a grande 
maioria da nossa produção do género. E a verdade, ou aquilo que como tal 
se me. afigura, parece ser esta, afinal, bem comezinha asserção: 0 primeiro tipo 
evidencia uma história inacabada; 0 segundo, uma história infundamentada. 
Alicerces sem paredes em cima, ou, então, balões voando à deriva até arderem 
ingloriamente! 

Bem sei ser cada vez mais dificíl a realização, num plano individual, das 
longas tarefas da análise e das não menos difíceis ocupações de interpretação 
e síntese. Nem todos os historiadores lusos poderão possuir 0 talento, a capaci¬ 
dade e as condições de trabalho, de um Herculano ou de um Gama Barros. 
Por isso, há que reunir, num mesmo esforço, os trabalhadores interessados numa 
História de Portugal nem anedótica, nem «filosófica»; nem pitoresca, nem sen¬ 
timental—-a história de um povo enquadrado numa determinada vida econó¬ 
mica, numa estrutura social, orientado por valores culturais, trabalhando, so¬ 
frendo, criando. A história de um povo em marcha:. uma história que não 
termine, como é costume, com os «fumos da índia» ou com as proezas cava- 
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lheirescas de um desassisado em terras de Alcácer-Quíbir. Uma história quo não 
ignore a realidade humana, mesmo quando não haja pelejas a registar! Longa, 
e apenas no começo, vai a conversa, que me foi sugerida pela leitura do último 
livro de José Moreira Campos. Leitura atraente e útil. Livro inteligente. No en¬ 
tanto, causa das considerações anteriores e do desejo de voltar ao tema, quando 
a oportunidade surgir. 

Não sei se 0 autor pretendeu efectivamente escrever um livro de história 
ou apenas uma narrativa biográfica de um personagem da expansão portuguesa 
no Oriente, reunindo num todo noticias conhecidas mas dispersas. É possível 
que este último tivesse sido 0 seu objectivo. Mas, na verdade, as duas coisas 
não são necessàriamente incompatíveis. Pode fazer-se história, e da melhor, 
tendo um homem por objecto, se bem que, evidentemente, ele só ganhe signi¬ 
ficado temporal em função de um ambiente em que viveu e actuon. O ambiente, 
procura-o dar 0 autor no capítulo Goa maravilhosa. Os passos decisivos da vida 
do herói são relatados cora minúcia e exactidão. No entanto, apesar de se ler 
com gosto, fica-se insatisfeito, e lamenta-se, em função da história de que todos 
necessitamos, 0 tempo gasto, 0 talento dispendido. Porquê? Porque se existe 
ambiento, esse é 0 da historiografia tradicional, embora da melhor, e não apre¬ 
senta portanto novidade alguma; se se fala em decadência, 0 problema visto 
à luz aflitivamente costumeira: má administração, desmandos dos homens res¬ 
ponsáveis, etc., etc.; se se entra em explicações, elas tomam logo um cálido 
aspecto valorativo: «E André Furtado de Mendonça, avaliando no meio dos 
desgraçados as vantagens dos dois caminhos a seguir (cobiça e desmoralização 
dos costumes e a honra e 0 dever militar), optou pelo da honra e do dever mili¬ 
tar, entregando todos os seus méritos ao serviço da causa de Portugal» (p. 42); 
«L a inércia do sistema, sem condutores quo se lançassem ao novo rumo (orga- 
niçao apropriada para a defesa dos ataques dos Holandeses) havia de nos causar 
a perda do império» (p. xn); «Não culpemos os homens da índia, pelo facto 
da índia se perder, A errada política metropolitana não podia conduzir a outra 
finalidade. Desde que 0 sentimento nacional que levara ao trono 0 Mestre de 
Avis, se diluiu, perante forças estrangeiras muito grandes, perdemos 0 rumo que 
com tanta glória havia traçado» (p. 171). Não sei, não quero discutir agora 
0 problema, se é possível uma história rigorosamente objectiva; mas sei que 
ela não tem significado senão na medida em que busca por todos os meios a 
objectividade. Ora, a nossa história é fundamentalmente valorativa. Para uns, 
ela quase se reduz à evangelização; para outras, este facto não conta e apenas 
a faina mercantil existiu. Para uns, Afonso de Albuquerque foi uma criatura 
genial; para outros a causa da nossa «perdição». Em suma; discutimos com os 
personagens históricos como se eles se sentassem connosco à mesa do café, c nos 
tivessem de prestar contas dos seus actos. Como se eles fossem do nosso tempo. 
Como se sentissem e pensassem como nós. Como se fossem influenciados pelas 
mesmas forças que em nós actuam. Erro deplorável e de vastas consequências: 
quase toda a nossa história dele enferma. 

«Perdemos 0 rumo», diz 0 autor num trecho transcrito, e quase toda a 
nossa historiografia 0 repete. Todavia, para uns, 0 rumo certo perdeu-se com 


a centralização do poder; para outros, a «perdição» chegou mais tarde, com 
a expansão marítima; para uns tantos, a rota salvadora esfumou-se com 0 desa¬ 
gregar do império oriental; mas, ainda, há quem pense e escreva que a direcção 
boa só se veio a olvidar com a denota do sempre chorado Sr. D, Miguel, em 
1832-34! Razões de peso para nos perguntarmos, dubitativos, se fomos de facto 
nós, os Portugueses, que desbravámos e colonizámos 0 Brasil; se fomos nós, ou 
se tudo foi um sonho bom, os colonizadores e exploradores de grande parte 
da África. 

Se há uma história que valha a pena prosseguir-se, e há, não é a dos fáceis 
juízos de valor que obterá 0 meu voto. Há que buscar-se a objectividade do 
conhecimento histórico para se entender claramente 0 presente e, prevendo 0 fu¬ 
turo, ajudá-lo a ser dos nossos dias, 

Leitura atraente e útil. Livro inteligente — assim se me afigurou 0 livro 
de José Moreira Campos. Mas um livro de história? A revelação de um his¬ 
toriador? 

Joel Sekrão 

Também 0 Sr. Almirante Botelho de Sousa, que se tem dedicado 
aos estudos da história da índia com aquele cuidado que 0 distinguiu 
nos estudos da Marinha, tornando-o 0 oficial mais completo da sua gera- 
çíto, me entusiasmou a continuar, escrevendo-me: 

«Guardei para ler aqui no Porto, com 0 socego e a atenção quo me mere¬ 
cia, 0 merece, 0 seu livro sobre a Vida de André Furtado. Li, gostei, achei que 
está escrito com arte e em bela prosa, com entusiasmo, como é indispensável 
ao tratar-se de trazer ao conhecimento dos portugueses um dos grandes heróis 
da sua Marinha, tão desconhecido como tantos outros que não pertencem ao 
século das grandezas, O seu trabalho parece-me muito bom e corresponde bem 
â intenção que 0 ditou. 

«Oxalá continui a descobrir para 0 país esses heróis esquecidos, pois tanto 
há que fazer nesse capitulo, como bem sabe; assim se irão juntando materiais 
para um dia sc poder fazer uma história que seja, tanto quanto possível, 0 espe¬ 
lho do tempo, baseado nos documentos, e não na fantasia escrita ao sabor das 
ideias preconcebidas dos autores, como hoje está a acontecer». 

Nestas apreciações se englobam todas as outras, sem necessidade 
de as reproduzir, para que 0 leitor sinta e compreenda a divergência de 
critérios e a desorientação com que se apreciam os actos e as figuras 
da História Nacional E, para que a Pátria seja forte e homogénea, 
torna-se essencial um pensamento comum. 

Devo esclarecer que a apreciação do meu antigo professor da Escola 
Naval, almirante Botelho de Sousa, é a que mais agrada ao meu espirito. 




Afonso d’Albuquerque 


16 

0 mestre vê em mim o discípulo, cuja lição tem de classificar e com 
plena Uberdade de consciência dá 8, io ou 12 valores, pelo trabalho 
apresentado , Não se preocupa de agradar ou desagradar e, quando 
reconhece sinceridade e honestidade na exposição, ficamos ambos con¬ 
tentes de temos estado em presença um âo outro. Para a próxima vez 
será melhor, se puder ser. 

É extremamente satisfatório verificar que compreendeu 0 meu in¬ 
tuito e deixa-me aliviado quando, indirectamente, responde à tacha que 
pretendeu lançar-me 0 critico da Brotéria. Com efeito, a história não 
pode ser feita para agradar a qualquer homem, ou a qualquer seita 
constituída. A verdade é sempre a verdade e, quando 0 Sr. D. M. 
afirma que eu vejo os factos através de vidros de cor, apenas consegue 
provar que eu não uso os óculos que de me quere impingir. Vejo, cla¬ 
ramente, direitamente, sem preconceitos ou peias de quem quer que seja. 

Não me cegam os elogios que recebi, nem também me ofendem 
as restrições que me impuseram. Sei que a História da Índia não se 
faz com facilidade e que um homem só não pode tomar conta da tarefa 
espinhosa. Mas, antes de começar a construir-se 0 monumento gran¬ 
dioso, é necessário acarretar os materiais, escolhendo os mais duros 
e formosos e também limpar do entulho, lixo e porcarias, todo 0 már¬ 
more a cinzelar. 

Esta simples tarefa de auxiliar ê que orientou 0 meu pensamento. 
Já apresentei limpo e lavado<, algum material para a obra. Agora vou 
varrer muito âo que está feito, tirando-lhe poeiras e crostas que os 
séculos e insensatez dos homens juntaram a denegri-lo. Também é tra¬ 
balho necessário, para se poder construir com segurança, economia 
e beleza. 

Dadas esas explicações, cumpre-me agradecer a amabilidade de 
todos os críticos, que todos afirmaram reconhecer em mim alguma capa¬ 
cidade para continuar. 

* 

Quem quiser escrever a História da Índia não pode perder de vista 
três pontos principais que dominam e comandam todos os outros acon¬ 
tecimentos: primeiro, a chegada de Vasco da Gama a Calecute, em 
Maio de iq.ç8; segundo, a batalha naval de Diu, em Fevereiro âe i$oç, 
em que 0 Vice-rei, D. Francisco d 1 Almeida derrotou a armada dos 


rumes; terceiro; a. batalha naval de Málaca, em Outubro de 1606, 
quando 0 vice-rei D. Mortinho* Afonso de Castro deixou destruir os 
nossos galeões, cedendo 0 dominio do mar aos holandeses. 

O primeiro■ ponto era para todos indiscutível O segundo e 0 terceiro 
apresentei-os eu, ao escrever as vidas de D. Francisco âe Almeida e de 
André Furtado de Mendonça. Mais pormenor ou menos pormenor 
que os historiadores venham a tratar — e 0 seu conjunto é que forma a 
obra completa —não pode reduzir a importância destes três factos 
consagrados, que são, ao mesmo tempo, consequência de trabalhos 
anteriores e causas de progressos ou regressos posteriores, E há muito ; 
que estudar, meditar e produzir, para encher os espaços que os separam 
e determinaram. 

A chegada âe Vasco da Gama a Calecute comanda todos os pre¬ 
parativos técnicos, científicos e políticos dos Descobrimentos, cuja fina¬ 
lidade se concretizou nesse dia e hora, oferecendo 0 resultado que todos 
ansiavam, desde os reis de Portugal, até aos mais humildes marinheiros 
e soldados. Só essa epopeia magnífica dá assunto a muitos estudiosos 
que saibam pensar e escrever. 

A seguir, havemos âe ponderar 0 objectivo das navegações; 0 
comércio que procuravamos, dificultado pelos interesses dos árabes, do 
sultão âo EgúptO' e de Veneza; as ciladas que nos armaram; as amizades 
que encontrámos; os tratos que firmámos; a honestidade com que con¬ 
vencemos os reis e mercadores indígenas; e, fimlmente, a preparação 
da amada e a valentia dos combatentes que nos havia de dar, em Diu, \ 

0 domínio comercial e marítimo do Oceano Indico. 

Na terceira fase, havemos de considerar a exploração da vitória, 
com 0 desenvolvimento do* comércio; a atração das populaçõ&s indianas;. \ 
a política dos casamentos e da penetração, quer faclfica, quer belicosa; 
a expansão dos Descobrimentos; a organização do Estado; a justiça e 
dignidade socid; a evangelização nos diferentes meios; a preparação \ 
contra novos inimigos; as ligações entre a Índia e a Metrópole; tudo, \ 
enfim, que nos conduziu ao desenvolvimento e, depois, à decadência 
sucessiva, atê que chegámos ao desastre âe Malaca. 

De 1Ó06 em diante, já nada poâémos fazer. A retirada, 0 desespero 
temerário 1 dos combatentes, deu-nos, talvez, as mais belas e heróicas 
páginas da epopeia, mas esfavamos condenados e ceder 0 lugar a outros, i 
melhor organizados, melhor amados e mais progressivos. A marcha 
das sociedades humanas é impiedosa para os que se descuidam, ou ador- 
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mecem no caminho, Esta ê a mais firme conclusão que podemos tirar 
âo estudo do nosso passado. 

Há muitos problemas a tratar, todos eles requerendo conhecimen¬ 
tos especiais, militares, económicos, religiosos, administrativos, geográ¬ 
ficos, etc,, que só podem ser desenvolvidos por técnicos que os com¬ 
preendam. Não podemos ficar sugeüos, por exemplo, ao critério de 
pessoas que façam correr, em letra de imprensa, tolices como estas: 
«se não fosse essa prudência e o relancear daqueles olhos, o desbarato 
fora completo, e apesar da vitória de Dabul, D. Francisco d'Almeida 
não resistiria ao Samorim». Mas todos esses problemas se conjugam nos 
três pontos atrás mencionados: chegada a Calecute, batalha de Diu e 
batalha de Malaca. 

Não queremos afirmar, pelo facto de citamos as batalhas como 
pontos determinantes, que as acções militares sobrelevem os actos admi¬ 
nistrativos, ou outros, mas simplesmente que os maus negócios, a má 
política, etc., conduzem a desastres militares, como a boa orientação 
administrativa conduz à paz, ou à vitória, isto é, em conclusão, que 
as batalhas decisivas são o integral resolvido da vida dos povos, depen¬ 
dente das suas virtudes tanto como dos seus defeitos. 

Da mesma maneira, nunca poderemos esquecer a finalidade que 
levou os portugueses à índia, para criarem um Estado que fosse o 
prolongamento do Estado português e nunca um feudo semi-indepen- 
dente, para proveito e glória daqueles que lograssem possuí-lo. E, assim, 
todos os estudos que se fizerem sobre a História da índia, ficam subor¬ 
dinados à directriz mestra da História de Portugal. 

Havemos de pensar, ao analisamos os projectos dos estadistas do 
Oriente, na harmonia que orquestra as intenções e os actos, as possibi¬ 
lidades e os objectivos, os lucros e as perdas, o alargamento das con¬ 
quistas e a morte dos homens, a atr acção religiosa e a guerra de reacção, 
a sociedade portuguesa e as sociedades indígenas, o esforço possível 
e o esforço necessário, tudo, enfim, que fez a glória e o proveito de Por¬ 
tugal, tanto como o que lhe criou os desastres que se seguiram. 

E, depois de defenida a orientação que todos possam aceitar 
como boa, cada um, consoante os seus conhecimentos, as suas possi¬ 
bilidades, e os gostos que fazem esquecer e desprezar as agruras ãos 
caminhos, se esforçará para escrever um capítulo da História da ín¬ 
dia, única maneira de se realizar essa obra de tanta glória e interesse 
nacional. 
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Pela minha parte, cumpre-se a tarefa imposta, escrevendo este 
livro que era 0 mais necessário e urgente para se poder continuar. Sem 
ele, os pontos determinantes anunciados não se podiam descobrir, livre¬ 
mente, dos horizontes em que é preciso trabalhar. 

Com efeito, para muitos portugueses primários e até para alguns 
com grande cultura, Afonso d’Albuquerque era a índia. A índia come¬ 
çava com ele, que construiu um império e morria com ele, porque nin¬ 
guém mais fôra capaz de 0 continuar. Perante tal idolatria, 0 raciocínio 
dos homens sãos quebrava-se como a lança de D. Quixote a arremeter 
contra os moinhos. É, portanto, necessário demolir 0 ídolo, para que 
a visão clara das realidades se desenvolva da Batalha de Diu em diante, 
sem 0 disforme e monstruoso ídolo que nada tem deixado ver, pensar 
e discutir. 

Essa tarefa tomei-a para mim. Como discípulo de José Ignácio, 
füósofo analfabeto, não tenho respeito pelas tolices que vêm escritas nos 
livros, mesmo que sejam impressas em letras de oiro. Quando ler, hei-de 
com-preenãer, senão digo que é asneira. Pouco me importam as teorias 
ãos dogmas e não aceito óculos de cor, venham donde vierem. A ri¬ 
queza dos aros, mesmo com pedrarias, não me deslumbra, que a maior 
riqueza dum homem é poder ver a luz do sol. 

A verdade é pura e simples e está, ao alcance âe todos. Se assim 
não fosse, só os letrados podiam salvar as suas almas, perante Deus, 
justo e misericordioso. Assim me ensinou 0 meu mestre José Ignácio, 
filósofo e analfabeto ». 

Sei que a tarefa é difícil e escabrosa. Conheço os homens, brancos, 
pretos e amarelos, tendo verificado a tendência que a espécie tem para 
a idolatria. Portanto, sou obrigado a tomar precauções, documentar 
tudo quanto escrevo, copiar de livros, já publicados, páginas inteiras 
da prosa dos outros. Não consulto um único manuscrito, porque pre¬ 
tendo mostrar, ligando os factos, as datas, a geografia e a história, 
que não produzo nada novo. Sirvo-me dos testemunhos dos outros e 
sobre eles convido 0 leitor a raciocinar. - 

A obra, assim, ficará mais pesada, pouco digestiva, de difícil leitura. 
Mas a necessidade obriga-me a não aligeirar 0 trabalho. No meu último 
livro, sobre André Furtado de Mendonça, já usei este processo e, apesar 
de tudo, houve um crítico 1 que mostrou desgosto por eu não citar os 
autores em que me baseava! E lá estavam todos com bons nacos de 
prosa substancial, entre a minha de pouca valia. As transcrições agora 
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vão ser muito maiores, Perdoem os leitores os aborrecimentos que isto 
lhes causa, mas são de conta alheia. 

Definamos, portanto, que este livro ainda não ê. de. história: — 
é apenas uma contribuição para a história, material que se junta, lixo 
que se arreda, para os historiadores poderem fazer obra asseada, bela 
e grandiosa. Então sim: —- poderá sair de mão de mestre o monumento 
harmonioso que corresponda à imortal glória da epopeia portuguesa da 
índia. 

Concretizemos, ainda mais, que não vou produzir qualquer ele¬ 
mento novo e só baseio o meu estudo em elementos já publicados e ao 
alcance âe todos. Deixo a consulta dos arquivos ao cuidado dos outros, 
mais interessados na especulação âe novidades sensacionais. 

Mas, então, poderá dizer o leitor que o meu trabalho não tem valia, 
por nada trazer a mais do que aquilo que vem nos livros. Jâ também 
sucedeu isso, quando um critico se referiu ao meu « D . Francisco d'Al¬ 
meida», E eu que nada tenho de hipócrita, nem uso de falsa modéstia, 
responderei: 

— Alto lá, dêem-me a consideração que merece Colombo pela ane¬ 
dota do ovo. Fui eu que demoli, com a metralha acumulada pelos 
outros, o ídolo disforme que atemorizava ou encantava os meus ante¬ 
cessores e Colombo também se serviu dum ovo que fôra posto por uma 
galinha, E só eu teria tal coragem e desengano, porque fui discípulo 
de José Ignâcio, filósofo e analfabeto. 


CAPITULO I 


Á História de Porfugal 

Eu canto o peito ilustre lusitano 
A quem Neptuno e Marte obedeceram. 

Camões — Lusíadas 

A História duma Nação tem a sua directriz mestra que nasce ainda 
antes da constituição do Estado e termina depois dele perecer, estudando 
as causas que impediram a restauração nacional, Todos os fenómenos, 
todos os actos dos indivíduos ou das colectividades, progressos e re¬ 
gressos, ideais próprios e alheios, paz e guerra, migrações e expansões, 
fomes e abastanças, sentimentos e interesses, erros e : virtudes, causas 
e efeitos, enfim, todas as forças de acção e reacção que se exercem sobre 
as sociedades humanas, hão-de ser cotadas em relação a esse eixo, com 
seus valores positivos e negativos. 

As histórias das várias nações, das várias religiões, das ciências, 
das artes, etc., todas mais ou menos diferentes, entre, si, mas cada uma 
com seu eixo próprio na direcção do futuro, é que formam a História • 
Universal, História da Civilização, ou simplesmente História, a mestra 
da vida. E, se quisermos aprender, para melhor compreendermos aquilo 
que nos cumpre fazer, em benefício da nossa Pátria, havemos de pro¬ 
curar, na compreensão dos fenómenos, a verdade e a simplicidade que 
são companheiras inseparáveis e amigas dos estudiosos sem ambições 
nem interesses. 

Assim, para tirarmos utilidade da História de Portugal, será neces¬ 
sário compreendê-la sem paixão e estimá-la pelas virtudes dos homens 
que a construiram, determinando, sem dúvidas para quem quer que seja, 
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a directriz mestra que atravessou oito séculos e nos indica o caminho 
a seguir. 

Como todas as outras histórias, a dos portugueses tem altos e baixos, 
heroicidades e cobardias, santidades e crimes e, até, « traidores houve 
algumas vezes», Mas é, possivelmente, nos erros e vícios que vamos 
encontrar as melhores fontes de ensino, para não voltarmos a cair em 
actos que ofendam a dignidade da Pátria, nem a deixem cair no ma¬ 
rasmo que cria a tentação dos homens inclinados a riquezas e grandezas 
pessoais. As páginas mais gloriosas dão-nos íntima satisfação, ale¬ 
gram-nos, entusiasmam-nos, mas não dão lugar à meditação dos fenó¬ 
menos do bem e do mal. 

Seguindo o eixo da nossa independência e liberdade, constatamos, 
desde o início, que Portugal não se desmembrou da conquista neogótica 
e da soberania dos reis de Leão e Castela por sentimentos religiosos, 
rácicos, ou de natureza, geográfica. Só podemos compreender a sepa¬ 
ração pelo estado de maior progresso cultural e social dos povos vizi¬ 
nhos do Atlântico. O seu grau de civilização era já incompatível com 
a organização bárbara dos godos, que vingou na meseta castelhana, 
entre populações mais atrazadas. 

As comunicações sociais que se faziam, quase só por via marítima, 
criaram ambiente próprio ao litoral da antiga Lusitânia, mais separado 
de Castela do que das outras regiões ibéricas, debruçadas sobre os 
oceanos abertos às navegações. E, portanto, duas culturas diferentes 
iniciam o progresso,de duas nações diferentes, que haviam de viver 
separadas, para melhor se compreenderem e estimarem. 

Nunca no território de Portugal criou raízes o feudalismo, como 
instituitação política de governo, Desde os primeiros dias, as cidades 
com as suas comunidades de mercadores e operários e homens livres 
apoiaram os bons reis que tratavam da organização do Estado. E esses 
bons reis, respeitando os privilégios dos povos, defendiam-nos da no¬ 
breza e do clero, sociedades ambiciosas de domínio e poderio. 

É claro que tanto a nobreza como o clero foram elementos úteis na 
estabilização governamental, levando às raias da Nação o ideal de 
unidade e soberania. Mas a administração era cuidadosa, vigiada pelos 
bons reis, que procuraram coordenar os interesses separados ou diver¬ 
gentes, sem nunca imporem a uns a ambição dos outros. Portugal ia-se 
concentrando e harmonizando, com um mínimo de lutas internas, que 
lhe permitiu adiantar-se dos outros povos da Europa. 
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Existe na Torre de Londres um documento, datado do ano da 
graça de 1353, que define a interessante organização e independência 
das cidades marítimas portuguesas. 

Diz assim: 

«Seja a todos notório, que as gentes, os mercadores e comunidades 
das cidades marítimas de Lisboa e Porto, e outras do Reino e Senhorios 
do Rei de Portugal e do Algarve-, enviaram Afonso Martins, chamado 
Alho, como seu mensageiro e procurador, perante 0 excelente Príncipe 
Eduardo, pela Graça de Deus Rei de Inglaterra e de França, a fim de 
se. contratar e firmar um tratado de amizade e aliança entre 0 dito Rei 
e seus vassalos e os povos, mercadores, maHtimos e comunidades das 
ditas cidades marítimas de Portugal, com todas em geral e cada uma 
delas em particular, para sempre, ou por tempo determinado, em con¬ 
sequência do que resolver e determinar El-rei .,. 

Hoje, com os Estados organizados em fórmulas jurídicas estu¬ 
dadas, parece-nos surpreendente que um senhor Alho fosse de Lisboa a 
Londres para negociar tal tratado. Mas 0 documento lá está a provar 
que as cidades gosavam muito mais independência do que as que lhes 
concede 0 Código Administrativo dos nossos dias. Os reis davam todas 
aquelas liberdades e à iniciativa individual dos cidadãos, agrupados 
em classes, entregavam a prosperidade dos negócios e do país. 

As Bolsas e outras instituições de carácter privado e dc direitos 
sociais das classes adiantaram-se à máquina governamental dos sobe¬ 
ranos. Estes, quando as encorporavam no património nacional, tinham 
a escrupulosa honradez de respeitar os direitos adquiridos e, até, me¬ 
lhorar os agregados existentes. Assim se ia consolidando e fortalecendo 
a Nação Portuguesa. 

Sem dúvida, a transformação não se fez sem luta. Os reis eram 
os árbitros que se apoiavam no povo, agora contra a nobreza, logo 
contra 0 clero, mas 0 sangue autêntico peninsular vingou, embora, 
ainda hoje, haja muitas pessoas que nos pretendam demonstrar a 
pureza da sua linhagem gótica. 

É possível mesmo que 0 tão apurado crime de morte de Inês de 
Castro fosse consequência da reacção nacional, ou popular, contra a 
preponderância que se acentuava, das famílias góticas que usurpassem 
os direitos dos portugueses de lei. E outras pequenas lutas internas 
haviam de ter 0 mesmo motivo, embora esteja encoberto pela fantasia 
dos cronistas. 
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As transformações sociais não se fazem sem sangue e os bons reis 
da Primeira Dinastia construiram uma Pátria, sem que se registassem 
grandes opressões e ódios, entre os diferentes povos que amalgamaram 
e harmonizaram. 

Este é o seu grande valor, colocando-nos na vanguarda das outras 
nações da Europa, que continuaram, em lutas sangrentas e duradoiras, a 
marcar os seus destinos. 

Nem mesmo os mouros vencidos e os judeus errantes foram perse¬ 
guidos na generosa terra de Portugal. 

Quando, no último quartel do Século XIV, se abriu a crise 
dinástica, a Nação já possuía forças bastantes para reagir contra 
os conceitos da Idade Média e substituiu a herdeira legítima do úl¬ 
timo rei de Portugal, mas casada com o soberano de Castela, por 
um príncipe da sua escolha, o Mestre de Aviz, filho bastardo do rei 
D. Pedro I. 

É certo que a quase totalidade da nobreza se passou para as hostes 
do pretendente estrangeiro, o que não admira, pela sua mentalidade 
gótica e incompreensão da solidariedade nacional. Eram homens doutra 
formação social e agarrados a tradicionalismos guerreiros, imperando-lhes 
no sangue a hereditariedade de senhores feudais, sem adaptação possível 
a uma nova época de civilização. Os poucos que ficaram, jogando a 
cartada do rei português, ganharam, com os louros da vitória, os lucros 
da geração seguinte. Criaram uma nobreza nova que, em breve, havia 
de aspirar ao domínio do passado. 

O rei D, João I mostrou-se com grandes qualidades, correspondentes 
às virtudes do povo que o elegeu. Defeniu a política da Nação, garan¬ 
tindo-lhe a liberdade e independência, quer nas lutas da Igreja que se 
seguiram ao desaparecimento do Cisma — Papa de Avinhão — quer 
na rota das conquistas africanas, para onde desviou ordens religiosas 
e fidalgos ambiciosos de lutas e de glórias. O bom povo português, 
continuava dedicado ao seu trabalho e engrandecimento. A época que se 
seguiu,, foi deveras notável por todos os respeitos que a quisermos 
considerar. 

D. Duarte herdou-lhe o exemplo, mas pouco tempo reinou. E cabe 
a D. Pedro, duque de Coimbra/regente do reino na menoridade de 
D. Afonso V, a maior gratidão de todos nós, pelo que fez a favor da 
estabilidade nacional. Homem grande em todos os sentidos, além 
da administração benévola e generosa, fez publicar as Ordenações 
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Afonsinas, base de leis, Estatuto da Nação, em que todos os portugueses 
sabiam a maneira como viver. 

Evidentemente, as classes favorecidas não cediam de bom grado 
privilégios antigos, restos de feudalismo, que lhes permitiam mandar 
e não obedecer. E a luta seguiu-se, primeiro em intrigas políticas e 
depois no campo da batalha. Tendo convencido 0 moço rei, D. Afonso V, 
depois de tomar as rédeas do Governo, a nobreza formou à sua roda 
e derrotou, em Alfarrobeira, as forças de D. Pedro, antigo Regente, 
quando^ procuravam abrigar-se em Lisboa, 1 junto do povo que 0 seguia. 
Foi uma batalha decisiva que desviou a marcha da nacionalidade da 
sua antiga trajectória. 

D. Afonso V, rei cavaleiro, homem de coração e de esforço, dei¬ 
xou-se rodear pelos fidalgos que 0 acompanhavam às batalhas e a quem 
pagava, generosamente, os feitos, quer em terras, quer em títulos de 
nobreza. A Nação exauriu-se a pagar guerras e a Coroa deu tudo quanto 
podia oferecer. Ficaram pobres. 

O Príncipe Perfeito meditava, profundamente, os encargos que to¬ 
mava, quando subisse ao trono. Recordava a vida e morte de seu avô, 

0 Regente, e fazia comparações e estudos sobre a arte de reinar. Já a 
ele se afeiçoavam muitos portugueses ilustres, rendidos pelo interesse 
e zelo que punha ao serviço de todos, à restauração da antiga ideia de 
nacionalidade. Mas tinha de lutar contra os mais ambiciosos que seu 
pai tanto engrandecera. 

1 ornando título e fardo de rei, D. João II proclamou a célebre 
frase: «Meu pai deixou-me rei das estradas de Portugal!» E a nova 
orientação política estava traçada, dominando, a pouco e pouco, os 
privilégios da nobreza, integrando todos os portugueses, com seus di¬ 
reitos e deveres, no agregado nacional, A luta foi violenta, criminosa 
mesmo. N0 1 fim, D, João II venceu e é considerado, geralmente, 0 
maior dos reis de Portugal. 

As virtudes do estadista fazem esquecer a morte do duque de Viseu, 
que apunhalou com as próprias mãos, não 0 querendo entregar, por ser 
seu cunhado, aos instrumentos do carrasco. Mas 0 duque de Bragança 
casado com uma irmã da rainha, 0 arcebispo de Évora e vários fidalgos 
dos mais importantes, tiveram as cabeças decepadas no cadafalso. 
Outros fugiram para Castela. E, como é natural, esta grande revolução 
política só a poude fazer D. João II, apoiando-se em amigos dedicados 
e valorosos. 
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À frente destes amigos encontravam-se os Almeidas, companheiros 
leais do Príncipe Perfeito, desde a infância, todos recebendo a educação 
fidalga de D. Lopo de Almeida, primeiro conde de Abrantes e da con¬ 
dessa D. Brites da Silva. Foi a este casal de reconhecidos dotes morais 
que D. Afonso V entregou a infeliz princesa D. Joana, a Beltraneja, 
conhecida entre nós por Excelente Senhora. 

Chegaram à idade dos homens seis filhos do Conde de Abrantes e 
todos eles exerceram cargos notáveis na política de D. João II, mas 
foi D. Diogo d’Almeida, Prior do Crato, 0 que alcançou maior influência. 
Aio do Príncipe D. Jorge, quando este foi apresentado ao novo rei 
D. Manuel, diz 0 Bispo de Silves: « Distinguia-se na comitiva de 
D. Jorge, entre todos, pela jorna do seu esforço e pela sua urbani¬ 
dade, D, Diogo d‘Almeida, prior da Ordem dos Hospitaleiros, em 
Portugal, que muito privara com el-rei defunto em autoridade e em 
favores. Ele 0 dera a seu filho para olhar por suas inclinações, e para 
que com tal aio aprendesse as artes que convinham a seu alto nas¬ 
cimento». 

D. Francisco d'Almeida que veio a ser 0 primeiro Vice-rei da índia, 
era 0 mais novo dos seis irmãos. Militando na guerra de Granada, 
quando os Reis Católicos expulsaram os moiros da Península, tal auto¬ 
ridade ganhou que D. João II 0 escolheu para comandar a armada que 
havia de combater os castelhanos, se 0 Tratado de Tordesilhas não 
conseguisse firmar a paz entre as duas nações. 

E conta João de Barros: « Era D. Francisco homem de honrada 
Presença, cavaleiro, de conselho e de corte e por esta e outras qualidades 
de sua pessoa mui estimado; e tanto que, sem ser senhor de terras nem 
de oficio, somente com sua moradia e a igreja do Sardoal em comenda 
com 0 hábito de Santiago, era ido estimado, que estando El-rei 
D. João II em Benavente aos montes, pondo-se um dia à mesa a jantar 
um pouco cedo, para se logo pôr a cavalo e ir ao monte, sendo D. Fran¬ 
cisco presente à mesa com outros muitos fidalgos, perguntou-lhe El-rei 
se havia de ir com ele ao monte, e respondendo-lhe que sim, disse-lhe 
El-rei: 

— «Fós não tereis ainda jantado: assentai-vos aqui, comereis 
comigo —; e assim 0 fez, servindo a D. Francisco os próprios oficiais 
de El-rei», 

Também os outros irmãos, 0 conde,- dois bispos e 0 outro em¬ 
baixador cumpriram missões da maior importância. No Governo de 
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D. João II, foi esta família, sem dúvida alguma, a que exerceu maior 
influência. 

A divisa do Príncipe Perfeito, « Pola Lei e Pola Grei», definia prin¬ 
cípios e criava instituições. A nacionalidade firma-se numa estrutura 
digna e respeitosa dos interesses e das liberdades de todos os portugueses. 
Nascia 0 conceito de organização nos moldes que criaram as nações 
modernas. 

E temos, ainda, a explicar tal doutrina, palavras de D. Francisco 
d J Almeida, quando se dirigiu aos seus companheiros, a caminho de Diu, 
aonde foi desbaratar os rumes. Conta João de Barros que lhes falou 
assim, entre outras coisas de grande merecimento: 

«Ver meu filho, em caminho estou, que se aprouver a Nosso Se¬ 
nhor que 0 eu siga no género de sua morte, grande glória será para 
mim, morrermos ambos pela nossa lei, por nosso rei e por nossa grei, 
que são as mais fortes e gloriosas causas de morrer, que alguém pode 
desejar. 

«Porque a lei dá glória de martírio; 0 rei prémio de honra e galar¬ 
dão em fazenda àqueles que nos sucedem na herança; e a grei que é a 
congregação dos nossos parentes, amigos e compatriotas, a que chama¬ 
mos república, celebra nosso nome de geração em geração, até ao fim 
do mundo, onde a memória de todas as cousas se apaga». 

D. João II morreu muito novo, «não sem suspeita que el-rei se ia 
minando pela peçonha que impróvido bebera», e a grande obra que 
estava a realizar, ficou a meio, desviando-a noutro sentido a autoridade 
dinâmica do monarca que lhe sucedeu. Mas, hoje, que olhamos, de 
longe, a directriz mestra da História de Portugal, vemos tais linhas 
quebradas pelas mudanças dos reis, 0 que não sucedia nas épocas 
de transformação política, estando os homens muito perto dos acon¬ 
tecimentos. Só a distância se pode definir a diferenciação dos alinha¬ 
mentos de pontos que, na imediata presença, nos parecem pertencer à 
mesma reta. 

Contudo, fosse qual fosse a orientação dos esforços dos reis e dos 
homens, a directriz mestra da história traçou-se com nitidez, cortando, 
para cima e para baixo, as linhas de força dos fenómenos de cada 
época. E a essa directriz mestra é que devemos reduzir as diversas fases 
políticas, cotando-as pelos valores algébricos que merecem. 
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D. Manuel I subiu ao trono em 1495. Era um rapaz de 26 anos 
de idade que duas desgraças fizeram rei, não tendo nascido para reinar. 
Mas educado e favorecido por D. João II, seu cunhado, encontrou nos 
homens que conhecera na corte, grandes e leais conselheiros. A herança 
que recebeu, era muito grande pelos bens materiais e reais, mas maior 
ainda pela série de gigantes que haviam de batalhar em África e conquis¬ 
tar a índia. 

Porém, a sua própria família fora morta e exilada pelo rei defunto, 
Suas irmãs, uma era viúva de D. João II e outra do duque de Bragança, 
decapitado em Évora. Sua mãe, a duquesa D. Beatriz, nunca perdoara 
a morte do filho, 0 duque de Vizeu, nem a viuvez da filha D. Isabel 
e a orfandade dos netos. E conta D. Jerónimo Osório que ela falou a 
D. Manuel desta maneira: 

—■«Não a ü só sobreveio a herança da Monarquia, mas a tua mãe 
e às tuas irmãs também, e a teus parentes, e a quantos enfim tinham 
depositado em ti suas esperanças. E se estas nos falecem, a quem 
havemos de recorrer? Quem será nosso amparo? Se a nosso desejo te 
não inclinas, força nos será vemos de mau grado a tua subida ao cume 
da realeza. 

«Se nos somente coube, enquanto eras ainda homem privado, de¬ 
plorar nossa adversidade, agora aos queixumes daquela crueza, acres¬ 
cerá a injúria que a tua mãe e mais parentes inferiste. Se pois tens em 
pundonor a tua pia reputação, se te move ainda, a lembrança da que 
em seu ventre te deu vida, a seus peitos te deu leite, e com tanto cari¬ 
nho te amou sempre, toma-nos todos em teu seio, restaura a tua mãe 
a filha, os filhos a tua irmã, a mim meus netos, que será a mim mesma 
restaurar-me por inteiro; com 0 que tão longe escaparás à suspeita de 
avareza, quão precioso será 0 fruto ia tua magnífica piedade». 

D. Manuel fez regressar os Braganças e todos os fidalgos que anda¬ 
vam fugidos por Castela, que voltaram a ser grandes senhores do reino: 

«Magnificência foi esta, em que muitos acharam que arguir; nem faltou 
quem dissesse que era indigno honrar inconsideràvelmente com tantas 
merces e restituir por inteiro os bens aos filhos dos que foram enviscados 
da infâmia de traidores», 
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Ao mesmo tempo, os Reis Católicos mandavam embaixadores com 
parabéns por ter herdado 0 trono e a oferecer sua filha, D. Maria, em 
casamento. Mas D, Manuel pediu a outra filha, D. Isabel, viúva do 
príncipe D. Afonso, que morreu, tragicamente, em Santarém, E 0 noi¬ 
vado assentou-se com grande regozijo para as duas cortes. 

No dia 8 de Julho de 1497, largou Vasco da Gama, de Lisboa, para 
a sua imortal viagem à índia. No mesmo ano, D. Manuel foi a Valên¬ 
cia buscar a sua esposa, a rainha D. Isabel. 0 noivado correu triste, 
porque morreu, nessa época, 0 príncipe herdeiro das coroas de Castela 
e Aragão. 

E tendo desaparecido as esperanças de sucessor daquelas coroas, 
couberam elas à rainha de Portugal, D. Isabel, por ser a filha mais 
velha dos Reis Católicos. Em x de Abril de 1498, partem os Reis de 
Portugal para Toledo, onde são jurados herdeiros da coroa de Castela. 
Seguem para Aragão com a mesma finalidade, mas, a 25 de Agosto, 
nasce-lhes, cm Saragoça, um filho, 0 príncipe D. Miguel da Paz. Logo 
a seguir morre a mãe, D. Isabel, rainha de Portugal. 

Regressa D. Manuel a Lisboa, abalado por tão trágicos destinos, 
onde chegou no dia 13 de Outubro. E já encontrou cartas dos sogros 
a dizerem-lhe que seu filho, D. Miguel, havia sido declarado príncipe 
legítimo e herdeiro de Aragão e Castela. No ano seguinte, reuniu cortes, 
para 0 fazer também declarar herdeiro do trono de Portugal. « E todavia 
as cortes, antes de prestar homenagem, requereram de D. Manuel que, 
em nome de seu filho, e com juramento 0 abonasse, nunca os almoxari- 
fados, nem governos, nem capitanias nem fortalezas de aquem e de 
além-mar pertencentes ao domínio de Portugal, em nenhum tempo nem 
sob condição alguma seriam dados a quem não fosse português nativo; 
0 que fàcilmente lhes concedeu D. Manuel», 

D. Manuel casou pouco depois com sua cunhada, D. Maria, O prín¬ 
cipe herdeiro de três coroas, D. Miguel da Paz, morreu, aos dois anos de 
idade e a sucessão de Castela e Aragão veio a cair em D. Joana, a louca, 
casada com Filipe, 0 belo. 

Lastimam os espanhóis que tivesse morrido D. Miguel da Paz, 
porque fazia a união de toda a Península Ibérica. E os portugueses 
respondem: « espanhóis e portugueses não os quis Deus juntar». Nesta 
atitude, têm vindo as duas nações, até aos nossos dias. 

Contudo, estas amizades e alianças determinaram a D. Manuel um 
acto de suma importância nos destinos do país — a expulsão dos judeus: 
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«Requeriam as cartas de el-rei de Castela a D. Manuel que não consen¬ 
tisse morarem no seu reino tão malvada gente, a Deus e aos homens 
mal querida , Matéria foi esta que el-rei teve por mui digno ponderá-la; 
e achou em seu conselho » muitos, que sentiam não nos devermos des¬ 
cartar de um povo que o mesmo papa não desdenhava acolher em muitas 
cidades da Igreja Romana,..». 

Os judeus foram expulsos e perdemos grandes auxiliares das nave¬ 
gações e comércio*, que, indo reorganisar-se em países estranhos, haviam 
de preparar as armadas que nos expulsassem da índia. A ocasião foi 
a pior possível, porque ficamos sem elementos activos que muito haviam 
de ajudar a mercantilização das riquezas que do Oriente começaram a 
chegar a Portugal. 

Mas pior do que isso foi a instituição duma nova casta, a dos cristãos 
novos, judeus baptizados e aparentemente ferverosos católicos, que 
deformaram a antiga lealdade e aprumo que caracterizavam os portu¬ 
gueses. Os convertidos, para fugirem às perseguições da Inquisição 
e outras organizações congéneres, criaram tal ambiente de falsa religião 
e hipocrisia, que, mostrandó-se subservientes aos ritos, negaram e fal¬ 
searam a pureza da religião cristã, tolerante para todos, até para os 
bons saraaritanos. E esta foi a pior desgraça que podia acontecer à 
Nação portuguesa, porque perdeu as virtudes antigas de harmonia e 
compreensão, sem encontrar unidade capaz de conduzir os destinos da 
grei pelos caminhos modernos. 

Começaram-se a explorar as riquezas da índia. Vasco da Gama 
chegou em 1499 e no ano seguinte largava a armada de. Pedro Alvares 
Cabral. Em.',1501, partiu João da Nova, antes de Cabral regressar ao 
Tejo. Logo, em 1502, abalou Vasco da Gama que havia de deixar, no 
Oceano índico, a primeira armada de cruzeiro. Em 1503, partiram 
Francisco e Afonso d'Albuquerque, para construírem uma fortaleza em 
Cochim; e António de Saldanha, a explorar as regiões do Cabo Guar- 
dafrio. E em 1504, largou Lopo Soares de Albergaria. 

Finalmente, em 1505, segue D. Francisco d'Almeida, a quem são 
dados título e poderes de vice-rei, para criar 0 novo Estado que 0 se¬ 
nhorio do comércio e navegação impunha. E este preclaríssimo barão, 
a quem 0 rei D. João distinguia, sentando-o à sua mesa e fazendo-o 
servir pelos altos dignatarios da corte, havia de lançar os alicerces duma 
obra duradoiia e que 0 tomariam imortal, Essa obra seria moldada 
nas máximas do Príncipe Perfeito. 
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Mas, no ano seguinte, já vai Afonso d’Albuquerque, sobre as ordens 
do capitão-mor Tristão da Cunha, levando, cèrrado na sua algibeira, 0 
alvará de Governador, na sucessão de D. Francisco, E este segredo, 
fora das normas usuais, dá muito que pensar. Quem apresentou e se 
interessou tanto por Afonso d’Albuquerque? Que objectivo político 
levara à determinação do monarca, guardando-se tal segredo e durante 
tanto tempo? Só podia ser, evidentemente, pessoa de muita intimidade 
que fizesse pressão sobre as opiniões do Conselho. 

Esta lacuna de interpretação histórica está por preencher, E não 
pode ser esclarecida pelos feitos da índia, mas sòmente pelas observações 
constantes da política de Lisboa. Através de cartas, amizades, pre¬ 
sentes e tudo 0 mais que mexia e agitava a vida daquela época, é pos¬ 
sível que investigadores cuidadosos consigam decifrar á charada, talvez 
aliando-a à visita de Frei Mauros e à rompante vontade que alguns 
mostraram de abater 0 orgulho e aniquilar 0 poderio ameaçador do 
sultão do Egito. É assunto que deixamos para quem tiver mais compe¬ 
tência e mais tempo e vontade. 

* 

João Gonçalves de Gomide, escrivão da puridade e senhor de Vila 
Verde, assassinou a esposa, D. Leonor de Albuquerque. 

Desconhecem-se os motivos do crime, mas é certo que 0 assassino 
foi condenado pela justiça. Maior condenação, porém, lhe lançaram 
os filhos que trocaram 0 nome de Gomide pelo de Albuquerque. Os 
Gomides desapareceram da História de Portugal. 

É certo que muitas vezes os nomes das mães prevaleceram nas 
gerações, incluindo-se nas famílias poderosas, à maneira romana, re¬ 
bentos longínquos do* mesmo tronco. Procuravam medrar à custa das 
influências que se exerciam na corte. Hoje,: a tão longa distância, não 
podemos concretizar — nem importa grandemente — a razão verdadeira 
que levou a chamar-se Albuquerque (nome espanhol) e não Gomide 
(nome português e legítimo) 0 futuro herói da índia. 

Sabe-se que Gonçalo d’Albuquerque, filho do Gomide e de sua 
esposa e vítima, casou com D. Leonor de Menezes e deste casamento 
nasceu Afonso d'Albuquerque, filho segundo-, naturalmente indicado 
para a carreira das armas. 
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Os Albuquerques e muito mais os Meneses gozavam de larga pre¬ 
ponderância, pelo seu sangue gótico e entroncamento nas próprias casas 
reais de Portugal e Castela. Não havia luta política em que os seus 
membros se não envolvessem, nem alto cargo a vagar para o qual não 
indicassem um dos seus familiares. 

E, lògicamente, no tempo de D. João II, alguns sofreram cruel 
castigo, embora outros gosassem pela vida fora os favores do monarca. 

Dividiram-se pelas duas facções, sem que os laços de parentesco nunca 
deixassem esquecido o sangue comum, nem as vantagens que se ofe¬ 
reciam numa situação nova, em que todos se unissem para dominar. 

A política de D. Manuel, chamando a Portugal e favorecendo as 
vítimas do rei defunto, abria caminho a muitos e tapava caminho 
a outros — àqueles que intransigentemente, como os Almeidas, haviam 
acompanhado de alma e coração o Príncipe Perfeito. J .Best» obrigrçjo ta, Vossa Alt* m™ * 

| quais me deixaram bons costados e boa liação, para Vossa 

j Alteza armar em mim tamanho fundamento quiserdes». 

A. d’Albuqueeque — Cartas 

Posto que Afonso d’Albuquerque, numa das suas cartas ao rei 
D. Manuel, afirme a grandeza de feitos anteriores — «A outra razão, Se¬ 
nhor, è meus serviços desagalardoudos âe dois reis passados, vossos 
antecessores, os quais me deixaram com um pau na mão e um pedaço 
âe tença que comprei por meus dinheiros, os quais servi com minha 
serviçal condição em serviços escoimados âe suas pessoas, e de fora 
com todo outro restante » — as crónicas não os registam, até ao ano de 
1503, em que foi por capitão-mor de três navios à índia. 

Nesse ano, largaram de Lisboa três armadas: as duas primeiras, 
de três navios cada uma, eram comandadas por Francisco d’Albuquer¬ 
que e Afonso d'Albuquerque e partiram do Tejo nos primeiros dias 
de Abril. Destínavam-se a Cochim e levavam a missão de construir 
uma fortaleza aonde 0 rei da terra permitisse, A terceira, comandada 
por António de Saldanha, largou mais tarde, e devia dirigir-se ao Cabo 
Guardafui a reconhecer a terra e 0 mar. 

Os dois primos, Francisco e Afonso d'Álbuquerque, navegaram 
separadamente e Afonso que saiu primeiro de Lisboa, chegou a Cochim 
depois. Os ventos contrariaram 0 ímpeto insofrido do futuro Gover¬ 
nador da índia. 
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Afonso d’Albuquerque 

Não se sabe qual dos Albuquerques tinha maior categoria. Os seus 
comandos eram independentes, mas, juntando-se em Cochim, as boas 
regras mandavam que um obedecesse ao outro, que so uma bandeira 
de comando se desfraldasse ao vento, no conjunto das Naus de Portugal. 
Duarte Pacheco, o capitão que lá deixaram, escreveu a D. Manuel: 

«A gente com que eu servi Vossa Alteza na Índia, depois que me 
Francisco ■ d'Albuquerque e Afonso d‘Albuquerque deixaram ...». 

Mas qualquer outra conclusão não podemos tirar. Os primos tra¬ 
balharam, sempre, isoladamente e, por vezes, surgiram conflitos entre 
ambos. É natural, por aquilo que conhecemos, que a categoria de 
Afonso fosse menor, a não ser que Francisco, levado pela morte sem 
dele termos maiores indícios do carácter, fosse tão bom Albuquerque e 
tão duro de condição como o outro. 

Afonso d’Albuquerque começou nesta viagem a mostrar o seu 
temperamento insofrido, desgostando-se dos homens que o acompanha¬ 
vam,' quer eles fossem superiores, ou inferiores em categoria, ou meros 
companheiros de perigos e de glórias. Fora da roda do seu querer — 
para não dizermos da sua ambição ~ desconhecia os trabalhos daqueles 
que o rodeavam, muitos dos quais eram portugueses do mais fino 
quilate. E nunca, nem mesmo como governador da índia, poude dis¬ 
tinguir a Justiça como base das relações entre os homens, fortificando 
o todo a que chamamos agregado nacional. Dominado pelo seu Eu, 
as manifestações da . sua vontade saiam agressivas, inconcientes e iló¬ 
gicas, desconcertando todos, mesmo aqueles que possuíam as mais nobres 
virtudes e desejos puros de acertar. 

Eterno incompreendido, como dizem que ele reconheceu à hora 
da morte, possivelmente por motivos da sua constituição orgânica, 
precisa que se lhe estudem os actos da vida, atribuindo o seu descon¬ 
tentamento à verdadeira causa, deixando de pesar sobre a raça dos 
lusíadas o anatema terrível que sobre ela lançaram os adoradores de 
Albuquerque, sem qualquer outro espírito que não fosse o da idolatria. 
E mais aliviados do peso dos remorsos, mais conscientes do valor da 
grei, os portugueses poderão retomar a marcha da sua história ma¬ 
gnífica. 

Sem ter grandes poderes que o distinguissem, sem actos da sua vida 
que os cronistas registassem, Afonso não se entendeu com Francisco 
d’Albuquerque, indo ambos com igual categoria cumprir uma missão 
comum. 


O Aparecimento de Albuquerque 

Lemos nos «Comentários», a obra em que seu filho pretende elevar 
o pai à categoria de Grande: 

«Determinou Elrei D. Manuel de mandar à Índia o grande Afonso 
d Albuquerque a fazer uma fortaleza em Cochim , e a Francisco d’Al¬ 
buquerque, füho de João d’Albuquerque, seu tio, para recolhimento da 
gente, e mercadorias que mandasse. E para se isto efectuar, mandou 
fazer prestes seis naus.,. E deu a capitania mor de três delas a Afonso 
d Albuquerque: e das outras três a Francisco d’Albuquerque. E como 
fmam prestes de tudo o< que cumpria para a viagem, partiram-se do 
porto de Belm na entrada de Abril de 1503. E posto que Afonso â J Al¬ 
buquerque pela muita deligência, que pôs em se despachar, partisse 
primeiro, teve tão ruins tempos, e passou tantas tormentas, 0 pairos na 
viagem, que quando chegou a Cochim havia dias que Francisco d’Al¬ 
buquerque com as suas naus da sua companhias, e outras três, que 
achou no caminho, era chegado ». 

Para quebrar 0 seu ímpeto, a glória de expulsar as tropas do Sama- 
rim e contentar 0 rei de Cochim coube toda a Francisco d’Albuquerque. 
Mas Afonso, chegando, propôs 0 ataque à ilha de Repelim e ganhou 
muita honra, combatendo ao lado do primo com os portugueses e os 
naircs nossos amigos. Os soldados de Calecute foram expulsos da ilha 
e os dois primos vitoriosos dirigiram-se ao rei de Cochim, pedindo licença 
para erguer uma « casa forte para segurança dos portugueses que ali 
ficassem, e para sei recolherem as mercadorias, que de Portugal viessem 
porque assim teria seu estado> mais seguro». 

Posto que os mouros e outros conselheiros fossem contra 0 pedido, 

0 Rei de Cochim, para agradar as portugueses e pelo grande proveito 
que lhe dava 0 seu comércio, concedeu a licença necessária. 

Iniciaram-se as obras, no local onde, mais tarde,0 vice-rei construiu 
a fortaleza de pedra. Esta era de madeira e 0 rei de Cochim forneceu 
material em abundância. «E por se a obra acabar brevemente, reparti¬ 
ram ambos entre si 0 trabalho ■ dela, pela brevidade do tempo, e cada 
um começou a fazer a parte que lhe coube», 

Afonso deu grande pressa à sua tarefa, na ideia de largar para 
Coulão, onde devia fazer a sua carga. E acabou os trabalhos antes do 
primo. 

«E recresceu-se daqui terem ambos algumas diferenças sobre com¬ 
petência da obra, Afonso d‘Albuquerque por escusar de ter paixões 
com seu primo, começou-se a arredar de sua conversação, e mandou-lhe 
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dizer por algumas vezes, que pois a fortaleza estava ja acabada da sua 
farte, qu& lhe pedia por mercê que ordenassem uma pessoa, que ficasse 

nela por Capitão até EU ei proven, 

Francisco d’Albuquerque não quis e Afonso mandou chamar 0 
Padre Frei Rodrigo para dizer uma missa e seguir depois para Coulão, 
carregar as naus, e 0 primo que fizesse 0 que quisesse. 

«Frei Rodrigo se espantou muito entre ms homens tão honrados, 
e tão ‘parentes haver diferenças: e mais em terra, onde as cousas de 
Portugal não estavam ainda bem assentadas ». 

Não obstante, 0 padre disse a missa e andaram em procissão por 
dentro da fortaleza, a que Afonso deu 0 nome de Convento Christus. 
Mas Francisco d’Albuqu&rque por se não concertar com ele, pela parte 
que teve no trabalho, pos-lhe 0 nome de « Albuquerque », e 0 capitão 
e oficiais que quis, de que Afonso d 1 Albuquerque ficou muito descon¬ 
tente: e sofreu-lhe tudo por os mouros não virem a entender que havia 
diferenças entre eles». 

O capitão que ficou chamava-se Duarte Pacheco Pereira e bastavam 
os seus actos heróicos, para que qualquer pessoa sensata, que não fosse 
0 filho de Afonso' d’Albuquerque, não vir, depois/escrever 0 que se 
escreveu. Mas, como Francisco morreu, levantou-se sobre 0 seu cadáver 
0 primeiro elogio, ou antes, a primeira pedra para a construção do ídolo. 

Os cronistas divergem uns dos outros sobre os pormenores dos 
acontecimentos. Gaspar Correia, por exemplo, diz que, quando Afonso 
chegou a Cochim, já a fortaleza estava em construção: — «E havendo 
três dias que se fazia este trabalho..,». Mas não nos detemos a apreciar 
os pormenores, a não ser quando eles nos fornecem conclusões meritórias 
para 0 estudo que vamos fazendo. E daqui, a única coisa que podemos 
deduzir é que 0 filho de Afonso d’Albuquerque, apaixonadamente, 
como era natural, desviou a glória dos outros para acrescentar a de 
seu pai. 

Afonso d’Albuquerque navegou para Coulão, onde carregou e 
assentou pases que já estavam preparadas pelo feitor António de Sá. 
Parece que este era homem de bom conselho e foi útil ao capitão-mor. 
Deixou ali 0 P.° Frei Rodrigo, da Ordem de S, Domingos, para instruir 
na fé de Cristo alguns homens que se diziam Cristãos, os quais não 
recebiam, havia muito, qualquer doutrinação — «e teve tão bom cui¬ 
dado esses dias que ali esteve, que com sua doutrina, e bom exemplo 
tornou muitos gentios à fé de Jesus Cristo, e baptisou muitos cristãos 


O Aparecimento de Albuquerque 37 



de trinta, e de quarenta anos de idade, por já não haver memória de 
baptismos entre eles», 


É possível que esta facilidade de conversões viesse prejudicar 0 são 
juízo de Afonso d'Albuquerque e de outros homens responsáveis pela 
política de Portugal, fazendo-os acreditar numa expansão da fé católica, 
que nos ajudaria a penetração pacífica na índia, mas 0 tempo veio 
demonstrar que era um engano completo. 

De Coulão, Albuquerque regressou a Cochim e já não encontrou 
0 primo Francisco. Deixou algum provimento à fortaleza e à armada 
de guarda da índia e navegou para Cananor. 

Os dois Albuquerques voltaram a desentender-se nesta cidade. 
Dizem os «Comentários». 

«E porque Francisco ! d’Albuquerque havia de acabar de carregar 
suas naus, & dava-se um pouco de vagar, e Elrei D. Manoel mandava 
em seu regimento, que ambos viessem juntos, assentaram todos os 
oficiais da Feitoria, que Afonso à’Albuquerque esperasse até 20 de 
Janeiro, e passado este tempo, se partisse logo. E sendo já 25 dias 
do dito mês, vendo Afonso d 1 Albuquerque que ele fazia pouca diligência 
no carregar das suas naus, assentou de se partir, e não esperar mais». 

Francisco d'Albuquerque partiu a 5 de Fevereiro e não chegou a 
Portugal. A sua morte é um mistério. O seu navio e 0 do capitão 
Pero de Mendonça que 0 acompanhava, desapareceram no oceano 
imenso, sem se saber a causa, nem 0 lugar. Afonso chegou a Lisboa, 
no fim de Julho de 1504 e recebeu todas as honras da expedição. E 0 
primo já não lhe podia contestar os serviços de que ele se gabou a 
D. Manuel. Mas Gaspar da índia, língua, havia de escrever ao rei de 
Portugal: «e mais que trabalhamos dia e noite para tirar a madeira da 
fortaleza de Cochim, que fez Francisco d'Albuquerque, para a fazemos 
de pedra e cal». O insuspeito Gaspar da índia atribui a Francisco e não 
a Afonso d'Albuquerque a glória da construção da fortaleza. 

* 

É possível que a cabeça pouco atilada do rei D. Manuel sofresse 
a influência de fantasiosas narrações de Afonso d'Albuquerque. Este 
escreve, numa das suas cartas: 

«E assim me diz Vossa Alteza que não olhe neste caso' ao que tenho 
trabalhado em ganhar Goa; não me prezo eu, Senhor, tanto desse feito 
que me cegue 0 bom juízo e são nas cousas de Vosso 1 serviço, nem sou 
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homem vão, porque seria cair na cova que fiz: lembre-se Vossa Alteza 
âo que vos disse na Câmara de Lisboa junto com a varanda, estando aí 
a Senhora Rainha e a Senhora Infanta vossa filha junto da vossa ca¬ 
deira, que a Índia era a mais perigosa cousa do mundo para homens 
vãos 0 cheios de vento, porque não fundiriam nimigalha, e dariam com 
tudo em tres ». 

Também na Corte se acentuava a influência do partido que 
D. João II banira da política. A rainha que era castelhana e os fidal¬ 
gos homiziados que regressaram a Portugal, vieram com ideias novas 
que batiam, a pouco e pouco, as antigas. O Duque de Bragança vol¬ 
tara a ser 0 mais poderoso fidalgo do reino. E D. Manuel não podia 
deixar de sofrer as mudanças que sofriam os seus conselheiros. 

Rei de Portugal pela Graça de Deus, sem ter nascido para reinar, 
as mortes do Duque de Viseu e do Príncipe D. Afonso abriram-lhe 0 
caminho para 0 trono. Não era difícil ao seu espírito acanhado, admi¬ 
tir que a graça de Deus 0 destinava, desde 0 berço, para destinos muito 
maiores. 

Afonso d'Albuquerque satisfazia-lhe as ambições ridículas. Nunca, 
nas muitas cartas que lhe escreveu, teve a veleidade de lembrar ao rei 
os serviços dos homens e as recompensas que eles mereciam. Só lem¬ 
brava os serviços próprios e 0 que eles representavam para a glória do 
soberano, O resto, capitães, soldados e marinheiros da índia, podiam 
morrer à vontade, depois de suportarem os maiores trabalhos, que nunca 
mereciam a gratidão do monarca. 

Outros capitães famosos, pela mesma época, tinham noções dife¬ 
rentes dos deveres e dos direitos da grei, Duarte Pacheco, por exemplo, 
que pouco escrevera a D. Manuel, não foi para gabar os seus méritos, 
mas para requerer a paga aos soldados: 

«Queira Vossa Alteza agora mostrar alguma maneira de desagra - 
decimento na paga dos soldos desta gente que vos tão bem serviu, sendo 
tão pouca, com tanto trabalho e risêbs de suas pessoas, e com tanto 
desejo de vos servirem que as vidas não estimavam, por isso como 0 eu 
afirmo assim a Vossa Alteza que os vi muitas vezes neste autos do pri¬ 
meiro dia que Francisco d'Albuquerque pelejou na Índia 

E 0 vicô-rei D. Francisco d’Almeida, homem da mesma escola de 
D, João II, também afirmava: 

«É bem que saibais que todos vossos criados e gente que cá tendes, 
estão em muita desconfiança de nunca serem pagos do que lhe devem,.. 
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Fossa Alteza deve haver bom conselho sobre esta história, porque se 
quereis soster a Índia haveis de pagar à gente.,.». 

Todos os cronistas dão 0 vice-rei como exemplo de liberalidade 
para os combatentes e Gaspar Correia concretiza assim: «homem amigo 
dos serviços dos homens, que a todos pagou seus vencimentos que lhes 
devia, antes que fosse a pelejar com os rumes, temendo que se morresse 
levaria em cargo não lhes ter pago». 

É factor de grande importância nos destinos da índia a paga dos 
soldos e devemos procurar a origem do mal na política de Lisboa, a 
política que prevaleceu nos últimos anos do reinado de D. Manuel, 
E, lògicamente, havemos de concluir que a influência de Castela, tanto 
pelas rainhas, como pelos homiziados que de lá regressaram, começou 
a estender as suas bases, em segredo, antes da discussão aberta 
conselho do rei. As cartas de Afonso d'Albuquerque aos duques e aos 
condes, se não tivessem desaparecido, com as suas lembranças e pre¬ 
sentes à Rainha, haviam de lançar luz sobre este ponto da nossa história, 
Em qualquer caso, para chegarmos a uma conclusão, é preciso 
estudar concenciosamente a evolução da política na Corte de D. Manuel, 
Dela dependerá 0 estudo da índia. Deixa-se 0 problema aberto, sem 
afirmar nem negar, esperando que algum benemérito investigador se 
dê ao trabalho de procurar a solução nos arquivos bolorentos, 

O que podemos, desde já, constatar é que Afonso d'Albuquerque, 
partido de Lisboa, em Abril de 1506, levava consigo um alvará secreto, 
que só devia abrir, quando 0 vice-rei, D. Francisco d’Almeida, acabasse 
seu tempo. Estava fora das normas da época um futuro governador 
da índia levar consigo a nomeação do cargo. Portanto, não nos resta 
dúvida nenhuma de que Albuquerque foí escolhido para desempenhar 
uma missão que não devia ser divulgada aos homens de estado de 
Portugal, 

Afonso d'Albuquerque não tinha categoria que hombíeasse com 
D, Francisco d’Almeida, Tristão da Cunha e- outros fidalgos. Valente 
capitão, certamente, impetuoso nas suas maneiras, com alguns serviços, 
mas sem a maturação do espírito que a idade dá para os cargos da 
governança. Não pertencia ao conselho e por muitos anos, apesar da sua 
fama, não havia de entrar. Ele mesmo numa carta de Agosto de 1512 
agradece ao rei a mercê: « Primeiramente eu vi uma carta de Vossa 
Alteza, em que me fazia do seu conselho, e> eu 0 recebo na maior mercê 
âo mundo e vos beijo, senhor, as mãos por isso». 
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Mas ele nunca deixava os seus créditos por mãos alheias, nem 
sabia o que era vaidade: « Porque, Senhor, eu sou pessoa, para que, se 
me meterem doze reinos na mão, para os saber governar com muita 
prudência, descrição 1 e saber, boa consciência e boa inclinação; ainda 
que nenhuma destas cousas não haja m mim, sou grande letrado nelas 
e tenho idade para saber 0 bem e 0 mal». 

Temos de admitir, consequentemente, que aqueles anos, em que 
iria servir como capitão-mor da Costa de Além, haviam de lhe dar 0 pres¬ 
tígio que os actos anteriores não alcançaram. Ao mesmo tempo, a missão 
de que ia incumbido abriria, porventura, a porta aos conhecimentos 
do Mar Roxo e de toda a política dos povos maometanos, para se 
definir, concretamente, a ideia de cruzada religiosa que tanto perturbou 
0 senso do rei D. Manuel. 

Ensina-nos D. Jerónimo Osório: 

«Neste tempo empreendeu D, Manuel uma facção merecedora de 
perdurável memória, dado que nunca surtisse 0 efeito que tão baldado 
lho desejou , Que estava vendo os príncipes cristãos estimulados com 
assanhaâíssinm rancores âeglaâiarem-se uns a outros em grande pre¬ 
juízo de todos, retalhar-se a comunidade cristã, e medrarem de dia em 
dia as posses dos infiéis por nossas quebrantadas e desunidas forças, 
por nossa furia e desatino nosso.,. Tudo na mente revolvia e mormente 
0 magoava no vivo ver em mãos de agarenos a Santa Cm de Jeru¬ 
salém..,», 

E despachou, como embaixador ao Papa, Duarte Galvão, homem 
que mais tarde encontraremos e que deve ter tido grande influência 
na vida de Albuquerque, como se conclue das cartas trocadas entre 
ambos. Levava Galvão a incumbência de fazer prevalecer junto da 
Corte Pontifícia a arrogante resposta dada por D. Manuel a Frei Mauro, 
guardião do convento do Monte Sião, em Jerusalém, que tinha vindo a 
Roma com mensagens do Soldão do Egipto e da Síria e 0 Papa des¬ 
pachou para os reis de Portugal e de Espanha. 

Queixava-se 0 soldão, segundo diz D. Jerónimo Osório, da maneira 
seguinte: 

«Que nem entre cristãos, nem entre maometanos era permitido cons¬ 
tranger alguém a detestar a religião em que fôra criado. Que lhe não 
era possível dissimular 0 estrago e insulto perpetrado contra 0 direito 
comum, nem as injurias à religião. Que El-rei de Portugal com suas 
armadas infestava a índia, prejudicando e agravando os que da Arábia 
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e do Egipto a ela navegavam, não escapando as naus mesmas do soldão 
de ser rendidas e queimadas. Que nenhum direito 0 consentia, pois não 
podiam os lusitanos dizer que desagravavam insultos a eles oferecidos; 
antes, por obras e cruezas deles, derivavam para outros portos muitos 
dos direitos que ele arrecadava. Que até à hora presente tivera ele, 
Soldão , muito a ponto que aos cristãos habituados na Síria ou no 
Egipto, os que dli negociavam, ou peregrinavam ao Santo Sepulcro, se 
não desse vexação alguma». 

E prometia exercer represálias, se os reis de Espanha e de Portugal 
continuassem a molestar os seus súbditos ou irmãos na fé. 

D. Manuel escrevia ao Papa com altivez, ’ arrogância mesmo. 
Fazia-se inspirador duma nova cruzada, convidando os príncipes cris¬ 
tãos a unirem as suas forças e marcharem à conquista dos Lugares 
Santos. Ele dava 0 exemplo, atacando 0 Soldão e 0 turco, pelas costas, 
nos mares das fndias. E propunha-se sem mais auxílios, arrazar-lhes 
a casa de Meca. 

É possível que houvesse, nas suas palavras, mais política do que 
sinceridade. Não só os mouros, que também Veneza se queixava dos 
prejuízos das navegações oceânicas e a queda do poder marítimo 
veneziano era grave ameaça para a cristandade. Logicamente, dando 
nós foros de cruzada à empreza da índia, rebatíamos razões, alegadas 
pelos concorrentes comerciais, ou pessoas importantes e desalentadas, 

Afonso d’Albuquerque, porventura, teria sido escolhido para, se¬ 
cretamente, concretizar de modo aparente, mas não real — ou de qual¬ 
quer maneira — a política do governo de Lisboa, tal como 'foi anun¬ 
ciada ao Santo Padre. Mas é possível, também, que fosse, apenas, um 
protegido dos novos conselheiros de D. Manuel, vindos de Castela, 
que haviam recebido a influência transcendente dos Reis Católicos. 

Posto que, em 19 de Abril daquele mesmo ano, isto é, duas sema¬ 
nas depois da largada da armada de Tristão da Cunha, tivesse havido, 
em Lisboa, 0 primeiro massacre de cristãos novos, 0 povo não estava 
ainda preparado para aceitar a troca da razão nacional dos Descobri¬ 
mentos pela da propagação da fé, Existiam ainda os homens da geração 
de D. João II e D, Diogo d’Almeida, Prior do Crato, e D. Diogo Lobo, 
barão de Alvito, fizeram severa justiça sobre os responsáveis pelos mor¬ 
ticínios de 3.000 judeus cristianizados, 

E a política que levou ao Tratado de Tordesilhas não estava esque¬ 
cida, como prova a carta de D. Manuel a D, Francisco d'Almeida, que 




seguiu na armada de Tristão da Cunha, mandando-lhe que fosse a 
Malaca: 

«porque se oferecia câ um pejo duma certa armada de Castela, que 
nos foi notificado que se fazia prestes para , neste verão, haver de ir 
em busca da dita Malaca, fazendo duvidoso ser dentro das nossas mar¬ 
cas; e que por ser tomada primeiro por nós a passe, ‘que, nestas cousas, 
dá muito direito, dêm do que nós cremos que nisto temos, como por 
ser cousa tão principal dessas partes, & de que tanta riqueza e proveito 
se espera, folgaríamos de assim se fazer». 

E de todos estes segredos e enredos havia de seguir-se, lá longe, a 
incompreensão de capitães e batalhadores. 

Afonso d’Albuquerque, posto que navegasse debaixo das ordens 
de Tristão da Cunha, considerava-se já talhado para grandes destinos, 

O alvará secreto que levava e ainda a sua condição natural de 
homem enfatuado, impeliram-no para constantes discussões com o capi¬ 
tão-mor, por tudo e por nada, só para criar embaraços e razões de 
queixa perante o rei. 

A questão do piloto que fugiu e o outro que lhe prometeu Tristão 
da Cunha, a questão da gente que levava a mais, a ronceirice da nau 
de Job Queimado, etc., são razões atendíveis na defesa de Albuquer¬ 
que, mas ninguém o condenava ou atacava. O filho é que procurava, 
desde logo, dar explicações que ninguém pedia, sentindo, mais do que 
ninguém, a necessidade de desculpar o pai, cujo carácter não admitia 
subordinações. 

Chegaram a Moçambique dispersos, tendo havido ordem para que 
os capitães seguissem o caminho que pudessem. Já não era tempo para 
passarem à índia e sobejava para a execução da empresa de Socotorá. 
Tristão- da Cunha resolveu, na entrada de Novembro, ir reconhecer a 
ilha de S. Lourenço, onde Rui Pereira, capitão da sua armada, tocara 
e trouxera dois indígenas para amostra, 

Albuquerque não gostou. Toda a sua ideia era chegar depressa 
a Socotorá e iniciar o seu cruzeiro independente, em que havia de con¬ 
quistar honra e glória. Não sofria as contrariedades da demora, debaixo 
das ordens doutro e em missões que o não distinguissem. Entrou em 
discussão com os pilotos. 

Dizem os «Comentários»: 

«°s pilotos, e mestres da armada foram de parecer que devia de 
descobrir esta terra peta banda do Norte. Afonso d'Albuquerque como 
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era marinheiro, e entendia bem a navegação, vendo que os mestres, e 
pilotos iam errados no que diziam, perguntou-lhes porque lhes parecia 
bem fazerem o• caminho do Norte, pois a ilha não era descoberta por 
aquela parte, nem naquela amada havia pessoa, que soubesse quanto a 
terra bojava da banda do Norte. Os pilotos, e mestres não deram razão 
# tsto, porque não tinham nenhuma que dar, e assentaram no- que 
tinham dito. Afonso d’Albuquerque como viu que se não queriam 
descer da sua opinião, não quis ter mais práticas com eles». 

• As razões de Albuquerque não tinham pés nem cabeça. O que ele 
pretendia era criar dificuldades à viagem, argumentando que não havia 
tempo para fazer a exploração e, portanto, deviam seguir ao seu des¬ 
tino de Socotorá, sem qualquer detença. A arrogância com que afir¬ 
mava que « entendia bem a navegação», deixava indiferentes os mari¬ 
nheiros experimentados. E Tristão da Cunha que já fora capitão de 
navio com D. João II seguiu em demanda de Madagascar. 

Albuquerque, sempre contrariado, acompanhou o capitão-mor, mas, 
todas as vezes que podia, inquietava-o com pedidos de licença para 
seguir caminho a Socotorá. Tristão da Cunha deu-lha: 

«e alargou-lhe todas as naus, que km ordenadas de Portugal para 
ficarem com ele, e deu-lhe um poder para que todos os capitães, que 
achasse naquela costa, lhe obedecessem, Afonso d’Albuquerque, posto 
que o levava muito- largo d’ El-rei D, Manuel em segredo, para tudo o 
que qmsesse fazer, por escusar paixões, que podiam recrescer sobre 
qual dos poderes era maior, o aceitou», 

Pasma a gente a ver como se fazem tais afirmações e mais: — a se¬ 
rem aceites por gerações sucessivas, Um poder secreto não tem valor 
nenhum e Tristão da Cunha tinha poderes 1 bem claros e compreensíveis 
a todos os capitães. Esses tais poderes secretos de Albuquerque desa¬ 
pareceram, nunca ninguém os viu, mas afirma-se que eles existiam e 
que eram maiores do que o do próprio capitão-mor, sob cujas ordens 
o rei o mandara I Pede-se o bom senso a quem o possa ter. 

Albuquerque voltou a Moçambique. E, enquanto reparava as naus, 
escreveu a D. Manuel longa carta, queixando-se de Tristão da Cunha. 
Nunca mais deixou este processo pouco simpático de atribuir aos outros, 
superiores e inferiores, as culpas dos seus males, que o impediam de 
realizar façanhas mais que homéricas. Era ura queixoso por natureza. 

Quando já ia em viagem para Melinde, avistou-se com Tristão da 
Cunha que regressava da Ilha de S. Lourenço e ambos reentraram em 
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Moçambique, Aqui, encontraram João da Nova, capitão da nau Frol 
de la mar, que não pudera dobrar o Cabo da Boa Esperança e seguir 
para Portugal, pela muita água que fazia. Arribara a Moçambique 
procurando remédio para a avaria. O capitão-mor, muito amigo de 
João da Nova, ordenou a mudança das mercadorias para outra nau e 
resolveu levar João da Nova, com a Frol de la mar, em sua compa¬ 
nhia, à índia, para que este capitão, já famoso, tivesse alguma recom¬ 
pensa de tantos trabalhos sofridos. 

Dirigiram-se, finalmente, a Melinde, aonde entraram com bandei¬ 
ras desfraldadas, em ar de festa. Salvou a armada à terra amiga. 
O rei de Melinde aproveitou a ocasião para pedir que se castigasse o rei 
de Angoja que era seu inimigo. A operação foi fácil e de Angoja a ar¬ 
mada seguiu para Brava que conquistaram e incendiaram, não se demo¬ 
rando com receio da tormenta que estava anunciada. 

Ainda Tristão da Cunha pensou dar em Magadoxo, mas os pi¬ 
lotos preveniram-no de que não era tempo próprio para aquela em¬ 
presa e então, seguido de todos os capitães, lançou rumo sobre So,- 
cotorá. 

Foram surgir a Çoco que era o porto principal da ilha e posto que 
se apresentassem de bandeiras desfraldadas/por julgarem que a terra 
era de cristãos, viram logo que havia uma poderosa fortaleza e que 
estava nas mãos dos mouros. Intimaram-nos à rendição, prometendo- 
-Ihes embarcações que os transportassem à terra firme. Mas ou mouros 
fartaques responderam que preferiam combater até à morte, 

' Começou o assalto. Os portugueses foram desembarcar numá pe¬ 
quena angra que, embora mais distante, era mais socegada e fácil para 
tomarem terra. O capitão mouro correu a impedir o desembarque, afas¬ 
tando-se da fortaleza. Afonso- d’Albuquerque que comandava a reta¬ 
guarda, mudou de ramo e desembarcou logo ali, em frente da cidadela. 
Dirigiu-se à fortaleza e com o ânimo que os portugueses tinham para 
o: combate, levaram os mouros diante de si. O capitão inimigo que 
veio tentar quebrar o ímpeto dos nossos, foi morto no campo da bata¬ 
lha c os seus homens díspersaram-se. 

Quando Tristão da Cunha chegou, depois de quebrar a resistência 
do adversário, já as portas da fortaleza estavam arrombadas e os ini¬ 
migos, perseguidos, fugiam pelos campos fora. Faltava render a torre, 
onde alguns fartaques se fortificaram. Não aceitaram entregar-se como 
foi proposto e preferiam morrer, como morrera o seu capitão. Mas não 
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podiam resistir muito. À uma hora da tarde, estava pronta a operação 
que se iniciara às seis horas da manhã. 

Á ideia de que na ilha havia muitos cristãos e que viviam opri¬ 
midos pelos maometanos, conduziu a política de Tristão da Cunha para 
com os indígenas. Fez anunciar a paz e a protecção do rei de Por¬ 
tugal aos socotoranos. 

No dia seguinte, 0 capitão-mor e toda a gente foram em procissão 
à mesquita, que passou a ser igreja cristã com 0 nome de Nossa Se¬ 
nhora da Vitória. Frei António do Loureiro, da Ordem de S. Fran¬ 
cisco, disse missa e todos os portugueses, de lágrimas nos olhos, con¬ 
sideraram quanto 0 seu feito seria grato a Deus pela instituição da fé, 
ali mesmo, junto às fronteiras do Islam. 

Todavia as pregações de Frei António do Loureiro e dos outros 
frades não colhêram os frutos desejados. A evangelização não produziu 
resultados práticos. Pelo contrário, os mouros que escaparam, rebe¬ 
laram a população contra os portugueses. 

Tristão da Cunha iniciou a construção da fortaleza. Afonso d'Albu¬ 
querque, ansioso por seguir ao seu destino, deu-lhe todo 0 impulso da 
paixão, sem, todavia, evitar que 0 génio fogoso molestasse a autoridade 
do capitão-mor. Tinha assim acontecido durante toda a viagem, 

E não admira que tal sucedesse. Cunha era, para todos, 0 capi¬ 
tão-mor e ele mesmo acreditava no poder que tinha sobre a armada, 
Mas Albuquerque levava cerrado 0 alvará que, segundo a sua opinião, 
lhe dava maior autoridade do que a de capitão-mor das naus da índia. 
A incompreensão entre eles, originada pela má política de D. Manuel, 
teve a ampliá-la 0 génio arrebatado de Afonso d’Albuquerque que 0 
havia de conduzir, mais tarde, a situações muito críticas, em que des-, 
contentou os capitães, os homens e 0 próprio rei. 

A fortaleza acabada foi entregue a D. Afonso de Noronha que de 
Lisboa vinha nomeado para a capitania. 

Tristão da Cunha e Albuquerque separaram-se. O primeiro nave¬ 
gou para a índia e chegou a Cananor, a 27 de Agosto, acabando com 
0 cerco que os mouros faziam à fortaleza. 

Afonso d'Albuquerque, com poderes de capitão-mor, além dos 
que ele tomava do alvará secreto, ia iniciar as suas proezas na Costa 
de Além, até tomar conta do governo da índia. 
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«... e assim ficasse o dito Afonso d'Albuquerque, com 
nossa armada que lhe ordenamos, para guardar a boca do 
Mar Roxo e se aproveitar de todas as presas que nelas podesse 
fazer, e assentar trato nos lugares em que lhe parecesse pro¬ 
veitoso.,.». 

D. Manoel I — Carta ao Vice-rei 

A índia tinha um vice-rei e esse vice-rei seu regimento. 

O vice-rei era D. Francisco d’Almeida, «varão de singular valor», 
«mui perfeito e puro no serviço d’ El-rei, nosso Senhor», «homem amigo 
dos serviços dos homens», «de condição muito magnífica e liberal», 
«muito prudente e discreto e de tão altos pensamentos que muitos lhe 
atribuiram a vaidade», mas cousas da guerra sempre muito atentado 
com quanto era muito esforçado», «cavaleiro de conselho e de corte 
e por estas e outras qualidades de sua pessoa muito estimado», «em 
tudo tão perfeito que não sei se nunca a índk terá outro tal». Pelas 
suas altas virtudes conquistara lugares de grande honra, tanto na corte 
de D. João II, como na corte dos Reis Católicos, com quem servira nas 
guerras de Granada. 

O regimento que levara o rimeiro vice-rei da índia, é um documento 
notável que dignifica a Pátria e o Conselho do Rei D. Manuel, aonde 
ainda predominavam os homens que foram criados com o Príncipe 
Perfeito. 
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Logicamente, quando Afonso d'Albuquerque foi mandado coman¬ 
dar a armada da Costa d’Além, D. Manuel teve o cuidado e a cortezia 
de prevenir o vice-rei: 

«Acordamos que o dito Tristão da Cunha e o dito Afonso d'Al¬ 
buquerque, que com ele vai, tomassem a dita ilha e fizessem ali uma 
fortaleza, com a metade de uma vila de madeira que levam; 

E, fazendo-a, ficasse ali nosso capitão e gente, para a guarda e 
defensão dela, e assim ficasse o dito Afonso d’Albuquerque, com 
nossa amada que lhe ordenamos, para guardar a boca do Mar Roxo, 
e tomar as naus dos mouros, e se aproveitar de todas as presas que 
nelas pudesse fazer, e assentar traio nos lugares que lhe parecesse pro¬ 
veitoso, assim como Zeüa e Barbora e Aden, e para também ir a 
Ormuz e Cambaia, e saber de todas as cousas daquelas partes, em que 
há tanto que ver, e de que se esperam tantos proveitos, segundo que 
de todo lhe demos nosso regimento. 

Notificamovo-lo assim, para saberdes como 1 0 mandamos e 0 que 
nos moveu; e ao dito Tristão da Cunha, mandamos que, logo ■ m ali 
chegando, vos enviasse um navio com esta nossa carta e todo aviso 
do que fazia, e assim mesmo para lhe terdes e mandardes ter prestes 
sua carga, e, além dm, estardes avisado e vos fazerdes prestes para 0 
abaixo declarado >, que muito releva e cumpre o nosso serviço». O abaixo 
declarado era a expedição a Malaca. 

Posto que se desconheça 0 regimento que levou Afonso d'Albu¬ 
querque, é muito difícil aos seus panegiristas, em face do documento 
transcrito e de outros que se conhecem, explicar convenientemente, 0 
assolamento da Costa da Arábia e a conquista de Ormuz. Uns dizem 
isto e outros aquilo, encontrando-se mais lógica na razão que nos dá 
Damião de Gois: 

«...parecendo-lhe que cumpria mais ao serviço d’Elrei conquis¬ 
tar-lhe 0 reino de Ormuz que andar às presas no Cabo Guardafui, se 
fez à vela aos 22 dks de Agosto do ano de 1507,..». 

Naturalmente, .0 espírito de Afonso d’Albuquerque não-atinava 
que desobedecia ao regimento que lhe dera D. Manoel e também ;\ 
política do vice-rei da índia. Nas discussões que se seguiram, com os 
capitães, mostrou-se tão enlevado na sua própria obra, que nos obriga, 
como em muitos outros passos da vida, a considerá-lo um doente, para 
quem nada existisse no Mundo, além das vibrações dos seus nervos 
desarranjados. 



1 

f 



y 


O Capitão-mor da Costa d'Além 

Não havia, porém, dúvida alguma de que a política da índia tinha 
um regimento e D. Francisco d’Almeida, com poderes de vice-rei, era 
encarregado' de 0 executar. E, posto que não tenha escrito os seus pro¬ 
jectos sobre Ormuz—ele escrevia muito pouco—chegaram, até nós, atra¬ 
vés da carta de Gaspar da índia, língua, como passamos a transcrever: 

«Senhor, em 16 de Novembro me chamou D. Lourenço em sua 
câmara, e me disse nesta maneira: 

«— Sabeis, Gaspar, como fui a Ceilão e tive a Miguel, comigo, por 
língua, por amor que naquele tempo que estava para partir para Ceilão 
não achei outra língua,., e bem pudera trazer dez mil cruzados e ptirns 
a Elrei, nosso Senhor, e por míngua de tal homem não trouxe nada... 
assim sabereis que meu pai me manda agora com a frota sobre Ormuz, 
rogo-vos que venhais comigo de tua vontade, e serviremos Elrei, nosso 
Senhor, e ganharemos muita honra. 

Eu lhe respondi nesta maneira: 

«— Bem sabe Vossa Mercê que sempre sirvo a Elrei, nosso Senhor, 
em todolas cousas que eu posso,., porém eu quero falar com vosso pai 
por amor que ele sabe que estou muito doente.,. 

Naquelas horas eu fui'falar com seu pai, D. Francisco d’Almeida.,, 
bem sabia Sua Senhoria que sempre, dk 0 noite, desejava servir Elrei, 
nosso Senhor, porém agora que estava muito doente e não havia quinze 
dias que viera de fora; depois que meu filho 1 Baltazar era ordenado de 
ir nesta viagem por língua, que abastava por amor que era melhor 
língua que eu... 

Respondeu-me D. Francisco d’Almeida: ê verdade que vosso filho 
é boa língua e bom homem, porém toda a frota são mancebos, porém 
parece-me bem que vós vades porque sois língua e sois conselho, por 
amor que Ormuz é grã cousa para começar de os meter em caminho 
de pagar boas páreas..,». 

Temos assim bem defenida a política do vicc-rei, sem qualquer 
parcialidade, pois a Gaspar só interessava mostrar bons serviços, inde- 
pendentemente das comissões que lhe atribuíam. Mas toda a ideia de 
assentamento de paz ficou destruída com a entrada feroz de Albuquer¬ 
que. Consideramos que este acontecimento prejudicou os interesses 
portugueses no Oriente. Outros julgam 0 . contrário. Mas, indiscutivel¬ 
mente, todos concordamos em que Afonso d’Albuquerque desobedeceu. 
E deste ponto é que podemos partir para julgarmos os seus actos e os 
dos capitães que q acompanhavam. 
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0 coração de Afonso d’Albuquerque dilatou-se, vendo-se senhor dos 
seus próprios destinos. Não precisava de obedecer a ninguém e o sonho 
de glória, tantos meses contrariado, iria conduzi-lo de aventura em 
aventura, 

A armada que lhe ordenaram em Lisboa, compunha-se de quatro 
navios: Cirne, capitania-mor; Rei Grande, capitão Francisco de Távora; 
Taforea, capitão Afonso Lopes da Costa; Rei Pequeno, capitão Manoel 
Teles; e Rosa, capitão António de Campos, Tristão da Cunha junta¬ 
ra-lhe mais a bela nau de João da Nova, Frol de la Mar, mas esta devia 
ir, ainda nesse ano, carregar a Cochim, levando notícias dos feitos da 
Costa d'Além. Esta força de seis naus, com mais de 400 homens, 
era poderosa bastante para dominar 0 Estreito e toda a costa da 
Arábia. 

O capitão-mor tinha ideias preconcebidas às quais queria ligar os • 
capitães. Dizem os «Comentários»: «e isto que ele disse não pareceu 
bem aos capitães, nem aos pilotos, e fizeram aquela noite 0 caminho 
do 1 Norte, e ele 0 consentiu por obedecer ao conselho de muitos ». 

Estavam a 14 de Agosto e, naturalmente, porque os portugueses 
desconheciam aquelas paragens, haviam de fiar-se nos pilotos mouros 
que 0 rei de Melinde oferecera, a pedido de Albuquerque. A teima deste, 
querendo saber tudo que dizia respeito à navegação, pode ser descul¬ 
pada pelo filho, mas não tem deâculpa para as pessoas que, hoje, pre¬ 
tendem encontrar a verdade e fazer história. Mesmo, tendo-lhe 0 rei 
de Melinde cedido três dos seus melhores pilotos, como lhe requerera, 
era certamente para serem os guias da Costa da Arábia. O que se deve 
entender por estas divergências é que 0 capitão-mor tinha objectivos 
ocultos que os restantes capitães desconheciam e pretendia enganá-los, 
arranjando discussões sobre a navegação. 

A 20 de Agosto, chegaram a Calaiate, wma cidade tão grande 
como Santarém, mal povoada, com muitos edifícios antigos derribados». 

A pobreza da região eivdenciava-se, vivendo as populações do mar e 
do pouco que a terra dava. 

No entanto, para agradar aos poderosos guerreiros que se apresen¬ 
tavam à conquista e destruição, 0 governador mandou à armada um 
presente de laranjas, limões, romãs, galinhas e carneiros. Era um pre- 
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sente magnífico para a saúde das guarnições, depauperados pelas lon¬ 
gas travessias, mal alimentados, mal dormidos e cansados de tantos 
trabalhos. 

Albuquerque impôs as suas condições de vassalagem ao 1 rei de Por¬ 
tugal e pagamento de páreas. Os mouros responderam com inteligência, 
dizendo que a cidade era um pobre feudo de Ormuz e como ele ia lá 
assentar pazes, essas pazes se estenderiam a Calaiate. E, se Ormuz não 
aceitasse a paz, então se declarariam por Elrei de Portugal. 

A troco de mantimentos para toda a armada, 0 capitão-mor aceitou 
não fazer destruições nem danos, tomando, apenas, uma nau de Aden 
carregada de cavalos e tâmaras que estava fundeada no porto. O dono 
da nau quis resgatá-la e 

«Afonso d’Albuquerque se escusou, dizendo que a tinha dado a 
Gaspar Rodrigues língua, que se a ek a quisesse resgatar, que bem- 0 
podia fazer, que lhe pesava muito de 0 não poder servir com ela, e que 
ele lhe mandam qm se concertasse com 0 senhorio da nau, e Gaspar 
Rodrigues se concertou com ele, e deu 0 dinheiro ao feitor para despesas 
da armada». 

A cidade de Curiate que a seguir visitaram, preparou-se para resis¬ 
tir. Albuquerque conquistou-a à viva força e destraiu-a. 

«E achando alguns mouros, os trouxe todos à espada, e ele dei¬ 
xou-se estar naquele outeiro até horas de véspera; e como teve recolhida 
toda a gente, veio-se ao lugar, e mandou reparar as estancias dos mouros 
e fez-se forte nele até se recolherem os mantimentos, de que tinha muita 
necessidade; 

«E no alcorão da mesquita mmdou arvorar uma bandeira, e pôr 
dez homens para vigiarem dali 0 campo; e como teve todos os manti¬ 
mentos recolhidos, e os despojos, que puderam levar, mandou pôr fogo 
ao lugar, principalmente a umas casas, em que estava a força dos man¬ 
timentos, por se os mouros não aproveitarem deles; e foi 0 fogo tão forte 
qm não ficou casa, nem edifício, nem mesquita, que era uma das for¬ 
mosas que se viu, que tudo não viesse ao chão; 

«E mandou cortar as orelhas, e os narizes a iodos os mouros, que 
se ali tomaram, e deixá-los para irem a Ormuz ser testemunhas de sua 
desventura». 

Largaram do porto e quatro dias depois chegaram a Mascate. Esta¬ 
vam a 5 de Setembro. Os mouros vieram a bordo da Cirne tratar de 
pazes. Albuquerque impôs as suas condições: obediência a El-rei de 
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Portugal e pagamento dum tributo anual que fosse justo; fornecer man¬ 
timentos à armada, enquanto estivesse em Ormuz. 

As nogociações não deram resultado e o capitão-mor resolveu atacar 
a cidade. Em, conselho, «os capitães responderam, que em causa ião 
assentada, e tão determinada não tinham que aconselhar, que fizesse 
o que quisesse, que eles o seguiriam». 

Ao ímpeto dos portugueses, os mouros abandonaram as poucas 
defesas que armaram e fugiram, como puderam, pelo deserto escal¬ 
dante. A cidade foi saqueada. Os soldados encontraram mercadorias 
escondidas e «dali por diante não ficou casa, que cies não arrombassem, 
onde acharam cousas de muito preço, c a cobiça delas lhe fez esquecer 
o trabalho, que tinham passado». 

E na vingança «todos os mouros, mulheres e meninos, que achavam 
por essas casais, traziam à espada, sem dar vida a ninguém ». 

Albuquerque mandou pôr fogo à cidade, Continuam os «Comen¬ 
tários»: 

«... desceu um mouro da sem com uma bandeirinha branca, e 
chegou a ele com seguro, e disse-lhe da parte dos regedores, que pois 
lhe Deus dera aquela cidade e a ganhara, como esforçado cavaleiro, 
que se contentasse de lhe terem mortas suas mulheres, e filhos, e não 
lhe queimassem as casas, nem as naus». 

Pediu o capitão-mor 10.000 xerafins e não lhos mandando, até à 
hora fixada, « que lhes prometia de não deixar cousa, que fosse cinza, 
e pô, e que a gente, qw eles Unham na serra em vista do lugar, lhe 
levaria recado da destruição dele». 

Assim se fez. E, quando estavam a derribar a mesquita, caiu toda 
a casa sobre os homens e julgavam-nos mortos, Mas, 

«Prouve a Aos® Senhor que saíssem vivos e sãos, sem ferida, nem 
pisadura alguma, assim como estavam em pó, cortando os esteios da 
mesquita. Os nossos espantados, quando os viram, deram muitos lou¬ 
vores a Nosso■ Senhor por aquele milagre-, que fizera por eles, e puseram 
o fogo à mesquita que ardeu toda, sem ficar nada dela. 

«E porque os nossos , tinham muitos mouros, e mouras cativos, de 
que se não esperavam servir, nem levar consigo, mandou Afonso d'Al¬ 
buquerque cortar as orelhas, e narizes a todos e deixou-os livres». 

• A vila de Soar, onde surgiu a 16 de Setembro, escapou à sanha 
feroz de Albuquerque, Os regedores da terra ofereceram pagar tributo; 
o alcaide da fortaleza declarou-se pelo Rei de Portugal. A bandeira 


das quinas desfraldou-se na torre no castelo. Mas, evidentemente, a 
guarnição da fortaleza precisava de soldo e Albuquerque não tinha 
soldados para dispensar que todos eram necessários às naus. Assim, 
deixou o mesmo alcaide e que o tributo da terra fosse a paga dos sol¬ 
dados. Pràticamente, recebeu um presente de vacas, carneiros, gali¬ 
nhas, etc. e abalou. 

Orfação, já perto de Ormuz, acreditando em socorro, tentou resistir. 
Depressa foi tomada e teve a sorte das outras que se não renderam. 

«... mandou recolher pelas naus todos os mancebos que. se ali toma¬ 
ram para trabalhar...; e aos mouros velhos, que não aproveitaram para 
trabalho, mandou cortar as orelhas & os narizes, e soltá-los, porque deste 
ferro ficavam assinalados iodos aqueles, a que se dava vida». 

A esta bárbara crueldade escapou um mouro velho que ofereceu 
ao capitão-mor um livro escrito em parse que tratava da vida de Ale¬ 
xandre. E a vaidade agitou Albuquerque a ponto de: « mandou dar 
a este mouro um vestido de escarlata, e outras cousas de Portugal, com 
que ficou muito contente, e muito mais de se ver livra com suas orelhas 
c nariz». 

O lugar foi incendiado, «e como o fogo começou a tomar posse, 
não ficou casa, nem edifício que tudo não viesse ao chão», 

# 

No dia 25 de Setembro de 1507, a armada portuguesa entrou cm 
Ormuz. E parecia um sonho, aos marinheiros, a contemplação daquela 
rica e luxuosa cidade, depois da travessia, da costa da Arábia, com 
lugarejos tristes e pobres, vivendo com dificuldades, entre 0 mar salgado 
e as areias ardentes do deserto. 

Ormuz, construída sobre uma ilha, era 0 maior empório comercial 
dos produtos que passavam à Europa e se consumiam na Ásia, em 
países ricos como a Pérsia e a Turquia. Os grandes mercadores do mar 
e os mais famosos chefes de caravanas tinham ali os seus palácios. 
Cidade de fausto, como outra não havia, nela se passava a vida comum 
às grandes feiras. Ormuz era uma feira permanente, em que as mer¬ 
cadorias mais ricas do Mundo se concentravam e comerciavam. Um 
deslumbramento. 

O porto estava coalhado de navios e as naus de Albuquerque, 
passando a barbear outras de Calecute, de Cambaia, etc., e ainda as 
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pequenas terradas locais, impressionavam os mareantes asiáticos pela 
perícia da manobra e pela perfeição das velas e dos cascos e também 
pela imponência da artilharia. 

Os homens de dois mundos diferentes olhavam-se, admiravam-se, 
buscavam compreender os efeitos que produziam, não atinando com 
o futuro que os esperava, embora admitindo que a guerra fosse mais 
natural do que a paz. Estavam, ali, frente a frente, dois conceitos de 
civilização que se chocavam nos interesses materiais, na compreensão 
da vida e na compreensão do Céu. 

Albuquerque fez fundear a sua armada junto das maiores naus 
dos mouros, os navios grandes por fora e os pequenos do lado da terra. 
Depois salvou a cidade com toda a artilharia. 

Era ao pôr do sol. E, enquanto a noite caía e os portugueses amar¬ 
ravam os navios com segurança, os mouros gritavam e tocavam todos os 
instrumentos que possuíam, não deixando que as vozes se transmitissem, 
normalmente, de homem para homem. 

À praia acorriam muitos mouros a cavalo e a pé, não só para 
verem os dominadores do mar, mas também para os impressionar com 
o aspecto bélico da terra, mostrando força suficiente que os desanimasse 
do assalto, como vinham fazendo na costa arábica, Dum lado c do outro 
exibiam-se as armas e os efeitos de meter medo. 

Albuquerque mandou chamar os capitães a conselho. «Perguntou- 
-lhes o que faria, e por onde começaria primeiro, porque sua determi¬ 
nação, com a ajuda de Nosso Senhor, era pelejar com aquela armada, 
por maior que fosse , e aventurar a vida, e tudo mais pela honra, e 
crédito de Elrei de Portugal, seu Senhor: e por isso lhes não perguntava 
se o faria, senão como o fwm: 

Depois dos debates assentaram que primeiro houvesse fala com o 
rei de Ormuz e depois se pelejaria. Recados foram trocados e o men¬ 
sageiro da cidade, um arménio que se chamava Cogebeiramc, falava 
a nossa língua, ou compreendia-a, porque tinha vivido alguns anos 
em Veneza. Declarou-se cristão, mas que ocultava os seus verdadeiros 
sentimentos religiosos, vivendo entre inimigos de raça e de crença. 

O capitão-mor mandou ao rei de Onnuz um ultimato arrogante: 
fazer-se tributário d'Elrei de Portugal, senão destruiria toda a frota 
que estava no porto e conquistaria a cidade pela força das armas. 

A primeira parte era fácil. Os navios indianos não tinham condi¬ 
ções de resistência à nossa artilharia. Além disso, sendo mercantes e 
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de variadas bandeiras, não possuiam guarnições de guerra nem comando 
que os ordenasse contra uma armada portuguesa, essencialmente militar, 
aonde imperava o> espírito bélico da raça. Mas quanto' à conquista da 
cidade o problema parecia muito difícil de resolver. 

Ponderaram alguns capitães a insuficiência dos nossos homens para 
fazerem o policiamento de Ormuz, quanto mais para uma ocupação e 
conquista das muitas ruas da cidade. Viviam enganando os naturais, 
juntando as guarnições, principalmente os fidalgos com melhores armas, 
a bordo da Cirne, a nau capitania. Faziam crer os compradores que 
compravam só para a Cirne, que tinha 400 homens, quando, na ver¬ 
dade, abasteciam todos os navios, Aquela mistificação de poder seria 
fàcilmente desmascarada, sc fosse necessário dar um assalto em forma. 

Mas Albuquerque contava com aliados: os mouros desorelhados e 
desmoralizados que lançaram 0 terror entre os ricos comerciantes, sem¬ 
pre mais dispostos a gosarem a vida do que a jogá-la em combates. 
Além disso, para ganhar a honra que lhe era necessária, seria preciso 
um acto que desse brado no mundo inteiro. Tinha diante de si 0 feito 
que lhe abriria 0 caminho da glória. Não podia recuar, perante con¬ 
siderações que, embora prudentes, diminuiram a sua fama ou a deita¬ 
riam a perder, A audácia foi sempre a inspiradora dos grandes con¬ 
quistadores. 

O rei de Ormuz demorava a resposta definitiva: — Muitas promes¬ 
sas, boas intenções, mas não podia tomar uma resolução tamanha, sem 
haver mn conselho com os seus principais, Cogebeiramc, 0 arménio, 
andava de terra para bordo e de bordo para terra com os recados, 
O capitão-mor deu prazo de poucas horas para 0 rei se decidir. 

Toda a noite os portugueses se prepararam para combater, As 
naus aproximavam-se de outras que haviam de destruir, alando-se por 
cabos amarrados a âncoras que os mestres foram fundear. As embar¬ 
cações pequenas, artilhadas com berços e guarnecidas por homens va¬ 
lentes, preparavam-se para acometer as terradas locais. 

Ao amanhecer, a mais estrondosa salva do artilharia aterrorisou 
0 mar e a terra. Logo duas naus grossas foram metidas no< fundo e 
muitas outras avariadas. As construções navais do índico eram defi¬ 
cientes, incapazes de resistirem à artilharia europeia, Os capitães das 
naus pequenas, que estavam à terra, fizeram estragos semelhantes. 

Logo muitos mouros se atiraram ao mar. Outros, mais animosos, 
ainda viravam a artilharia de que dispunham contra as naus de Albm 
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querque. Mas os estragos foram pequenos, porque estavam bem pre¬ 
paradas para resistirem, muito fortificadas das arrombadas, Só nas 
obras mortas, com frechas que atiravam, causaram nojo, ferindo al¬ 
guma gente. 

O capitão-mor deixou descair a Cirne sobre a grande nau Meri, 
logo que o fumo da pólvora passou e clareou o horizonte. Com espin¬ 
gardas e bestas matou-lhe muita gente e também matou o capitão que 
era a cabeça principal da resistência. Os marinheiros fugiram e muitos 
morreram afogados, outros às mãos dos portugueses que nos bateis 
faziam terríveis destruições e matanças. E um grupo de fidalgos, à 
frente dos quais Jorge Barreto, entrou na nau Meri, onde sessenta 
mouros resistiram até á morte. 

A bandeira portuguesa foi içada na grande nau de Cambaia e com 
a artilharia os nossos começaram a bombardear a cidade. Os inimigos 
estavam pràticamente vencidos, mas continuavam a matança de muitos 
que fugiam a nado para a terra. E um ou outro grupo de valentes que 
quiseram resistir nos seus navios, foram dizimados pelo conjunto dos 
portugueses, 

0 combate começara às sete horas da manhã e às três da tarde já 
Albuquerque com alguns capitães despresava o mar e acometia os arra¬ 
baldes da cidade. Outros acabavam a destruição das embarcações cie 
Ormuz. Dizem os «Comentários»: «Durou esta batalha, que os nossos 
tiveram com os mouros no mar, desde as sete horas de pela manhã até 
às três horas depois do meio dia, em que morreram infinidade de 
mouros, e os bombardeiros o fizeram aquele dia de maneira (porque 
Nosso Senhor os quis ajudar), que não tiraram tiro, que não metessem 
nau no fundo, e matassem muita gente». 

Só ao cair da noite os portugueses recolheram às naus cansados 
e famintos. O dia fora de duro trabalho, mas os resultados compen¬ 
savam a valentia e o esforço. O rei de Ormuz, ou antes o ministro 
poderoso, Cogeatar, mandou embaixadores a pedir pazes. 

Houve a natural troca de mensagens e de refens, Mas Albuquerque 
não perdia tempo, O mar foi limpo de inimigos e aproveitaram-se mui¬ 
tas mercadorias das naus. E, finalmente, se escreveram as cartas, uma 
em folha de ouro do tamanho 1 do papel, feita a modo de livro, escrita 
em ambigo com letras abertas ao boril...». 

Estipulava-se que: o rei de Ormuz era vassalo d’Elrei de Portugal; 
pagaria cada ano 15.000 xerafíns de tributo; pagaria mais 5.000 xerafins 


para despesa da armada; as mercadorias que viessem de Portugal para 
a feitoria seriam francas; as que os portugueses comprassem em Ormuz 
pagavam os mesmos direitos do que as compradas pelos naturais da 
terra, etc. 

O rei de Ormuz ficou muito contente por ver a cidade poupada à 
destruição e mandou pedir uma bandeira portuguesa para hastear nos 
seus paços, em sinal de amizade e obediência, Albuquerque preparou 
uma solenidade de harmonia com 0 acto que representava 0 pavilhão 
nacional a cobrir terras do Golfo Pérsico, no palácio real de Ormuz: 

«Mandou a Jorge Barreto de Castro que se fizesse prestes para levar 
a bandeira ». Todas as embarcações acompanharam Jorge Barreto, até 
à praia, e os fidalgos mais notáveis foram ao palácio do rei. Nas naus, 
os bombardeiros prepararam salva de categoria. 

Em terra, Jorge Barreto montou um belo cavalo e outros fidalgos, 
cavalgando, fizeram um grandioso cortejo até aos paços reais. A ban¬ 
deira ia desfraldada, e 0 povo de Ormuz, em volta, tocava seus instru¬ 
mentos e bradava: Portugal, Portugal. 

Jorge Barreto entregou a bandeira ao rei e acompanhou-o até à 
torre mais alta dos seus paços, onde lhe ajudoü a içá-la no mastro maior. 
E depois de bordo dos navios portugueses, quando isto viram, rom¬ 
peram com a mais estrondosa salva de artilharia que podiam realizar. 

Afonso d’Albuquerque gosou 0 seu triunfo. Nunca, nem antes 
nem depois, qualquer batalha lhe poderia dar sensação tamanha de 
agrado ou satisfação das ambições. Ali, naquele momento, devia ter-se 
criado no seu espírito a ideia da grandiosidade da sua pessoa, que havia, 
mais tarde, durante 0 governo, e mesmo logo nos dias seguintes, de 0 
malquistar com os homens que olhassem as coisas e os feitos com olhos 
de ver e de realizar. 

E na verdade Albuquerque parecia ter razão, A facilidade que 
encontrara na conquista, a submissão total do governo de Ormuz à, sua 
vontade férrea, fizeram-no envaidecer a ponto de se considerar inven¬ 
cível: « com determinação de me pôr a cavalo e fazer a guerra em tem 
firme, e as ilhas que por aqui jazem de corredor proveitosas a serviço 
â‘Elm, trazê-las a seu senhorio». 

Imaginou a conquista de Ormuz como fulcro de toda a política 
portuguesa da índia. Convenceu-se de que todos, maravilhados, lhe 
dariam 0 apoio indispensável à realização de planos muito maiores e 
que 0 próprio vice-rei, D. Francisco d’Almeida, enviaria, sem demora, 
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0' socorro indispensável, desviando para o Golfo Pérsico a arruada de 
guarda da índia. E ele, então, ditaria leis aos povos, seria mais do 
que o próprio vice-rei, ainda antes de tomar conta do Governo. Era 
um sonho lindo, mas irrealizável. 

Os capitães de Albuquerque não sentiam a mesma pressa, nem a 
ansiedade da glória imediata, Embora valentes como os melhores, 
batendo-se admiràvelmente em todas as acções, ponderavam as van¬ 
tagens e os inconvenientes do desenvolvimento da guerra, numa ícgiao 
bem distante de qualquer socorro e com forças reduzidas que só por 
milagre haviam ganhado a vitória. Desafiar a sorte em novas teme¬ 
ridades, parecia-lhes, mais do que erro, uma loucura sem nome. E, por¬ 
tanto, entendiam que, assentadas as pazes e recebidos os tributos, a 
armada devia seguir ao seu destino, como havia traçado o rei de 
Portugal. 

Albuquerque embriagado com a sua glória não lhes dava ouvidos. 
Sabia que, quando os mandasse combater, a honra dos fidalgos de 
Portugal seria aumentada com novas façanhas. E ele, como capitão-mor, 
trataria com o rei de Ormuz o estabelecimento firme dos portugueses, 
construindo uma fortaleza, em que assegurasse o nosso contínuo e per¬ 
pétuo domínio' sobre aquele empório do comércio oriental. 

Negociou o local para a fortaleza e, no dia 24 de Outubro de 1507, 
começou a abrir os alicerces para a torre de menagem. Os trabalhadores 
indígenas deram pressa à obra, mas os portugueses que não com¬ 
preendiam como a armada podia ceder urna guarnição, mais cuidavam 
dos aprestos dos navios do que da fabricação do castelo em terra. Ainda 
pensavam, como Albuquerque prometia, seguirem sua viagem para 0 
Mar Roxo. 

Dizem os Comentários; 

«£ andando neste trabalho, veio Resnordim ter com ele ao par ao, 
onde estava, e disse-lhe da parte do rei, que da banda d 1 além da terra 
firme era chegado um capitão do Xeque Ismael acompanhado de gente 
de cavalo a pedir as páreas, que lhe ele era obrigado a pagar cada ano; 
e sabendo que ele ali estava fazendo aquela fortaleza, não ousava do 
passar a Ormuz, e dali lhas mandara pedir: que lhe mandasse dizer 0 
que faria, 

Afonso d’Albuquerque lhe respondeu , que dissesse ao rei, que aquele 
reino de Ormuz era d‘Elrei de Portugal , ganhado com uma armada e 
genfe: que soubesse certo que se tributo , pagasse a nenhum outro rei, 
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senão a Rirei D, Manuel seu senhor, que lhe havia de tirar a governança 
do reino, e dá-la a quem não houvesse meio do Xeque Ismael: e mandou 
trazer das naus pelouros de bombardas, bestas, espingardas e bombas 
de fogo: e que dissesse ao rei, que mandasse tudo aquilo ao capitão do 
Xeque Ismael, porque aquela era a moeda, em que Elrei de Portugal 
mandava aos seus capitães, que lhe pagassem as páreas daquele reino 
qm estava debaixo do seu senhorio, e mando: e que lhe prometia, 
acabada aquela fortaleza, de entrar 0 estreito da Pérsia, e fazer tribu¬ 
tário a Elrei de Portugal seu senhor todos os lugares, que 0 Xeque Ismael 
tinha naquela ribeira: e que quando se lá vissem, que lhe pedissem as 
páreas do rei de Ormuz, porque ele lhas pagaria em muito boa moeda», 

Este episódio de insensata arrogância foi ainda ridicularizado pelos 
idolatras, preparando a cena com toda a fantasia que as seitas dos 
ídolos usam para maravilhar os palermas. E é triste verificar que, nos 
quadros de história que se ensinam na instrução primária, se alimenta 
a ingenuidade das crianças portuguesas, oferecendo-lhes tais fantasias 
absurdas, incutindo-lhes, nos espíritos dóceis, ideias falseadas que as 
prejudicam, pela vida fora, impedindo-as de cuidarem a sério das 
realidades. 

Mas Albuquerque não enganou os mouros com estas ameaças. Pelo 
contrário, fez-lhes verificar que todo 0 seu poder assentava 110 terror 
e impostura. No convívio da feitoria e nas obras da fortaleza, tiveram 
ocasião de verificar os homens, contar as guarnições e medir as suas 
possibilidades. Não eram elas tantas que lhes permitissem grandes 
cometimentos. E começaram a criar toda a sorte de embaraços às obras 
da fortaleza e às imposições do capitão-mor. 

Posto que Ormuz fosse reino, 0 rei não mandava, Era sempre 
criança e os ministros poderosos administravam com os seus grupos e as 
suas tiranias. Quando os reis atingissem idades que pudessem fazer-lhes 
mal, criando amizades que os cercassem e defendessem, usavam pro¬ 
cessos simples de lhe quebrarem as veleidades: assassinavam-nos ou 
cegavam-nos e passavam a reinar os sucessores. Em Ormuz havia 
vários reis cegos. 

Na ocasião, era Cogeatar «a pessoa principal do Reino, em poder, 
saber e idade», Tinha como parceiro Resnordim, um persa, que espe¬ 
rava ser ainda mais rico e poderoso, ajudado pelos conterrâneos a 
quem favorecia. Mas Cogeatar, político manhoso, tinha na mão pru¬ 
dente todas as redeas do Governo. 
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Sem fazer guerra aberta ao capitão-mor, foi-o enredando nas suas 
habilidades, afirmando, sempre, que Ormuz era d’Elrei de Portugal, 
Mas, na medida em que se sentia mais forte, maiores eram as contra¬ 
riedades que oferecia à construção da fortaleza e ao sonho de domínio, 
em que Afonso d’ Albuquerque puzera todas as esperanças. 

E foi obrigado a abandonar Ormuz. 


CAPÍTULO IV 


Á Rebeldia dos Capitães 


«Outrosim, senhor, vos lembro que o principal íim a que 
Sua Alteza vos cá mandou, era para guardardes a boca do 
Estreito, para que as especiarias da Índia não entrem lá; e 
isto é de todo mudado com a vossa estada em Ormuz, e seu 
Estreito se desampara». 

D. F. d’ Almeida — Carta a A. d'Albuquerque 

Se, ao escrevermos a história, faltarmos à verdade, para defender 
ou acusar Albuquerque, cometemos um acto tão feio c desonesto, como 
faltar à verdade, para defender, ou acusar, os capitães que lhe fugiram, 
lodos são portugueses e, por conseguinte, o lustre, ou deslustre, para 
a nossa Pátria, é o mesmo, quer parta de Afonso d'Albuquerque, quer 
parta de João da Nova, Francisco de Tàvora, Manoel Teles, António 
do Campo, ou Afonso Lopes da Costa. 

Se o patriotismo nos guiar, não podemos distinguir entre portugueses 
e só faremos bom serviço 1 , tentando compreender as cousas que puzeram 
frente a frente heróis nacionais dos melhores, para evitâr que, amanhã, 
a mesma divisão surja entre os nossos compatriotas. 

E, no caso presente, não podemos deixar de focar, antes de mais 
nada, a natureza da missão que iam cumprir, bem visível no enten¬ 
dimento dos capitães, mas oculta, segundo o alvará secreto, que o 
capitão-mor levava cerrado na sua algibeira. Daqui não podemos 
fugir, se na verdade existia o famoso plano secreto de Afonso d’Albu¬ 
querque, que os seus idolatras não desvendaram. 
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Mas é certo que os capitães iam debaixo da sua obediência com¬ 
pleta, excepto João da Nova, cujo mandado estabelecia: ■ 

«que vades com Afonso d'Albuquerque, capitão-mor desta armada 
que ora cá fica, o qual vai a Diu e Cambaia e for esta costa, a fazer 
algumas cousas que cumprem ao serviço d’Elrei, nosso senhor; ao qual 
aguardareis, e fareis tudo o que vos ele mandar, como‘ vosso cafitao-mor; 
e assim andareis com de, enquanto vos parecer que vos fica tempo para 
poderdes ir à Índia, e me tomardes nela; e, como vos parecer tempo, 
com as mercadorias e cousas que vos ele der fara carregar destas naus». 

Embora Albuquerque fosse duro de condição, nunca Tristão da 
Cunha imaginou, ao pretender favorecer o seu amigo João da Nova, 
que o metia em trabalhos tamanhos dos quais só a morte o havia de 
libertar. O capitão da Frol de la Mar tinha categoria bastante e um 
passado de capitão-mor duma armada à índia, para ser tomado em res¬ 
peito e consideração. 

Nada disto aconteceu. Logo nos primeiros conselhos, quando Albu¬ 
querque pretendeu levar os capitães ao acordo com as suas ambições, 
João da Nova furtava-se a dar parecer. Ele era ali um sim ples agregado 
com destino a partir, em breve, para Cochim. Esta atitude teve como 
resultado, talvez, uma mais levantada opinião dos outros capitães, como 
parece depreender-se da queixa de Albuquerque para o vice-rei: 

«João da Nova vai de mim agravado: é certo, senhor, quem há 
de servir Elrei, pode contentar a mui poucas pessoas; serviu sempre mui 
bem neste caminho que fiz, é digno de muita mercê e honra ante Elrei 
e V. Sr d; fico escandalizado dele, porque o apartei para com ele tomar 
meu conselho, e esses senhores que lá vão o tornaram a meter na briga 
consigo ». 

Em ir de Setembro, estando a armada em Mascate, João da Nova 
fez o primeiro requerimento ao capitão-mor. E por ele se vê como 
Albuquerque pretendia dividir as opiniões, para impor a sua forte 
vontade. 

Reza o documento: 


«... Em conselho com todos os capitães fidalgos da dita frota, di¬ 
zendo o capitão-mor aos capitães se lhe parecia que era bem o serviço 
do dito senhor ir João da Nova com sua nau e gente, com o capitão- 
-mor,,, João da Nova, captíuo da Frol de la Mar, que no conselho es¬ 


tava, apresentou ao capitão-mor, pelo escrivão da dita 
mento e protestação.,. 


um requen- 
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«... Verdade que vindo eu com Tristão da Cunha, capitão-mor, 
âe Moçambique para a Índia, e levar a dita nau Frol de la Mar ao dito 
senhor Viso-rei, chegando à ilha âe Socotorá com 0 dito Tristão da 
Cunha, capitão-mor, 0 senhor Afonso â’Albuquerque por muitas vezes 
lhe requereu que lhe quizesse deixar a dita nau Frol de la Mar, em 
que eu venho, para lhe ficar na sua armada que com ele anda; 

E 0 dito Tristão da Cunha nunca 0 quiz fazer, dizendo que Elrei, 
nosso senhor, lho defendia em seu regimento, que lhe não deixasse mais 
naus das que com ele vinham ordenadas para andar m Mar Roxo; 
e que, porque Elrei, nosso senhor, lho defendia, lha não queria deixar, 
porque Elrei, no mesmo capítulo-, dizia que, com toda a outra armada 
que levava, queria que passasse à Índia, porque 0 Viso-rei havia toda 
mester para as cousas que mandava fazer, 

«e depois, ao tempo da partida do senhor Tristão da Cunha para 
a Índia que foi aos 27 dias de Julho que ora passou, 0 dito senhor 
Afonso d'Albuquerque, capitão-mor, lhe requereu e pediu que, pois lhe 
não queria deixar a nau para lhe ficar, que lha emprestasse por um 
mês, para ir com ele a Diu e à Costa de Cambaia, onde lhe Elrei, nosso 
senhor, manda ver e fazer trato e paz; 

«e porque isto era em caminho, e não travava a ida da nau à Índia, 
ao tempo que ela 0 senhor viso rei podia haver mester, que lhe pedia 
por mercê que me deixasse com a nau, para ir com ele por ali, pois não 
perdia âe meu caminho'; . ' 

« e, vendo 0 dito Tristão da Cunha que a nau não perdia 0 tempo, 
então me mandou que fosse com ele a Diu e a Cambaia, e por aquela 
costa, e que isto fosse até que me parecesse tempo que 0 podesse achar 
na índia.,.»: 

Este requerimento que confirma a ordem dada por Tristão da 
Cunha foi apresentado a Albuquerque pelo escrivão da nau Frol de la 
Mar, Pero d’ 01 iveira, no dia 11 de Setembro. O capitão-mor disse que 
depois daria a resposta e, como andaram à vela e em combates, só a 17 
de Outubro 0 mesmo escrivão voltou a insistir. 

Albuquerque mandou-o embora, dizendo que 0 seu próprio escri¬ 
vão daria a resposta e Pero d’ 01 iveira passou 0 estormento de seu ofício 
a João da Nova. 

Em 27 de Outubro, já Ormuz estava conquistada e Albuquerque 
desentendido com os capitães, mandou 0 capitão-mor dar a resposta 
ao requerimento por João Nestão, escrivão da armada. 
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Reza assim: 

«Escusado fora fazer-me 0 sr. João da Nova tal requerimento, se 
ele qukera, forque sou capitão mor d’Elrei, nosso senhor, sob cuja 
obediência ele anda, 

«Bem posso tomar, se cumprir a seu serviço, qualquer nau que 
nesta paragem andar, quanto mais entregando-ma Tristão da Cunha, 
com ço homens, para refazimento dos 4.00 que Elrei mandava que me 
deixasse; porém, porque Elrei, nosso senhor, e 0 viso-rei que em seu 
lugar nestas partes está, sob cuja obediência eu ando; saiba a necessi¬ 
dade e trabalho em que me Tristão da Cunha deixou, pelo qual me 
cumpria a mim esta nau, — 

«— digo que, à partida do dito Tristão da Cunha, eu mandei ver 
as naus da minha amada por João Nestão, escrivão da armada, ajura¬ 
mentado aos Santos Evangelhos, se tinham pão, ou vinho, ou azeite, 
ou farinha, e assim desse juramento aos despenseiros; se sonegavam 
alguma destas cousas. 

«Achou que nenhuma destas cousas para comer havia nas naus, 
nem menos em Frol de la Mar; e a fortaleza de Socotorâ, que a meu 
cargo fica, com tanta necessidade como a amada . Quando me vi assim 
desbaratado, e a frota sem mantimento, e 120 homens doentes, sem ter 
que lhe dar a comer, e, como nós, 100 homens dos que me Elrei man¬ 
dava deixar, cumpre-me mudar conselho, por se não perder armada 
e fortaleza, e deixar 0‘ Caminho de Cambaia, e no Estreito de Ormuz 
ir buscar mantimentos, e perdermo-nos antes como cavaleiros, que 
andarmos morrendo de fome, poucos e poucos, até que dessemos com as 
naus através. 

«Chamei os capitães a conselho: pareceu-lhe bem este caminho 
Mandei então partir um pouco de pão que ainda tinha for todos, e quis 
pôr-me em tanta necessidade como 0 mais pequeno. Deu-nos Deus tanto 
bom vento e viagem, que, descobrindo terras novas e tomando lugares 
aos mouros, matando-lhe muita gente e queimando-lhe muitas naus e 
fazendas, ou trazendo mantimentos para as naus e para a fortaleza de 
Socotom e para onde a Nosso Senhor aprouver desembarcar. 

«O senhor João da Nova quis tentar algumas cousas e determinar 
sua ida a sua vontade, vendo-me ir sobre Ormuz —uma cousa tão 
grande, que prazerá a Nosso Senhor que, não olhando a nossos pecados 
a traremos a Mmto ca obediência d’EUei, nosso senhor; e, assim não 
quer tomar quartos mantimentos «Frol de la Man bem poderá levar. 




«E, quando assim vi, então, em pessoa, andei com a sua gente e 
minha a acarretar mantimentos, de arroz, tamaras, e azeite, e jaras de 
pescado, e outras miudezas; e isto fiz em pessoa, polo não mandar cons- 
trangidmmle a João da Nova, mas tratá-lo com muita cortezi-a e 
amor, como ele dirá, passado- isto. 

«Quis se ele mais estender em falas e pôr em obra sua fartida, e 
provocaram-no assim os da nau; e, porque, nas cousas que tanto toca 
a serviço d'Elm, não cumpre dessimular, mas ata-las muito bem, 
dando-lhe muitos nós — 

«— mandei chamar os capitães, e pus-me em conselho, se deter¬ 
minaria a nau e gente ir comigo a Ormuz. Todos disseram que levasse 
vinte, se os pudesse haver. Então, tomei a nau, e entreguei a João da 
Nova, sobre sua menagem, que me seguisse e fizesse meu caminho, a 
qual ele em minhas mãos deu, e assinada do seu sinal; e assim mandei 
aos oficiais da nau, — mestre, e piloto, escrivão. 

«E, posto que 0 senhor João da Nova nesta prática e conselho me 
dissesse algumas descortesias, eu lhas sofri, porque ele tem tão bem 
servido Elrei m minha companhia, que iude se deve sofrer... 

«Mandou 0 capitão mor que se levasse este estromento a Elrei, nosso 
senhor, pois que João da Nova 0 não quis tirar». 

Esta peça dc refinada velhacaria tem a data de 27 de Outubro de 
1507 e mostra bem 0 carácter do terrível capitão que se fazia temer, 
mas que ninguém conseguia estimar, Desleal para Tristão da Cunha, 
desleal para João da Nova e para os outros companheiros, continuaria 
assim, até à morte, desleal até para 0 rei D, Manuel, 

No entanto, este episódio conta-se nos famosos «Comentários»: 

«E fosto que Afonso d’Albuquerque tinha entendido, que os capi¬ 
tães eram neste conselho de se João da Nova ir para a Mia por quão 
enfadados andavam já da guerra, pediu-lhes que lhe aconselhassem 0 
que nisto devia fazer. 

«Os capitães lhe disseram, que pois sua determinação• era ir a Or¬ 
muz, e destruir todos os lugares, que não quisessem vir à obediência de 
Elrei de Portugal, que não • diziam eles «Frol de la Mar, mas vinte naus, 
que âli tivera, todas havia de levar consigo; e disseram isto, porque 
dizendo 0 contrário, estava claro terem-no aconselhado que se fosse; 
e com este parecer dos capitães tomou Afonso d'Albuquerque a menage 
a João da Nova, e mandou-lhe sob pena de caso maior que se não fosse 
e que 0 seguisse sempre». 



66 Afonso d'Albuquerque 



Esta maneira jesuítica de comentar os factos deixa o leitor mais 
ligeiro com a ideia de que os capitães andaram mal. Mas, ponderando 
bem as coisas, ver-se-á que eles aconselharam bem; com tanta lealdade 
para o serviço do rei, como para o camarada João da Nova. Albuquer¬ 
que é que, deslealmente, não pôs em conselho a ida a Ormuz e deu-a 
como um acto determinado. E, logicamente, desde que partissem para 
a conquista de Ormuz, todas as naus seriam poucas. 

Mas João da Nova protestou por ter sido desviado da sua rota, 
conforme lhe fora estipulado por Tristão da Cunha e aqui os capitães 
davam razão a João da Nova, porque eram homens nobres e honrados 
e não troca-tintas que «enfadados andavam já da guerra ». 

A conquista de Ormuz já estava feita, à data em que Afonso d’Al¬ 
buquerque mandara passar a certidão. Os acontecimentos favoráveis 
davam certo prestígio, mesmo alguma razão, ao capitão-mor, para ele 
documentar a sua determinação com o bom êxito alcançado. Todavia, 
a vitória dos primeiros momentos, a vassalagem do rei de Ormuz e as 
páreas que pagou e, pelo diante, prometera pagar, não justificavam 
fantasiosos planos de domínio e imposição absoluta da vontade do capi¬ 
tão terribil, 

À construção da fortaleza fora concedida de má vontade, para 
evitar a destruição imediata da cidade. As forças portuguesas eram pe¬ 
quenas e cada vez mais reduzidas pelos estragos que o clima fazia nos 
homens e o tempo nas naus e apetrechos de guerra. Além disso, para 
se retirarem homens para defensão do castelo, a armada ficava, ainda, 
com as guarnições mais reduzidas. Em compensação, Ormuz podia 
receber reforços dos seus vizinhos e correligionários, que nos fizessem 
perder o ganhado, 

Estas considerações que os capitães fizeram a Albuquerque, não 
foram tomadas, por ele, em conta, tão obstinado estava com a sua vai¬ 
dade de conquistador. Entendia que as facilidades encontradas perdu¬ 
rariam e a sua fama de terribil cortador de orelhas e narizes, havia de 
fazer tremer os mouros de medo e incapacitá-los para qualquer reacção. 

Mais ponderados, os capitães não viam o problema com tanta facili¬ 
dade e, para- que as suas responsabilidades ficassem isentas, perante a 
justiça de D. Manuel, apresentaram a Albuquerque o requerimento es¬ 
crito, que se transcreve: 

<iDo requerimento, e protestação, que nós Afonso Lopes da 

Costa, Francisco de Tavora, Manoel Teles, e António do Campo, 
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capitães delRei nosso senhor, fazemos ao muito honrado senhor 
Afonso Dalbuquerque, nosso capitão mór: 

«Fós João Estão, escrivão desta armada, nos dareis a cada um seu 
estromento, e mais se nos necessário forem, para EIRei nosso senhor, 
ou para 0 senhor visorei: em como é verdade que Sua Alteza nos man¬ 
dou em sua companhia a estas partes para se fazer uma fortaleza na ilha 
de Socotorâ, a qual os mouros tinham feita, e nós lha tomamos por 
força de amas; 

«e que depois de acabada, fosse guardar 0 Estreito do Mar Roxo, 
que não passassem naus carregadas âe especiaria pera Meca: 

«e pois tem tomada esta cidade de Ormuz, e feita tributaria a EIRei 
nosso senhor, e assentado nela feitoria em muita paz, e assocego, sem 
ser necessário outra nenhuma cousa, não se deve ele senhor capitão 
mor de meter a fazer fortaleza, porque é muito âeserviço delRei, e 
perda âe sua fazenda, e risco da gente, e artilharia que nela ficar, por 
muitos respeitos e razões, que ele senhor capitão mor não quer olhar, 
nem a um capitulo do seu regimento, que diz, que podendo fazer alguma 
fortaleza, a faça em parte, & lugar, que seguramente se possa manter, 
e defender peia gente, que nela ficar, 

«E que bem deve de ver quanto cumpre ao serviço dei Rei 
nosso senhor, e a seu estado, fazer-se assim, E as mais razões a 
fora estas, daremos a Sua Alteza, ou ao seu visorei da Índia, sendo 
necessário. 

«E que se deve de lembrar; que a fortaleza de Socotorâ ficava com 
a maior parte da gente doente, e com mantimentos para três meses, que 
há que de lá partimos, e que a terra não tem mais, que os que lhe vão 
de fora, e que nela ficavam ainda muitos mouros, que hão de trabalhar 
por amotinar os cristãos da terra contra os nossos, os quais escandcdi- 
sados âe lhes tomarem contra sua vontade o* gado, de que vivem, (que 
lhe os mouros não tomavam,) terão razão âe os ajudarem, e serem em 
seu favor, de que se pode seguir darem muito 1 trabalho à nossa gente: 

«e esta fortaleza, que ele senhor capitão mor faz aqui em Ormuz, 
não se pode acabar, para ficar gente, e artilharia em guarda dela daqui 
a cinco meses: e se ele por todo este mês de Novembro não partir daqui, 
já 0 não poderá fazer este ano, por ser passada, a monção de se guardar 
0 Estreito 1 , que seria grande âeserviço del-Rei nosso senhor, e a forta¬ 
leza de Socotorâ corria grande risco âe se perder; 
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«polo que lhe requeremos da parle delRei nosso senhor, e do senhor 
visorei, que ele se parta logo a prover a dita fortaleza, como Sua Alteza 
lhe manda em seu regimento, e daí entrará o Estreito do Mar Roxo, 
e assim lhe requeremos da parte do dito senhor, que mande logo daqui 
esta nau «Fralde la Mm ao senhor visorei, para se renovar, e ndo se 
Perder, por quanto a armada, que lhe ficas, abasta para guarda do Es¬ 
treito, e nesta não pode mandar as mercadorias, páreas, e embaixado¬ 
res, que determina mandar a EIRei nossó senhor, porque da índia ira 
tudo mais seguro que daqui: 

iquanto mais, que com as mercadorias, e dinheiro, que tem rece¬ 
bido das páreas, se poderá este ano remediar a carga das naus, pela 
muita falta, que de tudo há na índia, que será mais serviço delRei nosso 
senhor, que manda-lo a Portugal, e por João da Nova pode escrever 
ao senhor visorei os termos, em que tem esta cidade, para sua senhoria 
prover nisso, como lhe parecer mais serviço de Sua Alteza: 

«pois no< seu regimento lhe manda, que ganhando algum reino, ou 
outra qualquer cousa, lho faça logo a saber para ele nisso prover como 
lhe parecer mais seu serviço. 

«E não querendo ele senhor capitão fazer tudo isto que lhe reque¬ 
remos, protestamos por íodalas perdas, danos e proveitos da fazenda 
delRei nosso senhor, e de não sermos dignos de nenhuma culpa, pois 
lho requeremos em tempo, que se pode tudo remediar. E isto com sua 
resposta, ou sem ela, (se a não quiser dar) nos dareis os ditos estromen- 
tos, com protestação de repricarmos se cumprir. Feito e assinado por 
nós neste porto da cidade de Ornuz a treze de Novembro da era de 
W». 

Perante um tal requerimento, 0 capitão terribil bramou de fúria. 
E, sem nada querer atender, rasgou 0 documento, mandando ameaçar 
os capitães por João Estão. A lembrança da submissão ao vice-rei da 
índia, sob cujas ordens e planos de governo Albuquerque devia traba¬ 
lhar, não podiam ser compreendidos pelo seu espírito desobediente. 

Por sua vez, os capitães ficaram indignados ao saberem que Afonso 
d’Albuquerque rasgara 0 seu requerimento. Aproveitaram a ocasião em 
que ele se encontrava a vigiar a construção da fortaleza, para, pública- 
mente, lhe entregarem um outro, desta vez levado por António Fernan¬ 
des, escrivão da nau de Francisco de Távora. 

Albuquerque fez ainda pior. Diante de todos, «tomou 0 requeri¬ 
mento assim dobrado como lho deram, sem 0 ler, e mandou-o meter 
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debaixo de uma pedra do portal da torre, que se estava assentando, 
a que os marinheiros, dali por diante chamaram 0 portal dos requeri¬ 
mentos». S 0 que se lê nos «Comentários». 

Depois deste acto público de indisciplina, as guarnições descon¬ 
tentes da má paga que lhe fizeram, deram mostras de agitação. Mesmo 
quatro marinheiros, dois gregos, um biscainho e' um mulato da Madeira 
desertaram para 0 inimigo. E levaram a Gogeatar a notícia da fra¬ 
queza da armada e da rebeldia dos capitães. 

Albuquerque, para apaziguar os homens, mandou chamar os «mes¬ 
tres, pilotos, marinheiros e bombardeiros que era a gente, de que ele 
mais fundamento fazia, para lhes explicar que a paga do , tributo, 
pelo regimento que tinha d’Elrei, não seria dividida. «E que não era 
ele 0 homem para lhe tomar nada do que lhe fosse devido, e que 
por cima disto tudo ele queria pôr 0 dinheiro, que se em isso mon¬ 
tasse, em poder de dois homens até 0 Visorei determinar 0 que fosse 



E os «Comentários» acrescentam: «Eles como estavam indinados 
petos seus capitães, não lhe aceitaram nada disto' que disse, e come¬ 
çaram com grandes vozes, e grandes alvoroços a dizer, que não haviam 
de trabalhar na obra, nem pelejar até lhes não pagarem 0 seu». 

Albuquerque propôs várias soluções para sanar 0 conflito. Eles 
proposeram outras, até que 0 capitão-mor os convenceu,' ou se mostrou 
convencido: 

«Afonso Dalbuquerque desejoso âe ter mais certeza de quais eram 
os cafitães, que metiam a sua gente nisto, dissimulou com eles, e ãisse- 
-Ihes, que era muito contente âe fazer aquilo que lhe pediam, , com 
tanto■ que cada um trouxesse assinado• do seu capitão em que se obri¬ 
gasse a isso, e que lhes mandaria logo dar 0 dinheiro», 

E assim, impondo-se aos capitães,; separando uns, dos outros* 
pregando patriotismo e união, perante os mouros que os espreitavam, 
conseguiu que 0 assunto ficasse parado, até ver 0 que 0 Vice-rei 
determinava. 

Mas os capitães andavam cada vez mais descontentes. Albuquerque 
acompanha-os à pedreira, hoje um e amanhã outro, incutindo, separa¬ 
damente, no espírito de todos, a sua autoridade. Uma manhã, Fran¬ 
cisco de Távora seguiu para a pedreira sem esperar por ele e no 
regresso fez 0 mesmo. O capitão-mor desesperou-se com 0 acto que 
considerou de descortezia, . 
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«6 como isto viu, embarcou-se, e foi-se apos ele, e mandou-lhe 
outra vez que esperasse. Francisco de Távom, mais com vergonha 
que com vontade, mandou levar 0 remo, e esperou. 

Albuquerque «não se pode ter que se não desenganasse com ele » 
e disse-lhe, diante dos marinheiros, palavras injuriosas para a sua honra 
de fidalgo e de capitão. A indisciplina tornou-se mais cruel e Távora- 
faz um requerimento e protesto dos insultos que recebeu. Chegaram até 
nós os documentos desse escandalo, tanto 0 requerimento, como a res¬ 
posta do capitão mor. Desta vez, tratando-se da honra de fidalgos e 
atendendo à importância da família Távora, Albuquerque não fez 0 que 
fizera anteriormente, 

Diz Francisco de Távora: 

«E, tanto que não fomos largos, ele, capitão mor, por lhe eu e todos 
os capitães ternos feito um requerimento, que se fosse daqui ao Cabo 
de Guardafui, a fazemos 0 que Elrei, nosso senhor, mandava, em seu 
regimento, e, mais, que mandasse «Frol de la Mar» para índia, com 
as páreas que esta cidade pagara, para se carregarem de especiaria, para 
ir a Portugal, e que mandasse recado ao senhor Visorei, do que tinha- 
mos feito. 

«Ele, capitão mor, pelo sobredito requerimento que lhe tínhamos 
feito, me tinha odio; epcomo homem que me queria mal, me disse mui¬ 
tas palavras injuriosas, quantas lhe aprouve, dizendo que eu era um 
fidalgo roim, e traidor, e que me encheria a boca de merda, e que lhe 
fugira do cerame, quando, davante esta cidade, pelejamos, querendo 
ele, capitão mor, tomar um par ao, 

«E assim me disse outras muitas palavras, chamando-me traidor, 
e me fez entrar ao seu batel, pondo as mãos em mim, irosamente, não 
como capitão mor, mas como inimigo e homem que me queria injuriar, 
desafiando-me que em terra me faria conhecer todo 0 que dizia ser 
verdade, e que eu mentia, como traidor e roim fidalgo, E não contente 
disto, me mandou levar a sua nau, onde, outrosim, me disse 0 que 
quis; e, daí, me mandou para a minha nau, preso, mandando ao mestre 
e piloto dela e, assim, a toda a companha, que me não obedecessem, 
nem fizessem 0 que lhes m mandasse. Às quais palavras que me assim 
disse, a tudo eu fui mui obediente, como a meu capitão mor que era». 

Seguem-se muito mais queixas a que Albuquerque dá resposta, in¬ 
tegrando-se na sua qualidade de capitão mor e responsabilidades de 
cargO', Elogia a valentia de Távora, mas diz que era destemperada. 




Que escusava dar resposta, pois tinha mandado levantar auto do 
ocorrido. Queixa-se dos capitães que são desobedientes e explica 0 inci¬ 
dente da pedreira, como 0 compreendeu. E afirma: 

« Quanto■ é algumas palavras que, em seu estromento, diz que lhe 
disse, não é meu costume dizer palavras injuriosas aos fidalgos que 
andam debaixo da minha capitania, mas palavras de castigo e de re¬ 
preensão, boas e honestas, que os tais não devem de ser castigados 
doutra maneira de seus capitães; e, porém, mandá-los fazer as cousas 
de serviço d'Elrei, em seus tempos. 

Quanto é que diz, que 0 desafiei, não era necessário desafiar a quem 
trago poder para emendar seus erros; e, certo, cousas me disse ele, que 
deixara eu de boa vontade a capitania e 0 poder que trazia sobre ele, 
por lhe mostrar que, não sendo eu seu capitão mor, me não falava 
ele assim». 

Como se vê, Afonso d'Albuquerque afirma que não injuriou Fran¬ 
cisco de Távora. As palavras que lhe disse, como capitão mor, foram 
«boas e honestas». E, apesar da sua vontade de deixar 0 comando para 
castigar Távora, como homem, não 0 fizera. As coisas deviam ficar 
assim mesmo, perdoando-se, um ao outro, as palavras que trocaram 
em momentos de exaltação. Francisco de Távora foi restituído ao 
comando da «Rei Grande» e Afonso d'Albuquerque continuou na sua 
teimosia. 

Os acontecimentos agravaram-se. Albuquerque pediu a Cogeatar 
que lhe entregasse os quatro fugitivos. Mas 0 mouro manhoso, sabendo 
a fraqueza da armada, adiava a entrega e estorvava a construção da for¬ 
taleza. Aumentava as suas forças e considerava já as portuguesas insu¬ 
ficientes para darem assalto vitorioso à cidade. 

0 capitão mor, vendo a teimosia de Cogeatar, para evitar que al¬ 
guma traição 0 apanhasse de surpresa, fez recolher às naus todos os 
homens que andavam na obra da fortaleza e também os cia feitoria. 
Pediu os fugitivos, mas nunca mais lhos entregavam. E preparou-se 
para combater. 

Nesta ocasião, os capitães fizeram-lhe um escrito assinado que 
dizia assim: 

« Senhor, fazemos isto por escrito, porque por palavras não ousa¬ 
mos, por quão apassionadamente nos sempre respondeis; e em caso que 
vós, senhor, nos tenhais dito que Elrei vos manda que tomeis conselhos 
conosco, este caso é de tamanha substancia, que nos parece que somos 
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obrigados a darvo-lo; e se o não fizéssemos, seriamos dignos de grande 
castigo; 

« 0 porque esta guerra, que agora quereis fazer, é muito contra o 
serviço d'Elrei nosso senhor, nos parece que vossa mercê deve de olhar 
muito bem, antes de a começar, quanta culpa tem Cogeatar para ser 
razão porem-se ao taboleiro quinze mil cruzados de renda cada ano, a 
fora a honra de tão grande cidade, e reino; 

«e se de todo vossa mercê determinar de lha fazer, e quebrar a paz, 
e assento, que com ele tem feito-, a nós nos parece que o não deveis de 
fazer, porque mais serviço d'Elrei. nosso senhor ser a deixar agora esta 
cidade, e dissimular com Cogeatar, e para o ano vir possante para a 
senhorear e segurar, que destrui-la para sempre. 

«.E se todavia vossa mercê determinar de fazer a guerra, olhe bem 
que seja com todo o resguardo, e segurança desta amada, em que vai 
mais ao serviço do dito senhor, que ganhar, nem perder esta cidade, 
agora, pois a todo- o tempo se pode fazer; porque saindo vossa mercê 
em terra de Ormuz, ou na cidade, nós determinamos de não ir con¬ 
vosco, nem ser em tal guerra, nem conselho; e porque disto seja certo, 
e depois o não possamos negar, assinamos aqui todos: hoje 5 de Janeiro 
de 1508». 

Assinavam todos, incluindo João da Nova que nos requerimentos 
anteriores se abstivera, considerando-se isento do mando de Afonso 
d'Albuquerque, pelo alvará que Tristão da Cunha lhe deixara. 

O capitão mor ficou fulo. Ameaçou tirar-lhes os comandos, pren¬ 
dê-los e fazer a guerra com aqueles que a quisessem fazer. Mas suas 
forças eram cada vez menores e os capitães também compreenderam 
que era prejudicial agravarem a situação. Houve transigências de parte 
a parte, posto que os «Comentários» digam 0 contrário e «Afonso Dalbu- 
querque, visto- 0 arrependimento dos capitães, porque 0 tempo não era 
para castigar culpas, pela necessidade que deles tinha, perdoou-lhes, e 
tornou-lhe suas capitanias...’» 

Mas 0 ataque à cidade só se fez com artilharia, protegendo-se os 
navios de perigos que os destruíssem. Começou uma guerra de cerco, 
em que a armada portuguesa defendia 0 abastecimento de água e ví¬ 
veres à cidade de Ormuz. No modo de fazer a guerra, venceram os 
capitães. 

Contentava-se Albuquerque, para alimentar a sua fama de conquis¬ 
tador invencível, a inutilizar as forças abastecedoras de água, os célebres 
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poços de Turumbaque. Atacou uma manhã a sua guarda que pôs em 
fuga desbaratada. «£ acabado isto-, encheram os poços de homens e 
cavalos, e camelos mortos, e recolheram-se aos bateis com esta vitoria ». 

Cogeatar mandou desentupir os poços. De novo os portugueses os 
foram inutilizar. E nesta guerra de escaramuças se ia passando 0 tempo. 
O rei de Ormuz, enfadado, mandou propor a Albuquerque um concerto 
de pazes, mas este não transigiu nada: — «se 0 rei queria concerto, e ter 
amizade com ele, que primeiro lhe havia de mandar entregar a fortaleza, 
e o-s seus homens, que lhe tinha tomados, e toda a fazenda, que ficara 
na feitoria, com todas as despesas». 

A luta prosseguiu. Os portugueses foram fazer aguada à ilha de 
Queixome e tiveram de lutar com uma guarnição local. Em terras de 
mouros que se auxiliavam mútuamente, a campanha era-nos desfavorá¬ 
vel, Assim pensavam capitães e soldados, sòmente Albuquerque tei¬ 
mava na sua arrogante insensatez. 

Vieram notícias de ter chegado ao porto de Nabandé uma cáfila 
da Pérsia com mantimentos para Ormuz e 0 capitão mor preparou-se 
para, no dia seguinte, mandar João da Nova e Francisco de Távora ao 
seu encontro. Este apareceu, cumprindo a ordem recebida, mas João 
da Nova não chegou e enviou recado a dizer que a gente da sua nau 
não 0 queria acompanhar. 

O terribil, num ataque de fúria, dirige-se à «Frol de la Mar» e in¬ 
sulta 0 comandante por não se fazer obedecer. João da Nova des¬ 
culpa-se, pois bem sabe que 0 seu coração está de acordo com as exi¬ 
gências dos homens. Faltava-lhe a coragem para impor ordens contra 
a sua própria consciência. 

Só Albuquerque, endeusado na sua pessoa, não querendo descer 
um degrau do seu pedestal de grande conquistador, não compreende a 
situação. Agarra-se a João da Nova, agride-o, deita-lhe a mão às barbas 
e arranca-lhe alguns cabelos. 

O outro, cheio de pasmo e de dor, porque era a suprema ofensa 
que se podia fazer a um homem honrado, apanha os cabelos e embru¬ 
lha-os num lenço, para pedir ao rei D. Manuel justiça contra a grave 
ofensa que lhe faz 0 seu capitão mor. 

— «Eu me irei a Elrei, e diante do seu conselho• lhe pedirei justiça 
destas barbas, que me arrancastes, em pago dos serviços, que lhe tenho 
feito nestas partes da índia». — É assim que se lê nos próprios «Comen¬ 
tários». 
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0 capitão terribil, na sua loucura furiosa, fez meter João da Nova 
no porão. Com a espada enfrentava os marinheiros atónitos, sem que 
algum tivesse coragem para atacar o seu capitão mor enraivecido. Foi 
uma cena bem desagradável para tantos e tão bons portugueses. 

Passado o acesso da cólera, Albuquerque compreendeu que tinha 
ido longe de mais. E os capitães fizeram-lho sentir. A guarnição da 
«Frol de la Mar», que já devia estar em Lisboa, não podia deixar de 
andar descontente com as violências do capitão mor. Além disso, este 
não pagava aquilo julgavam os marinheiros ser-lhes devido. João da 
Nova não era culpado desse descontentamento e tinha feito requeri¬ 
mento para seguir viagem. 

E os «Comentários» confessam: 

«Tirada a devassa, achou o capitão, e a todos tão culpados, que 
houve que era melhor conselho perâoar-lhes polo tempo, em que esta¬ 
vam, e pela necessidade que deles Unha, que dar-lho o castigo que eles 
mereciam; e p,or assocegar a gente daquele alvoroço, em que andavam, 
deu a cada um dez xerafms, em parte do que lhe poderia caber dos vinte 
mil xerafins de pareas, se fosse direito dar-lhes , e senão que se descon¬ 
tariam nos seus soldos, e mandou-lhe que se tornassem para a nau: e ale- 
vantou a menagem a João da Nova, e tornou-lhe a capitania, e não 
quis entender em suas culpas, e deixou o castigo delas para Elrei, posto 
que w seu regimento lhe dava poder para tudo». 

Vê-se que Albuquerque transigiu e a sua transigência não era de¬ 
vida a piedade, que nunca a teve para ninguém. Ele mesmo o declara, 
quando escreve ao Vice-rei: « Para apagar os alvoroços de «Frol de la 
Mar» e desobediência em que os achei contra mim»,,. A sua autoridade 
e que estava comprometida e, daqui em diante, não mais a conseguiu 
como a princípio a tivera. 

Voltou à ilha de Queixome para fazer aguada e teve de travar luta 
com a guarnição de mouros que para lá fora mandada, a fim de impedir 
o desembarque. Todos os capitães fizeram maravilhas de heroísmo, 
João da Nova e os outros, pois, quando se tratava de combater a 
sua honra lançava-os contra os inimigos, em ímpetos de valentia in¬ 
domável. : ; ; 

Regressados a bordo, António do Campo ficara de guarda à ilha 
com a sua nau, E mandou recado ao capitão mor de que se avistavam, 
da gavea, muitos navios que se dirigiam, à vela, para a ilha de Lara. 
Albuquerque fez seguir Afonso Lopes da Costa e Manoel Teles com os 
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seus navios, para, com António do Campo, combaterem aquele inimigo 
que se aproximava. 

Os três capitães, vendo-se sós e livres da presença do terribil, con¬ 
certaram entre si abandoná-lo e dirigirem-se à fndia a apresentar quei¬ 
xas ao Vice-rei. Fizeram aguada, meteram mantimentos e lenha e, sem 
darem qualquer notícia do seu projecto, abalaram. 

As outras naus, em Ormuz, esperaram. O capitão mor, já impa¬ 
ciente, mandou procurá-los e o mensageiro voltou com a informação 
de terem feito rumo a sair o golfo de Ormuz, depois de abastecidos os 
navios. 

E assim se consumou a rebeldia dos capitães, pela falta dc disci¬ 
plina e entendimento com o capitão mor da armada da Costa de Além, 

Albuquerque ficara só com João da Nova e Francisco de Távora. 
Não podia continuar o cerco com tão pequenas forças. Cogeatar, di¬ 
zendo-se sempre vassalo d’Elrei de Portugal, mandava-lho recados escar¬ 
ninhos. O capitão mor respondia com ameaças a prazo. Era uma luta 
entre dois homens, esquecendo-se os interesses gerais. 

Largaram de Ormuz e João da Nova seguiu na rota da fndia — 
desta vez obteve licença — onde foi fazer as suas queixas ao Vice-rei, 
confirmando tudo quanto disseram, antes, os capitães desertores, Afonso 
d'Albuquerque, levando Francisco dc Távora contra sua vontade, fez-se 
na rota de Socotorá, 

A guarnição estava doente e sem víveres, Alimentavam-se de pal¬ 
mitos e frutos silvestres. Com aquilo que levavam a bordo, melhoraram 
a situação, enquanto Francisco de Távora foi a Melinde em busca de 
provisões. 

Levava Távora ordem do capitão mor para reunir todos os navios 
que encontrasse e trazê-los a Socotorá, Os capitães Diogo de Melo e 
Martim Coelho obedeceram ao requerimento que lhes fez, em nome do 
capitão mor da Costa de Além, Mas o comendador Fcrnão Soares, man¬ 
dou Albuquerque ao diabo e seguiu seu caminho para á índia, 

Entretanto, Afonso d’Albuquerque fora em cruzeiro ao Cabo Guar- 
dafui. Ficou contentíssimo ao ver chegar, em fins de Abril, mais duas 
novas unidades que lhe permitiam continuar o cerco a Ormuz. E, depois 
de largar em terra Fernão Gomes que havia de ir com cartas ao Preste 
João, voltou a armada a Socotorá. 

Aqui invemaram e fizeram a guerra aos indígenas, a quem foi im¬ 
posto um tributo de alimentos para mantença da guarnição da fortaleza, 
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Ao mesmo tempo, como a «Rei Grande» tinha castelos muito alterosos 
e o porto era inseguro, Albuquerque mandou-os arrasar, 

Francisco de Távora protestou contra esta transformação da sua 
nau e pediu a demissão. Albuquerque aceitou-a e deu o comando a 
Diniz Fernandes de Melo, mulato, filho dum fidalgo da Ilha da Madeira. 
Távora e outros fidalgos que se agravaram, passaram para bordo da 
«Cime». 

Em meados de Agosto, Albuquerque partiu para Ormuz. Diogo 
de Melo e Martim Coelho fizeram requerimentos para os deixar seguir 
para a índia, mas ele não lhos deferiu. Tocaram em Calaiate, onde 
tomaram larga desforra dos roins mantimentos fornecidos anteriormente. 

Dizem os «Comentários»: 

«,..e mandou pôr fogo às principais casas da cidade, porque nelas 
tinham os mouros a maior parte dos seus mantimentos; e também man¬ 
dou pôr fogo à mesquita, que os mouros sentiam muito, porque era uma 
casa muito grande de sete naves, toda forrada de azulejos, e muitas por¬ 
celanas metidas pelas paredes, e na entrada da porta tinha uma nave 
muito grande feita em arcos, e por cima ficava como eirado sobre o 
mar, tudo forrado de azulejos: as portas e o teto da mesquita era todo 
lavrado de maçonaria; e como lhe deu o fogo, veio-se toda ao chão, 
sem ficar cousa nela que não fosse queimada, 

« Queimmm-se aqui vinte e sete naus entre grandes, e pequenas, 
que estavam no porto, esperando carrega para se partirem para diversas 
partes, Acabado isto, mandou cortar as orelhas, e os narizes a todos 
os mouros, que tinha tomados, e deixou-os em tem, e embarcou-se nos 
bateis, e foi-se para as naus, dando muitas graças a Nosso Senhor pela 
mercê que lhe fizera,.,» 

Aqui, soube Afonso d'Albuquerque por um mouro que Mir Hocem, 
almirante do Soldão do Egipto, auxiliado por Melique Iaz, capitão de 
Diu, tinha travado batalha com a armada portuguesa, cm Chaul, tendo 
tomado uma nau e ciado a morte,ao capitão mor do mar que era D. Lou- 
renço d'Almeida. 

Desta data em diante, não podem alegar os idolatras que Afonso 
d’Albuquerque cumprisse o seu dever. Antes, enquanto não soube o 
resultado da batalha, a falta de senso do capitão mor podia explicar 
muita coisa. Mas agora, com os resultados à vista, possivelmente exa¬ 
gerados pelos próprios moiros, quanto ao poder de Mir Hocem, a deser¬ 
ção da gueixa é evidente. 
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«Souberam eles lá na Costa de Além que estavamos cá todos em 
guerra e esqueceram-se disso »— é a única amarga censura que lhes faz 
D. Francisco d'Almeida na sua carta para D. Manuel. 

O capitão mor que, por seu regimento, devia guardar o Estreito, 
abandonou-o, para ir à conquista de Ormuz. Passou por esse mesmo 
Estreito a armada do Soldão que foi combater, em Chaul, a armada 
portuguesa, matando o capitão mor do mar. E, depois de o saber, esse 
mesmo capitão mor deixa-se ficar, em Ormuz, a fazer a, sua guerra 
pessoal! 

Mas há mais. Albuquerque impediu que os capitães Diogo de Melo 
e Martim Coelho se fossem juntar à armada do Vice-rei, como era seu 
destino, pelas ordens qne receberam em Lisboa. Não podemos encon¬ 
trar para estes actos explicação possível. 

Pretendem os «Comentários» que Albuquerque, depois de despedir 
o mouro, « mandou chamar os capitães e deu-lhes conta de tudo o que 
com ele passava, e que sua determinação era, pela muita água, que a 
« Cirne », e a «Rei Grande » faziam, arribar à Índia, que lhe dissessem o 
que fariam. Os capitães foram todos de parecer, que se Ormuz estava 
em tanta necessidade, como lhe o mouro tinha dito, que lhe havia de 
ir dar uma vista... A ele pareceu bem o conselho dos capitães...» 

Mas é preciso não conhecer o capitão terribil para acreditar nestes 
grosseiros embustes e nem mesmo tal conselho com as características 
de deslealdade dos outros anteriores podiam justificar a deserção da 
guerra. 

A armada fundeou em Ormuz e começou imediatamente os prepa¬ 
rativos de luta. Debalde Cogeatar, o velho ministro, mandou a carta e o 
seguro do Vice-rei da índia. O capitão mor entrou em correspondência 
com o moiro, discutindo qual deles faltava à palavra dada e não reconhe¬ 
ceu as pazes que D. Francisco d’Almeida dera ao reino de Oimuz. 

O alvará do Vice-rei está publicado e diz assim: 

«D. Francisco d’Almeida, visor ei das índias, por Elrei, meu senhor, 
faço saber a vós, mui honrado senhor Afonso d’Albuquerque, que na 
boca do Mar Roxo andais por capitão mor, e assim a qualquer outro 
capitão mor ou capitães que de Portugal venham, que eu tenho sabido 
a guerra que foi entre Afonso d'Albuquerque e Ormuz, depois de ter 
assentado com ele as páreos e serem vassalos do dito senhor; 

« q f por assim haver for muito serviço de Sua Alteza, eu escrevi a 
Elrei de Ormuz que, se quisesse, todavia, pagar, e estar pelo que estava 
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assentado, que lhe daria boa paz e a todas suas gentes e naus de seus 
portos, ao qual dei tempo que me respondesse, antes que viesse o tempo 
da outra paga de páreos; 

«e, porque poderá ser que, não sabendo que isto assim esta, vos, 
senhor Afonso d'Albuquerque, tornarieis lá, a fazer guerra, vos notifico 
este recado que tá tenho mandado, e peço vos por mercê, assim a vós, 
como a outro qualquer capitão mor, ou capitães, que este virem, que, 
durante o dito tempo, nao façais guerra a nenhuma cousa de Ormuz, 
nem que esteja em seus portos, pelos poderes que de Sua Alteza tenho; 

«e, se no tempo que as páreas se hão de pagar, porque ainda então 
os tempos não servem para vir para a Índia a me trazer resposta, se vós 
lá fosses chegado ou chegados, requerer-lhes-eis as ditas páreas que 
estão assentadas; e se vo-las der, far-lhes-eis muito boa paz e amizade, 
em todas as cousas, e não• atentareis em fazer fortaleza em terra; 

«e as páreas são 15.000 xerafins de ouro por ano, e pagam-se na 
entrada de Outubro, como vereis pelo assento que eles lá Um; e, não 
vo-las pagando, fareis o- que vos parecer que é mais serviço d‘Elrei, meu 
senhor; e, pagando-vo-las, fareis com as naus 0 que Sua Alteza vos 
manda, e os dinheiros mandareis cá, porque cumpre muito a serviço do 
dito senhor ». 

0 capitão mor sofreu um rude golpe. Posto que por João da Nova 
escrevesse ao Vice-rei, queixando-se dos capitães e declarava: « fize¬ 
ram-se juizes da minha superioridade e determinação minha nas cousas 
de serviço d’Elm em meu regimento, as quais cousas são reservadas a 
Elrei e a Vossa Senhoria mandar-me que as faça ou não»; nunca imagi¬ 
nou que uma ordem tão perentória lhe chegasse de Cochim. 

Não estava no seu espírito obedecer, fosse a quem fosse, e, pelo seu 
costume habitual, começou as discussões, alargando-as quanto podia a 
todos os casos passados e que lhe serviam de pretexto para continuar 
a guerra. O tempo foi correndo na troca de correspondência e Outubro 
chegou, época em que se venciam as páreas e que dava motivo à aber¬ 
tura das hostilidades. Não desejava ir para a índia, enquanto não viesse 
0 tempo de tomar conta do governo, fingindo despresar 0 perigo cia 
armada do Soldão, que tinha pelejado em Chaul e morto 0 capitão mor 
do mar. 

Albuquerque pediu os quatro fugitivos da sua armada, mas disse¬ 
ram-lhe que já estavam feitos maometanos e que 0 Alcorão proibe a 
entrega de irmãos de crença. 
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Pediu, depois, as páreas anuais, mas responderam-lhe que 0 saque 
e destruição de Calaiate, cidade do reino de Ormuz, tinha valor muito 
maior. Além disso a guerra que fazia, impedira que 0 comércio viesse 
dar a riqueza indispensável, para poderem pagar 0 tributo'. Mas que 
continuavam vassalos fiéis d'Elrei de Portugal, obedecendo, em tudo, 
às pazes firmadas pelo vice-rei da índia. 

A guerra de cerco desenvolveu-se, como acontecera nos meses ante¬ 
riores. A armada portuguesa inutilizava os poços e impedia a chegada 
de víveres à cidade. Os capitães não se insurgiam contra 0 capitão mor. 
Obedeciam-lhe e combatiam heroicamente. Mas 0 tempo passava e 
Cogeatar mostrava-se cada vez mais arrogante. 

O capitão Diogo de Melo, fundeado na ilha da Lara, foi atraído a 
uma embuscada. Com alguns homens,, meteu-se numa embarcação a 
explorar a ilha e os mouros cairam-lhes em cima e mataram-nos. Albu¬ 
querque ficou fulo e desolado, A armada enfraquecia e Ormuz conti¬ 
nuava mais forte. Estava no seu tempo para ir governar a índia, to¬ 
mando posse do cargo, conforme 0 alvará que trazia cerrado, sem dar 
contas dos seus actos ao Vice-rei e a ninguém. 

Deu a nau de Diogo de Melo a seu sobrinho, D. António de Noro¬ 
nha e abalaram, chegando a Cananor, no dia 5 de Dezembro, onde en¬ 
contraram a armada de D. Francisco d'Almeida que ia desbaratar os 
rumes. 
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«As cousas de Ormuz, a meu ver, Senhor, não se alevan- 
taram contra mim senão pela fortaleza que me viam fazer, 
ca o tributo têm eles em menos conta». 

A. d’Albuquerque — Carta a D. F, d'Almeida 

«Acerca da fortaleza lá em doulão, quantas mais forta¬ 
lezas tiverdes mais fraco será o vosso poder; toda a vossa 
força seja no mar, porque se nele não formos poderosos, o que 
Nosso Senhor defenda, tudo logo será contra nós,..» 

D. F. d'Almeida — Carta a D. Manoel 

«... e souberam eles na Costa de Além que estavamos cá 
todos em guerra e esqueceram-se disso!» 

D. F. d’Almeida — Carta a D. Manoel 

0 coração de D, Francisco d'Almeida ficara despedaçado com a 
morte do filho querido, D. Lourenço, mas o vice-rei da índia tinha obri¬ 
gações a cumprir. E a maior delas era, sem dúvida, o aniquilamento 
destes novos inimigos, homens de guerra, recrutados no Mediterrâneo 
Oriental, que combatiam com as armas e os ensinamentos dos europeus. 

A batalha de Chaul viera criar condições críticas ao poder marí¬ 
timo dos portugueses, à segurança das nossas navegações e do próprio 
império que estava em construção. Os elementos de que dispunha o 
vice-rei, eram poucos, mas as suas qualidades de chefe eram imensas. 
Sem perder tempo, sem perder homens, sem perder material, sem perder 
coisa nenhuma, iniciou os preparativos de desforra, base da tranquili¬ 
dade, conquistando, novamente, o. domínio, marítimo. 
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Conta Gaspar Correia: 

«O Viso-rei com seu muito aviso teve tal modo, que nunca se soube 
que algum homem lhe contasse como fora a morte do filho, o que -ele 
lá em secreto devia de saber de Pero Cão, amo de D. Lourenço, que 
em sua casa estava metido. Um dia D. Álvaro disse ao Viso-rei: «Vossa 
Senhoria soube como isto passou?» O Viso-rei lhe disse: «Eu sei que 
meu filho é morto 1 , que o mataram, e ele está vim no meu coração, que 
basta para minha dor, e saber mais da história ê para mim escusado, 
porque sei quem meu filho era, e por sua culpa nada se perdeu, e se em 
outros houve algum erro é escusado o examinar, porque hei mester ami¬ 
gos, e sei que o principal em fóram meus pecados », 

«O viso-rei não tomou dó, nem diferençou o vestido que sempre 
trazia.,. Mas agora era sempre continuo na ribeira, desfazendo navios 
que não podiam servir por serem velhos, e os bons renovar e concertar 
muito bem, e dos navios velhos mandava fazer carvão para as ferrarias. 
E Ekei mandava vir quanta madeira se havia mister. Proveu o viso-rei 
mui abundantemente em todalas cousas que se haviam mister, a que 
repartiu alguns fidalgos que tinham cargo de prover as cousas...'» 

Não admira que o homem que assim falava c procedia, ao ver che¬ 
gar os capitães de Afonso d’Albuquerque os aproveitasse para a armada 
que com tanto cuidado preparava. No entanto, mandou proceder a 
auto pelo Ouvidor e, ainda antes da vinda do capitão-mor da Costa 
de Além e posto que se queixasse, amargamente: — «Quanto às cousas 
de Ormuz lá verá Vossa Alteza como’ ficam, e o estado em que as deixou 
Afonso d’Albuquerque, que pcrdôe Deus a Tristão da Cunha porque o 
não trouxe à Índia, que todo vosso serviço fora acabado, e souberam 
eles na Costa de Além que estatuamos cá todos em guerra, e esquece¬ 
ram-se disso» — dava conta ao rei da justiça que fizera: 

«Dizem cá que mandais que Afonso d’Albuquerque fique neste meu 
cargo para governar estas cousas; será bom perguntardes aos que de cá 
vão, que altos nem baixos ficarão com ele. Nisto, Senhor, provede com 
tempo, porque os Capitães, e vossos criados foram com ele em tanto 
desvairo, que os prendeu e injuriou, dizem eles que por lhe requererem 
as cousas de vosso serviço; pelo que depois de Ormuz akvantado, como 
Fosttz Alteza saberá, Afonso Lopes da Costa, Manoel Teles e António 
do Campo, se vieram em minha busca com requerimentos por escrito, 
a que ele não quis responder; e tais apontamentos me deram que os 
não pude culpar, nem condenar Afonso d 1 Albuquerque. Chegaram em 
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tempo de necessidade, meti-os em vosso serviço; trabalharei por saber 
a verdade, porque do que soube envio a Vossa Alteza por inquirições. 
Afonso Lopes da Costa vai em alguma culpa: lá 0 ouvirá Vossa Alteza 
de sua justiça, e se Afonso d’Albuquerque vier, também farei 0 que me 
requerer com justiça. Também João da Nova e Francisco de Távora 
muito se queixam de seu mau trato. Eu nisto não ousei de entender, 
porque Vossa Alteza manda de lá 0 que lhe apraz». 

Neste último período, D. Francisco d’Almeida lança sobre D. Ma¬ 
nuel a responsabilidade de tantos desastres. Se Albuquerque não rece¬ 
bera, directamente do monarca, as suas instruções, 0 vice-rei teria 0 
dever de 0 castigar rigorosamente. Mas, mais do que isso, Albuquerque 
levava cerrado na sua algibeira 0 alvará de governador da índia. A au¬ 
toridade de D. Francisco ficava ainda diminuída. Pode ser desculpada 
a sua fraqueza de não enviar, em ferros, para Lisboa, 0 capitão-mor 
desobediente. 

É facto singular que nenhum idolatra de Albuquerque, nem mesmo 
0 próprio filho, reproduza 0 teor desse tal alvará nas obras que escre¬ 
veram, como é, igualmente, singular 0 desaparecimento de muitos 
documentos da época. Mas, mesmo assim, bastantes escaparam que 
nos permitem começar a restituir a história à sua indispensável e ver¬ 
dadeira pureza. 

Não podemos deixar mais tempo, ao abandono de inconscientes, 
factos da vida nacional que são determinantes da educação das gerações 
futuras. Negamos 0 valor de historiador a João de Barros, quando ele 
escreve: 

«Não espere alguém que destas diferenças do viso-rei e Afonso * d'Al¬ 
buquerque se haja de escrever mais do que 0 necessário para 0 entendi¬ 
mento da história, por não manchar uma escritura de tão ilustres feitos 
com ódios, invejas, cobiças e outras cousas de tão mau nome, de que 
assim os vencedores como os vencidos, podiam perder muita parte de 
seus méritos». 

A intenção de Barros foi desvirtuada pelos seus maus sucessores. 
Quando ele escreveu, estava-se no período da fabricação do ídolo Albu¬ 
querque e não podia ir contra a corrente da época; e ao descrever 0 
carácter do vice-rei — «e nunca lhe ninguém sentiu cobiça senão de 
honra »— havia de vincar 0 seu respeito pelas virtudes do grande por¬ 
tuguês, tanto como em muitas outras passagens da sua obra, nas quais 
mostra, claramente, ter opinião bem definida. 
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Bem se dirigia ele aos homens inteligentes quo soubessem ler e com¬ 
preender, quando acrescentava: 

«.Porque acerca dos barões de prudência, quando Mo de julgar 
méritos de vida alheia, mais olho têm no discurso de como se houve em 
negócios entre os amigos, que ao pelejar com inimigos, porque ncsla 
parte se vê a fortuna de cada um, e na primeira a virtude ». 

Infclizmente, a virtude não é vista pelos apaixonados idolatras e 
Barras, apesar de tudo quanto escreveu, não conseguiu criar a verdade 
histórica entre os portugueses. Pelo contrário, sobre as judiciosas pala¬ 
vras, construiram o mais singular monumento de deformação e idolatria. 

O Vice-rei da índia via as suas forças reduzidas pela falta da ar¬ 
mada de 1507, que esse ano não passou, A chegada de três naus fugi¬ 
tivas e depois a bela «Frol de la Mar», com João da Nova, deram-lhe 
reforço substancial a todo 0 poder marítimo que poderia juntar. Par¬ 
ticularmente, no arranjo dos navios, no treino das guarnições e 11a dis¬ 
ciplina e valentia dos combatentes, liava a esperança da vitória. 

Afonso d'Albuquerque retivera essas naus, fazendo guerra por conta 
própria, isentando-se do plano geral do governador cia índia. A intem¬ 
perança do carácter do capitão terribil não 0 fazia desejado em qualquer 
parte, mas as forças do seu comando, separadas das outras, constituíam 
diminuição sensível ao valor do conjunto. E tudo era pouco, para en¬ 
frentar 0 inimigo poderoso que aparecia, a expulsar os portugueses do 
Oceano índico, 

Não pensava D, Francisco cPAlmeida grande coisa sobre as proezas 
do capitão-mor da Costa de Além, Já lhe havia escrito, ciando instru¬ 
ções e, segundo os documentos publicados na edição da Academia, tinha 
outra carta preparada para lhe mandar. A sua doutrina era clara e a 
ela deviam obedecer todos os capitães que operassem do Cabo da Boa 
Esperança para 0 Oriente. 

Desconhecemos a razão que levou 0 compilador dos documentos a 
acrescentar uma nota, a tal carta, dizendo que não chegou a ser enviada 
ao seu destino. Tal como a encontramos publicada, assim a transcre¬ 
vemos, porque muita luz vem lançar sobre esta época de dissidências 
entre portugueses, para que a História faça justiça imparcial a to¬ 
dos eles: 

«Treskdo de uma carta que 0 Visorei tinha feita fura mandar a 
Afonso d 1 Albuquerque por nau de mouros, antes da vinda dos capitães 
de Ormuz, e hão se mandou, 
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Senhor — Por um homem de Titnoja vos respondi à carta que me 
escrevestes, a qual carta vossa logo mandei a Elrei, meu senhor, por 
um navio da companhia de Tristão da Cunha, que de tras dele oito 
dias partiu: 

«e pela minha carta, senhor, vos fazia saber a pouca abastança de 
gente que lemos, e a necessidade que cá há,' pelo qual, senhor, fiz 0 
que de la mandastes requerer: e, depois, quizera lá mandar um navio 
para me trazer novas de vós, as quais espero em Nosso Senhor que serão 
muito boas, segundo abastança que me escrevestes que de dinheiro e 
outras cousas tínheis, e nenhuma necessidade; e, todavia, achei tantas 
peias ao mandar, que pareceu aos com que me aconselho e a mim, que 
era cousa escusada, porque, com toda a necessidade, de cá mandei um 
navio a Sofala com mercadorias e cousas lá muito necessárias, 

A agora, senhor, parece-me que devo de lembrar a vossa mercê 
algumas cousas que a serviço d’Elrei, meu senhor, muito tocam, não 
já por cuidar que disso vos esquecereis, ou as não entenderieis, mas 
porque, às vezes, passa um porco muito grande pelas armadas cm que 
estão muito bons montem, e não 0 vêm. E digo logo, primeiro, que 
me parece, segundo as informações que lenho de Socotorà, que aquele 
castelo ali não é proveitoso para nada, mas, antes, impecivel ao serviço 
de Sua Alteza; porque ali ocupa muita gente, segundo a que de cá há 
mester, e a ilha não tem aquelas cousas que a Sua Alteza informaram; 
a saber: grande abastança de mantimentos e ser chave da boca do Es¬ 
treito; e dizem que ê muito doentia, que, nas semelhantes cousas, muito 
se ha de olhar, porque estamos longe de Portugal, e não nascemos cá. 

«.Assim que, de meu conselho, a dita fortaleza se derribaria, e a 
gente que nela está se passaria lá ou cá, onde mais serviço fizesse a 
Sua Alteza; e estes mesmos conselhos tomei para mim, que fiz Angediva 
e, depois, daí a um ano, a mandei derribar, porque lhe achei os inconve¬ 
nientes destoutra; porém, nisto eu não me afirmo, senão que seria 
melhor 0 que vòs lá mandardes e ordenardes, porque a ajudastes a 
tomar, e tendes 0 mando e governança da dita fortaleza. 

«Outrosim, senhor, vos lembro que 0 principal fim a que Sua 
Alteza vos cá mandou, era ftmi guardardes a boca do estreito, para 
que as especiarias da índia não entrem lá; e isto é de todo mudado 
com a vossa estada em Ormuz, e seu Estreito se desampara, 

«Ainda que nós defendamos que de toda esta costa lá não passe 
um alqueire de pimenta, como espero em Nosso Senhor que será, não 
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deixarão os venezianos de ter tanta pimenta e as outras cspecearias c 
drogarias, como tinham; porque lhas levam de Samatra e Maluca e 
entre as ilhas, o qual caminho nós ainda agora não podemos atalhar. 

iBem vejo que a vossa tomada desse reino e cidade ê merecedor 
de se encherem livros disso, c Sua Alteza acrescentar muito em vossa 
honra, com grandes mercês, e porque, pelo presente, á muita honra 
sua e soará buito bem por todo o mundo; mas não sei o proveito que 
daí se lhe segue, porque este negócio há mester muitas naus e muita 
gente, e não sei quanto lhe renderá; e, a derradeira, a honra dos con¬ 
quistadores ioda está no proveito; porque, sc a despesa passa pela 
receita, toda a obra fica vã, 

«E assim, me parece que as pámis que a esse rei fizestes pagar a 
Sua Alteza, que as não poderá mais cumprir, porque, segundo dizem, 
ele pagam outras páreas ao Cofim e a outro rei ai comarcão, por cujas 
mãos e vontade a essa cidade vinham mercadorias e mantimentos e 
água, e estes tudo estorvarão, porque temos com eles aquela amizade 
que. sabeis. 

«Estas cousas vos lembro; e peço-vos por mercê que as olheis com 
os olhos da alma, e tomeis nisso conselho com as pessoas que vos pare¬ 
cer, porque cumprir um preceito é de mais merecimento que todalas 
obras voluntárias e, pelo contrário, de o quebrar, 

«E também vos faço saber que há dois anos que câ não vêm as 
frotas acostumadas, pelo qual muita parte dos nossos navios e do tempo 
se gasta em buscar mantimentos; e, se outra frota criasse, bem vedes 
o que seria; pois que será lá, onde isto não está em caminho? E, se di¬ 
nheiro lá tendes de páreas, ou tiverdes, lembro-vos que um cruzado 
( 1 'Elrei lhe vale oito na Índia; & que lhe fareis mais serviço mandá-lo 
cá, que a Portugal. 

«Por carta que vai em mão de mouro, não é necessário mais miu¬ 
dezas, nem tantas, senão sòmente pedir-vos por mercê que estas cousas 
olheis muito bem, para dardes dela aquela conta que de vós se espera ». 

Embora esta carta não tenha seguido, como diz a nota, mostra-nos 
bem o parecer do Vice-rei, acerca das coisas de Ormuz e a discordância 
completa com o procedimento de Afonso d’Albuquerque. 

À chegada dos capitães fugitivos, não sc sabia, em Cochim, que os 
rumes estavam no Oceano índico e ainda se não tinha travado a batalha 
de Chau.l D. Lourenço estava vivo e o pai ignorava a desgraça que o 
esperava. 
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Contudo, por seu regimento, D. Francisco d’Almeida devia tentar 
estabelecer 0 comércio português na índia, tão pacificamente quanto 
possível, mesmo com Calecute: — «Fazendo Elrei de Calecute tal satis¬ 
fação pelo passado que vos parecesse bem, e dando-vos tais seguranças 
de que vós fosseis contente para ao diante a paz ser firme e segura, e 
com isto vos parecesse razão se lhe dar a paz, haveremos por bem assen¬ 
tardes a paz com ele.,.», 

E 0 mesmo regimento recomendava cuidadosa observância dos pre¬ 
ceitos sensatos, para que não fossemos atingidos por desaires possíveis 
de evitar. Por exemplo: 

«... requerereis a Elrei de Coulão e aos regedores da cidade, por vir¬ 
tude da carta e palavra que deram, para ali se fazer fortaleza..,e contra 
a vontade do rei da terra e dos da cidade nos parece que não deves 
começar a fazer fortaleza; e se no tempo que a começardes com seu 
prazer e contentamento pela ventura, depois lhe viesse outra vontade, 
para vo-la não consentirem fazer, se este movimento fosse em tempo 
que tivesseis já tanto dela feito que vos parecesse que estáveis seguro 
para vo-lo não foderem contrariar, neste caso estando• assim, quer lhe 
prazer quer não, ireis pela obra em diante, e enquanto com boas pala¬ 
vras poderdes usareis delas, e quando não então- acabareis e fareis como 
melhor possais, e quando tão adiante não- estiverdes que a possais acabar 
contra sua vontade, então- desistireis dela, mostrando que 0 não- haveis 
de fazer senão com seu parecer, com as melhores palavras que poderdes, 
fazendo de maneira que não fiques nisso em quebra com eles». 

Mas esta fortaleza nunca 0 Vice-rei a chegou a requerer e dá expli¬ 
cações na sua famosa carta a D. Manuel: 

«Acerca da fortaleza lá em Coulão, quantas mais fortalezas tiverdes 
mais fraco será 0 vosso poder: toda a vossa força seja no mar, porque 
se nele não- formos podemos, 0 que Nosso Senhor defenda, tudo logo 
será contra nós. 

«Entendamos com 0 que temos no mar, que são estes novos inimi¬ 
gos, que espero- na misericórdia de Deus que se lembrará de nós, que 
tudo 0 mais ê pouca cousa, Saiba certo- que, emquanto no mar fordes 
poderoso, tereis a Índia por vossa, e se isto não tiverdes no mar, pouco 
vos prestará fortaleza em terra». 

«Destruamos estas gentes novas e assentemos as velhas e naturais 
da tem e costa; depois vamos ver terras novas, e tudo se lá fará quando 
cá for 0 empo nosso, que eles nos rogarão com elas...» 
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Entendia o grande Vice-rei — e entendia muito bem —que, vi¬ 
vendo os reisetes da costa do índustão das rendas do comércio, eles se¬ 
riam obrigados a pedir-nos a paz, desde que nós dominássemos todas 
as linhas de navegação, Aos portos que nos acolhessem c dessem ami¬ 
zade e auxílio, convergiriam as mercadorias c as riquezas de todo o 
Oriente. E aqueles que fossem nossos inimigos, secavam de navios e 
cie receitas, 

Os moiros que eram monopolistas do comércio internacional, seriam 
assim reduzidos a simples intermediários, enquanto os próprios indíge¬ 
nas não viessem negociar dircctamente. E na paz c bom tratamento 
que a estes favorecêssemos, se fundaria a consolidação do império. 

Os postulados do grande Vice-rei, se não aproveitaram à Corte des¬ 
miolada dos reis de Portugal, serviram, todavia, de base à política o 
estratégia das épocas que sc seguiram. Outros povos, melhor governa¬ 
dos, pondo-os em equação, conseguiram vantagens c riquezas que os 
catalogaram nos primeiros postos das nações modernas. 

Só pelos seus conceitos, D. Francisco d’Almeida tornou-se a mais 
nítida glória da história militar c política de Portugal. Mas ele ainda 
havia de definir o domínio português no Oceano índico, vencendo, em 
Diu, os opositores do nosso comércio, representados na armada do Sol- 
dão do Egipto, conhecida por armada dos rumes. 

Além de tudo isto, as suas virtudes pessoais e a dedicação à causa 
nacional, quer no reino, quer no governo da índia — «Em tudo tão per - 
feito que não sei se nunca a índia terá outro kl, como escreveu Gaspar 
Correia — colocam-no, acima de todos os homens, como o mais belo 
exemplar de lusíada, a quem devemos procurar seguir nos pensamentos 
e nas acções. 

Era a este homem superior que sc.apresentavam os capitães fugi¬ 
tivos, pedindo justiça contra os desmandos do terribil. E, sc, na ver¬ 
dade, logo ali, encontrava razões de sobra contra um e contra os ou¬ 
tros, entendeu que não devia agir, até que o caso não fosse completa¬ 
mente esclarecido, Mandou levantar auto e, pela sua piedade, não cas¬ 
tigou nem ofendeu ninguém. 

Poucos dias depois, chegava João da Nova com queixas, ainda 
maiores. As barbas que apresentou, depois de as desembrulhar do papel, 
em que cuidadosamente vinham guardadas, causaram sensação pro¬ 
funda no espirito de todos os fidalgos honrados. As barbas, naquele 
tempo, eram símbolo reconhecido da dignidade dos homens. 
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E João da Nova entregou também uma carta de Francisco de 
lávora, 0 quinto e último dos capitães que serviam debaixo do 
mando de Afonso d’Albuquerque, em que se dirigia ao vice-rei, nes¬ 
tes termos: 

«Senhor —Eu quisera ser 0 mensageiro, muito tempo ha, e não 
quiseram meus pecados senão trazer-me a andar com este homem, que 
me tem lançado a perder a fazenda e a honra. Quanto bem esperava, 
me tem desonrado a mim e a toda minha linhagem. 

«A menos palavra que me disse, chamou-me traidor, muitas infin¬ 
das vezes, servindo eu Elrei como Vossa Senhoria saberá... E, de que 
estes capitães foram, me prendeu, e me tomou a menagem; e eu não 
lha queria dar, e lhe soltava a nau, e que me deixasse ir para a índia 
em «Frol de la Man, e nunca quis. E assim ando, Senhor, preso». 

A perplexidade do Vice-rei não podia durar muito. Havia neces¬ 
sidade, antes de mais nada, cie remediar as coisas com 0 rei de Ormuz 
que tão bem nasceram e tão mal tinham acabado, Albuquerque tam¬ 
bém lhe escrevia, nada monos de três cartas, queixando-se dos capitães: 
«— Fizeram-se juízes e determinadores da minha superioridade e deter¬ 
minação minha nas cousas de serviço d’Elrei em meu regimento , as 
quais cousas são reservadas a Elrei e a Vossa Senhoria mandar-me que 
as faça ou não». 

Explica longamente e confusamente a quebra das pases: — «£ por¬ 
que V.S. saiba mais mmdamente como Ormuz quebrou comigo, com 
eles se lançaram quatro homens desta armada...» — descreve vários 
episódios da guerra e termina assim: 

«Acuda Vossa Senhoria em pessoa ou me mande homens e navios, 
Porque creio, senhor, que este tirano de Cogeakr ha de roubar a ci¬ 
dade e ir-se; e se Vossa Senhoria lhe parecer que sou escusado para isso, 
lembre-se que Elrei em meu regimento carrega sobre mim 0 socorro e 
guarda de Socotorá, 0 qual eu não posso fazer, porque me esses capitães 
levaram os navios e gente; 

«que estas duas naus que me ficam, este Agosto serão com V. S.; 
e se mos mandar, sejam fornecidos de mantimentos, porque à gente 
que neles virá não lhe darão de comer nesta tem por seus dinheiros; 

«beijarei as mãos de V. S. tornar a esse feito, que esses capitães 
fizeram muito rigo, porque não vão com outro esforço de cá, senão 
parecendo-lhe que ha V. S. de. folgar com sua ida e com todo meu des¬ 
barato, e mandar ler esta carta perante eles, por me fazer mercê; 
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te beijarei as mãos a V. S, mandar guardar esta carta para Elrei 
nosso senhor ver, porque sc não faça já cm sua vida tão feia cousa 
como esta. 

«João da Nova vai de mim agravado; é certo , senhor, quem ha de 
servir Elrei, pode contentar a mui poucas pessoas; serviu sempre mui 
bem neste caminho que fiz, ê digno de muita mercê e honra ante Elrei 
e V. S.; fico escanddmâo dele, porque 0 apartei para com ele tomar 
meu conselho, e esses senhores que lá vão 0 tornaram a meter na briga 
comigo »; " 

Esta separação que Albuquerque pretendia fazer, não sortiu efeito, 
porque João da Nova se solidarizou com os outros capitães. Nem efeito 
produziu a maliciosa insinuação que procurava no espírito do Vice-rei, 
ao dizer: 

tNSo posso cuidar com que querela partissem daqui; dizem-me que 
levam por alvitre, estorvarem a mim, para vir Vossa Senhoria fazer, 
fazendo-me vosso competidor, estando cm debaixo da ordenança e obe¬ 
diência a Vossa Senhoria, e assim cumpri vossos mandados intcinmente, 
como se Elrei m pessoa mo mandasse »; 

D. Francisco d'Almeida, com larga visão do que devia a seu rei, 
à sua dignidade c à grei, estava muito acima destes processos de velha¬ 
caria. A sua justiça, embora benévola pelo seu temperamento piedoso, 
não se, desviava do dever a cumprir. E, portanto, nada valia que Albu¬ 
querque insistisse: 

«e todo 0 mais castigo qm lhe. Vossa Senhoria der, são merecedo¬ 
res e dignos dc toda a pena e de toda a desonra, porque ha tresentos 
anos que cavaleiros portugueses tamanha maldade não fizessem, nem 
0 li eu nas crónicas portuguesas)). 

No entanto, para 0 Vice-rei tomar uma determinação, 0 capitão- 
-mor informava-o, embora não sabendo 0 efeito que produziria: 

«ris cousas, Senhor, ãe Ormuz, a mm ver, não se alevantaram 
contra mim senão pela fortaleza que me viam fazer, ca 0 tributo tem 
eles em menor conta». 

E D. Francisco d’Alracida, respeitando 0 seu regimento e consciente 
da sua doutrina, logo entendeu oferecer pazes ao rei de Ormuz, desis¬ 
tindo da construção da fortaleza que estava fora das normas do seu 
governo. 

Escreveu uma carta ao rei, à qual juntou 0 alvará, para ser mos¬ 
trado a Afonso d f Albuquerque, que já atrás reproduzimos, 


A carta dizia assim: 

«Mui honrado e grande rei de Ormuz 

«Nós, Dom Francisco d’Almeida, visorrei das Índias pelo muito 
alto e muito excelente e podemso Dom Manoel, pela graça de Deus rei 
de Portugal, etc., meu senhor, vos fazemos saber que, quando a esta 
costa da índia chegamos, desde Angediva, vos mandamos recado, por 
uns mercadores mouros, que, se quisesses ser vassalo d'Elrei, meu se¬ 
nhor, e pagar-lhe 0 que fosse razão, que daríamos boa paz a vós e a 
todas vossas cousas e naus que do vosso• porto viessem; 

«e, depois, vo-lo tornamos a mandar dizer por mercador de Cana- 
nor, e assim 0 mandamos dizer a Caizar, mercador de BatecaU, que 
vo-lo escrevesse; e, 0 ano passado, vo-lo escrevemos por nossa carta, 
por um piloto 1 mouro, natural de vossa terra, que foi nosso cativo; e, de 
tudo, nunca vimos vossa resposta nem sabemos se algum destes nossos 
recados vos foi dado 1 . 

«E, agora haverá três meses, nos foi dada uma carta do capitão 
Afonso d'Albuquerque, por que nos fazia saber que ereis vassalo d’Elrei, 
meu senhor, e lhe pagavas páreas, e tinha convosco assento feito de toda 
amizade, — 0 com que muito folgamos. E logo alguns mouros que 
disseram que eram ãe vosso reino, que em nosso poder tínhamos cafti- 
vos, mandamos soltar, como por eles sabereis. 

«E, agora, chegaram a nós quatro capitães dos que lá eram com 
Afonso d’Albuquerque, e nos disseram como se tornara a romper guerra 
entre vós e ele, e que tudo fora por sua culpa, — 0 de que muito ano¬ 
jados estamos. Pelo qual, os ditos capitães se vieram em nossa busca, 
a fazer queixume dele, e 0 não quizeram mais ajudar contra vós, e foram 
de nós, por isso, muito bem recebidos. Pelo qual, nós 0 mandamos 
chamar, que venha dar razão do que fez, e lhe daremos, por isso, aquela 
Pena que suas culpas merecerem, porque na boca d’Elrei, meu senhor, 
nunca foi achado engano, e assim manda a mim e a todos os seus capi¬ 
tães e gentes que se faça. 

«E, porque estes capitães me disseram que, com toda a guerra, vós 
sempre dizíeis que folgarieis de estar na paz e vassalagem â‘Elm, meu 
senhor, se isto é verdade e estais neste propósito, assim como eu de vossa 
virtude e bom siso confio, mandamo-lo dizer por vossa carta, e dar- 
-vos-emos boa e verdadeira paz, que durará para sempre, a vós e a 
vossas gentes e todas vossas naus e portos; e a resposta disto vos pedi¬ 
mos que logo- nos mandeis, porque será bom para todas as cousas. 
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«Muitos mouros do vosso reino, que estes capitães de lá traziam 
captivos, o ■dia que a nós chegaram, os mandamos soltar livremente, 
porque cremos que a nossa paz estará agora mais firme que nunca, 
E os homem que nos mandardes com recado, virão seguros, e a nau 
em que vierem, e gentes e mercadorias. E lá vos mando dois alvarás 
nossos, de um teor, que mostreis aos capitães que ai vierem ». 

Arrumado, pelo menos temporàdiamente, este caso de Ormuz, 
deu-se o Vice-rei ao trabalho de preparar sua armada à maravilha. Nada 
que pudesse ser cuidado, foi descuidado. E, quando, no fim do ano, 
chegaram à índia as naus do reino, só guardou para reforço a «Belém», 
capitão Jorge de Melo Pereira que folgou de ficar a fazer serviço de 
guerra com a sua nova c poderosa unidade. Todas as outras despachou 
para Lisboa, carregadas, sendo as últimas as dos capitães Fernão Soa¬ 
res, Rui da Cunha e Vasco de Carvalho que ainda estavam em Cananor, 
quando, a 5 de Dezembro, ali chegou Afonso d’Albuquerque, coman¬ 
dando três navios. O quarto, «Rei Grande», de Francisco de Távora, 
ficava atrás pela muita água que fazia. 

António de Sintra, secretário, havia de escrever ao rei I). Ma¬ 
nuel ; 

Pela presunção que tínhamos, dos rumes, se fez ioda a frota à vela, 
por mandado do Viso-rei,' e ele, com elas, na nau «Frol de la Mar», em 
que ora anda, foi tão de súbito e tão depressa, que Vossa Alteza houvera 
prazer de a ver, porque se fizeram, em terço de meia hora, treze naus 
à vela e duas galês de que os mouros de Cananor me disseram que fica¬ 
ram mui espantados ». 

D. Francisco d'Almeida fizera-se ao mar, não querendo ser apa¬ 
nhado por Mir Hoccm, dentro do porto, como acontecera a seu filho. 
Mas, logo que reconheceu a armada da Costa de Além, voltou a entrar 
e fundeou. Albuquerque, depois de arrear 0 distintivo de comando, foi 
smgir com os seus navios, junto do Vice-rei, E, sem mais demoras, 
apresentou-se a bordo da «Frol de la Mar». 

Ignorava a sorte que 0 esperava, embora fiasse muito da piedade 
de D. Francisco. Ia submisso e com muita cordealidade e cortezia correu 
a primeira entrevista, Nem mesmo João da Nova, ou outro qualquer 
capitão fugitivo, lhe dirigiu palavras de melindre ou de censura, O Vice- 
-rei tinha-lhes mandado dizer, e a outros fidalgos, por António de Sintra, 
«que em cousa pequena nem grande, com Afonso d’Albuquerque não 
aprontassem nem falassem ». 




O jantar dessa tarde ofereceu-o Lourenço de Brito, capitão de Ca¬ 
nanor, na fortaleza. Tomaram os batéis e capitães e fidalgos para lá se 
dirigiram. A alegria foi grande, encontrando-se amigos que, há muito, 
não se viam, todos recordando tempos saudosos, ou trabalhos que nunca 
esquecem. 

Foram saindo capitães e fidalgos, ficando só D. Francisco e Albu¬ 
querque com 0 capitão da fortaleza e mais António de Sintra que acom¬ 
panhava 0 Vice-rei como secretário, O capitão-mor deu conta dos seus 
trabalhos e das más condições, em que chegara, com quatro bombas a 
trabalhar e 0 pessoal e ele próprio muito cansado e gasto. D. Francisco 
d Almeida também não queria grandes explicações e informou que se 
não fora a chegada dos três navios, esperava partir no dia seguinte, em 
busca dos rumes. Assim esperaria mais algum tempo para os encorpo- 
rar na sua armada. 

E deu a escolher a Afonso d'Albuquerque a sorte que mais lhe con¬ 
viesse: ou acompanhá-lo na «Cirne», ou em outra nau que comandasse, 
ou ficar em Cochim a descansar. Albuquerque respondeu que obedecia 
ao Vice-rei, mas que se lhe dava a escolha, preferia ficar, repousando 
de tanta fadiga. Logo Lourenço de Brito se ofereceu para trocar com 
ele: Cananor era melhor que Cochim para descanso, Albuquerque fica¬ 
ria no seu lugar, enquanto ele ia dar umas espadeiradas nesses rumes 
insolentes. 

Mas Albuquerque não quis. Disse que, se pudesse escolher, iria 
para Cochim na «Cirne» e lá esperava 0 Vice-rei. Este respondeu-lhe: 
— «Faça Vossa Mercê 0 que lhe aprouver» — E as coisas ficaram assim 
naquela tarde, com bastante agrado dos dois chefes. D. Francisco só 
pensava em seguir com a armada contra os rumes acabar 0 último acto 
do seu governo, coroar com os louros da vitória uma grande obra; 0 ca¬ 
pitão-mor sabia-se aliviado das responsabilidades da sua deserção da 
guerra, das demoras dos navios que prometeu mandar, em Agosto, e não 
mandou, porventura das acusações enormes que lhe fizeram os capitães 
fugitivos. 

E no espírito de Afonso d’Albuquerque cravou-se, como espinho 
inquietante, a visão daquele jantar, 0 tespeito dos capitães e fidalgos 
entre si e todos ao Vice-rei, a harmonia do conjunto, a perfeição da dis¬ 
ciplina, a noção exacta de todos os deveres a cumprir. E os próprios 
capitães que lhe fugiram, entre os outros, viviam a vida tranquila dos 
homens que cumprem, respeitados e respeitando, muito diferentemente 
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da dos tempos conflituosos de Ormuz. Não poude deixar de se sentir 
pequeno, ante a grandeza do Vice-rei, 

Vieram amigos visitá-lo e outros que, sabendo ser ele o futuro 
governador da índia, se apresentavam a oferecer-lhe préstimos, para 
mais tarde serem pagos com mercês, Uma pequena roda de ambiciosos, 
descontentes e um ou outro amigo, se reuniu na «Cirne», com os com¬ 
panheiros dedicados de tantos trabalhos. No meio deles, Afonso d’Albu¬ 
querque teve uma pequena côrte como futuro governador que seria, 
Deixou-se embalar pela vaidade que lhe incitavam, para reclamar, 
quantos antes, a governação. 

Já estava livre, seguramente, de lhe serem pedidas responsabilida¬ 
des dos actos antigos. Apoiado nos poderes que lhe dava o alvará se¬ 
creto e cerrado na sua algibeira, prometiam-lhe os aduladores a obe-' 
diência de toda a armada, Era pedi-la, porque o Vice-rei estava a 
acabar o seu tempo. Depois, a honra de desbaratar os rumes valia mais 
do que todos os serviços que no futuro apresentasse. Então com aquela 
armada, tão cuidadosarrtente preparada por D. Francisco, a vitória 
estava garantida e a glória para si e seus amigos, 

Não cra preciso muito, para que o capitão terribil se lançasse na 
ostentação dos seus brios e da sua vaidade. Apresentando-se, na vés¬ 
pera, como um cordeiro, já se sentia um lobinho a crescer, pronto a 
passar a tigre, se os capitães e fidalgos lho dessem garras suficientes. 
Tudo dependia, portanto, do ambiente que encontrasse. Mas, manhoso 
como era, antes de tomar atitudes que comprometessem, resolveu sondar 
o ambiente em que ia travar a batalha, pelo que ele afirmava serem os 
seus direitos dc governador nomeado. 

À hora da missa, respondeu com secura às amáveis cortesias que 
D. Francisco d’Almeida lhe dispensara. Ia tomando alento, crente que 
o Vice-rei não o tratava com tanta deferência por delicadeza própria 
do seu carácter, mas por se sentir desmoralizado com o poder que já 
lhe não pertencia. E, indo todos da Igreja até à fortaleza, sentaram-se 
debaixo da ramada, como era costume, para praticarem das coisas da 
guerra e dos negócios da índia. E ali Albuquerque, diante de todos, 
tomando os seus ares importantes e o estilo retórico, fez este discurso 
que se transcreve de Gaspar Correia: 

«Senhor, muito me espanto que Vossa Senhoria, que tendo o grau 
de tamanha preminência de seu título de Viso rei da índia, tão obri¬ 
gado cio primor de direita justiça, ante Fossa Senhoria se apresentaram 
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três capitães que arrenegaram o serviço ã’Elrei nosso Senhor, desam¬ 
parando sua bandeira, e seu capitão mor ficando no campo pelejando 
na, guerra, em que lhe Elrei nosso Senhor mandou que servissem,' 
tendo a cidade de Ormuz cercada e apertada, que davam muito di¬ 
nheiro, e em ponto de se entregar a cidade, o que tanto se perdeu 
por estes capitães fazerem tamanha traição ao serviço d’Elrei nosso 
Senhor. • 

«E porque eles aqui são presentes, requeiro a Vossa Senhoria, da 
parte de Sua Alteza, que tamanho delito e insulto não passe daqui sem 
grande castigo, segundo seu merecimento, pois que ao tempo ‘ que ante 
Vossa Senhoria se apresentaram deu tanto crédito a suas informações que 
andam soltos, sem tão somente os não desapossar das capitanias em que 
fizeram o malefício, para o que não> tem menagens, e em meu poder 
as deixaram assinadas, que mostrarei, se cumprir, com eüromentos de 
toda a verdade o que tenho dito. 

«Polo que peço a Vossa Senhoria que faça cumprimento de justiça, 
como seu atraiçoado feito merece, com perdimento de suas fazendas, 
que por autos confisquei para a coroa real. E se isto houver por traba¬ 
lho, pola ocupação em que está, os mande segurar em ferros dentro na 
prisão desta fortaleza, até à vinda de Fossa Senhoria, para deles fazer 
cumprimento da justiçai, porque dois homens não lhe fazem falta onde 
estão tantos nobres cavaleiros e fiddgos, ou também, se no caso não 
quiser entender, os mande todos ao Reino com suas culpas, e se vão 
livrar ante Sm Alteza». 

Os capitães e fidalgos ficaram perplexos. Lá vinha Afonso d’Albu¬ 
querque, mais uma vez, lançar a discórdia entre portugueses, acabar 
com a harmonia e disciplina que caracterizava o valor daquela armada 
que nos havia de reconquistar a índia. Se a «Cirne» fizesse mais água 
e se atrasasse dois dias, já não chegava a tempo de criar dificuldades 
e descrédito, como pretendia com aquela arenga enfatuada e fora de 
todo o propósito e noção de fidalguia. Mas D. Francisco d’Almeida, 
entendendo-lhe os objectivos e os acicates dos outros, respondeu com 
muita serenidade, como conta Gaspar Correia: 

« Senhor, vós e eu tínhamos já nisto falado, e de mim vos tinha 
dado tal razão que devereis ter por escusado esta acusação em público, 
em que eu fico mais culpado de negligência em justiça que eles no delito. 

«Quando eles vieram, que de vós me fizeram acusação, nisso não 
entendi, porque não ereis presente; as testemunhas que mandei tirar 
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foi com medo, porque me afrontaram que eram sustancias de muito ser¬ 
viço de Sua Alteza, que estão cerradas: mas sem dúvida que ao presente 
nada do que Vossa Mercê pede posso bolir, nem o devereis querer, vendo 
meu. trabalho, em que tenho as mãos e pés, e a sustancia que vedes. 

«E se Deus quiser que torne farei o que me parecer justiça, e se não 
tomar, ai vos fica tudo como quiserdes; e se eles morrerem, melhor é a 
justiça do Céu do que a da tem». 

0 capitão terribil olhou à roda e viu que todos aprovavam com o 
coração as palavras do Vice-rei. Nem mesmo aqueles que o acicataram 
se atreviam a, públicamente, apoiá-lo, com medo duma espadeirada 
bem mandada. Na índia, os portugueses estavam de corpo e alma 
ao serviço da Pátria. E, por consequência, «com estas outras ra¬ 
zões, com que se despediu Afonso d’Albuquerque mui agastado, se tor¬ 
nou à nau». 

Mas o pomo da discórdia estava na mesa das discussões. Os capi¬ 
tães fugidos de Ormuz censuravam o seu antigo chefe, porque se afastou 
do Estreito, deixou passar a armada do Soldão, sem ser vista, e todas 
as desgraças que se seguiram, lhe atribuíam. Albuquerque, para se 
livrar de responsabilidades, deitou as culpas da morte de D. Lourenço 
para os capitães da armada dele, que o não socorreram. E nasceram-lhe 
mais inimigos. 

Mas os amigos atiçavam-no e não era preciso muito, para que o 
capitão terribil fosse acometido de ataque de fúria. Lembraram-lhe que 
D. Francisco dava toda a pressa às naus, para lhe não entregar o go¬ 
verno e que, depois de vencer os rumes, vindo vitorioso, nunca, mais 
cederia os poderes. E lembrou-se, desgraçadamente, de abrir o alvará 
secreto e apresentá-lo ao Vice-rei. Este conta a D. Manuel, na sua 
famosa carta:., 

«Estando já recolhido à minha nau, com a gente embarcada para 
partir, querendo cerrar esta carta, veio Afonso- d'Albuquerque a mim, 
trazendo' consigo Fernão Soares, e Rui da Cunha, e António de Sintra, 
escrivão, e outros que testemunhassem em suas cousas, e me apresentou 
a carta de Vossa Alteza, que trouxe quando< veio, em que mandais que 
quando me eu for, ele fique com todolos poderes, e na mesma carta 
mandais, que morrendo eu, o que me sucedesse no governo assim lho 
entregasse a ele; 

«e por esta cabeça, e por conta que lhe de mim dei do que me 
Vossa Alteza escrevia que me fosse na nau «São João», e a ele entre¬ 
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gasse meu ofício, por isso mo veio requerer de face a face que lho en¬ 
tregasse. 

«Certo é que se me lembraram agravos, e me esqueceram as mercês 
que me tendes feitas, e criação, exprovara de lho entregar, com que não 
tivereis mais amada, nem gente, e eu ficara livre dos perigos em que 
me vou meter; mas não veio a nau em que me mandais que vá, e nestas 
que estão aqui carregadas eu não podia ir, que já em Cochim me ficava 
meu fato, e fora passageiro md entrouxado, do que Vossa Alteza se 
devera doer de mim, e por isso com humildade, e docemente, lhe res¬ 
pondi a estas cousas outras que bem declaram a vontade que tenho às 
cousas de vosso serviço, com declaração, que se para o ano minha em¬ 
barcação não viesse, eu lhe entregaria o■ dito oficio, e me iria em outra 
qualquer nau, em que pudesse levar meu fato, e criados, e nosso manti¬ 
mento', e água. 

«E não haja Vossa Alteza por muito isto de Afonso d’Albuquerque, 
porque o fez com muitas atiçações de contendores, que tenho por vos 
servir, que se revelaram contra mim com alvoroço de novidades, com 
esperança de lho ele pagar quando dominar; e ele; inflamado com seme¬ 
lhantes opiniões, então me pediu a amada para me ir vingar a morte 
de meu filho, e que eu ficasse aguardando• por isso». 

Porém, os «Comentários», fazem uma lenda para dar razão a 
Afonso d’Albuquerque, dizendo que D. Francisco não folgou com a sua 
vinda e que Albuquerque não gostou «de ver quão bem tratados eram 
do Viso-rei os capitães, que lhe fugiram de Ormuz, e recresceu-se daqui 
haver entre eles grandes descontentamentos. 

«Passados alguns dias foi-se Afonso d’Albuquerque ao visorei, e 
disse-lhe perante Fernão Soares e Rui da Cunha, que pois Elrei D. Ma¬ 
noel mandava que se fosse para Portugal, e todas as cartas, e negócios 
vinham endereçados a ele, como a governador da índia, que lhe pedia 
por mercê que lha entregasse, assim como Elrei mandava, porque esta¬ 
vam na entrada de Dezembro, que era o próprio tempo, em que podia 
partir, e linha a nau «Belém», em que sua pessoa iria bem agasalhada, 
e outras seis naus para o acompanharem. 

«O Visorei lhe respondeu que o tempo da sua governança se aca¬ 
bava ainda em Janeiro e que acabado ele lha entregaria. Afonso d Al¬ 
buquerque como viu esta determinação do viso-rei, não lhe quis mais 
replicar e foi-se para sua casa, e mandou-lhe mostrar por António de 
Sintra, que servia de secretário, (por Gaspar Pereira ficar doente em 
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Cochim), os poderes, e alvarás que tinha d‘Elrei D. Manoel, assim 
cerrados, e asselados como os trazia, os quais António de Sintra abriu, 
a requerimento de Afonso d‘Albuquerque». 

Vê-se, claramente, a mentira desonesta do autor dos «Comentários» 
e, todavia, tem servido de dogmática verdade para todos os idolatras. 
D. Francisco d’Almeida não mentia a D. Manuel, porque não era dessa 
qualidade, e porque os capitães Fernão Soares e Rui da Cunha, teste¬ 
munhas presentes, eram os portadores das cartas. Toda a lenda que 
se criou em volta das razões do capitão terribil se desfaz, analisando as 
contradições e a insensatez dos argumentos. 

Se tivermos de culpar o Vice-rei pela sua atitude, só o podemos 
fazer, pela fraqueza, ou piedade, que usou, Devia ter mandado para 
Portugal, preso, Afonso d’Albuquerque, porque pacificava a índia. E o 
antigo capitão-mor da Costa de Além bem o merecia, pois, sendo man¬ 
dado para o Estreito de Meca, deixou passar, livremente, a armada do 
Soldão, que veio a Chaul e matou o capitão-mor do mar, D. Lourenço 
d’Almeida. E, depois, sabendo-o na Costa da Arábia, deixou-se ficar, 
fazendo guerra por conta própria, sem vir juntar as suas forças às do 
Vice-rei. 

As instituições militares têm regras formais que condenam os capi¬ 
tães. Afonso d'Albuquerque, em qualquer tribunal, seria condenado 
por traição; ou, se lhe quisessem valer, por cobardia. E daqui não nos 
podemos arredar. 

Mas D. Francisco era muito piedoso, Albuquerque era o seu suces¬ 
sor e entendia que, uma vez desbaratados os rumes, a índia ficava em 
socego, podendo suportar as loucuras do capitão terribil. E estas cir¬ 
cunstâncias é que q podem libertar da censura que merece aos julgadores 
conscientes. 

Porém, a entrega da armada a Albuquerque, naquela altura, com 
um inimigO' forte para combater, seria desastre tremendo e os capitães 
da índia bem o sentiam e pediam à misericódia de Deus que o Vice-rei 
tal não consentisse. 


CAPÍTULO VI 


Albuquerque em Cochim 

«Senhores, dizei-me vosso parecer: se será melhor, e mais 
serviço d’ El-Rei, irmos na volta do Cabo de guarda, ou segurar 
as cousas de Ormuz. — Cada um me deu ali seu parecer. Eu 
lhe dei minha voz. Jorge Barreto e eu fomos em segurar Or- 
muz. Estes capitães foram na volta do Cabo». 

Da resposta de A. d'Albuqueroue 
ao requerimento de F. de Távora. 

Os idolatras de Afonso d’Albuquerque ridicularizam o ídolo, quando 
falam da água a entrar pelas costuras da Cirne, com peixes à mistura, 
e das oito bombas a trabalhar. Este choro de piedade não o merece o 
capitão terribil. Ele era um homem forte, valente capitão, entre os 
capitães do seu tempo. Chorá-lo, como se chora uma menina metida 
em trabalhos, é diminuí-lo perante os portugueses que comandaram 
naus na índia, sofrendo todos os trabalhos e perigos que foram comuns 
na epopeia. 

Além disso, pretendendo atirar ao vice-rei, por o deixar seguir em 
tais condições, as pedras acertam todas no capitão-mor da Costa d'Além, 
que é o único responsável pelo perigo da viagem de Cananor a Cochim, 
se perigo houve. 

Com efeito, Albuquerque viveu em inteira independência do vice-rei, 
independência que ele tomou para si contra o próprio regimento, até ao 
dia 5 de Dezembro de 1508, em que chegou, a Cananor. É facto que 0 
estado dos navios nunca lhe mereceu os cuidados que seriam para dese¬ 
jar, mas a nau de Francisco de Távora vinha em pior estado, fazendo 
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muita água, e tanta que chegou dias depois. No entanto, Francisco de 
Távora, «que foi em ponto de se perder com a agua que abriu», tendo-o 
o vice-rei mandado para Cochim reparar, declarou-lhe, 

«Senhor, ainda que faça outra tanta água, com Vossa Senhoria 
hei de ir, porque ainda que me vá ao fundo não pode a nau fazer outra 
melhor viagem». 

Távora foi a Diu, combateu em Diu como herói que era, e regres¬ 
sou a Cochim a salvamento. Entre os dois capitães não podemos deixar 
de ter uma desenganada preferência. 

Mas D. Francisco d’Almeida deu a Afonso d’Albuquerque a livre 
escolha do seu destino. E Lourenço de Brito, capitão de Cananor, 
muito lhe pediu que ficasse no seu lugar, enquanto ele iiia dar umas 
espadeiradas nesses rumes. Portanto, e bom e conveniente para todos 
que parem as lágrimas de crocodilo que andam por aí a verter-se sem 
razão nenhuma. 

Não quis Albuquerque pousar na fortaleza e esperou três dias que 
lhe preparassem umas casas em que se havia de aposentar, porque o 
vice-rei tinha dado ordem que lhe dessem as melhores, desde que não 
fossem as de João da Nova. Todas as casas eram más para quem esta 
habituado as comodidades terrestres, mas todas eram muito boas, para 
quem acabava de sofrer dois anos e meio 1 de trabalhos do mar. Porém, 
D. Francisco queria evitar que se complicassem as questões havidas 
na Costa d'Além. 

0 capitão de Cochim, Jorge Barreto, era sobrinho do capitão-mor, 
por ser casado com Joana, filha de Femão d'Albuquerque. 

Jorge Barreto servira na Cirne, desde Lisboa até Ormuz, Encon¬ 
tramo-lo muitas vezes mencionado e o próprio Afonso d’Albuquerque 
nos diz que fora seu parcial, contra a opinião dos capitães que queriam 
deixar Ormuz e navegar para o Estreito. Cometeu actos de muita honra 
è teve missões do maior destaque, como a da entrega da bandeira de 
Portugal ao rei de Ormuz. 

Quando João da Nova largou para Cochim, Jorge Barreto pediu 
ao tio que o deixasse partir ao seu destino. Levava recomendações reais 
para lhe serem dados cargos importantes. É o próprio D. Francisco 
d’Almeida quem o afirma, na sua carta a D, Manuel: 

«Jorge Barreto fiz capitão de Cochim até vir quem Vossa Alteza 
manda, porque assim mo encarregastes por vossa carta, Be sua pessoa 
sou tão, contente que tudo lhe encarregaria ». 
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É possível que Afonso d’Albuquerque se desentendesse com o pa¬ 
rente, já em Ormuz, porque João de Barras diz-nos que «os capitães 
e principais fidalgos andavam muito desgotosos, e era que cada um 
esperava que, feita a fortaleza, tinha méritos para ficar nela por capitão, 
a qual ele dava a Jorge Barreto de Castro, por levar um alvará â‘Elrei, 
que o provesse de alguma fortaleza; e era esta dada com condição que 
estivesse nela, até à vinda de seu sobrinho D. Afonso de Noronha, que 
estava em Socotorá. E porque Jorge Barreto a não quis aceitar nesta 
condição, e ele , Afonso d’Albuquerque a deu a D. Antônio de Noronha, 
que a quis por este modo ter, até à vinda de seu irmão, e eh passar 
para a de Socotorá».,. 

Outra pessoa importante que nessa ocasião residia em Cochim era 
Gaspar Pereira, secretário da índia, que tinha acompanhado o vice-rei 
desde Lisboa. Porém, D. Francisco d’Almeida, ao partir para Diu, 
substituira-o por António de Sintra, não sendo bem conhecidas as razões 
desta determinação. 

No entanto, sabe-se que o honrado vice-rei o envergonhara, diante 
dos capitães e fidalgos, mandando ler as cartas que amigos lhe devol¬ 
veram de Lisboa, em que Gaspar Pereira escrevia coisas sem verdade 
nem senso, enfeitando-se com penas de pavão, atribuindo a si próprio 
os bons negócios da índia, 

Alguns cronistas dizem que o manhoso secretário se declarou doente, 
para urdir, com Afonso d'Albuquerque, de quem era amigo e que sabia 
vir a ser governador da índia, a intriga que . o vingasse do vice-rei. 
Sc assim foi, conseguiu o seu fim e logo em Cananor, por parentes e 
protegidos, alcançou os primeiras resultados. Agora, como feitor de 
Cochim, iria fazer o resto. 

Mas, não obstante toda a sua astúcia e inteligência, havia de, mais 
tarde, cair em desagrado, como consta das cartas de Albuquerque para 
D. Manuel, de 20 de Outubro de 1514. 

«Quero primeiro que saiba Vossa Alteza 0 que eu tenho feito a Gas¬ 
par Pereira e a obrigação em que me é; 

«£! digo, senhor, que me quis Deus fazer tanta mercê que, sendo 
eu 0 somenos sobrinho de meu tio, 0 Prior, que Deus haja, tinha, acer¬ 
tasse, à hora da sua morte para algum bem de sua consciência e para 
honra de sua sepultura, e para lhe pagar uma pequena de mercê que 
dele tinha cada ano, procurando 'sempre que 0 priorado sucedesse 
D. Diogo d’Almeida; 
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« Deixosenhor , de tocar nestas cousas , porque há aí homens que 
andam com 0 mundo, e mais são já falecidos; e digo, senhor, que depois 
de dar sepultura a seu corpo, com essa pobreza que tinha empenhada 
por essas casas dessa cidade, e com ajuda de minha pobre moradia, me 
ficou dele uma lembrança de seus criados, entre os quais ia Gaspar Pe¬ 
reira que era seu moço de câmara: 

«Tomou Elrei que Deus haja, grande parte deles, e não entrou neste 
conto Gaspar Pereira; tornei eu por muitas vezes e por espaço dum ano 
ou dois de requerimento com Elrei, que Deus haja, em tal maneira que, 
estando em Oeiras, 0 tomou, e eu sempre lhe tive afeição e amor, e 
nesses carregos que me Elrei, que Deus haja, cometia para mandar fora 
algumas pessoas por seu serviço, sempre folgava de as endereçar a ele, e 
lhe mandava dar boas cavalgaduras dessa estrebaria para seu caminhar, 
e alguma hora lhe pediu alguma mercê ou vestido dessa guarda roupa. 

Passado isto, que vim ter à Índia por vosso mandado em poder do 
viso rei, onde achei Gaspar Pereira, e em seu modo de falar e em suas 
práticas e em algumas cousas a que me queria mover, ele me não con¬ 
tentou, e não quis escrever a Vossa Alteza, antes creio que todo bem 
que lhe nesse caso pude fazer lho fiz: pela ventura, se meu conselho 
tomara, não fora perseguido do viso rei, nem eu: algumas cousas es¬ 
condo aqui de suas culpas, porque não quero danar ninguém, mas apro¬ 
veitar ante vossa Alteza quanto eu bem puder. 

«Partido 0 viso-rei, que me entregaram 0 Governo, Gaspar Pereira 
usou de seu ofício comigo, e na envolta dê seus ofícios, suas manhas, 
e quis me meter alguns alvarás ou palavras neles contra vosso regi¬ 
mento... 


«Naquele tempo, senhor, me quis também meter em desordem e 
desconcerto com Jorge Barreto, que estava por capitão da fortaleza e da 
terra, e quis me fazer valedor de suas emburilhadas com ele, e de tudo 
0 lancei fora de mim: deixo aqui os conselhos que me ele dava acerca 
do mandar da tem e feitoria e vossa fazenda, estando 0 viso rei em 
posse da Índia e não ma querendo entregar, e sendo aos Rumes, porque 
havia mester grande soma de papel para este feito. 

«Por estas cousas que.acima dito tenho, que Gaspar Pereira viu 
que não faziam assento em mim, se foi de cá da Índia não muito con¬ 
tente do modo de meu governar... 


ele à índia, nem 0 contentei eu, nem 0 modo de m 
governar, nem a ordem das cousas de vosso serviço e vossa fazend 



! 



nem 0 meu despacho nem a minha condição, nem 0 meu segredo nem 
prática, nem conselho que com ele estreitamento tomasse ...». 

Pouco tempo depois, em 28 de Novembro, escreve mais: 

«Não se despachou cá 0 feito de Gaspar Pereira, nem se emenda¬ 
ram na Índia seus erros, pelo crédito e carregos que trouxe de Possa 
Alteza: 

«Lá mando 0 auto de suas culpas, e ele que se vá livrar ante Vossa 
Alteza, pois eu lhe pareci cá juiz suspeito: lá tenho escrito a Vossa Al¬ 
teza 0 que até agora fez na Índia em dano do socego dela e das cousas 
de vosso serviço, cuidando que poderia danar a gente e capitães comigo, 
sem 0 ninguém poder entender, porque dessas manhas usava ele no 
tempo do Viso-rei». 

t pena não aparecerem, ou não se publicarem, estes autos sobre 
Gaspar Pereira, porque, talvez, lá aparecessem muitos testemunhos que 
mostrassem, claramente, as disputas havidas entre Afonso d’Albuquer¬ 
que e D, Francisco d'Almeida. No entanto, 0 carácter e a posição do 
homem que enredou Cochim, naquele inverno de 1509, fica bem patente 
0 muitas conclusões lógicas se podem tirar. Albuquerque substituiu-o 
por Pero d'Alpoim, a sua sombra negra, seu ouvidor e agente de justiça, 
0 homem misterioso que acompanha todos os seus passos, desde a Costa 
de Além até à hora da sua morte, à entrada de Goa. 

As relações entre Jorge Barreto, capitão da fortaleza, e Gaspar 
Pereira, feitor de Cochim, não eram boas. Existe um auto, mandado 
levantar pelo capitão, acerca da construção duma nau sua, a qual 0 
feitor dizia que prejudicava 0 serviço d’El-rei. E é natural que, daclos 
os favores que Jorge Barreto recebera do vice-rei, ele fosse dos mais 
ásperos censores do intriguista secretário da índia. 0 que é certo é que, 
nas questões entre estes dois homens se envolveu, em breve, Afonso 
d’Albuquerque. 

Depois de se aposentar nas casas de Gonçalo Fernandes, logo Gas¬ 
par Pereira lhe apresentou «uns apontamentos de culpas suas», que 0 
vice rei mandara «que lhe mostrasse, que se lhe desse licença para lhos 
dar, que 0 faria, e senão; que estariam assim até 0 viso-rei vir, porque 
ele edi não era mais que mensageiro». 

Tecendo a intriga para se vingar de D. Francisco, 0 astuto secre¬ 
tário da índia, de quem João de Barros diz que tudo sabia ser — «au¬ 
tor, juiz e réu »-- animava a paixão do teràbil sobre quem tinha uma 
enorme superioridade intelectual. E as respostas que deu aos quesitos 
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do vice-rei foram de manifesta impertinência e desrespeito, para quem 
tinha poderes vicerreais, ao qual tinha desobedecido, e censurava por 
não lhe entregar a governança da índia, 

Jorge Barreto, capitão de Cochím, foi visitar 0 tio. Dizem os 
«Comentários»: 

«Havendo dez dias que 0 grande Afonso d‘Albuquerque era che¬ 
gado a Cochím, Jorge Barreto , capitão da fortaleza, porque lhe 0 
viso-rei tinha escrito, que entre eles não houvesse paixões, foi-o ver a 
sua casa; e porque era casado com uma filha de Fernão d'Albuquerque, 
seu irmão, e tinha recebido dele muito boas obras, assim de sua fazenda, 
como do mais, e não se lembrando disto, se lançou da parte do viso-rei, 
dizendo-lhe tudo 0 que quis dele, c desdenhando sempre suas cousas, 
não 0 recebeu hm, e como se foi, mandou-lhe dizer por clérigo, que 
lhe pedia muito por mercê, que não curasse de ter muita conversação 
com ele, nem o- visitasse, pois era seu inimigo capital, e dizia mal 
dele, e quando se topassem por essas ruas lhe faria a cortesia que 
merecia ». 

Estava aberto 0 conflito entre tio e sobrinho. 

«Jorge Barreto ficou mal contente deste recado, e foi-se a Gaspar 
Pereira e contou-lho, e disse-lhe, que depois disto, entrando na igreja, 
onde ek estava ouvindo missa, lhe quizera falar, e ele pozera os olhos 
no chão, e fizera que o : não vira: que determinava de se ir à feitoria 
requerer aos oficiais, que fizessem um assento de todas estas cousas, 
porque soubesse 0 viso-rei, quando viesse, as uniões, que Afonso 
d'Albuquerque fazia, Gaspar Pereira, porque 0 viso-rei lhe tinha en¬ 
comendado que 0 temperasse de maneira que entre eles não houvesse 
diferenças, foi-se e Afonso d'Albuquerque,,,», 

Explorando a arrogância do terribil, 0 astuto secretário da índia 
gozava 0 seu triunfo. As perguntas de D. Francisco d’Almeida a 
Albuquerque eram naturais, perfeitamente dentro das regras adminis¬ 
trativas, dum governo, em que os dois tinham responsabilidades bem 
defenidas: 

1. a — Porque lhe tinha, públicamente, requerido os poderes; 

2. ft — Porque deixou Socotará sem mantimentos; 

3. a — Porque tinha feito cerco a Ormuz contra as suas ordens 
escritas; 

4 - (t — Porque não tinha devolvido a Cogcatar 0 mandado que lhe 
mostrara com a assinatura do viso-rei da índia; 


5, 11 — Porque tomara um escravo a um mouro mercador de Ormuz 
contra sua vontade. 

E a todas estas perguntas, posto que 0 capitão-mor da Costa de 
Além escrevesse ao vice-rei: «— As cousas que me até aqui são aconte¬ 
cidas e tudo 0 que tenho passado, de que sou obrigado a dar conta a 
Vossa Senhoria.,.» — respondeu com arrogância, considerando-se vítima 
de D. Francisco d’Almeida que 0 esbulhara do cargo de governador da 
índia, contra as determinações do rei de Portugal. Em vez de «dar 
conta a Vossa Senhoria » exigia contas do vice-rei. 

De dia para dia, exarcebava-se a cólera dc Albuquerque e, conse¬ 
quentemente, a do capitão de Cochim. Dizem mais os «Comentários»; 

«Passadas estas cousas, estando Gaspar Pereira, e António Red 
Patrão-mor, e Rui de Araújo na ribeira, chegou Jorge Barreto a cavalo, 
e disse-lhes que Afonso d’Albuquerque dissera a Manoel Peçanha, que 
lhe não havia de falar, porque não era serviço d’ El-rei falar-lhe, que 
quem aquilo ouvisse, podia cuidar dele todos os males do mundo que 
quizesse... e que se alguma hora se visse em Portugal, ele lhe pergun¬ 
taria se era serviço d' El-rei falarem-se ou não». 

E, sabendo deste estado de coisas, Lourenço de Brito, capitão de 
Cananor, escreveu a Afonso d’Albuquerque, aconselhando-o a livrar-se 
das intrigas de Cochim. Mas 0 terribil capitão respondeu-lhe nos seus 
modos habituais: «E portanto, senhor, não hajais dó de mim, mas 
havei-o dos capitães d'El-m, nosso Senhor, que têm seus regimentos, 
e cartas massivas de Sm Alteza endereçadas a mim, em que me há 
por seu capitão geral nestas partes da índia, e não me querem obe¬ 
decer,,.». 

Cheio da sua presunção, declarava-se acima de todos os mexericos, 
como fizera em Cananor, c acrescentava; «na tem não tenho que dizer, 
porque todos desejamos de servir El-rei», 

* 

Entretanto D. Francisco d'Almeida derrotara os rumes em Diu. 
A notícia da vitória maravilhosa cspalhou-se por toda a costa da índia 
e, no regresso, 0 vice-rei recebia os louros da glória, quer pela submissão 
dc inimigos quer nas congratulações dos amigos. Porém, à chegada 
a Cananor, Lourenço dc Brito informou-o das desagradáveis intrigas 
que 0 esperavam em Cochim, 
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Esta cidade preparou-lhe um triunfo admirável. Sentia mais do 
que nenhuma outra o alcance da derrota dos rumes, o domínio que os 
portugueses firmavam no Oceano Índico, a vitória que nos daria o 
comércio do Oriente, a única em que decidimos dos destinos do Mundo. 

Os naturais da terra eram amigos, tanto pelo interesse mercantil 
que com eles firmamos, como pelas relações de vários anos de trato 
e de guerra. Juntaram-se à manifestação apoteótica ao vice-rei. Era 
o dia 8 de Março de 1509, dia de festa em Cochim. Só Afonso d’Albu¬ 
querque e poucos mais não partilhavam da alegria geral. 

Dizem os «Comentários»: 

«Afonso d'Albuquerque como soube da sua vinda, mandou cha¬ 
mar os oficiais da feitoria, e Gaspar Pereira, e disse-lhes, que pois 0 
viso-rei era chegado, que lhe quem fazer um requerimento, que lhe 
entregasse a Índia, para lho eles como oficiais d’El-rei apresentarem; e 
estando assim todos, e Afonso d’Albuquerque escrevendo 0 requerimento 
com João Estão, disseram-lhe que 0 viso rei vinha pelo rio acima... 

Os oficiais largaram para os seus postos de honras e 0 pobre Afonso 
d’Albuquerque, sem vontade de alardear prazeres, metcu-sc entre a 
multidão, esperando por um milagre inconcebível: — que D. Francisco 
esquecesse todos os amigos que 0 festejavam, para ir direito a ele e 
render as homenagens que julgava serem-lhe devidas. 

Teve um desengano cruel. O vice-rei, abraçado por uns e outros, 
aclamado por todos, no meio da exaltação da sua glória, não dera pela 
falta do capitão que deixara a meio 0 requerimento, exigindo-lhe a 
entrega da governança da índia, 

E posto que João de Barras diga que só narra 0 indispensável para 
a compreensão dos acontecimentos, porque também não podemos alon¬ 
gar muito os capítulos, confiamos-lhe a descrição que faz do triunfo 
do vice-rei. 

«Passados aqueles dias de festa... 0 Viso-rei partiu-se para Cochim, 
onde foi recebido com grande solenidade de procissão de toda a clerizia 
e cruzes da Igreja. Tornando dela de dar graças pela mercê que tinha 
recebido de Deus naquela jornada, com aquela pompa de toda a gente 
que 0 acompanhava, posta em ordem, cada um com as insígnias da 
vitória que trazia, geralmente vestido de festas, e ele, Viso-Rei, com 
uma opa de brocado, e diante suas maças e trombetas, atabales, que 
denunciavam 0 triunfo de sua vitória, quando chegou à porta da forta¬ 
leza, que Jorge Barreto, capitão dela, lhe quis entregar as chaves, 
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segundo seu uso, começou Afonso ã’Albuquerque, que 0 acompanhou 
até ali, de requerer a eh, Viso-Rei, que lhe entregasse a governança da 
Índia, como lhe El-rei mandava, quase em modo que se não fosse 
aprousentar na fortaleza., pois era sua per as patentes d'El-rei, que le¬ 
vava na mão. 

«Ao que 0 Viso-Rei respondeu, que lhe deixasse tirar dos ombros 
aquela capa tão pesada que trazia e lhe dera 0 caminho donde vinha, 
c que depois tudo se faria como fosse serviço d’El-rei, seu senhor. 

«E porqiic Afonso d'Albuquerque chamou por Janestão, escrivão 
da sua nau Cirae, que levava para este efeito, dizendo que lhe desse 
um estromento daquele requerimento que fazia, 0 Viso-rei lhe não res¬ 
pondeu cousa alguma, t deu a andar, .recolhendo-se para dentro da 
fortaleza em modo que 0 não queria ouvir; com que ele, Afonso d’Al¬ 
buquerque, ficou muito confuso, e tornou-se para onde pousava, acom¬ 
panhado de alguns poucos que já 0 seguiam, como sucessor da gover¬ 
nança da Índia. 

«Entre os quais era Rui de Araújo, tesoureiro, e Gaspar Pereira, 
secretario do Viso-Rei, que não foi com ele por doente, E outros qui- 
zeram dizer não ser assim, mas que buscou este modo, para tecer con¬ 
tra 0 Viso-Rei 0 que entre etc e Afonso d’Albuquerque se passou, 
porque também havia de ficar com ele de secretario, e mais ele era 
homem para resolver uma paz de ânimos entre as tais pessoas; e perô 
que ao presente Afonso d’Albuquerque recebia seus conselhos por favo¬ 
recerem 0 seu negocio, depois que governou a Índia, ele 0 conheceu bem, 
c se queixava dos artifícios da sua vida e da sua língua e pena. 

«O Viso-Rei, recolhido na fortaleza, naquele dia e nos dois seguin¬ 
tes, não entendeu em outra cousa senão em festas e prazer, sendo visi¬ 
tado de. El-rei de Cochim, que lhe veio dar a prolfaça daquela vitória». 

Se tantos historiadores que citam Barras, quisessem compreender 
0 seu pensamento, ou pudessem, 0 rumo da história não teria sido des¬ 
virtuado, nem chegaria aos nossos dias a monstruosa desfiguração dos 
heróis da índia. 

Também transcrevemos Barros c, sc 0 não fazemos tantas vezes, 
é para dar maior realce ao problema que pensamos resolver, procurando 
nas verdadeiras fontes, quer documentais, quer testemunhais, a água 
cristalina da verdade. Não podemos deixar, como ele fez, a interpreta¬ 
ção dos factos à mercê de audaciosos c inconscientes, para não cairmos 
nas deturpações anteriores. Hoje, é muito mais difícil definir as causas 
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das nossas grandezas e dos nossos enfraquecimentos, porque elas foram 
escondidas debaixo de ídolos sem formas humanas. 

E, porque nos propomos mais esclarecer este assunto do que darmos 
sobre ele o nosso juízo, transcrevemos dos «Comentários» a ultima parte 
desta cena: 

«Acabado Afonso d’Albuquerque de dizer estas palavras (o reque¬ 
rimento da entrega do governo), o viso-rei virou-lhe as costas e disse; 
— «Vós ndo tendes escrivão dante vós, onde eu estou; e sem lhe dar 
outra resposta, se recolheu para dentro, e Gaspar Pereira com os po¬ 
deres, que lhe Afonso d‘Albuquerque tinha dado, entrou apos o viso-rei, 
e outros muitos, e começaram a rir e a zombar do seu requerimento; e 
João da Nova que era um deles, começou a dizer ao visorei, que fazia 
bem mandá-lo preso em ferros para Portugal, porque era um doudo , 
que não sabia o que dizia, e que bem se sabia quem lhe aconselhava que 
andasse naquelas parvoíces, lançando todos estes remoques a Gaspar 
Pereira». 

Na verdade, João da Nova tinha razão: — ir pedir o governo da 
índia, com requerimento escrito, ao vice-rei, quando se festejava o 
seu triunfo pela vitória de Diu, não lembrava ao diabo, como lem¬ 
brou a Afonso d’Albuquerque, E os seus conselheiros deitaram-no a 
perder. 

Mas, perante o vice-rei, levantava-sc um problema muito gravo. 
Ele sabia que Afonso d*Albuquerque estava nomeado para lhe suceder. 
Sabia mais que a armada que, naquele ano saira de Lisboa, não podia 
trazer ordens e instruções que não fossem directamente dirigidas àquele. 
Sabia que, em Portugal, era desconhecida a vinda dos rumes, a morte 
de D, Lourenço, o naufrágio da S. João, e muito mais a batalha de 
Diu. Ignoravam todos os destemperos de Albuquerque, cm Ormuz, 
e seguintes. 

Nem o vice-rei, nem nenhum capitão da índia, podia desconhecer 
a situação que estava criada. Mas, enquanto alguns podiam desejar que 
Afonso d'Albuquerque tomasse conta do governo, tão cedo quanto pos¬ 
sível, pensando crescer à sombra do novo mandante, outros temiam as 
vinganças do dapitão terribil pelos agravos cio passado. 

Deste grupo eram principais cabeças Jorge Barreto, capitão de 
Cochim, João da Nova e os fugitivos de Ormuz, Juntaram-se-lhes os 
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, J : . : outros capitães que estiveram com D. Lourenço em Chaul, porque, como 

. dizem os «Comentários»: 

«e alguns destes eram inimigos capitais de Afonso d'Albuquerque, 
porque os acusam de fraquezas que fizeram em deixarem espedaçar 
D. Lourenço, seu capitão-mor». 

Todos eles tinham ajudado D. Francisco d'Almeida a ganhar â 
batalha de Diu, em que vingou 0 filho morto, e a nenhum 0 vice-rei 
pediu contas do seu procedimento em Chaul. Agora vinha Albuquer¬ 
que que desamparara 0 Estreito de Aden e que em Ormuz fez a guerra 
particular, enquanto a índia tinha guerra geral, a acusá-los. Na ver¬ 
dade, 0 antigo capitão-mor da Costa de Além ou era tolo ou julgava 
que os outros eram tolos, Daqui não podemos fugir. 

E os dois grupos que se formaram, entre capitães e fidalgos comba¬ 
tentes, eram ainda mais divididos pelos oficiais que administravam a 
feitoria de Cochim. Já vimos como Gaspar Pereira intrigava e era aju- 
<Ai dado por Rui de Araújo. Do outro lado, António de Sintra e André 

Dias faziam 0 que podiam. O triunfo duma fação acabaria com os inte¬ 
resses da outra. E os negócios da pimenta e outras drogas, tratados com 
oficiais do rei ele Cochim, se não tinham 0 esplendor das armas na 
batalha, davam lucros muito superiores. 

D. Francisco d’Almeida pensou resolver 0 litígio entre as duas 
fações, usando dos seus poderes, mas sem ferir os capitães — «Foi tão 
piedoso que nunca castigou ninguém que primeiro 0 não repreendesse 
três vezes». — Assim escreve 0 cronista Castanheda. 

Disse a Afonso d’Albuquerque que lhe entregaria 0 governo quando 
fosse oportuno e aos capitães inimigos prometeu livrá-los das iras do 
terribil capitão-mor da Costa dc Além. Ele era vice-rei da índia, com 
todos os poderes que a tão alto cargo correspondiam, Não podia, evi- 
dcntcmcntc, sair da fortaleza, entrcgá-la a Albuquerque, simples capi¬ 
tão-mor de meia índia, para ir viver numa palhota que tais eram as 
casas habitadas pelos portugueses, 

Mas também Albuquerque se não sujeitava a não exercer 0 mando 
completamente. E, nestas circunstâncias, usou D. Francisco dos privi¬ 
légios reais que D. Manuel lhe outorgara c que, pelas suas altas virtu¬ 
des, escusava dc lembrar com frequência aos capitães e fidalgos. Nos 
J próprios «Comentários», encontra-se esta afirmação: 

«O viso-rei, posto que tinha provisão d’El-rei para governar a Mia 
até à sua partida, vendo 0 alvoroço, que havia na gente, porque se mo 






fizesse algum mau recado, e também por escusar paixões com Afonso 
d’Albuquerque, entregou-lhe a Índia, e foi-se embarcar ao domingo 
seguinte, que foram cinco dias do mês de Novembro, e ali esteve em¬ 
barcado, negociando sua partida até vinte do dito mês,,.»: 

Vê-se, portanto, que os «Comentários não só não acusam D. Fran¬ 
cisco d’Almeida, por não querer entregar o governo, como ainda dizem 
que, se quisesse cumprir o alvará d'Ekei, não se apressaria tanto a 
entregá-lo. E desta forma nos parecem destituídos de senso comum 
todos os historiadores que escrevem segundo aquilo que desejam e não 
sobre os factos que aconteceram. 

■ A solução escolhida pelo vice-rei da índia não podia ser mais sen¬ 
sata. Baseando-se nos seus poderes, aguentaria as fúrias de Albuquer¬ 
que, até vir a armada do reino. Então, tendo já alguns navios prepa¬ 
rados, embarcaria com os capitães mais sugeitos à vingança do terribil, 
deixando que se cumprissem os mandados reais. E assim tudo se aca¬ 
baria sem os portugueses darem mostra de desordem, não perdendo o 
prestígio que alcançaram, entre os indianos. Eram as opiniões dos 
capitães mais dignos, segundo lemos em Gaspar Correia: 

«O Viso rei de todas estas cousas havia aviso, e o praticava com os 
de sua valia , que como eram inimigos de Afonso â‘Albuquerque lhe 
desfaziam tudo como queriam; mas o Viso rei, como entendia tudo, 
muito bem maginava em seu pensamento como isto tornaria a bom 
caminho, que bem via que isto muito tocava a sua honra; e isto comuni¬ 
cava com quem se muito fiava, a que lhe não apontavam t mais inconve¬ 
nientes, senão que as cousas estavam já tão danadas que ainda que 
entregasse a índia a Afonso d'Albuquerque, e lhe fizesse Malas ami- 
sades, não se podiam escusar grandes contendas entre os homens, que 
o Governador novo havia de querer castigar, e momente se fossem seus 
inimigos, de que sucederiam grandes desgostos; que melhor era pairar 
as cousas até virem as naus que carregam, e nelas embarcado, dando 
à veta então fizesse a entrega da Índia: o que isto tanto quadrou ao 
Viso rei, que assentou em seu coração assim fazer, que houve por bom 
conselho». 

Nunca Albuquerque tinha prestado contas na feitoria de Cochim 
da empresa de Ormuz e pagava soldos em sua casa. Ordenou-lhe o 
vice-rei que mandasse o feitor da sua armada prestar contas, porque 
El-rei de Portugal só tinha um cofre na índia. Igualmcnte lhe proibiu 
que se intitulasse Governador da índia e que com os mercadores da 
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terra tivesse tratos. É que a pimenta faltava e eram os partidários que * 

induziam os indígenas a esperarem pela mudança de governo, ,| 

Surgiram agravos entre capitães. Francisco de Távora e Jorge de ] 
Melo desafiaram-se. D. Francisco, sabedor do duelo, impedíu-o, man- f 
dando prender Jorge de Melo. E Afonso d'Albuquerque procurou 1 

o vice-rei e pediu-lhe que soltasse este seu amigo. Conta Gaspar | 

Correia: ■ I 

1 • '1 

_ ' I 

«No que o Viso rei se mostrou prazenteiro, e o mandou soltar, ! 
dizendo que abastava lho mandar dizer por escrito, e não vir levar ira- jj 

balhos a lho pedir; e que aquilo, e tudo faria com tanto que e,ntre eles j 

não houvesse escândalos, e cessassem debates, | 

— «g algumas paixões que por mim passaram, vossas e minhas, | 
sejam esquecidas para nunca entre mim e vós serem lembradas; e assim f 

vo-lo peço por mercê, porque me haveis de achar mais vosso amigo do | 

que cuiâaè , Não entre em vós desconfiança, fois haveis de governar ■ 
a Índia, e mandar tão nobres fidalgos e cavaleiros, como-nela há. Bem 1 

vejo que vossas paixões são incitamentos de pessoas, que mais são f 

amigos de seu proveito que de vossa honra, que vos falam à vontade, { 

porque se esperam de ajudar da vossa graça no tempo vindoiro. Perante f 

estes senhores, e o secretário, que aí está, digo que El-rei, meu Senhor, 
vos deu este meu cargo, o que Sm Alteza muito acertou, e eu o cum- l 
prirei mui inteiramente, porque o vosso ninguém vo-lo pode tirar, e eu , jj 
vo-lo entregará, e assim disto todos vós sejam testemunhas», I 

. ■■■ ■ vi 

' • . . , ■ . • ; ' 

Albuquerque ficou contente e as boas relações pareciam vir a esta- | 

belecer-se, se, ao seu espírito desconfiado, não soprassem as intrigas | 

dos homens a dizer-lhe que o vice-rei o queria embalar no sonho, até ■ jj 
virem as naus do Reino e fazer o que pudesse: que bom era apertar cora J 
ele para lhe entregar o governo. j 

Entretanto, chega a Cochim a armada de Diogo Lopes de Sequeira j 

que ia a caminho de Malaca. Jâ levava os mandados reais dirigidos a | 

Afonso d’Albuquerque c Diogo Lopes lho disse. E também , Diogo jj 

Lopes foi informado por D. Francisco do que tencionava fazer. Mas j 

os amigos de Albuquerque, alguns já nomeados para cargos, apertaram jj 

com ele para que requeresse a posse do governo. E, estando o Vice-rei | 

na praia, cercado de capitães e fidalgos, o capitão terribil pediu-lhe o jj 

imediato cumprimento da promessa que lhe fizera. [ 
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Afrontou-se D. Francisco d’Alraeida e diante de todos lhe censu¬ 
rou o procedimento. O outro respondeu-lhe com a sua arrogância 
incontida, dirigindo-se aos presentes, como conta Gaspar Correia: 

«— A estes senhores, e fidalgos, que estais presentes, requeiro que 
todos vos peçam- que guardeis justiça, e cumprimento do que El-rei 
nosso senhor manda, 

O viso rei, muito agastado, se levantou dizendo: 

~Já agora ê necessário levar convosco outro caminho. Ora me 
apresentai, se tendes, alguma provisão 1 de Sua Alteza para que estes 
senhores fidalgos vos obedeçam a isso que lhes pedis contra mim». 

E, no final da discussão desagradável, 0 vice-rei acabou por mandar: 

«— E por que não sou homem que folgue de fazer mal, e vós 0 
andais argoinio, logo vos ide para vossa casa, em que vos hei por preso 
em vossa menagem, que dareis assinada ». 

Com Albuquerque preso, os seus parciais redobraram 0 valimento 
que tinham com os mandantes indígenas e 0 próprio Albuquerque 
«se queixou a El-rei de Cochim que IJie valesse do mal e força que lhe 
fazia 0 Viso-rei, não lhe querendo entregar a governança da índia». 
Por seu lado, os inimigos, vendo-o caído, aumentaram os agravos e 
descortezias. 

O vice-rei, informado dos recados que Albuquerque mandava ao 
rei de Cochim, fez prender e dar tratos aos mensageiros, um fidalgo 
chamado Duarte de Sousa e um frade de Santo Eloi, chamado frei João 
de Cristus. Negam os «Comentários» que Afonso d'Albuquerque ten¬ 
tasse meter os indianos nas divergências entre portugueses. Toda a 
responsabilidade é atribuída aos capitães de Ormuz que, para se vinga¬ 
rem do seu antigo chefe, forjaram a intriga e as cartas compromete¬ 
doras. No entanto, sem pretendermos bulir no assunto mais do que 0 
necessário, será bom ponderarmos certas passagens das cartas para 
D. Manuel, quando 0 terribil acusa Gaspar Pereira: 

«... cuidando que poderia danar a gente e capitães comigo, sem 
ninguémpoder entender, porque dessas manhas usava ele no tempo 
do viso-rei ». E mais: «deixo aqui os conselhos que me ele dava acerca 
do mandar da tem e feitoria e vossa fazenda, estando 0 viso-rei em 
posse da índia e não ma querendo entregar». 

. Fosse como fosse, a intriga forjada em Cochim — e está fora dum 
livro geral tratar assunto tão particular —- 0 que é certo é que os capi¬ 
tães se. combinaram e redigiram um requerimento que apresentaram ao 


vice-rei, em que lhe pediam que não entregasse 0 governo da índia a 
Afonso d’Albuquerque. Dizem os «Comentários»: 

«O Viso-rei mandou logo ler 0 requerimento, e capítulos perante 
todos por António de Sintra; e acabando de ler, disse-lhes -que olhassem 
bem 0 em que se metiam, porque aquele negócio era ãe muita impor¬ 
tância; e que se ele fizesse aquilo que lhe requeriam, que havia de 
escrever a El-rei, que eles lho aconselharam, pois Sua Alteza do seu 
saber, e siso confiava 0 Estado da índia, principalmente 0 senhor Ma¬ 
nuel Peçonha, que aqui está, 0 qual El-rei D. Manuel manda, que 
morrendo eu fique governando a índia, porque a ele pertencia olhar 
por estas cousas. Manuel Peçanha como 0 viso-rei acabou ãe dizer 
estas palavras, disse: 

— Senhor, nós não havemos de consentir que vossa senhoria se 
vá para Portugal, porque não ê serviço d’El-rei deixar a governança 
da índia a Afonso d’Albuquerque, pelas razões que vão apontadas neste 
requerimento; e segundo a gente está abalada, de crer é que se vossa 
senhoria for, toda se ha ãe ir em vossa companhia. Isto digo publka- 
mnie, porque não pretendo aqui outra cousa senão 0 serviço d’El-rei. 

Chegadas as coisas a um tal ponto, D, Francisco d’Almeida resol¬ 
veu acabar com as discórdias, impondo os seus poderes de vice-rei. 
Mandou Afonso d’Albuquerquer preso para a fortaleza de Cananor. 
Meteu em ferros Gaspar Pereira e a outros parciais, como Rui de Araújo 
e Nuno Vaz de Castelo Branco, fê-los seguir na armada de Diogo Lopes 
de Sequeira que partia para Malaca. 

E acabadas assim as contendas entre portugueses, deu andamento à 
preparação das naus em que havia de regressar a Portugal, trazendo em 
sua companhia os maiores inimigos de Albuquerque. Principiou os carre¬ 
gamentos para que, logo que aparecessem as naus do reino, se fizesse a 
mudança do governo e dos governantes, sem mais desordens que abates¬ 
sem 0 nosso prestígio no Oriente. A 9 de Setembro de 1509, D. Francisco 
d’Almeida assinou 0 mandado para Lourenço de Brito, copeiro-mor de 
D. Manuel, c capitão da fortaleza de Santo Ângelo de Cananor: 

«que recebais ãe Martin Coelho, capitão-mor da amada que ora 
ha de andar nesta costa, Afonso d'Albuquerque, e 0 tenhais na torre 
de menagem, sem que nenhuma pessoa fale com ele; e tereis tal maneira, 
que nunca possa escrever ou mandar recado a El-rei de Calecuie, nem 
de Cochim, nem de Cananor, porque traz em grande dano 0 estado e 
fazenda d’El-rei, meu senhor ». 
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O Marechal do Reino 

«A isto deixou o Governador os cavaleiros, e foi-se para 
o Marechal, que chegando o Governador a ele lhe disse: — Que 
é isto Afonso d'Albuquerque, a vossa palavra é um pouco de 
vento?...— O Governador por ser onde era, e também por 
o Marechal ter mais gente que ele, respondeu-lhe mansamente»: 

F. L. Castanheda — Descobri¬ 
mento e Conquista da índia. 


Antes de mais nada, é preciso afirmar que o Marechal do Reino, 
I). Fernando Coutinho, largou de Lisboa sem nada saber das questões 
existentes entre D. Francisco d’Almeida e Afonso d’Albuquerque. Vários 
escritores têm dito que ele levava instruções para fazer regressar o 
vice-rei, depois de lhe tirar o governo e entregá-lo ao sucessor. Mas tais 
historiadores escreveram sem pensar e não tiveram o cuidado de apren¬ 
der geografia, nem de verificar a cronologia dos acontecimentos. 

O capitão-mor da Gosta d’Além só se encontrou com o vice-rei, 
em Cananor, no dia 5 de Dezembro de 1508. A armada do Marechal 
largou de Lisboa a 12 de Março de 1509 e chegou a Moçambique a 
26 de Agosto do mesmo ano. Nada mais é preciso acrescentar para 
restabelecermos a verdade da História. 

D. Fernando Coutinho, ao chegar a Moçambique, foi informado 
das primeiras questões, como nos diz Gaspar Correia: —« Porque em 
Moçambique acham Álvaro Barreto e Tristão da Silva, que não passa¬ 
ram, e lhe contaram os debates que ali (Cananor) passara 0 Viso-rei 
com Afonso d’Albuquerque, por lhe não querer entregar a governança, 
e se partira para Diu em busca dos rumes». 
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É certo que o Marechal ia dirigido a Afonso d’Albuquerque, capi¬ 
tão-mor da índia, como Jorge de Aguiar fora nomeado capitão-mor 
da Costa d’Além. Mas em Lisboa ignorava-se a perda da nau S. João, 
o desastre de Chaul e tudo o mais que determinara os últimos aconte¬ 
cimentos. As ordens foram dadas como se nada de anormal tivesse 
acontecido na índia e D. Fernando Coutínho, com incumbência espe¬ 
cial de dar cm Calecute, ia isento da obediência aos capitães-mores que 
encontrasse. Pelo contrário, estes é que deviam ajudá-lo na sua missão. 

Levava 15 naus sob 0 seu comando, com 3.000 homens, armada 
muito importante para realizar grandes façanhas, impondo nos mares 
orientais 0 domínio e 0 prestígio de Portugal. O estabelecimento con¬ 
tínuo dos portugueses e 0 alargamento do comércio exigiam armadas 
cada vez maiores. As naus grandes regressavam carregadas de pimenta 
e drogas; as mais pequenas forneciam os navios de guarda às navegações 
da índia. 

Tinha também chegado a Lisboa notícia dos preparativos do Soldão 
do Egipto para construir, cm Suez, a armada que nos expulsasse da 
índia e, como se supunha que 0 vice-rei viesse a caminho, ignorando-se 
que ele havia já destruído tal força, seguia, como diz João de Barras, 
0 Marechal, «Ao qual Elrei nesta ida âeu grandes poderes e 0 fez isento 
do capitão-mor da índia». Este era Afonso d'Albuquerque, porque 
D. Francisco d’Almeida fora vice-rei muito inteiramente. 

D. Fernando Coutínho foi surgir a Cananor e encontrou seu tio 
Afonso d’Albuquerque naquela triste condição que Barras nos relata; 

«... ainda que em Cananor alguns homens, mostrando que lhe fa¬ 
ziam nisso amizade, lhe causavam desassocego com cartas e juízos da 
ma prisão; e chegaram a tanto, que lhe mandaram uma carta a grã 
pressa por patamares por terra, poucos dias antes que as naus do reino 
lá chegassem, dizendo que se pusesse em salvo, porquanto 0 Viso-rei 
mandava Fernão Feres de Andrade em uma caravela para 0 levar dali 
a alguma outra parte de mais áspera prisão. As quais cartas assim 0 
temorisaram, que um ou dois dias antes que Lernão Feres chegasse a 
Cananor com recado que lhe 0 Viso-rei mandava, cie, Afonso d Albu¬ 
querque, peâw licença a Lourenço de Brito que 0 deixasse ir a Nossa 
Senhora da. Vitória, uma ermida que está na ponta de Cananor, quo 
(como atrás dissemos), mandou fazer D. Lourenço. E tornado da 
ermida, estando à porta da fortaleza por cumprir sua palavra de se 
tornar ali, começou a bradar pelos seus que 0 livrassem da prisão, os 
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quais, como estavam já prestes para aquele efeito, 0 tomaram e torna¬ 
ram à igreja, sem Lourenço de Brito querer acudir a isso , dessimu- 
lando■ 0 caso, porque, quando Fernão Feres chegasse, não 0 pudesse 
levar para 0 lugar onde estava. 

Foróm ele 0 tirou dali por modo mais diferente do que Afonso 
d’Albuquerque cuidava, por razão das cartas que lhe de Cochim tinham 
escrito, por outras que levava do Viso-Rei a Lourenço de Brito, tudo 
sobre ele, Afonso d’Alquerque, em que lhe pedia muito 0 tirasse de 
alguma paixão, se a tinha, e fosse tratado como quem havia de gover¬ 
nar a índia, a qual ele esperava em Deus de lhe entregar tanto que as 
naus do reino em boarora chegassem. E assim deu outra carta a Afonso 
d’Albuquerque, escrita por este modo, de maneira que ficou assocegado 
dos sobressaltos que cada dia tinha. E dessimulando 0 passado e a 
causa de ambas estas mudanças, se tornou à fortaleza, sem Lourenço de 
Brito lhe pôr taixa no andar para dentro ou para fora, antes 0 tratou 
segundo os merecimentos de sua pessoa, até que.o Marechal chegou ali, 
0 qual partiu deste rem, como se verá neste seguinte capítulo».] 

O capitão de Cananor, Lourenço de Brito, copeiro-mor do rei 
D. Manuel, havia de rir-se Intimamente destas dansas do terribíl. Mas 
0 seu testemunho nunca chegou a Lisboa, porque se deixou matar, na 
Aguada de Saldanha, junto do cadáver do Vice-rei. 

O aparecimento das naus do reino mudou, como estava previsto, 0 
governo da índia. Quis 0 acaso que 0 capitão-mor fosse D. Fernando 
Coutínho, marechal do reino e sobrinho de Afonso d'Albuquerque e é 
possível que 0 parentesco tivesse complicado as coisas ainda mais e, 
pelo tempo fora, tenha impressionado a imagem dos historiadores. 
Os documentos da época são mais lógicos e despidos das fantasiosas 
narrações de idolatras inconscientes. 

A armada chegou a Cochim a 28 de Outubro. Desembarcaram com 
grande alegria e logo foram à igreja fazer oração. Depois, enquanto 
0 Marechal se dirigia à fortaleza, com os capitães, a cumprimentar 0 
vice-rei, Afonso d’Albuquerque trocava abraços com amigos e parciais, 
incluindo os presos, agora postos em liberdade com todas as honras. 

D. Francisco d’Almeida recebeu-os muito bem, fez muitas cortezias 
a D. Fernando Coutínho, dizendo-lhe que tinha tudo em ordem, para 
entregar 0 cargo, imediatamente, mas não deixou que lhe falasse nas 
questões havidas. Delicadamente, fez-lhe sentir que 0 Vice-rei da índia 
só podia dar explicações dos seus actos ao Rei de Portugal. 
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Trocadas as primeiras impressões, não aceitando D. Fernando o 
oferecimento para jantar, que lhe fez D. Francisco —.já estava com¬ 
prometido - despediram-se e o «Marechal se tornou à Igreja, onde o 
aguardava o Governador, e se. aposentou nas casas de António Real, 
e em outras com ele pegadas, com o Governador». 

Albuquerque dava ordens, mandou recado ao meirinho que logo 
despejasse casas para toda a gente que vinha, e lhe olhasse que ele lho 
mandava». Ainda antes da entrega dos poderes que D. Francisco d Al¬ 
meida passou a D. Fernando Coutinho e este a Afonso d Albuquerque, 
a índia conhecia novos mandadores. E, logicamente, os mais apressa¬ 
dos, para receberem mercês, faziam corte, desprezando e injuriando os 
mandadores do passado. 

Tinha o-Vice-rei já carregadas «a nau Belém, em que viera Jorge de 
Melo o ano passado, e a nau Cirne, que viera de Ormuz, que ordenava 
para ir nela João da Nova, e a Frol de la Mar, em que ele esperava de 
ir, e também tinha concertada para carregar a Rei Grande, e uma nau 
das que tomara aos rumes, para que El-rei visse como era feita». 

Porém o Marecehal, ou Afonso d’Albuquerque, ou ambos, deter¬ 
minaram o contrário, dando a D. Francisco a Garça, nau de mercado¬ 
res, a Lourenço de Brito a Santa Cruz e a Belém a Jorge de Melo, 
O Vice-rei, tendo entregado os poderes, já não mandava e sofreu a 
descortezia que menos o magoava a ele do que à Nação que tão bri¬ 
lhantemente servira. A falta de consideração que se mostra pelas pes¬ 
soas e pelos cargos, nunca aproveitou a ninguém, nem mesmo aos pró¬ 
prios malcriados. 

- «E a carga que tinha a Cirne, que estava já de todo carregada, 
se baldeou em a Garça, e assim se meteu nela mais prata que já estava 
tomada por Frol de la Mar, e dela dentro da nau, e nestas duas naus 
Belém e Cirne eram despachadas as pessoas que atrás vossas mercês 
verão por estes cadernos; e para Frol de la Mar, e o Rei e o Rume se 
tomou muito dinheiro a partido por aí não haver outra maneira donde 
se carregarem, e se tomou a toda a pessoa que o queria dar geralmente 
por mandados do viso-rei. E com a ficada das naus ficava Sua Alteza 
devendo todo o dito dinheiro às pessoas a que se tomou, e quando se 
ordenou as ditas naus ficarem se concertou logo pelo Viso-rei e Afonso 
d'Albuquerque e o Marechal de darem dinheiro para se tornar a seus 
donos, por o dito senhor ficar fora da dita obrigação, o que se pudera 
dar a algumas pessoas». 
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É pena que 0 relatório de que se salvou esta página, a qual tem 0 
n.° 313, tenha desaparecido. Mas há muita gente que, para fazer vingar 
os seus interesses, ou até as suas opiniões, não tem escrúpulo de queimar 
documentos preciosos, como este era. 

Embarcou D. Francisco d'Almeida no dia 5 de Novembro e nunca 
mais veio a terra, até largar, que foi a 20 do mesmo mês. Com ele 
seguiam os capitães, principais inimigos de Afonso d’Albuquerque, 
excepto João da Nova, por estar muito doente, de que veio a morrer 
em Cochim, algum tempo depois. Sofreu 0 Vice-rei as ofensas que lhe 
fizeram, com a melhor resignação, e foram elas menos do que as que 
as gerações seguintes haviam de, inadvertidamente, lançar sobre 0 seu 
nome glorioso de grande general e grande estadista. 

Mais conta Gaspar Correia: 

«O Marechal dava grande pressa à carga, porque levando as naus 
carregadas então fosse a Calecute. 0 Viso-rei mandou dizer ao Mare¬ 
chal que pois lhe tomara a carga que tinha, lhe mandasse carregar a 
sua nau, porque 0 via carregar outras, e à sua nau não levava pimenta, 
para ficar por derradeiro, 0 que se havia assim de ser (porque já não 
lhe faleciam mais âe mil quintais para acabar âe abarrotar) se partiria 
sem eles, e não estimaria pagá-los a El-rei de vazio, porque na índia 
ganhara com que lhos pagar, porque já tinha 0 gengibre que com seu 
dinheiro mandara trazer de Cananor, e sobejara, que se levara à 
feitoria. 

«O Marechal lhe mandou dizer que se não podia mais fazer porque 
mais lhe cumpria carregar suas naus, que com elas carregadas tinha 
detença, e de não havia âe fazer mais que abrir as ms e ir seu caminho, 
que não perderia viagem, ainda que auguardasse um mês. 

«O Viso-Rei, magoado de assim lhe darem desacatamento, fazendo 
dele tão pouca conta, mandou dizer ao Marechal que se ele havia âe ir 
na companhia das naus da sua carregação, que por não estar ocioso 
0 quisesse levar consigo a Calecute, isto não por que lhe visse necessi¬ 
dade de gente, que a metade do seu poder lhe bastava, somente for 
não dizerem que ele ficava para pelejar, e ele se ia por folgar, 

«O Marechal lhe respondeu que sua ida a Calecute era escusada, 
e mais pois a metade do seu poder abastava, que se da índia não es¬ 
creveram mentiras, 0 biocos âe Calecute, não mandara El-rei tanto 
poder, nem fizera tanto gasto, porque depois que chegara à Mia tinha 
sabido quão fraca cousa era Calecute; e com este recado lhe mandou 
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duas barcas com pimenta, que tomasse, e que logo se partisse com as 
naus de sua companhia, que já estavam despachadas, que todas Deus 
levasse a salvamento ». 

Nenhum destes três homens, D, Francisco d’Almeida, D. Fernando 
Coutinho e Afonso d'Albuquerque, haviam de tomar a Lisboa. A morte 
a todos colheu nos caminhos, ceifando-lhes as vidas, com diferentes 
sofrimentos e glórias. 

Enquanto carregava as naus do reino, chegou a Cochim Vasco da 
Silveira, mandado por Duarte de Lemos da Trofa, capitão-mor da 
Costa de Além, a reclamar reforço da armada, como determinavam os 
regimentos de D. Manuel. Respondeu-lhe Albuquerque que estavam 
a preparar-se para dar em Calecute, que todos os navios eram precisos, 
e depois ele próprio iria encontrar-se com Duarte de Lemos, para as 
operações do Mar Vermelho. Vasco da Silveira contentou-se e ofere¬ 
ceu-se para ir também a Calecute com a sua unidade e lá foi encontrar 
a morte dos heróis. 

Quando todos os navios estavam carregados ou preparados, Afonso 
d’Albuquerque e D. Fernando Coutinho largaram de Coçhim para Cale¬ 
cute, cada um comandando a armada que lhe pertencia. 

Era o Marechal do Reino jovem, arrogante e temerário, que vinha 
à índia para ganhar honra e prometera ao rei D. Manuel levar-lhe 
as preciosas portas que o Samorim tinha no Cerame, as quais portas 
eram feitas de madeira com ricos lavores», «lavrados maravilhosa¬ 
mente, com imagens de. dimanas e aves em chapas de prata e ouro». 
0 cerame, muito falado na corte de Lisboa, era uma casa situada fora 
da cidade, junto à praia, onde o rei de Calecute vinha gosar o fresco 
da viração do mar. D. Fernando Coutinho, muito da privança do rei 
de Portugal e das damas, do Paço, pedira o comando da armada para 
realizar tal proeza. 

Vinha isento dos poderes do capitão-mor da índia, mas, sendo este 
Afonso d’Albuquerque, seu tio, e agora posto a governar pela sua in¬ 
tervenção, mais autoridade e confiança adquiria para tomar, para si, 
toda a honra do cometimento. Queria ser ele — e mais ninguém — o 
herói do dia, para receber, vaidosamente, os louros que o esperavam, 
no seu regresso ao Reino. Largaram os navios de Cochim, cujo rei 
auxiliou a empresa com vinte paraus e marinheiros que conheciam 
bem os desembarcadoiros dos navios, e vieram fundear em frente de 
Calecute. 


Houve conselho a bordo da nau do Marechal e «foi assentado que 
a, gente saisse em duas batalhas, uma com ele, e outra com o Governa¬ 
dor, que ambos a um tempo sairiam em terra que seria a um sinal de 
fogo que o Marechal fazia. Então imo, e o Governador havia de tomar 
tem da banda de Cochim, e o marechal da banda de Cananor; e senão 
desembarcado na tem, a um tiro de berço, que o marechal faria, anda¬ 
ria ao longo da praia,, devagar, para que a gente fosse descansada, até 
chegar ao cerame, ãe que ninguém tocasse nas portas dele, porque 
El-rei as mandava levar». 

Assim conta Gaspar Correia e diz mais que Afonso d'Albuquerque, 
foi falado pelos seus companheiros, « homens que esperavam de andar 
com ele e ganhar mercês na índia», para que não esperasse pelo «so¬ 
brinho que era homem mancebo que não vinha a buscar mais honra 
que levar a El-rei as portas do cerame,... mas que ele, como Governador 
que era, fizesse o feito, pois havia de arriscar sua pessoa, e todos que 
com ele haviam de ir, e ante ele morrer, por ganhar honra polo ser¬ 
virem ». Portanto, desde que entregassem as portas a D. Fernando 
Coutinho, este ficava satisfeito e eles com a glória de derrotar o inimigo. 

Afonso d’Albuquerque assim fez. Antes do Marechal chegar ao 
cerame, já tudo estava acabado, mas o descontentamento que sofreu 
não podia ser maior. Não quis saber de desculpas que o tio lhe dava, 
nem das honras que, como comandante supremo, lhe oferecera e respon¬ 
deu-lhe aos discursos: 

—«Agora acabo de crer as cousas de Afonso d'Albuquerque. 
0 Viso-rei acertou e eu errei». 

Furioso com o Governador, D. Fernando Coutinho dirige-se logo 
à cidade de Calecute, seguido pelos seus. Não queria ouvir mais nada; 
queria conquistar a glória, pelas suas próprias mãos, como anunciou à 
saída de Lisboa. E atrás marchou o tio para o desastre memorável. 

Explicam os «Comentários» com a parcialidade que lhe é própria: 

«Recolhida toda a gente na amada, que seriam por todo vinte 
velas, a fora os paraus, que levavam para sua desemb ar cação, parti¬ 
ram-se de Cochim o derradeira dia do mês de Dezembro, e a três de 
Janeiro foram surgir devante o porto de Calicut; 

«e como chegaram, foi-se o grande Afonso d‘Albuquerque com 
todos os seus capitães à nau do marechal, e estiveram praticando a ma¬ 
neira que teriam no desembarcar; e visto o sítio, e a disposição do mar. 
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assentaram que fosse defronte das casas dos macuas, porque andava 
ali o mar mais brando, e podiam desembarcar todos com menos trabalho. 


«0 marichal, depois disto assentado, disse, que de arreceava que 
entre tantos capitães, e homens mancebos, como estavam naquela ar¬ 
mada, houvesse alguns, que cuidasse que ganhava honra em ser o pri¬ 
meiro que saisse em tem; que lhe jurava se fosse capitão, ou alguma 
pessoa da sua amada, de lhe mandar cortar a cabeça; e se fosse da 
gente da índia, e o capitão geral que ali estava lha não mandasse 
cortar, que lhe não havia de falar mais, e que lhe pedia muito que não 
desembarcassem em terra primeiro que ele, mas que os bateis chegassem 
todos juntos a um tempo; 

«e porque ali não estavam todos os seus capitães, escreveu a cada 
um seu escrito disto que estava assentado, nem roubassem a cidade, 
nem pusessem fogo sem sua licença; e ao outro dia, que foram quatro 
do mês de Janeiro, se embarcaram todos nos bateis, e foram juntos 
demandar tem; 

«e porque a água corria muito, mandou Afonso d'Albuquerque 
apertar o seu batel do remo pera não descaírem, e diante dele ia Vasco 
da Silveira em um parau, e Rodrigo Rebelo em outro, e assim como 
iam foram demandar a terra, e desembarcaram sem darem pelo que 
estava assentado. 

«Afonso d’Albuquerque, que estava sobre o remo à vista, espe¬ 
rando que o marichal tomasse terra, (o qual a corrente da maré levou 
mais abaixo, onde o mar andava de levadia), como viu a gente em 
terra, e que começavam a caminhar desordenadamente, desembarcou, 
e correu ao longo da praia a lê-los que não andassem, até o marichal 
chegar, que a este tempo era já desembarcado; 

«e como a gente ia alvoroçada para cometerem o Cerame, onde os 
mouros tinham suas estâncias fortificadas com artilharia, não os poude 
ter; e como os viu ir assim desmandados sem capitão, foi-se após eles 
a mais andar, e com alguns, que consigo levava, chegou à dianteira da 
gente, os quais estavam já às lançadas com os mouros, e todos juntos 
apertaram com eles de maneira que lhe entraram as estâncias por força, 
e mataram muitos mouros, e outros fugiram para a cidade, e toma¬ 
ram-se seis bombardas grossas que ali tinham. 

«Dos nossos mataram somente dois homens, e a este tempo vinha 
o marichal com sua gente, pela praia muito cansado, porque desem¬ 
barcaram longe, e com a grande calma não podiam sofrer as amas; 
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e vindo assim, chegou-se uní homem de armas a ele, e disse-lhe, que 
andasse devagar, que já 0 Cerame era tomado, 

«0 marichal agastou-se muito disso, e soltou muitas palavras, que 
pudera escusar. Afonso d’Albuquerque deixou 0 Cerame, e veio-se ao 
longo da praia em busca dele, 0 qual como 0 viu começou a bradar, 
e a dizer, que bem sabia ele que havia de haver desmandos, e que os 
mais fracos iam sempre diante. 

«A isto não lhe respondeu nada, e começou-lhe a dar suas descul¬ 
pas, e que estivera esperando, sem desembarcar muitas horas, por cum¬ 
prir 0 que lhe tinha prometido, até que a gente se começou a desmandar, 
c Vasco da Silveira seu servidor fora 0 primeiro; 

«0 por irem sem capitão, e não se perderem, desembarcara para 
os ter, e qtie aquela honra em toda sua, pois todos ali iam debaixo da 
sua bandeira. 

«0 marichal sem lhe, responder foi assim caminhando muito agas¬ 
tado, e chegando ao Cerame, quis togo caminhar direito à cidade. 
Afonso d’Albuquerque lhe disse, que seria bom descansar ali a 
gente, e depois de terem um pouco de repouso, iriam marchando para 
a cidade, e queimariam as naus, e fariam tudo 0 mais que lhe bem 
parecesse. 0 marichal com um animo cheio de desconfiança lhe respon¬ 
deu muito apassionaâo: 

_ «Bem sei eu que isso ê 0 que vós quereis, que não passe daqui, 

e eu hei de ir às casas do Samorim, e destruir Calecute antes que coma; 
e quem quiser ir comigo vá; e quem não fique». 

0 desastre estava preparado. Sem ordem, sem disciplina, desenten¬ 
didos os capitães, os portugueses puseram-se a caminho. 0 Marechal à 
•frente, guiado por Gaspar língua, entrou na cidade e dirigiu-se aos 
paços do rei. Albuquerque seguiu-o a distância, aborrecido com 0 que 
se passara. Ainda mandou os capitães Rodrigo Rebelo e D. António de 
Noronha, com 300 homens, queimar as naus e foram estes que evitaram 
0 desastre maior, aguentando ordenados 0 inimigo, quando todos os 
outros vinham em fuga. 

Cansados com 0 calor e com 0 peso das armas, D. Fernando Con- 
tinho e alguns companheiros entraram nas casas do rei, depois de ven¬ 
cerem pequena resistência. Mas todo 0 esforço do inimigo parecia 
pouco, ante a fúria com que os nossos acometiam, tresmalhando-se pela 
cidade, já incendiando, já roubando as moradias ricas. 
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Albuquerque chegou também aos paços reais e disse que encontrara 
o Marechal a descansar da fadiga e o aconselhara a recolher-se, depressa, 
às naus, porque os indianos, por todos os processos de comunicação, 
chamavam os moiros que andavam próximos. E alguns deles já se 
juntavam a acometer os portugueses desamparados. 

D. Fernando Coutinho respondeú a Albuquerque que seguisse na 
dianteira, que ele seguraria a retirada. O governador, guiado por 
Gaspar, foi andando, abrindo caminho por entre os inimigos, rodeado 
dos mais valentes fidalgos da . índia; mas o Marechal, atacado pelos 
moiros que vinham frescos, foi ferido num pé, no calcanhar, e logo 
caiu. E diz Gaspar Correia: 

«Acudiram todos a querer levar o Marechal, mas a multidão dos 
inimigos era tamanha que não -puderam, e os nossos se puseram em 
sua defensão; onde Vasco da Silveira com sua espada de ambas as mãos 
fez façanha de mortos e feridos, que não ousava moiro a lhe chegar, 
ao que ajudava fortemente Leonel Coutinho, Manuel Peçanha, Jorge 
da Cunha, Francisco de Miranda, Pedro Fernandes Tinoco; Francisco 
Coutinho, Gomes Freire, Fernão Brandão, e outros homens fidalgos, 
que todos fizeram famoso feito, que de redor do Marechal pelejaram, 
que tanto fizeram que de já não poder bolir os braços todos ali foram 
mortos, e levadas suas cabeças e a bandeira real», 

Este Manuel Façanha que perdera quatro filhos em combates 
heróicos com os inimigos, foi o que disse ao Vice-rei: — «Senhor, nós 
não havemos de consentir que se vá para Portugal, porque não é ser¬ 
viço d' El-rei deixar a governança da Mia a Afonso d’Albuquerque», 
Agora, ali acabava a vida, por sua honra, não desacompanhando o seu 
chefe no meio dos inimigos. 

O governador também foi ferido e conduzido à praia às costas de 
alguns homens. Posto que o ferimento fosse ligeiro, e talvez ele mesmo 
exagerasse a sua importância, como era seu costume, visto que nesse 
mesmo dia deu despacho às naus e escreveu ao rei D. Manuel —sem 
falar no feito de Calecute — ele salvou a sua honra, por não ter acudido 
ao sobrinho e general, quando ficou cercado pelos guerreiros do Sa- 
morim. 

O balanço das perdas foi grande: mortos até 300 homens, em 
que passaram de p fidalgos, e outros bons cavaleiros, e mais de po 
feridos, de que muitos morreram e ficaram aleijados». Como única 
desforra possível, 0 governador mandou bombardear a cidade, cau¬ 
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sando muito mal ao inimigo, quer pelas destruições, quer pelas mortes 
dos naires e habitantes que em chusma se recolhiam da perseguição. 

Afonso d'Albuquerque nunca escreveu sobre 0 feito de Calecute. 
Disse que os presentes contariam como as coisas se tinham passado, mas, 
certamente, achou-se sem coragem de confessar erros, ou sem tempo 
de procurar mentiras que seriam, facilmente, desacreditadas pelas tes¬ 
temunhas. O desastre fora enorme e 0 tempo, com a cumplicidade dos 
idolatras, havia de atirar as culpas para cima do Marechal do Reino. 

Contudo, a verdade é que nem D. Fernando Coutinho, nem Afonso 
d’Albuquerque se mostraram capitães a quem se pudesse entregar gente 
para a conduzirem ao combate. E ao governador agravam as circuns¬ 
tâncias de ser mais experiente, mais velho, conhecedor da índia e ter 
a autoridade de tio que era muito de considerar. Além de tudo isto, 
foi ele 0 causador do desastre, irritando 0 Marechal com a sua desleal¬ 
dade, faltando ao que estava determinado, sem desculpa possível com 
0 conselho dos outros, porque nunca tomou conselhos, quando eram 
bons, escusando, portanto, de os seguir, quando eram maus. 





CAPITULO VIII 


Uma Armada sem rumo 

«Por o qual, mui grande prazer receberiamos de assim 
isto aqui fazerdes, e ser nesta ilha de Ceilão vosso principal 
> assento, pois daqui parece que podeis melhor prover e acudir 
a todas as cousas, do que de outra parte, por estardes no meio 
de todas as fortalezas que lá temos». 

D, Manoel I —Carta ao Vice-rei 

Os anos dc governo de D. Francisco d'Almeida tiveram três con¬ 
trariedades manifestas: em 1506, a armada de Tristão da Cunha não 
chegou à índia; em 1507, também a armada do reino invemou em Mo¬ 
çambique; a vinda dos rumes e a preparação da armada para os destro¬ 
çar absorveram 0 ano de 1508. 

Contudo, na sua carta para D, Manuel, 0 vice-rei define um grande 
programa de governo, alicerçado nas observações e estudos dos fenó¬ 
menos asiáticos. 

Sem ter pressa das conquistas, antes dos portugueses se senhorea¬ 
rem do Malabar, tendo construído as fortalezas de Cochim e Cananor, 
que com 0 mar cercavam Calecute, pretendia arrancar 0 comércio 
aos mouros, indo comprar as especiarias directamente aos indígenas: 
— «E no lançar dos mouros âa terra bem lhe achei 0 caminho, mas é 
longa história, que se fará quando Nosso Senhor quiser e fôr servido». 

Advertindo 0 rei de que « de Malaca até Ornuz há mais mouros 
que no reino de Fez e de Tunís, todos danificados de nós», pretendia 
assentar 0 comércio com os naturais da terra e costa e depois estender, 
progressivamente, 0 nosso domínio às terras novas. 
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E posto que fosse contrário à conquista de cidades e à construção 
de fortalezas, escrevia ao rei: 

«De Ceilão tenho já informado Vossa Alteza for homens que lá 
foram; e estes que agora de lá vieram acharam a terra assentada,.e o 
padrão em pé, como o pôs meu filho. Dito tenho a Vossa Alteza que 
será boa, ali, uma fortaleza, forque todas as navegações que correm 
da parte do Sul, que ê de todas as partes de Malaca, Çamatra, Pedir, 
Bengala e Pegu, não podem passar para a banda do Norte arredadas 
desta ilha de Ceilão, mas forçadamente, para navegarem certos, lião de 
haver a vista dela, e podiam-lhe tolher esta navegação meia duzia de 
navios; e se podia fazer a fortaleza sem perigo em uma ponta que faz 
sobre o porto, como Cananor, em que está um poço de água real. Pra¬ 
zerá a Deus que nos encaminhará que a façamos em acrescentamento 
de vosso serviço».... 

Era assim mesmo, Naqueles tempos, ainda não havia cronómetros 
e o cálculo da longitude, no mar, era impossível. Para navegarem 
certos, todos os navios que vinham do Oriente da índia para os golfos 
de Aden e Ormuz, procuravam a ilha de Ceilão, donde soltavam os 
rumos para os seus destinos. E esta ilha tomava-se, de facto, a prin¬ 
cipal base dum império marítimo oriental. 

Também o rei D. Manuel mandava que, ali, se construísse fortaleza 
e mais: — que fosse o principal assento do governador, justificando-se 
por ser terra rica e principal, de grande valor e proveito; ficar perto,, 
de Malaca e do Golfo de Bengala; ficar na travessia das naus de Malaca 
e Bengala «e não poder passar nenhuma nau sem que dali seja vista»; 
■estar' perto do arquipélago das Doze Mil Ilhas; ficar perto da índia 
e no meio de todas as cousas; e ainda por ser «cousa de mui grande gosto 
e contentamento nosso estardes vós e nossa fortaleza na Trapobana».... 

A vinda dos rumes impedira a execução deste plano magnífico e 
D, Francisco d’Almeida entregara o governo a Afonso d’Albuquerque, 
sem o poder realizar. A boa política nacional, se fosse independente 
do ódio das famílias e das vaidades dos homens, havia de ter condu¬ 
zido as coisas por este caminho e os destinos da índia poderiam ter sido 
outros. Senhoreando-se os portugueses de Ceilão, com muito menos 
gasto de gente do que mais tarde ali perdemos, teriam imprimido ao 
novo Estado uma solidez que nunca conseguiu. Era possível mesmo 
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que a posse total da ilha criasse horizontes largos ao desenvolvimento 
da civilização europeia e da religião cristã. Mas, em qualquer caso, a 
chave do império marítimo era Ceilão. 

Não o entendeu assim Albuquerque. Ferido na sua vaidade de 
grande capitão, pela retirada de Ormuz, e ainda mais pelo desastrado 
ataque a Calecute, na companhia do Marechal, queria, logo naquele 
ano, conquistar louros de glória que o impuzessem à côrte do rei D, Ma¬ 
nuel. Era pouco a construção duma fortaleza e a pacificação da terra, 
para quem sonhava, sòmente, com vitórias famosas e nunca vistas. 

Ia mudar todo o plano da índia, maduramente preparado pelo 
grande vice-rei, sem ter em conta os recursos de que a Nação dispunha, 
para sustentar guerras consecutivas e sem lucro, a longas distâncias e em 
climas muito maus, contra populações enormes que defendiam as pró¬ 
prias terras e estavam habituadas aos calores tropicais. 

O Governador não ficara muito ferido no combate dc Calecute. 
«Mandou logo dar muita pressa ao corregimento da armada, para passar 
ao Estreito de Meca, que lhe El-rei mandou que fosse a primeira cousa 
que fizesse, entrasse o Estreito e fosse queimar as galés do Turco que 
estavam em Suez e no Toro, que são os portos em que das se fazem. 
E para animar a gente lhe mandou fazer um pagamento geral de soldo 
e mantimentos, a cada um seis meses de seu vencimento, e à gente âe 
mar e oficiais de toda a sorte a cada um dez meses, com que a gente 
ficou muito contente, 

Isto escreve Gaspar Correia e acrescenta que também mandou Díogo 
Correia, na nau de Vasco da Silveira, com recado a Duarte de Lemos 
de «que ele se ficava fazendo prestes com a armada, e todo seu poder, 
para entrar o Estreito de Meca; que lâ se veriam, e lhe daria amada e 
gente para Ormuz». 

Chegado Diogo Correia a Socotorá, deixou recado para Duarte de 
Lemos e embarcou D. Afonso -de Noronha que havia entregado a forta¬ 
leza a Pero Ferreira, «e o guardião do mosteiro, frei António do Lou¬ 
reiro, que vinha pedir ao Governador cousas que havia mister, e escrever 
a El-rei o mal de Socotorá, que lhe morreram quantos frades tinha t que 
não ficaram mais que dois». 

Esta nau foi perder-se na Costa de Cambaia, morrendo D. Afonso 
e ficando prisioneiros Diogo Correia, Frei António e outros. E este 
1 ), Afonso era quem devia suceder no governo da índia, se morresse seu 
tio Afonso d'Albuquerque. 
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Ê possível que a anunciada entrada no Estreito de Meca não pas¬ 
sasse dum estratagema do Governador e a sua intenção verdadeira fosse 
tirar vingança de Ormuz. Mas; anunciando aquela viagem aos capitães, 
sabia que eles acreditavam ser a vontade do monarca, a qual não 
levantava discussões, .enquanto que o regresso a Ormuz havia de receber 
os reparos do tempo do vice-rei. Da mesma maneira não agravava 
Duarte de Lemos que tinha o governo sobre o Golfo Pérsico e só na 
presença dele com toda aquela armada descobriria o jogo. 

0 que é certo é que existem documentos, passados em Cananor 
por Albuquerque, nos quais manifesta a intenção de conquistar Ormuz. 
Um deles é este: 

«Gonçalo Mendes, feitor de Cananor, e escrivães da dita feitoria 
o capitão-mor etc. por este vos mando que entregues ao vigário de 
Ormuz um missal de canto grande desencadernado para o dito padre 
levar para Ormuz onde ora vou, e por este com o assento dos ditos 
escrivães vos será levado em conta. Feito em Frol de la Mar davante 
Cananor aos seis dias de Fevereiro de ijio». 

É assinado «Afonso d'Albuquerque» e tem recibo passado pelo 
doutor Frei Pedro, vigário de Ormuz. 

0 governador partiu de Cochim na entrada de Fevereiro de 1510. 
Levava poderosa armada de vinte velas grossas, um bergantim e duas 
galés. Ao todo 1.200 homens brancos dos quais 400 eram marinheiros. 
Tocou era Cananor, onde demorou alguns dias e, por falta de vento, 
foi fundear na barra de Onor. ‘ 

Timoja, 0 corsário que D. Lourenço d’Almeida fizera amigo dos 
portugueses, vendo a armada surta, veio com quatro fustas carregadas 
de vacas, galinhas, carneiros e outras coisas de refresco cumprimentar 0 
Governador que ainda não conhecia. 

E com a entrada de Timoja a bordo, alteraram-se todos os planos 
de conquista, possivelmente, determinou-se a política do Estado nas¬ 
cente, criando-se a estrutura que havia de durar até aos nossos dias. 

Albuquerque recebeu-o com muitas honras e falou-lhe dos seus 
projectos e 0 corsário fê-lo mudar de opinião, apresentando-lhe Goa, 
fácil presa e de grande proveito, 

0 filho de Afonso d’Albuquerque escreve, assim, nos «Comentários»; 

«Timoja lhe disse que se espantava muito dele, tendo os Rumes tão 
perto de si, t-los buscar a Suez; que lhe fazia saber, que um capitão do 
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grão Sotdão com alguns Rumes, que escaparam do desbarato de D, Fran¬ 
cisco d'Almeida, era chegado a Goa, e que 0 Sabaio lhe tinha feito 
grandes partidos , porque assentasse ali, e que entre eles havia alguns 
carpinteiros, e calafates, que tinham feito naus, e galês da feição das de 
Portugal; e que este mesmo capitão tinha escrito ao grão Soldão, que 
lhe mandasse gente, porque ele esperava de fazer seu assento em Goa, 
porque era terra, onde havia muitos mantimentos, e madeira, e bom 
porto, e que dali com sua ajuda lançaria os portugueses fora da índia, 
e tornariam as especiarias a ir a Meca e ao Cairo, como antigamente iam; 

«e juntamente com isto lhe disse Tomoja, que 0 Sabaio senhor de 
Goa era morto, e que Goa sem ele era morta, e não estava muito forte, 
c que dentro na cidade não havia gente para resistir a uma armada 
tamanha como aquela; e que 0 Hiâalcão filho do Sabaio era moço, e 
por morte de seu pai havia grandes divisões no reino■ de Decan entre os 
senhores, e que 0 tempo estava disposto para 0 levar nas mãos, se 0 
quisesse cometer: e que na entrada da barra haveria três braças e meia 
de preamar, por onde toda aquela amada podia entrar sem perigo. 

«Afonso d'Albuquerque lhe agradeceu muito aquele seu conselho; 
e porém que uma determinação tamanha como aquela ele a não podia 
fazer sem dar conta aos capitães, e gente daquela amada, porque 
tinham assentado de entrar no Estreito; que lhes daria conta disso, e do 
que se determinasse lho faria a saber». 

0 autor dos «Comentários», por mais literatura que faça, em louvor 
da glória de seu pai, não lhe atribui todas as culpas da conquista de 
Goa, porque só a fez depois dos conselhos dos capitães e de verificar 
que as informações dc Timoja eram verdadeiras, porque, quanto a este, 
«seus desejos eram tomar-se Goa pelo proveito que disso esperava tirar», 
A 25 de Fevereiro, fez-se a armada ao mar e foi surgir diante do 
castelo de Cíntácora, onde se lhe juntou Timoja com 13 fustas armadas 
com muita gente, Um capitão de Timoja, com 2.000 homens, foi por 
terra e encontrou 0 castelo abandonado da guarnição que fugira ao 
avistar os nossos navios. 

, A armada foi, depois, fundear na barra de Goa, Albuquerque 
mandou sondar a barra por seu sobrinho D. António de Noronha, 0 
que sendo visto pelo governador de Goa, mandou reforçar a guarnição 
do castelo de Pangim. 

Fez-se 0 ataque a este castelo com embarcações pequenas, sob 0 
comando de D. António. A artilharia inimiga, estando alta, atirava 
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por cima dos navios e não fazia danos. Desembarcam e com a heróica 
fúria lusitana atiram-se à fortaleza que renderam. Da banda da terra 
firme, logo os mouros abandonaram outro baluarte mais fraco e Timoja 
ocupou-o com a sua gente. ■ 

No dia seguinte, vieram dois mouros principais com recado do capi¬ 
tão e povo de Goa, oferecendo a entrega da cidade e a vassalagem ao 
rei de Portugal. Passaram-se algumas horas em negociações, dando 
tempo a que os maiores inimigos e os que mais tinham a temer aban¬ 
donassem a terra. Depois, como se lê nos «Comentários»: 

«e chegando à cidade era já manhã clara, e for não acharem ne¬ 
nhuma resistência, entraram pelas portas dentro com uma cruz diante 
de si: e aqui se assentou o grande Afonso d’Albuquerque em joelhos, e 
chorando muitas lágrimas deu graças a Nosso Senhor por aquela mercê 
que lhe fizera, em lhe dar uma cidade tamanha, e tão poderosa, sem 
trabalho, nem morte de ninguém». 

Os povos gentios da região, sem resistência para a guerra e sabendo 
que os portugueses, pelos seus tratos anteriores, eram de boa índole para 
senhores, vieram entregar-se à submissão. Goa estava tomada e pa¬ 
cificada. 

Albuquerque começou a construção da fortaleza que havia de resis¬ 
tir aos ataques futuros do Hidalcão e encarregou Timoja de notificar 
aos gentios que, daí em diante, deviam pagar tributos a El-rei de Por¬ 
tugal, da mesma forma que, até então, pagavam ao Sabaio, senhor de 
Goa. Porém, Timoja sentia-se prejudicado, porque, como dizem os 
«Comentários»: 

te com tudo isto não ficou contente de ver que Afonso d‘Albuquer¬ 
que determinava de suster Goa, porque havia dias que secretamente 
lhe requeria que lha desse, e as terras dela, e que ele pagaria certa cousa 
em cada um ano de renda for elas, e as susteria e defenderia à sua 
custa; e Afonso â'Albuquerque lhe andou sempre dilatando a resposta 
deste seu requerimento, sem dar conta aos capitães pela necessidade 
que tinha de sua gente para o trabalho da obra; mas como Timoja viu 
que Afonso d'Albuquerque lhe não respondia, determinou de dar conta 
disso a alguns capitaes polos ter da sua parte; e eles, como gente enfa¬ 
dada da guerra e do trabalho, deram-lhe a entender que era muito ser¬ 
viço de El-rei largar-lhe Afonso d'Albuquerque Goa». 

E aqui é que começam as dissidências qne tantos trabalhos e sangue 
nos haviam de custar. ■; 
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A maioria dos capitães, homens feitos por D. Francisco d’Alraeida 
e habituados ao seu pensar, tinham sobre as coisas da índia ideias 
muito seguras. Não fora era vão que o viso-rei fizera escola e como 
diz o cronista Castanheda: 

«Acabada a ceia, saia-se para o terreiro da fortaleza com os fidalgos, 
capitães e cavaleiros e praticava com eles nas coisas âa guerra e exercí¬ 
cios dela, e nos notáveis feitos dos antigos: e no modo âos desafios, ao 
que se ajuntava muita gente, forque fora a matéria da prática ser 
muito gostosa, folgavam todos muito de ouvir o vice-rei, porque não 
dizia cousa que não fosse de notar». 

Ora a sintese das doutrinas do vice-rei estão definidas por D. Jeró- 
nirno Osório desta maneira: 

«Que se nao conquistassem cidades que era enfraquecer as for¬ 
ças o reparti-las, encostando-se todo em sermos senhores âos mares 
pela razão que, quem neles imperasse, abarcava a possessão de toda 
a índia. Assim, o seu mais presaâo desvelo .era a marinha; e contanto 
que tivesse para as naus um abrigo seguro, a tudo mais dava de rosto. 
Porquanto, para si Unha que nunca de Portugal viriam, por ano, sol¬ 
dados suficientes para guarnecer devidamente quantidade de fortale¬ 
zas: e que, no caso que alguém o fizesse assim, seria entregar dividi¬ 
dos ao cutelo os portugueses, que juntos num corpo eram o terror âos 
inimigos». 

O filho de Albuquerque não tem razão, quando afirma que Timoja 
influenciou, os capitães. Estes possuíam uma escola, a do vice-rei, c 
Afonso d Albuquerque pretendia desconhecê-la e, porisso, já vimos como 
foi influenciado por Timoja. 

E mesmo possível que o manhoso indiano, muito, mais inteligente 
do que o capitão-mor, o quisesse arrastar, nos seus ódios e cubiças, 
mostrando-lhe que Goa era fàcilmente defensável. E a vaidade e ambi¬ 
ção de Albuquerque impeliram-no para o caminho que o corsário de¬ 
sejava. 

Repreendeu os capitães no sou estilo retórico, não admitindo ré¬ 
plicas à sua vontade inabalável. E «os capitães ficaram tão envergo¬ 
nhados desta prática, que não ousaram de lhe repricar nada». 

Timoja e Albuquerque entenderam-se, O indiano «foi-se para sua 
casa muito rico, porque à entrada do castelo lhe deu duas casas, sem 
saber o que lhe dava, em que eslava muita soma de mercadorias a dois 
zambucos que levou carregados deks». 
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0 capitão-mor continuou a defensão de Goa, enquanto Timoja, foi 
feito homem importante da terra — «e Afonso d’Albuquerque mandou a 
todos os principais dos gentios, e mouros, que se ajuntassem, e o fossem 
receber, os quais o trouxeram com muitas trombetas, e tangeres ao seu 
modo; e depois de lhe fazerem sua cortezia segundo o costume da terra, 
disse-lhes Afonso d’Albuquerque que ele fazia Timoja aguazil mor do 
reino de Goa em nome d'Elrei de Portugal, e lhe dava todo o poder de 
justiça sobre os gentios e mouros.., Os gentios ficaram muito contentes 
desta mercê, e honra, que lhes Afonso d’Albuquerque fizera, e levaram 
Timoja em um andor por toda a cidade com muitas festas e tangeres», 

Por algum tempo, os dois conservaram-se muito amigos e começa- 
ram a governar de sociedade. Albuquerque sentia-se o homem que so¬ 
nhara ser, gozando, plena e sofregamente, a vã cobiça, a glória de 
mandar. 

Esqueceu Ormuz, esqueceu o Mar Vermelho, mesmo Cochim, para 
só pensar em Goa onde era o Homem n.° i, espécie de rei, pelo menos 
duque, recebendo embaixadores, despedindo embaixadores, adminis¬ 
trando justiça, fabricando moeda, etc., etc. E nada se podia opôr ao 
seu dinamismo insofrido, nem à sua fúria de terribil. Posto que não 
tivesse o título de vice-rei, os seus poderes em Goa eram maiores do 
que os de D. Francisco d’Almeida em Cochim. A sua vaidade estava 
satisfeita. 

Mas a loucura da imaginação que nunca o largava, impelia-o a 
escrever cartas ao Xá da Pérsia, aconselhando-o a guerras cora o Soldão 
e o Turco, para os quais oferecia imaginárias ajudas do reino de 
Portugal. 

Mandou Francisco Pantoja numa nau levar a notícia a Duarte de 
Lemos a quem pedia que üendo algum dinheiro das páreas arrecadado 
que lho mandasse, porque tinha muita necessidade dele para gastos, 
que fazia na fortaleza,:.» E deixava Lemos abandonado na Costa 
d’Além, tendo-lhe prometido juntar-se com ele. Desfazia, completa¬ 
mente, toda a ostentação que criara com as suas correrias da Costa da 
Arábia e dos cercos de Ormuz. ' 

O seu sonho quebrou-se com a notícia do Idalcão estar juntando 
poderoso exército para vir reconquistar Goa. Era preciso pensar na 
defesa imediata. E logo mandou Diogo Fernandes de Beja guarnecer 
a fortaleza de Cintácora, que não teve efeito por estar destruída e Diogo 
Fernandes regressou a Goa. 
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A outros capitães cometeu a defesa dos passos e crente que os rei- 
setes da região, que foram, uns mais outros menos, expoliados pelo 
Sahaio, lhe dariam agora ajuda contra o filho, preparou-se para inver- 
nar em Goa e sustê-la pela força das armas. Timoja incitava-o à resis¬ 
tência, oferecendo-lhe amizades que dizia possuir entre os capitães dos 
gentios. 

0 Idalcão mandou clois embaixadores a Albuquerque a oferecer 
pazes. Um era português, de nome João Machado, degredado que 
Pedro Álvares Cabral lançara cm Melinde. Peregrinando, veio dar à 
corte do Sabaio, onde vivia nos costumes muçulmanos e com muitas 
honras, pelo seu sal:>er da arte da guerra. O outro era veneziano, aven¬ 
tureiro que, havia muios anos, residia no reino de Decão. 

João Machado, scntindo-sc entre os seus compatriotas, tocado pelo 
nmor <\ terra em que nascera, declarou, logo, que continuava a ser 
cristão, a despeito das aparências. E, falando a sós com o capitão-mor, 
informou-o do poder do Idalcão e das pazes que propunha: boa amizade 
com os portugueses cujo nome de guerreiros se impunha entre os mou¬ 
ros; nenhum agravo pela tomada de Goa, por saber que o Timoja nego¬ 
ciara a entrega com os gentios; mas que lhe fosse restituída Goa, em 
troca doutro lugar para fazermos fortaleza. Estas cláusulas seriam as 
principais do contrato de paz e, se as não aceitasse, a guerra seria certa 
o duradoira. E João Machado aconselhava a aceitação que era vanta¬ 
josa, não se podendo o Governador fiar na gente da terra que se corres¬ 
pondia com o Idalcão o se havia dc levantar, logo que os mouros en¬ 
trassem. 

Albuquerque, porém, não quis ceder a sua conquista. Tomara a 
cidade para El-rei de Portugal e não para Timoja. Goa seria portu¬ 
guesa, custasse o que custasse, Faria pazes, daria amizade ao novo 
soberano, auxílio até para as lutas contra os inimigos vizinhos; mas 
que lhe deixasse Goa, E teria mais a lucrar com a amizade dos senho¬ 
res dos mares do que sc lhes declarasse a guerra. 

Abalou triste João Machado com o outro embaixador. Sabia o 
poder do Idalcão e, como português, fosse qual fosse o seu modo de 
vida, desejava para os compatriotas a fortuna que eles sonharam, ao 
descobrirem a índia. E maus dias os esperavam na luta que se ia 
seguir. 

Albuquerque, a conselho dc Timoja, mandou recolher no castelo 
as mulheres e filhos dos principais da terra, mouros e gentios, alegando 
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que era para os livrar das ameaças dos inimigos. Os descontentamentos 
começaram e com eles a desconfiança. O capitão-mor, tendo suspeita 
de certos mouros, mandou fazer justiça deles», O mal estar das popu¬ 
lações agravou-se. 

A17 de Maio, os indianos começaram a atravessar os passos, sendo 
impotentes os poucos portugueses para os conterem. Todos os soldados 
indígenas, incluindo a gente de Timoja, se passaram para 0 inimigo que, / 
marchando de todos os lados, entrou em Goa. «E os mouros, como 
homens que tinham as costas quentes, como viram Afonso d’Albuquer¬ 
que foram-no cometer». 

Afonso d'Albuquerque não teve outro remédio senão recolher-se 
à fortaleza, havendo já trinta portugueses mortos e muitos feridos. 
Mandou queimar as naus que estavam no estaleiro e todo 0 armazém. 
Deu ordens aos capitães para resistirem, enquanto não chegasse socorro 
que iria pedir a Cochim: — « porque além de ela ser em si tão forte, 
que Rodes lhe não tinha nenhuma vantagem, estavam nela mil homens 
iportugueses, que defendendo-se bem, não bastava todo 0 •poder do 
Idalcão para os entrar, e que neste tempo mandaria por socorro a 
Cochim ». 

Mas era tarde. Os capitães informaram-no da necessidade de em¬ 
barcar, para salvarem a artilharia e tudo 0 mais que não fosse perdido. 

E é triste que 0 filho do capitão-mor, para desculpar os erros do pai, 
lance sobre os outros as responsabilidades do chefe insensato: «vendo 
estas cousas sem remédio, descontente da fraqueza: dos capitães.., deter¬ 
minou de se recolher às naus». E mais: «Os nossos desejosos de se ve¬ 
rem fora do perigo, em que se viam, foi tão grande a pressa, e 0 desar¬ 
ranjo ao embarcar, que se fora de dia, qualquer gente dos inimigos que 
acudira os desbaratara». 

Ainda teve tempo para mandar cortar a cabeça a cento e cinquenta 
mouros principais da cidade que tinha sob prisão, decepar as pernas a 
todos os cavalos e deitar fogo a tudo que pudesse arder. E na manhã 
do dia 20 de Maio de 1510, recolheu-se à sua nau. 

Navegou a armada pelo rio abaixo, até Pangim, onde fundeou. 

A largura do rio dava-lhe maior segurança, tanto contra os ataques de 
terra como contra a obstrução dos canais. Mas foi preciso tomar 0 
castelo de Pangim, já de novo guarnecido, para que ficassem mais 
sossegados, 0 que fizeram 500 portugueses, heroicamente, levando diante 
do seu furor um inimigo muito mais poderoso. 
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E aqui Albuquerque teve de reconhecer, no seu íntimo, a razão que 
assistia aos capitães, quando aconselhavam a abandonar Goa antes do 
Inverno, por ser indefensável. A armada não poude sair para 0 mar. 
E Fcraão Peres de Andrade que foi mandado sair, levando Timoja, para 
procurarem mantimentos em Angediva, viu 0 seu navio despedaçado 
contra os baixos da barra. A tripulação salvou-se nas embarcações que 
lhe acudiram. 

A fome e a sede 'começaram a fazer seus estragos. Era preciso ir 
conquistar tudo, à terra firme, de espada na mão. Providencialmente, 
as chuvas vieram e 0 Mondovi, que até aí era salgado, passou a fornecer 
água doce. A falta de mantimentos é que obrigava a grandes trabalhos 
e sacrifícios. 

Várias vezes 0 Idalcão mandou propor pazes. Não as aceitou 
Albuquerque, pois estava na sua índole nunca se confessar denotado. 
Nem sequer acedeu a entregar as mulheres que trazia cativas na sua 
nau e que maridos e pais pretendiam resgatar por bom preço. «,. Jata¬ 
ram-lhe em resgate das mulheres, e filhos dos turcos e rumes, e D. An¬ 
tônio os desenganou, que por nenhum preço do mundo lhos haviam 
de dar; e assim foi, porque dali as levou Afonso d'Albuquerque consigo, 
e na segunda tomada de Goa as fez cristãs, e casou, como em seu lugar 
se dirá». Dizem os «Comentários». 

Com os navios pequenos, ainda os portugueses mantinham certo 
domínio sobre 0 Mandovi, inquietando várias vezes 0 inimigo impedindo 
que construísse barcaças e as enchesse de matérias incendiáveis para 
vir queimar as nossas naus. E foi numa destas surtidas que D. António 
dc Noronha, capitão da Cirne, sobrinho de Afonso à ! Albuquerque, foi 
morto em combate. E com a sua morte, porque ele era muito estimado, 
mais se cavou a separação entre 0 Governador e os capitães. 

t nesta altura que tem lugar 0 episódio que Camões havia de 
cantar nos «Lusíadas»: 

«Não será a culpa abominoso incesto, 

Nem violento estupro em virgem pura » 

E « Destas mulheres — escreve Gaspar Correia — que assim re¬ 
colheu 0 governador, com uma delas tinha afeição um homem, honrado 
cavaleiro,,.». 
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Pela lei imperativa da Natureza, alguns portugueses mantinham 
relações sexuais com as cativas e um deles era Rui Dias, batalhador 
heroico, que, em Diu, muito se distinguira. Mas outros, capitães e 
fidalgos, não contrariavam 0 sangue ardente que lhe corria nas veias, 
agora para 0 combate, logo para 0 amor. 

Acerca das causas que levaram estas mulheres para a armada, 
conta-nos Gaspar Correia: 

«O Cojebequi deu conta ao Governador que Timoja tinha feias 
naus metidas as mulheres e filhos dos mouros, que lhe ele mandara 
matar em Goa... 

<íE saindo fora da câmara se queixou muito com os capitães e 
fidalgos como lhe não diziam tamanho mal e fogo infernal como tinha 
m amada, com que os homens Unham suas almas condenadas , pe¬ 
cando com mouras; que era verdade que ele mandara Timoja que as 
recolhesse, com propósito que se houvesse pazes com elas as faria mais 
seguras, mas com os cuidados dos trabalhos que passava lhe nunca tal 
lembrara até agora; e sobre todos se queixou dos clérigos que confessa¬ 
vam os homens que morriam, como lho não diziam a ele, 

«Frei Domingos de Sousa, que andava na sua nau, lhe respondeu 
que ele tinha bem sabido que nunca cristão se tornou mouro por bem 
querer a moura, mas elas eram as que se tornavam cristãs, por amor que 
tomavam aos cristãos, for as bem tratarem e conversarem, muito em 
contrário do mau trato que lhe fazem os mouros; e que ainda que com 
as mouras pecavam, tornando-as cristãs seu pecado era perdoado, e 
tinha merecimento de ganhar uma alma a Deus; mas 0 Governador 
mandou trazer todas as mulheres e filhas, que eram mais de cento as 
que ainda não eram tornadas cristãs, que eram as mais formosas e mais 
honradas, que diziam que por serem assim honradas se não queriam 
fazer cristãs». 

Alguns homens de baixa condição já tinham casado e outros dese¬ 
javam casar com as suas companheiras. Albuquerque mandou casar uns 
e outros, á sua vista, e como 0 padre lhe observasse que, no primeiro 
caso, não era mandamento da Igreja, respondeu-lhe que as casasse, 
segundo mandamento de Afonso â’Albuquerque. 

E este dito generalizou-se entre os casados que iniciaram uma nova 
casta, entre as muitas castas dá índia, declarando « que eram casados, 
segundo 0 mandamento de Afonso d’Albuquerque», Felizmente para 
a Igreja, ela está livre destas atrocidades morais. A sua culpa foi, 
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primeiramente aceitá-las sem protesto e depois elogiar 0 que não 
tem elogio possível, por ser contra a Lei de Deus e os impetos da 
natureza. 

As mulheres que não casaram, foram encerradas na própria nau 
de Albuquerque. Residiam numa câmara, à pôpa, e um capado que 
captivara em Grmuz, tinha 0 cuidado da sua guarda e alimentação, 
pobre alimentação, consoante as dificuldades terríveis que sobre todos 
pesavam. 

Alguns capitães e fidalgos, de concerto com as suas amantes, iam 
visitá-las de noite.. Em pequenos esquifes, deslisavam até à popa da 
nau e subiam como podiam. O amor faz sempre destes milagres e não 
vale a pena, havendo tantos episódios contados nos romances, estar, 
aqui, a pensar se foi assim, se foi assado. 

O que é certo, é que 0 capado deu notícia a Albuquerque de entra¬ 
rem homens, mas que lhe eram desconhecidos. E 0 capitão-mor, para 
se certificar de quem fosse, mandou uma embarcação de vigia para 
0 local. 

Quis a sorte que 0 desgraçado Rui Dias fosse identificado e não 
outro qualquer, talvez pela razão dc muitos trabalhos e fadigas. Orde¬ 
nou um inquérito em segredo e 0 Ouvidor, Pero d’Alpoim, a alma da¬ 
nada da famosa justiça do territól, em breve, apresentou as conclusões, 
E logo a sentença de morte por enforcamento foi pronunciada. 

Rui Dias jogava os dados com 0 capitão Jorge Fogaça, quando 0 
meirinho veio c lhe deu voz de prisão. E alguns capitães, talvez com 
iguais culpas às do condenado, sentiram viva indignação. Chamaram 
uns pelos outros e todos correram para junto de Albuquerque, pedindo 
justiça mais razoável. A morte não era pena que intimidasse os guer¬ 
reiros da índia, mas que não fosse desonrosa, por enforcamento, pois 
Rui Dias era muito bom c heroico combatente. 

O capitão da Flor da Rosa, Bernaldim Freire, onde mandaram 
fazer 0 enforcamento, não queria, que a sua nau sofresse tal vergonha. 
E Fcrnão Peres de Andrade, Simão de Andrade e Francisco de Sá, 
foram os que mais se evidenciaram, a seguir a Jorge Fogaça. E Fran¬ 
cisco de Sá, para que a sentença sc não executasse, antes de falarem 
ao capitão-mor, « foi-se com uma espada nua ao gorupez da mu, e 
cortou-lhe 0 baraço, e recolheu-o para a nau», 

Afonso d’Albuquerque apareceu e, inexoràvelmente, deu voz de 
prisão aos protestantes, em nome de El-rei de Portugal. Não admitia 



140 


Afonso d’Albuquerque 


que alguém se interpusesse entre 0 Governador e a Justiça que mandava 
executar. Eram reus de traição a Sua Alteza. 

E dizem os «Comentários»: «O grande Afonso d’Albuquerque, 
forque este desacatamento feito a sua pessoa não ficasse sem castigo 
com merecida pena, determinou de os castigar, e fê-los embarcar na sua 
nau, e mandou-os meter debaixo da coberta, carregados de ferros, e 
disse ao Ouvidor que se fosse à nau Flor da Rosa, e mandasse logo en¬ 
forcar Rui Dias.,, Como estes capitães foram presos, ficou a gente 
mais assocegada dos alvoroços, em que cada dia andava, e os capitães 
dali for diante mais brandos, e honestos em seu falar». 

A morte de Rui Dias, contada assim como exemplo de justiça, ainda 
que terrível, não pode convencer ninguém. E, sem nada se poder afir¬ 
mar, deixa-se esta explicação que nos dá Castanheda, quando se refere 
aos litígios com 0 vice-rei: 

«E dai a uns dias contou Afonso d‘Albuquerque isto a Nuno Vaz de 
Castelo Branco que pousava em sua casa, e que estando doente foram 
ver Gaspar Dias.,, E Duarte Amado, & um Rui Dias que depois foi 
enforcado no no de Pangim, em Goa. E estando em prática disse um 
deles a Nuno Vaz como Duarte de Sousa fizera queixume dele ao viso- 
-rei,,, E como quer que então todos os mais que não tinham medrança 
a queriam adquirir por mexericos, foram estes com isto a João da Nova 
e António do Campo e eles 0 disseram logo ao viso-rei, parecendo-lhe 
que seria aquilo causa por onde fizessem mais mal a Afonso d’Albu¬ 
querque do que lhe tinham feito». 

O Governador substituiu os capitães por homens da sua confiança. 
Mas a todos tirou menagens que se escreveram num livro e sempre, 
daí por diante, se fez assim. Começava a tirania absoluta dos gover¬ 
nadores da índia, que tantas desgraças havia de produzir. 

Entretanto, Albuquerque, agarrado à sua teimosia proverbial, pro¬ 
curava que alguns navios saissem a barra e fossem a Angediva em 
busca de mantimentos e mandassem seguir para Goa as naus portuguesas 
que^encontrassem. Só 0 mau tempo impedia estas insensatas determi¬ 
nações, até que resolveu sair com toda a armada, 0 que aconteceu a 16 
de Agosto de 1510. 

Pretende 0 autor dos «Comentários» condenar ainda os capitães, 
em holocausto à grandeza de seu pai; 

«Como os capitães souberam da determinação de Afonso d’Albu¬ 
querque, foram-se a ele, e fizeram-lhe muitos requerimentos, que se 


Uma Amada sem rumo 


141 

saisse fora do no, 0 fosse reformar sua armada a CocMrn, porque não 
tinha mantimentos para esperar ali; e ele lhe disse, que se eles estavam 
em necessidade, que sua pessoa não estava fora dela, que lhes pedia 
muito que sofressem, e tirassem a gente dos medos, em que a punham, 
porque de certificado, que os senhores do reino de Decão estavam ale- 
vaniados contra 0 Hidalcão, e os seus guazis lhe mandavam todos os 
dias cartas, e frechas quebradas, que era sinal de homens cercados, e 
forçosamente havia de acudir lá, porque não 0 fazendo, punha em risco 
de perder seu estado; e com estarem naquele rio com aquela armada, 
obrigavam-no ter ali toda sua gente, e desta maneira ou havia de perder 
uma cousa ou outra. 

«Os capitães, ainda que sabiam muito bem todas estas cousas, não 
deixaram de fazer seus requerimentos que se fosse a Cochim, e que 
de lá viria de maneira, que pudesse fazer quanto quisesse; e como 
Afonso d'Albuquerque não podia acabar consigo deixar Goa, pediu-lhe 
que esperassem atê quinze dias, e que passados, faria tudo 0• que eles 
quisessem». 

Ha elogios que mais convinha ao elogiado que se não fizessem. 
O filho de Afonso d’Albuquerque, se diz cscrupulosamente a verdade, 
mostra-nos que seu pai era insensato e incapaz de governar a índia. 
Os capitães estavam cheios dc razão e neste caso, como em outros, 
foram eles que salvaram os portugueses. Albuquerque recebeu a rica 
herança da índia dc D. Francisco d’Almeida, como D. Manuel recebeu 
a de Portugal dc D. João II. Mas oâ herdeiros nunca compreenderam 
quanto custa fazer as heranças que são legadas. 

No dia 17 dc Agosto fundeou a armada em Angediva. E com ela 
fundeou a de Diogo Mendes de Vasconcelos, que vinha de Portugal com 
destino a Malaca, e as duas se encontraram no alto mar. 
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«Mais digo, Senhor, se Timoja, que é mero tirano, dá por 
ela cem mil cruzados e se obriga a ter seis e sete mil homens 
para a defender, em que se gastarão outros tantos, parece, 
Senhor, que peso é o de Goa, para Vossa Alteza gastar de 
vossa fazenda com muita confiança», 

A, d’Albuquerque — Cartas 

O primeiro ano do governo de Afonso d'Albuquerque foi desastroso. 
Duas derrotas sucessivas, uma em Calecute e outra em Goa, simples¬ 
mente, por má condução da guerra, criaram no seu espírito o senti¬ 
mento da inferioridade de merecimentos, perante a Corte e perante o 
Rei. Era indispensável cobrir estes revezes com palavras, muitas pala¬ 
vras, que fizessem opinião sobre os seus méritos, esquecendo-se a parte 
ruinosa das batalhas perdidas. 

Albuquerque tinha a tendência natural para o género epistolar, e 
conforme conta Gaspar Correia: 

«O Governador, sabendo o desgosto que El-rei tivera com o Viso-rei 
de não lhe escrever as cousas da Índia miudamente, quis nisto muito 
satisfazer, pelo que mandou aos feitores e almoxarifes, que nenhuma 
cousa despendessem senão por seus mandados, porque todo passando 
por sua mão de tudo podesse dar conta a El-rei; e defendeu aos capitães 
que não dessem cartazes a mouros, nem gentios, para navegar para 
nenhuma parte, somente ele os dava todos, pelo que sempre continuo 
tinha seis e sete escrivães com um secretário, e os escrivães homens da 
criação d’El-rei, de que confiasse seus segredos, os quais sempre anda- 
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vam junto com de com papel e escrivaninha, porque andando a pe 
e a cavalo assinava os mandados, que se haviam mester, e tudo posto 
em registo e lembranças para quando escrevesse a El-rei, que lhe escre¬ 
via o passado e presente, e o porvir que esperava fazer. 

«E dava conta a El-rei de quanto tinha a Mia, se gastava nas fei¬ 
torias e armazéns, até as câmaras e chaves dos berços: e de todo o que 
escrevia lhe ficavam as minutas, que depois cotejava com as respostas, 
porque todalas cousas de grande sustando, da índia escrevia aos duques, 
condes, e aos do conselho, e aos veadores da fazenda; e o que escrevia 
com um escrivão nenhum dos outros o havia de saber, e ele de sua 
chave tinha as minutas, porque achando algum segredo descoberto sou¬ 
besse qual escrivão o escrevera, para lhe dar o castigo. E eu Gaspar 
Correia, que este livro escrevo, fui um dos seus escrivães, que com ele 
andei três anos». 

Prisioneiro desta máquina complicada de propaganda, desconfiado 
por natureza, Albuquerque afastava-se dos homens que deviam ser seus 
mais directos colaboradores. Só muito poucos, entre parentes e familia¬ 
res, conseguiram aguentar as boas relações até ao fim. E aqueles que 
tinham mais carácter, que ousavam mostrar a sua opinião sincera, to¬ 
mava-os por mortais inimigos. Logicamente, também estes escreviam 
ao rei e aos parentes de Lisboa as razões das suas queixas funda¬ 
mentadas. 

Perante um novo ataque a Goa, indispesnável para o seu prestígio, 
mas contrariado por alguns capitães, o Governador escrevia maravilhas 
com tanta fantasia como falta de senso crítico. 

A 17 de Outubro de 1510, diz a D. Mannel: 

«.ds cousas de Goa são tão grandes, que tocam tanto à segurança 
da índia e a tudo 0 que nos cumpre e desejais, assim para gastos, des¬ 
pesas, oficiais, madeira, feno, salitre, linho, arrozes, mercadorias, rou¬ 
pas de algodão, que me parece que sem ela não podereis soster a índia, 
porque os calafates e carpinteiros com mulheres de cá e trabalhando 
emjerra quente, como passa um ano não são mais homens, e com Goa 
pode Vossa Alteza escusar os desses reinos, porque os há mais e melho¬ 
res que os que cá andam». ■ 

E depois de dizer outros disparates, para convencer 0 monarca, 
acrescenta: 

«... ainda que 0 que mais me contenta do feito de Goa, poder ela 
sofrer e soster muita gente sem nenhum gasto e despesa vossa; e depois 
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que Goa se segurar bem sem ter mouros dentro, 400 portugueses a terão 
viva para sempre; mas ainda digo que, pois ela pode soster dois e três 
e quatro mil homens, e a Vossa Alteza cumpre tê-los na índia para 
segurança dela e para serdes senhor dela seguro, que por isso a deve 
Vossa Alteza de soster e ter, porque todalas naus que quiserdes podeis 
ali fazer; 

«Mais digo, Senhor, se Timoja, que ê mero Tirano, dá por ela cem 
mil cruzados e se obriga a ter seis e sete mil homens para a defender, em 
que se gastam outros tantos, parece, Senhor, que peso éo de Goa, para 
Vossa Alteza gastar de vossa fazenda com muita confiança. 

«Digo, Senhor, isto de Timoja, porque posto que seja vosso amigo, 
è homem mui interesseiro , e por onde pode haver, mal ou bem sempre 
se trabalha por isso; em nossos feitos sempre deles recebeu muito pro¬ 
veito e muito pouco dano; e algum descontentamento e receio que dele 
tenho é este; porém homem é que tem de nossas boas obras algum 
conhecimento e que se pega bem connosco;, não é homem ãe gente nem 
de força, senão homem de crédito ante El-rei de Onor, 0 qual lhe faz 
muita honra por 0 nosso. 

À partida minha de Cananor deixo ordenado e mandado aos capi¬ 
tães-mores das naus que vão para Portugal, que tanto que suas cargas 
sejam acabadas, me vão buscar Angediva, porque já então serei volvido 
de Cambaia de assentar as pazes, trato e feitoria, e tirar esses captivos 
que lá jazem, e vir Angediva, e ali nos ajuntarmos todos e tornamos 
sobre Goa e fazemos 0 que podemos: espero em Nosso Senhor 
que nos ajudará; do que ali fizemos ou não fizemos, Vossa Alteza 
será disso sabedor, e minha tenção ê no cabo deste tempo entrar no 
mar Roxo...». 

Podemos apoiar-nos nesta carta, à falta de melhores documentos, 
para fazermos 0 estudo de Albuquerque e dos grandes planos que lhe 
atribuem os seus idolatras. 

Em primeiro lugar, devemos definir 0 valor das suas fantasias, 
procurando saber se elas eram produto de doença orgânica, ou mentiras 
calculadas com que pretendia enganar. Mais nos parece certo, pelos 
documentos que encontrámos, considerá-lo no catálogo dos seres que 
padecem de enfermidades especiais. No entanto, será bom que os mé¬ 
dicos da especialidade se pronunciem. 

Porém, apesar de todos os exageros com que a vaidade do Gover¬ 
nador enfeita a sua obra — até mesmo por essa causa — pasmamos da 
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incompreensão dos idolatras, alguns deles de grande merecimento nas 
letras portuguesas. O Dr. Jaime Cortesão, por exemplo, fas-nos esta 
afirmação desconcertante: 

«4 diferença não foi tanto de plano como de realizadores. -Enquanto 
m se limitou quase eslritmente a cumprir ordens e a realizar um plano 
alheio, com zelo de bom servidor, mas sem entrever ou tentar opor qual 
quer remédio às deficiências respectivas, 0 outro, excedendo as aca¬ 
nhadas instruções reais, alargou 0 plano a todo 0 âmbito comercial onde 
operava... 

■ D. Francisco d'Almeida, prudente defensor do statu quo da Índia, 
homem sem voos de imaginação criadora, sentiu-se diminuído com os 
actos extraordinários de Albuquerque, cuja audácia e largueza de vistas 
os ciúmes não lhe deixaram compreender ». 

Parece que desconhece, mteiramentc, 0 pensamento, as viitudis 
e a obra do grande vice-rei quo, escrevendo pouco, dizia muito, en¬ 
quanto Albuquerque, escrevendo muito, dizia pouco. São de D. Fran¬ 
cisco d’Almeida estes conselhos para 0 rei D. Manuel, que é pena não 
poderem ser completamente decifrados: 

«Pela maior parte se intitulam de Mos vãos etc. O de França se 
chamava de Jerusalém e também os de Aragão e os de Castela de Ate¬ 
nas e Neoparte etc, O de Inglaterra de França e assim outros. Digo 
isto porque me parece que Vossa Alteza devia trabalhar por se chamar 
Imperador das índias e se isto tem inconvenientes que eu não entenda , 
chamar-se Rei dela, porque os reis de Quíloa e Mombaça, se 0 deixardes, 
e Melinde e Mogadoxo a meu ver, tanto que lho requerer, vos chama¬ 
rão seu senhor e ele vosso vassalo e os outros se chamam jâ c outros 
Reis pequenos, assim como de Zanzibar etc..,. Nesta outra costa tendes 
reais e pacíficas fortalezas e ninguém anda polo mar sem vossos segu¬ 
ros... Batecalá e Onor me têm prometido de serem vossos vassalos e 
vos pagmm e a isso tenho lã mandado D. Loumço com a armada; 
assim que nunca vi cousa mais justa nem melhor ganhada do que será 
Vossa Alteza... tomar título...». 

Era assim que se construiria 0 império, submetendo os reis tão 
pacificamente quanto possível, e 0 vice-rei não pretendia só mercadejar, 
como afirmam .os historiadores oficiais. Mas tinha a noção do que 
podíamos e do tempo que demorava a realizar. Estava, portanto, fora 
do seu pensamento ir fazer guerra ao Sabaio e conquistar-lhe Goa, por¬ 
que,«T íwojíí que ê mero tirano, dâ por ela cem mil cruzados,..», 
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Foram, consequentemente, os altos pensamentos de D. Francisco 
d’Almeida que impediram 0 seu sucessor de levar mais longe a série de 
conquistas, sem mais finalidade do que fazer lucros nos saques das cida¬ 
des indianas. Muitos dos capitães que nos conselhos ponderavam que 
tomar as cidades era fácil, mas, depois, era difícil suste-las, pertenciam 
à escola do vice-rei e nela foram educados. 

Para escola nova, a de Albuquerque, a conquista era tudo... 

E, quando se faz história autêntica, prestando justiça a todos, há 
necessidade de ponderar os efeitos políticos, quer na sua transcendência 
futura, quer nas raízes que os ligam ao passado. Para se compreender 
a conquista de Goa e a divergências que ocasionou, é preciso dar estas 
explicações que, embora resumidas, habilitam 0 leitor a mão fazer juízos 
errados. 

* 

As armadas fundearam em Angediva e Diogo Mendes tirou a ban¬ 
deira da gávea e salvou, reconhecendo a autoridade do Governador da 
índia. Trazia quatro navios debaixo do sen comando e vinha também 
0 de Francisco Marecos, da armada do Marechal, que ficara em Mo¬ 
çambique. 

Albuquerque recebeu-os com muitas honras e alegria. Acabara-se 
a fome das guarnições que os outros navios repartiram logo os manti¬ 
mentos. E nessa tarde chegou Timoj a com galinhas, vacas é carneiros 
e um zambuco carregado de arroz que 0 Governador mandou distri¬ 
buir por toda a armada. 

A alegria de Albuquerque ainda foi maior, quando soube que Gon- 
çalo de Sequeira devia sair de Lisboa com a armada da índia. Diogo 
Mendes destinava-se a Malaca e largara primeiro, com intuito de seguir 
rota batida até Malaca. Mas não- pudera, porque os tempos foram 
adversos. E deu ao Governador uma carta do rei, em que ordenava 
que não fizesse nenhuma detença e provesse a armada do necessário e 
pilotos para que seguisse logo ao seu destino. 

Timoja anunciou que 0 Idalcão já havia partido para Balagate, 
deixando Roçalcão por capitão de Goa. Albuquerque muito folgou com 
a notícia e Timoja ficou satisfeitíssimo com a carta de D. Manuel, que 
Diogo Mendes lhe entregou, em que mandava agradecimentos dos seus 
bons serviços, segundo era informado pelo vice-rei. 
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As perspectivas de desforra apresentaram-se imediatamente a Albu¬ 
querque que recomendou a Timoja a aquisição de mantimentos para 
voltarem a Goa. E com Diogo Mendes fez-se a caminho de Cananor. 

Afonso d’Albuquerque convidou Diogo Mendes a esperar e irem 
ambos sobre Goa. Não quis este aceitar 0 oferecimento, pois toda a sua 
missão se havia de cumprir em Malaca. Porém, 0 Governador teimou 
e com a nova de que os rumes estavam preparando uma armada, no 
Suez, para virem atacar os portugueses, pôs a questão em conselho. 
Os capitães entenderam que a ameaça dos rumes devia guardar na 
índia a armada de Malaca, pelo menos enquanto não chegasse a de 
Gonçalo de Sequeira. E Nuno Vaz de Castelo Branco e Garcia de 
Sousa que tinham ido com Diogo Lopes de Sequeira a Malaca, certifi¬ 
caram que, até Dezembro, Diogo Mendes não perdia viagem por ser 
aquele mês 0 da monção apropriada. E foi resolvido que se aguardasse 
a chegada das naus do reino que não podiam tardar. 

Três dias depois, chegou a Cananor Duarte de Lemos da Trofa, 
muito irritado com Albuquerque que 0 deixara desamparado. Vinham 
mais três navios da sua companhia e 0 de Francisco Pantoja que de 
Goa partira para Socotorá. Não arriou a bandeira da gávea, mos¬ 
trando-se tão inteiro capitão-mor como Afonso d’Albuquerque. 

Este, manhosamente, enquanto nada lhe tocou por ter tomado a 
rica nau Merí que Francisco Pantoja aprisionara, alegando que fora 
nas suas águas, lembrou-lhe que parecia mal haver dois capitães-mores 
no mesmo porto. E, estando nas águas da sua jurisdição, a Lemos 
competia arriar 0 seu sinal de mando. 

Aceitou Duarte de Lemos e em troca pediu que fossem soltos os 
capitães que estavam presos, desde Goa, que eram seus amigos e queria 
tê-los a jantar na sua nau. Albuquerque fez-lhe a vontade e os dois 
impetuosos rivais iam fazendo transigências recíprocas, 0 que não estava 
no ânimo de qualquer deles. 

Tinha Afonso d’Albuquerque debaixo do seu poder todos aqueles 
navios. Declarou que, com a notícia da vinda dos rumes, todos lhe 
eram precisos e não podia, dispensar nenhum para a Costa d’Além. 
Respondeu-lhe 0 outro que por dever do seu cargo, havia de combater 
os rumes, logo à saída do Mar Vermelho e assim 0 não podia fazer, por 
lhe tirarem os navios que lhe dava 0 regimento d J El-rei. 

Albuquerque tremeu, mas manteve-se calmo. O outro ferira-o no 
seu íntimo, lembrando-lhe 0 desamparo do Estreito, a morte de D. Lou- 
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renço e tudo 0 mais que se seguiu. Mas a sua ideia fixa da desforra 
de Goa obrigou-o a encaixar os botes do adversário. 

A chegada dum embaixador do rei de Cambaia pôs, de novo, 05 
dois rivais frente a frente. Vinha dirigido ao Governador da índia, mas 
Cambaia ficava na jurisdição da Costa d'Além. Soube Albuquerque 
da morte de seu sobrinho, D. Afonso de Noronha, e dos prisioneiros 
que lá se encontravam. Porém, Duarte de Lemos reclamou os seus 
direitos de tratar do negócio. 

Conta Gaspar Correia que Albuquerque lhe respondeu: 

«E digo que perante estes senhores me digais qual de nós é chmado 
Governador da índia, e todos dirão que a mim chama El-rei, Nosso 
Senhor, Governador da índia, e como El-rei de Cambaia mandava 
embaixada ao Governador da índia, zombaria fora eu não despachar 
e mandar a vós que 0 despachásseis; que ainda que El-rei de Cambaia 
0 mandara a vós, era honesto 0 enviardes a mim, quanto mais vindo 0 
embaixador a mim, Governador da índia, e eu 0 não despachar, e 0 
mandar a vós Governador de Cambaia. Pelo que digo que quando eu 
com minha armada entrar os Imites de Cambaia, e vos achar, tirarei 
minha bandeira, e irei com mais acatamento do que vós aqui chegastes. 
E por que isto não tem resposta senão desarrazoada , que é natural de 
regateiros, vos peço, por mercê, nesta jurisdição que é minha, me não 
respondais, por me fazer mercê. Não tardarão muito as naus do Reino, 
e eu vos despacharei do que me pedis como for razão». 

Compreendeu Duarte de Lemos que nada lucrava em exigir. Dei¬ 
xou-se aquietar com esta vaga promessa e 0 tempo veio desfazer todos 
os seus sonhos. Os «Comentários» dizem que ele, « sendo fidalgo• hon¬ 
rado, era 0 maior homem que havia em Portugal, e niuito arrogante, e 
tinha os dentes dianteiros demasiadamente compridos». 

Albuquerque mandou alguns navios para 0 mar, para que cruzas¬ 
sem em vigia dos rumes e esperou em Cananor por Gonçalo de Sequeira. 
Entretanto, Diogo Mendes requereu-lhe, tanto mais que os navios eram 
de mercadores, que 0 despachasse para seguir seu caminho. 

Não se desconcertou 0 Governador. Disse-lhe que achava bem 0 
protesto e com todos os capitães, em conselho, deliberaria. E, falando, 
lembrou que Diogo Lopes de Sequeira, com maior armada, não assen¬ 
tara a paz em Malaca e lá deixara prisioneiros portugueses. Não devia, 
agora, partir Diogo Mendes tão fraco e ele não 0 podia fortalecer, por¬ 
que tudo era preciso para fazer frente aos rumes que se anunciavam. 
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E, se estes não viessem, mandá-lo-ia com maior poder, mas cm seu 
tempo, e depois da chegada das naus do Reino, porque « pouco prestam 
a El-rei ganhar Maluca e perder a Índia». E assim se assentou cm 
conselho. 

Com a chegada da armada de Gonçalo de Sequeira, Albuquerque 
teve duplo contentamento. Via-se com poder bastante para acometer 
Goa; mas, mais ainda, livrava-se de Duarte de Lemos, capitão-mor da 
Costa d’Além, que o rei mandava recolher a Lisboa, acabando com 
aquele posto de comando. Ficava ele só senhor da governança da Índia 
e de todas as operações militares. 

Mandou chamar todos os capitães e fidalgos a conselho e, perante 
eles, fez uma longa prática. Diz-nos Gaspar Correia; 

«... e porque assim eslava em tal conjunção, c Goa tinha custado 
tantos trabalhos, e mortes de tantos portugueses, seria grande fatia, c 
' descrédito à priminênck do poderio d'El-rei nosso senhor, se Goa não 
tornasse a seu poder, que esperava em Deus que seria para sempre, que 
Goa era mãe de toda a Índia, por assim estar no meio dela, que sempre 
seria cabeça de iodo o poderio da índia; com que os rumes que tinha 
nova certa que vinham com. grande amada para se meterem em Goa, 
ficavam de iodo mortos seus pensamentos; 

«dando a tudo muitas razões, ao que houve muitos debates, e outros 
dizendo que Goa não era muito tomar-se, mas que sostê-la era o feito 
que se havia de olhar, que havia mister em Goa dois mil homens por* 
tugueses para a defenderem ao poder do Hidalcão, que era mui certo, 
que avagando suas guerras, havia de vir sobre Goa com tanto poder, 
que em um inverno que a guerreasse poucos e poucos seriam mortos os 
dois mil portugueses, e que por ser isto ma sostancia de tamanho feito, 
não se devia entender nada em Goa, até El-rei nosso senhor nisso man¬ 
dar o que fosse sua vontade ». 

Sobretudo Duarte de Lemos, Díogo Mendes, Gonçalo de Sequeira 
e os capitães das naus do Reino apoiavam esta opinião, sendo Albu¬ 
querque seguido pelos poucos amigos e obedecido pelos capitães debaixo 
das suas ordens. 

«O Governador, vendo todos tão contrários a seu desejo, que era 
ir tomar Goa, como era muito prudente não quis mais debates na causa, 
e dessimulou, com propósito de aviar as naus da carga, e as mandar 
partir se não viessem rumes, e depois de partidas ordenar sua armada, 
o mor que pudesse, para ir a Cambaia, e para o Estreito, e entrar em 
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Goa, e trabalhar pola tomar, e se não pudesse, ao menos queimar as 
naus a fazer todo 0 mal que pudesse; e isto com muita esperança em 
Nosso Senhor, que por sua misericórdia 0 ajudaria com que tomasse 
Goa, e mostrando razões coradas às intenções dos capitães mostrou que 
nisso assentava». 

O anuncio da vinda dos rumes não passava dum estratagema de 
Albuquerque, desfeito com a chegada dos navios de Simão Martins que 
andavam cm cruzeiro. Tendo tomado uma nau de Meca, nela encon¬ 
trou dois judeus que se prestaram a dar todas as informações sobre 0 
Mar Vermelho e de nenhuns preparativos de armada do Soldão, 

Estes dois judeus tornaram-se cristãos e um logo casou cm Goa, 
tomando 0 nome de Francisco cl’Albuquerque. O outro chamou-se 
Alexandre cie Ataíde. Enriqueceram com os favores do governador e é 
muito natural que, hoje, os seus ricos descendentes reneguem 0 sangue 
de cristão novo que lhes corre nas veias e se digam genuínos descen¬ 
dentes dos godos daqueles mesmos apelidos. Tudo pode acontecer nesta 
mistura de sangues que se fez em Portugal. 

Albuquerque foi chamado a Cochim para resolver a questão dinás¬ 
tica. Morto 0 rei velho, quiseram alguns dar como impróprio para reinar 
0 Príncipe, nosso amigo, e eleger um outro que não nos era favorável. 
Era preciso segurar 0 trono aos nossos interesses e 0 governador partiu 
para Cochim com as naus da carga. 

O poder que levava, era bastante, para que a questão se resolvesse 
logo a nosso favor e 0 novo rei, agradecido, prontamente forneceu pi¬ 
menta para as naus (pie deviam regressar a Lisboa. E, sendo isto em 
andamento, Albuquerque pôs novamente em conselho a questão de ir 
a Goa, não obrigando ninguém, mas que cada um havia de dar conta 
a D. Manuel do seu procedimento e 0 rei os julgaria para bem ou 
para mal. 

Existe a acta desse conselho de que é conveniente transcrever al¬ 
guns pareceres, tanto mais que são de homens de grande categoria uni¬ 
versal. Porém, as opiniões foram muito divergentes, sustentando Albu¬ 
querque, com os capitães seus amigos que: 

«Não pusera em conselho se as naus que estavam tomando a carga 
iriam com ele ou não, mais disse que se parecia bem a todos ir com toda 
a gente sobro Goa, pois que em Canmor parecera assim, a todos 
escusando para esse feito haver mus que cá inventaram 0 am passado 
a qual determinação torvara a mudança dos reis de Cochim. E agora 
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lhe parecendo que aí havia tempo para os homens que com boa vontade 
desejarem de servir El-rei nosso senhor irem sobre Goa e lá se veria 
o que se poderia fazer, e acabando-se o feito de Goa ou não a gente 
podia tornar no mês de Novembro tomar sua embarcação a Cananor 
e a Cochim que perto caminho era de andar, portanto disse que sua 
determinação era não levar ninguém contra sua vontade, mas assim 
como alargaria a gente que se quisesse ir para Portugal assim dizia aos 
senhores capitães que aqueles que lhes parecer serviço d' El-rei ir a 
Goa que podiam ir com ele e os que outros impedimentos têm poderiam 
ficar e darão razão a El-rei nosso senhor a qual agora havia por escusado 
tomá-la, senão que ele será com a armada que há na índia sobre Goa, 
e vendo a gente que levava e a que o seguia e as mus e força que só 
se achasse assim se saberia determinar o que devia fazer, e que embar¬ 
cava de manhã, onze âe Outubro». 

Fernão de Magalhães disse que: 

« Parecia-lhe que o sr. capitão-mor não devia de levar naus de 
carga a Goa, porquanto, se lá fossem, não podiam passar este ano a 
Portugal, por estamos em dez dias âe Outubro, e que indo sua rota 
abatida sem tocar em Cananor, nem outro nenhum porto, não podia 
por a frota defronte do porto de Goa menos de oito de Novembro por 
serem agora os tempos contrários para lá, e quanto a gente que sua 
mercê diz se é bem que vá que lhe parecia que a não devia de levar, 
porquanto lhe não ficava tempo para empregarem seus dinheiros nem 
fazerem nada do que lhe era necessário para sua viagem ». 

Garcia de Sousa, capitão da nau Santa Clara de quem, mais tarde, 
havemos de falar, disse: 

«Que já em outros conselhos dissera que lhe parecia que as naus 
da carga devem carregar e não serem estorvadas, porquanto as cousas 
âe Goa eram incertas, e se se errasse o feito de Goa e as naus não pas¬ 
sassem a Portugal seria grande deserviço dIEl-rei nosso senhor, e por 
agora ser jâ mais tempo gastado lhe parecia o que dantes sempre lhe 
parecera as naus carregarem e carregadas irem a Goa, porque indo 
agora o senhor capitão-mor não terá tempo de fazer o que lhe cum¬ 
prisse assim em juntar gente de Timoja assim como em tomar e assentar 
Goa pela gente que hâ de levar as naus assim estar lá e porque lhe 
parecia ma fazer sua mercê nenhuma mudança nas naus nem na gente 
que para Portugal havia de ir, porque estamos acerca de meado de 
Outubro e era necessário deter-se o sr. capitão-mor em Cananor e tam- 
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bêm em Onor, e assim as cousas de Goa em as determinar haviam 
mester grande espaço e levando a gente ou naus que para Portugal 
haviam de ir ser-lhe-ia necessário - não se fazerem detenças por se não 
estorvar sua ida, e assim lembrava a que as naus que hão de pôr a 
monte em Moçambique que hão mister que partam antes do seu próprio 
tempo, porque são 1 muitas para pôr a monte, e há aí poucos oficiam. 

O problema que se punha neste conselho, era deveras singular. 
Por um lado convidavam-se as guarnições a irem a Goa, porque seria 
muito serviço do rei; pelo outro, não se isentavam das responsabilidades 
da carga que devia ser transportada para Lisboa. E Gonçalo de Se¬ 
queira, capitão-mor das naus da carga, ponderava que «se se perdia a 
carga das naus para não poderem ir e se perdia que não devem de ir, 
e também que ele sabia pouco desta costa, somente ouvia dizer que 
quem com sua mercê agora fosse a Goa, que não podia tornar a tempo 
para poder ir este ano para Portugal». 

Temos, portanto, Afonso d'Albuquerque sem se determinar. A res¬ 
ponsabilidade era grande, porque quem se abalança ao mar e à guerra 
não sabe 0 dia certo em que há-de tomar. Tudo dependia da sorte e 
esta não tinha sido favorável no presente ano. Resolveu 0 problema 
abalando e quem quisesse que 0 seguisse. 

Alguns capitães juntaram-se-lhe; outros ficaram em Cochim e Ca¬ 
nanor. Não havia um comando supremo, uma vontade confiante e que 
inspirasse confiança. Era muifo difícil fazer acreditar aos capitães da 
índia que a conquista de Goa fosse uma necessidade militar ou uma 
conveniência política e económica. Acima de tudo, estava 0 orgulho 
ferido do capitão-mor que já esquecera Ormuz, corm em Ormuz esque¬ 
cera a missão do Estreito, que lhe fora ordenada em Lisboa. Albuquer¬ 
que agia por paixões pessoais e não pelo pensamento dum militar ou 
estadista. 

Ainda, para se defender perante o* rei, quando alguns dias mais 
tarde lhe escreveu, dizia que, depois de vir de Cambaia assentar pazes, 
se juntariam em Angediva e tomariam sobre Goa «e fazermos 0 que 
pudermos». Há uma grande confusão nas determinantes de Albuquer¬ 
que, se lhe não quisermos atribuir outras ruins qualidades de carácter. 

Com os capitães da sua obediência e os outros que 0 quiseram se¬ 
guir, reuniu a armada em Angediva. Ao todo, contaram-se 28 navios 
e 1.700 portugueses. O governador fez «um pagamento, a cada um se¬ 
gundo sua qualidade, e a cada capitão 200 pardaus para seu gasto». 
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Antes esperou seis dias em Onor, que se juntasse toda a armada. 
E Timoja veio «com 17 atalaias, com suas equipagens mui louçãs, com 
seus tangeres e festas ». Deu conta do estado de Goa e apresentou Albu¬ 
querque ao rei de Garçopa com todos os cerimoniais asiáticos. 

Em Angediva, 0 governador reuniu conselho de capitães a quem 
expôs os seus planos. Em vista de Goa estar muito forte, sendo os ini¬ 
migos numerosos, mas não desejando que eles se sentissem vitoriosos, 
propunha, segundo se lê era Gaspar Correia: 

«Digo que com toda boa ordem entremos 0 rio de Goa com toda a 
armada, e vamos surgir no vale de Banganim, em que mostraremos 
que não imos buscar a cidade e em terra desembarcaremos, e queima¬ 
remos as mus e a ribeira, e faremos todo 0 mal que pudermos nos arra¬ 
baldes, e nos tornaremos a embarcar sem mais entendemos com a 
cidade, c nos tornaremos a partir e ir a Cambaia, em modo que enten¬ 
dam os mouros que não fomos a outra cousa mais que a queimar sua 
amada, que esta me parece a melhor dessmulação que podemos ter 
nesta cousa. Ao que agora vossas mercês ãêem a determinação que 
melhor parecer, que logo ponhamos por obra, porque se não perca 
0 tempo». 

Estamos, portanto, diante duma nova inquietação do espírito dc 
Albuquerque, não se sabendo determinar sobre 0 feito mais vantajoso, 
E, segundo acrescanta Gaspar Correia: 

«A todos pareceu muito bem todo 0 armomento do governador, 
e muito aprovaram sua determinação, e foi por todos assentado que 
assim se fizesse, somente queimar a ribeira e arrabaldes, se pudessem, 
e sem entender na cidade se tornassem a sair, e ir a Cambaia assentar 
as pazes». 

Largaram de Angediva e foram fundear na barra de Goa. «Ao outro 
dia, que foram 24 de Novembro, domingo, véspera da benaventurada 
Santa Catarina, tanto que veio a viração com a maré, 0 governador se 
meteu na galé Rumesa... e foi surgir toda a amada no defronte do vale 
de Benganim, ao que não fez impedimento uma nau grande que os mou¬ 
ros deitaram, carregada de pedra, no canal... A nossa armada entrou 
0 rio sem tirar nenhum tiro a Pangim que tirou alguns tiros; entrando 
diante as atalaias de Timoja, da cidade, do cubelo, tiraram alguns tiros 
que nao chegavam, mas da armada não tiraram nenhum tiro». 

Ao outro dia, dia de Santa Catarina, da galé do governador, 
Frei Domingos de Sousa deu absolvição geral aos homens que aníe- 
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-manhã se juntaram e começou 0 desembarque. Fizeram-se três esqua¬ 
drões, tendo à frente Manuel de Lacerda com D. João de Lima, Diogo 
Mendes de Vasconcelos e Afonso d'Albuquerque, E, quando foi dia 
claro, os mouros viram os nossos preparativos e julgaram que fossem 
10.000 homens. A batalha começou com 0 entusiasmo próprio dos 
lusíadas. E a heroicidade foi tamanha que os mouros, fugindo para a 
cidade, deixaram entrar os nossos, após eles, e apoderar-se dos princi¬ 
pais pontos estratégicos. Cada um fazia 0 melhor que podia e aos 
capitães cabe a glória da conquista de Goa. 

Continua Gaspar Correia: 

«O que era há quase oito horas do dia, que 0 Governador sé não 
bolia donde estava pedindo misericórdia a Nosso Senhor, que ajudasse 
os seus fiéis cristãos, que por ele e por sua santa fé pelejavam; e estava 
contra vontade de todos que ouviam a grita dentro da cidade, do que 
ele estava mui íimorizaâo, não sabendo 0 que se passava, pois lhe não 
vinha nenhum recado; e todos assim falavam, e estavam duvidosos não 
sabendo 0 que se passava, somente viam fugir toda a gente dos arra¬ 
baldes para Benestarim. Antão Nogueira, nobre fidalgo, disse ao gover¬ 
nador: «senhor, a cidade é entrada dos nossos, e ganhada neste dia, 
que neste lugar,ainda estará casa de Nossa Senhora do Rosairo»... 

«Estando assim, viram ir pelo outeiro acima correndo um homem 
a cavalo, bradando: «Senhor governador, vinde entrar na cidade que 
é ganhada aos mouros». 

Então 0 governador, « ouvindo, se pôs de joelhos, e todos, bra¬ 
dando Senhor Deus misericórdia; e envocando Santiago, Santa Cata¬ 
rina, cavalgou no cavalo e veio entrar na cidade, onde entrando pela 
porta se desceu do cavalo, e pôs em joelhos com as mãos alevantaãas 
ao Céu, e fez oração com lágrimas nos olhos de grande prazer». 

A luta continuava, conquistando-se rua por rua, barricada por 
barricada; e 

«O governador, tanto que entrou na cidade, se pôs na ribanceira 
com a bandeira real; esteve quêdo, que dali não quis acudir a nenhuma 
parte, e estava com somente cem homens, que tinha por força; e posto 
que muitos lhe vinham dizer que já os mouros eram fora da cidade, 
nunca se mudou donde estava, até que os capitães 0 vieram buscar, 
sendo já as portas fechadas». 

O contentamento de Albuquerque era enorme. Os seus capitães 
haviam conquistado Goa sem que ele tal ordenasse. A todos quantos 
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criticaram a sua ideia, mostrava a realização dos homens, indepen¬ 
dentemente da obediência que lhe deviam. Mais à vontade ficava 
para impôr 0 que já trazia na mente. E a todos agradecia, abraçando-os, 
armando uns cavaleiros, beijando outros na fronte. Frei Domingos de 
Sousa cantou a oração de Santa Catarina e Albuquerque determinou 
fazer-lhe sua santa casa. 

• Uma vitória tão fácil e inesperada impunha, imediatamente, a 
autoridade de Albuquerque. Aposentou-se no castelo que era aonde 0 
Idalcão tinha seus paços. Mandou limpar a cidade e estabelecer a 
ordem. Goa voltava a ter administração portuguesa. Custara a morte 
de alguns capitães e mais de trinta soldados, não contando os feridos 
que foram bastantes. Mas 0 saque dera riqueza a muita gente. 

E logo escreveu a El-rei por quatro vias e aos reis de Cochim e 
Cananor, dando larga conta do feito e do serviço dos homens, fazendo 
a todos muitos louvores. Gonçalo de Sequeira e Duarte de Lemos 
que 0 não acompanharam sofriam a amargura de serem os correios das 
missivas para D. Manuel, Nunca 0 Governador, nem antes nem depois, 
fez iguais elogios aos capitães e fidalgos, citando os seus nomes c notas 
de heroísmo. É pena que estas cartas tenham desaparecido. 

O entusiasmo da conquista criou novos laços de amizade entre 0 
Governador, capitães e fidalgos. Albuquerque aproveitou 0 ensejo 
para lhes falar em Goa e fazer dela a cabeça do Estado. E naquela 
altura, perante os sacrifícios havidos, a todos pareceu bem que Goa se 
conservasse. Iniciaram-se as obras das fortificações, agora em plena 
vontade de resistir aos ataques do Idalcão. 

Era preciso também socegar a cidade internamente, evitar nova 
traição dos mouros inimigos. Albuquerque informa 0 rei: 

«depois queimei a cidade e trouxe tudo à espada, e por quatro dias 
conümadamente a vossa gente fez sangue neles; por onde quer que os 
podessemos achar, não se dava vida a nenhum mouro, e enchiam as 
mesquitas deles e punham-lhe 0 fogo», 

Goa ficaria na posse de Portugal até aos nossos dias. A política 
da penetração portuguesa na índia tomava novo rumo, mas devemos 
atribuir, mais à cubiça de Timoja do que ao génio de Albuquerque, a 
grande transformação que se operava. 


CAPÍTULO X 
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«A determinação em que fico, (> não deixar viver mouro 
em Goa, nem entrar nela, somente gentios, e deixar gente por 
agora aquela que me bem parecer e alguns navios, 0 com outra 
armada ir ver 0 Mar Roxo e Ormuz e 0 mais que tenho escrito 
a Vossa Alteza, se a Nosso Senhor aprouver». 

A. B’AuiUQUEKgUE — Cartas 

Afonso d’Albuquerque tem uma conquista na mão e não quere 
voltar a perdê-la. Antes de mais nada, a segurança de Goa e a impo¬ 
sição do sen poder aos indígenas, determinam-lhe 0 pensamento e a 
acção. Conta com Timoja que fez vir 4.000 homens, desde Onor, para 
policiamento c defesa das terras. Conta também com os casados para 
amarrar ao sou destino muita gente, impedindo que outros minem os 
alicerces do seu sonho. 

Escreve ao rei: 

«Deixo todas as rendas a Timoja, tirando as da ilha; hâ-de pagar 0 
soldo aos portugueses 0 a toda outra gente necessária... 

«Aqui se tomaram algumas mouras, mulheres alvas e de bom pa¬ 
recer e alguns homens limpos e de bem quiseram casar com elas e ficar 
aqui nesta terra, e me pediram fazenda, e eu os casei com elas e lhe dei 
0 casamento ordenado por Vossa Alteza...». 

Começava a construir, segundo a sua fantasia, uma cidade cristã 
no litoral industânico. E, talvez por conselho de Timoja, acreditou que 
estava destinado para destinos muito maiores do que aqueles que so¬ 
nhara à partida de Lisboa e enquanto guerreou na costa da Arábia. 
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Goa, a nova conquista, fez-lhe esquecer 0 passado, em que blasonava 
de grande honra e gloria. 

Evidentemente, uma vez Goa conquistada, 0 conquistador seria 
0 capitão-mor, fossem quais fossem os seus trabalhos e responsabilidades 
na empresa. A apatia durante a batalha e a indeterminação diante das 
dificuldades da conquista, impressionado pelo parecer de muitos ca¬ 
pitães que contrariavam 0 projecto, depressa esqueceu a Albuquerque. 
E para os seus idolatras só ele merece as palmas da vitória. 

Mas Gaspar Correia conta como os capitães conquistaram a cidade, 
sem terem intenção de a conquistar. Os mortos que foram trinta, dão-nos 
a noção da grandeza da luta que se travou. E 0 filho de Albuquerque, 
embora dando a seu pai toda a glória do feito, não deixa de dizer: 

«E posto que lhe poreceu cousa duvidosa cometer Goa, tendo 
tanta gente e estando tão apercebida, como lhe eles diziam, com tudo 
deliberou com todas suas forças cerca-la, e cometer os inimigos, e com 
esta determinação se fezà vela com toda a amada, e foi ter a Angediva, 
onde esteve onze dias sem se determinar, porque lhe disseram, chegando 
ali, que não fizesse fundamento dos oferecimentos dos rei de Garçopa 
e de Timoja, porque se receavam, que lhe não sucedessem as cousas 
bem, e não queriam ficar com 0 Idalcão em pior estado do que estavam ». 

È. sobre 0 ataque à cidade diz: 

u com esta determinação despediu os capitães, que se fossem para 
suas naus, e se fizessem prestes para ao outro dia pela manhã irem 
todos acometer as estancias: e depois delas serem ganhadas, a vitória 
lhes aconselharia 0 que deviam de fazer ... 

«E como os capitães estavam ainda no seu parecer, tornaram logo 
de noite ter com Afonso d’Albuquerque, deram-lhe muitas razões, por 
onde devia primeiro de cometer a fortaleza que as estancias, e ele lhe 
deu outras muitas, por onde lhe não parecia bem 0 que eles diziam; 
e houve sobre isso tantos debates de uma parte, e da outra, que Afonso 
d'Albuquerque por cima de lho assim parecer, polos contentar, desistiu 
do que estava assentado, e foi-se com seu parecer». 

Vê-se bem, mesmo através dos relatos mais parciais, que 0 gover¬ 
nador, contra a sua própria índole, deixou 0 caso de Goa entregue aos 
capitães. Não tomou a responsabilidade de chefe, perante 0 rei, por 
qualquer mau sucesso que seria de recear, Jogou de porta, como é 
costume dizer-se, mas, depois, tomou para si toda a honra e glória. 

E esta faceta de Albuquerque encontra-se em todas as suas cartas a 
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D. Manuel, atribuindo aos outros as culpas dos erros próprios. O que 
ninguém poderá dizer é que 0 capitão-mor planeou e dirigiu a batalha 
para a conquista de Goa. 

Mas, uma vez de posse da cidade, e tendo prometido ao rei que ela 
não lhe faria despesa, que, pelo contrário, sustentaria alguns milhares 
de soldados, tomava-se necessário procurar rendimentos. Os comercian¬ 
tes, mouros na quase totalidade, se não tinham sido mortos, desapare¬ 
ceram. Os potentados vizinhos receavam perder as mercadorias que 
enviassem. 

Albuquerque despachou embaixadores e correios com cartas amá¬ 
veis a todos os reis e senhores que tinham navegações para Goa, infor¬ 
mando-os dos bons desejos de paz e promessas de lucros maiores do que 
os anteriores. 

A todos os portugueses com ofício próprio, pedreiros, carpinteiros, 
etc., deu bons ordenados para que trabalhassem na sua arte, atraindo 
também todos os indígenas que os podessem auxiliar. Este núcleo, com 
os casados muito favorecidos, constituiriam os primeiros habitantes da 
Goa cristã. E ele ia dizendo aos novos povoadores: «Agora nos rogo 
com mulheres formosas, e dinheiro, e heranças. Se a Deus aprouver, 
tempo virá que outros melhores me rogariam, se eu muito tivesse. 
Dou-vos dez braças âe tem por um cruzado. Se Deus for por nós, 
tempo• virá que vendereis a braça por um palmo âe ouro». 

«E os degredados que se casavam os assentava em soldo e manti¬ 
mento, e lhe fazia quanto eles queriam; se algum se agravava âe homem 
casado 0 não queria ouvir; e se algum casado de queixava âe algum 
homem outro, lhe tomava penas de dinhem, que dava ao casado; e se 
algum se queixava de homem que olhava para sua mulher, logo 0 degra¬ 
dava para fora da cidade. E se algum lhe pedia alguma mulher que 
era cátiva, e ainda que fosse comprada por dinheiro, logo a tomava 
a seu dono, e levava a sua casa, e a mandava vestir de panos de seda e 
joias âe ouro, e perante si as mandava receber e lhe dava as mãos, e lhe 
dizia as palavras, e os mandava para sua casa acompanhados dos 
homens de sua guarda. 

«E se algum homem se queixava de lhe tomar a sua escrava para 
casar, 0 governador muito mais se queixava com ele, dizendo que era 
contrário e inimigo de Deus; que portanto ninguém lhe estorvasse sua 
nova sementeira que fazia, senão que 0 destroiria e nunca entraria em 
Goa. E aos casados ensinava e mandava que se fizessem padeiros, e 
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taberneiros, porque, sem duvida, que se Goa em nossas mãos durasse, 
haviam de ser os principais ofícios de Goa, o< que os casados assim fize¬ 
ram, que cada um punha tenda do que sabia, que eram sapateiros, e 
pedreiros, carpinteiros, alfaiates que em poucos dias eram mais de cem 
casados, porque de Cananor mandou trazer as outras mulheres que 
todas casou». 

Assim nos conta Gaspar Correia a política de Albuquerque que não 
pode primar pela justiça que muitos lhe atribuem. E, por conseguinte, 
descontentamentos surgiram e os portugueses dividiam-se entre o partido 
dos protegidos do governador e os restantes. 

Também Albuquerque se aborceceu depressa do seu sócio da em¬ 
presa de Goa, o corsário Timoja, e substituiu-o por Melrao na tanadaria, 
esperando que este lhe fosse mais fiel e proveitoso. Timoja tinha arro- ' 
gância de mais, fora distinguido pelo rei de Portugal, e conhecia todos 
os pormenores da primeira e da segunda conquista. Era parceiro que 
pretendia tirar lucros do negócio e este não dava, sequer, para as des¬ 
pesas que a cidade exigia. 

t o próprio Albuquerque quem, mais tarde, escreve ao rei: 

«Neste tempo arrendou Timoja as terras e tomou a guarda delas 
sobre si... Timoja como homem que mo tinha mais forças que para 
amar quatro atalaias de Onor e ir furtar, ganharam-lhe os mouros a 
terra e sua gente fugiu para Onor. 

Veio depois' a segunda tomada de Goa...». 

Não obstante isto que escreveu a D. Manuel, Timoja continuava 
a ser o aliado e, depois da segunda conquista de Goa, ainda no calor da 
vitória, escreveu «Deixo todalas rendas a Timoja...». Só depois, quando 
as dificuldades cresceram e verificou que os discordantes da tomada de 
Goa podiam fazer acreditar ao rei que a cidade só dava despesa, julgou 
conveniente a substituição por Melrao que era mais poderoso: 

«Nese tempo veio Melrao e eu lhe arrendei as terras, como já lá 
tenho escrito a Vossa Alteza, e lhas entreguei e me parti de Goa, pondo 
o rosto em Âden e no Estreito, e a Nosso Senhor aprouve de mc levar 
a outro cabo, como Vossa Alteza já lá km sabido». 

E diz mais ainda: 

«Quando Melrao veio a ser capitão das terras de Goa cm nome dc 
Fosm Alteza, eu lho entreguei (Timoja) sobre fiança», 
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Os dois pelejaram contra as forças do Idalcão e, sendo derrotados, 
fugiram- para Narsinga. Ali morreu Timoja. E Albuquerque entendeu 
desculpar-se, perante o rei, desta maneira: 

«O rei de Onor que vos pagava as páreas é morto e outro seu 
sobrinho que foi rei; e agora este que ficou por rei, dizem que este rei 
de Narsinga o tíra.e o dá a Melrao: de nenhuma destas cousas que eu 
aqui escrevo a Vossa Alteza e tenho escritas, não sabe Diogo Mendes 
tão pouco- de lex, que estando ele presente a tudo isto, não- soubesse 
virar ao envés; e fizeram-vos entender que Timoja era um grande se¬ 
nhor desta tem, e que Melrao era um traidor e mau homem. 

« Digo-vos, Senhor, que Timoja era um estalajadeiro, nosso, que 
sempre nos agasalhava bem por seu proveito-, e suais obras connosco 
sempre foram cheias de tirania; e se por traidor'e mau houvera de ser 
algum homem condenado, Timoja o houvera de ser, porque ele tinha na 
ilha de Goa 5.000 piães pagos das terras de Goa, e deixou entrar a ilha 
a 500 turcos enlameados, sem armas nenhumas; 

«E Melrao é de linhagem de m, cavaleiro e homem de fama entre 
os gentios, c cheio de muita verdade e muito estimado e amado da gente 
desta costa, e nunca nele achei engano, nem traição». 

Todo 0 grande problema para Albuquerque consistia em desmentir 
os conselheiros que condenaram e condenavam a conquista de Goa, pelas 
enormes despesas que trazia e pelas vidas de portugueses que a sua 
defensão exigia. Procurava aliados nos indígenas e a todos pretendia 
contentar. 

A cidade estava pacificada e as forças do Idalcão andavam distantes 
e dispersas. Mas as obras da fortaleza exigiam cada vez mais dinheiro. 
O comércio fugira c 0 estado de guerra prometia continuar. Os casados 
c outros que quisera atrair, custavam mais do que mereciam. Todo 
aquele sonho lindo parecia desvanecer-se. 

T; possível que 0 governador logo se lembrasse de Malaca e das 
suas riquezas. Malaca saqueada daria para a fortificação e reorganiza¬ 
ção de Goa c 0 rei de Portugal não dispenderia a sua fazenda e não 
deixaria de receber a pimenta anual, Mas era preciso impedir que 
Diogo Mendes de Vasconcelos seguisse ao seu destino. Ele, governador 
e capitão-mor da índia, é que devia fazer a conquista. 

Uma carta de Rui de Araújo que Diogo Lopes de Sequeira 
lá deixara cativo com mais catorze portugueses, veio favorecer a 
execução do seu projecto, ou fazer nascer esse projecto, se ele ainda 
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não existia. Tudo é possível, conforme os factos narrados pelos me¬ 
lhores cronistas. 

«Na qual carta lhe dizia do seus trabalhos e mau cativeiro... e que 
o rei de Malaca estava muito timido da sua ida a Malaca... se muito 
tinha apercebido, e estava mui forte, e se fazia amigo com seus vizinhos, 
para ter sua ajuda quando lhe cumprisse', que, portanto, se El-rei man¬ 
dasse amada não a deixasse passar, senão ele governador fosse nela em 
pessoa com quanto poder tivesse, para ganhar a ilha de Malaca, que 
tinha mais riqueza que dez Venezas, e trato de todolas riquezas do 
Mundo». 

E Gaspar Correia acrescenta: «O governador com esta carta foi 
mui demovido a ir a Malaca, tomar tão grande cousa e riqueza como 
tinha». Mostrou a carta a Diogo Mendes e entre os parciais dum e 
doutro houve viva discussão, não se chegando a acordo quanto ao cum¬ 
prir as ordens do monarca ou as intenções de Afonso d’Albuquerque. 
E os da parte de Diogo Mendes, segredavam uns aos outros « que a carta 
não tinha caminho por onde viesse e que era manhosa». 

Diogo Mendes apresentou-se perante o governador e diante dos 
capitães e fidalgos lembrou o regimento que trazia do rei e a ajuda que 
dera na tomada de Goa, tendo-lhe Albuquerque prometido que, depois 
do feito, lhe reforçaria a armada. Agora, estava na monção de partir, 
Goa estava conquistada e tranquila e, portanto, lhe requeria que cum¬ 
prisse o prometido, ou, entendendo que ainda não podia desviai sol¬ 
dados e navios de Goa, o deixasse partir com a sua própria armada, a 
c um prir a sua obrigação. De mais sendo as suas naus de mercadores 
havia de prestar contas das fazendas e tudo o mais que lhe entregaram. 

Mas Albuquerque tinha a sua determinação tomada. Lembrou a 
Diogo Mendes que a armada era pequena e seria um erro grave ir desa¬ 
fiar Malaca com tão diminuta força. A carta de Rui Araújo fazia mudar 
quaisquer razões ou conselhos anteriores. Portanto, que esperasse mais 
tempo, até Abril, que satisfaria o prometido. 

Não se conformou Diogo Mendes, no que era apoiado pelos seus 
capitães. Apresentou a Albuquerque o regimento que o rei lhe dera e 
todas as obrigações que o mandavam ao seu destino. Mas Albuquerque, 
ao assinar o termo que o escrivão lavrou, respondeu que não era serviço 
de El-rei deixar partir a armada tão enfraquecida. 

Diogo Mendes combinou com os capitães largarem de noite de Goa 
a cam in ho de Malaca. Só Pero Quaresma não concordou e deixou-se 
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ficar fundiado, avisando, na manhã seguinte, 0 Governador. Este 
mandou, à pressa, navios ligeiros à barra para impedirem a saída 
das naus. 

Travou-se combate entre portugueses, mas Diogo Mendes, em 
breve, reconheceu que lhe era impossível resistir. Rendeu-se e 0 Ou¬ 
vidor, Pero d’Alpoim, prendeu os capitães fugitivos, os mestres e os 
pilotos e conduziu-os a Goa. 

Tomou Diogo Mendes a responsabilidade da rebeldia: 

«Eu sou 0 que fiz 0 mal; eles não têm culpa, que fizeram 0 que lhe 
mandou 0 seu capitão-mor; e se lhe algum mal fizerdes será com grande 
contra justiça, porque nenhum poder tendes em nenhuma cousa minha; 
c vos confesso que eu os enganei a todos, que lhe disse que já me Unheis 
dado licença; e era bem com a maré da noite ir amanhecer na barra , 
e com este engano fizeram 0 que lhe eu mandei, e El-rei, nosso senhor, 
lho mandou, e vós por isso me mandastes tirar às bombarâadas, e ma¬ 
tastes homens, que suas almas gemerão a Deus». 

A atitude digna de Diogo Mendes, cobrindo os capitães que lhe 
obedeciam, não podia ser tomada em consideração por Afonso d’Albu¬ 
querque, que sempre lançou todas as culpas sobre os subordinados, 
quando as coisas não correram bem. Além disso, ele tinha contas a 
ajustar com certos homens e esta era boa ocasião para tirar vingança. 
Diogo Mendes foi metido na prisão da fortaleza e Pero d’Alpoim come¬ 
çou a levantar auto. 

Vieram à presença do governador os capitães Baltasar da Silva e 
Mice Cemiche, a quem censurou 0 procedimento, dizendo que lhes daria 
grande castigo, por desobediência ao governador da índia que era caso 
de alevantamento e traição. 

O florentino Mice Cemiche emudeceu, mas Baltasar da Silva deu 
uma resposta altiva. E posto que 0 filho de Albuquerque diga, nos 
«Comentários» que Baltasar da Silva estava doente em Cananor, Gaspar 
Correia que andou na índia, conta-nos 0 seguinte: 

«Baltasar da Silva era fidalgo mui esforçado homem, e sem nenhum 
medo respondeu ao governador: 

«Senhor, se me dais licença vos responderei, e senão responderei 
ante El-rei, nosso Senhor, que faz melhor verdade que vós, porque do 
Cabo âa Boa Esperança para cá não está homem que me diga que fiz 
erro que me não mate com ele com quaisquer mas que quiser. E se 
algum capitão de Diogo Mendes fez erro, e foi traidor e merece que 0 
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enforquem, ê Pero Quaresma, porque desobedeceu o que El-rei, nosso 
senhor, lhe manda m carta de sua capitania, em que diz : que Diogo 
Mendes ê seu capitão-mor e a ele obedeça; e disto tomou juramento e 
deu menagem na chancelaria. 

«£ porque eu fiz outro tanto, digo que não tenho nada errado, 
porque eu filho de tal pai, e eu por mim, que antes hei-ãe perder a vida 
que a honra; que eu não conheço por meu capitão-mor senão Diogo 
Mendes, a quem me manda El-rei que obedeça . 

«E se vós sobre os poderes de Diogo Mendes tendes outros, lá vos 
avinde, e a mim ninguém » me toque em cousa de minha honra, por 
modo de poderio nem contra justiça, que saiba certo que ate que morra 
me está nessa obrigação disso lhe pedir conta . E vós agora usai do 
que quiserdes e do que digo mandai fazer quantos papéis quiserdes, que 
tudo assinarei». 

0 governador, ouvindo- Baltasar da Silva, porque nele não Unha 
alçada sofreu com dessimulação o que falou, somente lhe respondeu, 
«E agora, que está preso esse vosso capitão-mor, a quem obedecereis?». 
Ele respondeu: «Ainda que esteja preso, sempre hei de fazer o que me 
ele mandar, se eu entender que ê serviço d 1 El-rei, e por estar preso 
contra direito e justiça, no que fazeis uma cousa que não sei que conta 
dareis a El-rei e a Deus. E com isto me vou a minha pousada. Aí me 
achará quem me for buscar ». 

E tirando o barrete, e fazendo cortezia, se foi, dizendo que El-rei 
lhe pagaria e satisfaria o seu; que lhe pedia o mandasse ir para Cananor, 
e aí estaria até que se fosse para o Reino. 0 que o governador mandou 
que assim fosse, Este Baltasar da Silva foi estar em Cananor, e se foi 
ao Reino, onde muito falou a El-rei contra Afonso d Albuquerque, e 
mormente quando foi Diogo Mendes, que em todo El-rei se demoveu 
a mandar ir da índia Afonso dl Albuquerque. 

Os autos prosseguiram e o Governador lavrou as sentenças de dar 
tratos a mestres e pilotos. Mice Cemiche foi degredado para S. Tomé; 
os mestres e pilotos degredados para o Brasil; c Diogo Mendes foi preso 
para o Reino, como adiante se verá. 

Conta Gaspar Correia: 

«E aos dois pilotos de Diogo Mendes e Baltasar da Silva, mandou 
enforcar nas vergas das maus, visto como eram useiros e vezeiros nos 
tais insultos como constava dos autos da fugida de Ormuz. E posto 
que todos os fidalgos lhos pedissem, o governador os não quis perdoar, 
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pelo odio que lhe tinha, is mulheres destes enforcados foram ante El-rei, 
quando foi Diogo Mendes, que pediram a El-rei grandes justiças do 
Governador, mostrando as cartas de perdões que seus maridos tinham 
da fugida de Ormuz; 0 que todo muito danou ao governador com El-rei, 

Mas 0 governador, como era homem mui entendido e cheio de toda 
razão, quando estava fora de sua paixão em que era mui supito, foi 
mui arrependido em seu coração desta cousa, e em suas cartas muitas 
desculpas dava a El-rei sobre este caso, dizendo que no zelo que tinha 
m serviço de Deus, em acrescentar 0 estado da índia, confiava na mise¬ 
ricórdia de Nosso Senhor que haveria sua alma salvação, porque sabia 
qual era seu intento, e 0 rigor que tivera neste feito somente fora por 
quebrar os impetos dos fidalgos da índia, que lhe não fizessem piores 
desacatamentos, como já lhe fizeram em escalarem e entrarem em sua 
nau a dormir com mulheres gentias, e amotinações que moveram com 
a gente, em casos que muito tocavam caminho para perdição da índia, 
que esperava em Nosso Senhor de seu santo serviço. O que 0 gover¬ 
nador sempre muito tratava e repetia a El-rei em suas carias, porque 
sabia as esdamaçoes e males que haviam-de apresentar a El-rei as cartas 
que fossem da índia. 

E eu, Gaspar Correia, isto escrevo porque me passou pela mão, 
porque fui eu escrivão d’Afonso d'Albuquerque, e escrevia com ele as 
cartas para El-rei, e por essa razão soube eu isto que escrevo. 

Parece não ser preciso mais nada para os acérrimos zeladores da 
«justiça» de Albuquerque se calarem e concluírem que a mera tirania 
c que levou 0 seu ídolo ao estado de degradação em que se encontrou 
na morte, mal com todos, porque a todos tinha agravado ou desonrado. 

preciso notar que estes homens justiçados não dependiam da autori¬ 
dade do governador da índia, enquanto os fugitivos de Ormuz e 0 pró¬ 
prio capitão terribil estavam subordinados ao vice-rei. 

Quando capitão-mor da Costa d’Além, cortava narizes e orelhas aos 
mouros para meter medo a Ormuz. Na índia enforcava os portugueses 
para meter medo aos outros portugueses. Quem assim vive a meter 
medo, não pode acabar bem em qualquer sociedade. Camões que pri¬ 
mou pelo uso dos adjectivos, chamou-lhe «Albuquerque terribil» c não 
0 distinguiu doutra maneira. 

Aceitemos, portanto, que Afonso d’Albuquerque tenha sido um 
capitão terribil, mas não empreguemos outros adjectivos, porque falta¬ 
mos à verdade que exige a história. 
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0 governador demorou-se em Goa, até Abril. Enquanto capitães 
e marinheiros se entregavam à faina de beneficiação das naus, ele so¬ 
nhava os seus planos de noite e de dia metia-os em execução. Os casa¬ 
mentos oferecidos tentavam a gente mais humilde, que ganhava fazenda 
e importância. Os estabelecimentos comerciais que outros abriam, con¬ 
soante os seus préstimos e vocações, criavam interesses que os uniam, 
para sempre, a Afonso d'Albuquerque. A distribuição das terras, dos 
ofícios, tudo, enfim, que um conquistador tem à sua mão para oferecer 
a quem e como bem quiser, tomava-lhe o tempo e o seu impetuoso' tem¬ 
peramento encontrava campo bastante, em que se pudesse desenvolver. 

Albuquerque era feliz. Sentia-se à vontade para dar, tirar, substi¬ 
tuir, emendar, sem que outra pessoa qualquer lhe contrariasse a acção 
e a fantasia. Senhor todo poderoso, mais do que rei absoluto, entre¬ 
gou-se à fabricação duma obra que era sua e lhe dava contentamentos, 
nunca antes imaginados. Além dos brancos, havia os homens da índia 
que se abrigavam à sua protecção, rastejando a sua miséria de páreas 
diante do grande capitão que tudo mandava e podia. Manhosos judeus, 
astutos maometanos, filosofos bramanes, todos, entregavam o seu futuro 
nas mãos poderosas do novo senhor. 

Já lhe prometiam negócios lucrativos, arrendamentos de terras e 
impostos, relações comerciais com potentados vizinhos, tudo o mais que 
pudesse fazer a prosperidade de Goa, tornando-a a mais rica cidade do 
Industão. Crente na sua glória, seguro na sua fé, Albuquerque tratava 
de todos os negócios como se fora um autêntico rajá indiano. Quando 
lhe ofereciam mais vantagens, desfazia combinações antigas e criava 
outras novas, como aconteceu com Timoja, abandonado para dar o seu 
lugar a Melrao. 

O comércio da índia fazia-se entre homens poderosos, que tinham 
ligações nas diferentes cidades. E a Goa começaram a chegar caixeiros 
viajantes dessas casas, atraídos pelas possibilidades novas que se cria¬ 
vam. Albuquerque recebia-os, animava-os, todos trocavam as suas 
fantasias. E atrás deles vieram outros mais ricos, até mesmo embaixa¬ 
dores dos potentados mercantis da costa industânica. 

Mas era preciso pensar no governo, propriamente dito. O rei D. Ma¬ 
nuel mandara-lhe que desfizesse a fortaleza de Socotorá e ele enviou 
Diogo Fernandes de Beja, por capitão-mor de três naus, que a fosse 
derribar e recolher gente e material aproveitável, Levava por regimento 
que, feito o trabalho em Socotorá, se dirigisse a Mascate, e aí o espe¬ 


Os primeiros dias de Goa 


167 


rasse, até Maio, porque, com a armada, tencionava ir a Ormuz. Mas, 
no caso de não aparecer, Diogo Fernandes seguiria para Ormuz e recla¬ 
maria as páreas contratadas. E não lhas entregando, dèvia fazer todo 
0 mal que pudesse à cidade e em Agosto regressar à índia. 

Diogo Fernandes de Beja cumpriu e chegou a Goa na altura em 
que a cidade sofria cerco e muito benefício deu com 0 reforço da sua 
gente. Trazia também, de Socotorá, muitas mulheres que estavam 
amigadas com os portugueses, e outras prenhes, e paridas, que foram 
mais de duzentas que vieram a Goa», com as quais se aumentou a popu¬ 
lação portugesa da nova conquista. 

Era preciso, contudo, deixar a cidade defendida com bom capitão 
e soldadesca escolhida, para 0 governador sair descansado a novas ope¬ 
rações de guerra. Albuquerque mandou chamar Rodrigo Rebelo que 
estava por capitão em Cananor, homem largamente experimentado nos 
feitos da índia. Deixou também alguns navios para guarda daquela 
costa, cujo comando entregou a Duarte de Melo. A defesa dos passos 
encarregou-a a homens da sua confiança. Melrao com Timoja tomavam 
conta dos soldados indígenas. 

E julgando que Goa se defendia por si dos ataques do Idalcão, 
largou com a armada para novas proesas. 










CAPITULO XI 


A conquista de Malaca 


«... me parti de Goa, pondo o rosto em Aden e no Es¬ 
treito, e a Nosso Senhor aprouve de me levar a outro cabo». 

A. d ’Albuquerque — Cartas 


Disse Afonso d'Albuquerque ao rei que, quando saiu de Goa, em 
Abril de 1511, tencionava ir ao Estreito, fazer aquilo que lhe fora deter¬ 
minado. E 0 filho e os cronistas, baseando-se nas suas afir mações, 
apoiam tal finalidade, sem saberem, contudo, 0 que se passava na 
mente do capitão-mor. 

Parece-nos que Albuquerque não pensou ir ao Estreito e nada mais 
fez do que preparar uma comédia, para iludir D. Manuel e a Corte, fur¬ 
tando-se às responsabilidades de não cumprir os mandados reais. Os ven¬ 
tos contrários que aponta, para mudar 0 rumo à viagem, encontram-, 
-nos, sempre, os navegadores que não querem chegar ao seu destino. 
O vento varia muito e algumas vezes no mesmo dia. Espera-se me¬ 
lhor tempo, ou não se espera, consoante 0 desejo e a necessidade de 
continuar a viagem. Os pilotos da índia conheciam bem as épocas 
das monções. 

Temos,.portanto, duas hipóteses a considerar: Albuquerque queria 
ou Albuquerque não queria ir ao Estrejto. 

No primeiro caso, havemos de concluir que a conquista de Malaca 
foi feita por mero acaso, «a Nosso 1 Senhor aprouve», e não como resul¬ 
tado dum plano de realizações, estudado e amadurecido. 
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No segundo caso, 0 que nos parece mais provável, 0 governador 
saiu de Goa com sua determinação feita, mas de modo nenhum funda¬ 
mentada em razões estratégicas, ou de política imperial. As riquezas 
de Malaca é que ditaram a decisão. Havia necessidade de arranjar 
dinheiro, sobretudo para as despesas que Goa fazia. E não há dúvida 
nenhuma de que a empresa de Malaca se apresentava de realização mais 
fácil do que a do Mar Vermelho, operação que Albuquerque temia e de 
que nunca ocultou os receios, nas cartas que escreveu a D. Manuel. 

Além disso, tendo 0 governador prendido Diogo Mendes, que se 
dirigia a Malaca por ordem do rei de Portugal, tomava a grande respon¬ 
sabilidade de impedir a execução de tal empresa, se ele próprio a não 
cometesse. Logicamente, somos levados a acreditar que 0 rumo ao 
Estreito não passou dum dos frequentes embustes de Afonso d’Albu¬ 
querque. 

Em breve, regressou a Goa e, sem desembarcar, abalou para Ca- 
nanor e Cochim. Deu expediente rápido aos negócios e deixou Manuel 
de Lacerda por capitão-mor da armada da costa da índia. António 
Real, alcaide-mor, continuava com 0 cargo da fortaleza de Cochim. 

Afonso d'Albuquerque levava consigo 18 navios, poder imenso para 
meter respeito a todos os reisetes do Oriente. Malaca que havia pros¬ 
perado muito, não tinha um século de existência. Ali se haviam juntado 
pescadores e piratas, debaixo do mando dum javanês. Depois dos rou¬ 
bos do mar, veio 0 comércio e de tal forma prosperou que se tomara a 
maior feira do Extremo Oriente. Singapura caira e os reis de Malaca, 
posto que não tivessem grandes domínios territoriais, eram temidos pelas 
riquezas, navios, e homens de guerra, Ali vinham comerciar chineses, 
os habitantes das ilhas da Indonésia e Maluco, os de todo 0 Golfo de 
Bengala, Pegu, Sião e Cambodge. Naus de Calecute, Cambaia, Ormuz,' 
Meca, etc., transportavam as mercadorias preciosíssimas que eram espa¬ 
lhadas pela índia, Pérsia, Egipto e Europa, 

Era a época da monção favorável e a navegação abundante ia ensi¬ 
nando 0 caminho aos portugueses. Quando entraram no porto de Pedir, 
na ilha de Samatra, já levavam cinco naus de guzarates aprisionadas. 
Ali encontram alguns portugueses que haviam conseguido fugir de Ma¬ 
laca, dos catorze que Diogo Lopes de Sequeira lá deixara cativos, 
sendo cabeça deles Rui de Araújo. 

De Pedir foi a Pacé, porto principal de Samatra, seguindo depois 
para Malaca. Dizem os «Comentários» que «foram tantas as naus , que 
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naquela viagem toparam, que se não fora a determinação que Afonso 
Dalbuquerque levava para fazer Malaca, tomaram a maior presa, que 
se viu naquelas partes ». 

Entrou no porto de Malaca à tarde, «com toda a sua amada em¬ 
bandeirada, tangendo suas trombetas e mandou salvar a cidade com 
toda a artilharia ». O rei, os ministros, os comerciantes, e toda a gente, 
bem com as tripulações dos navios ancorados, tremeram diante daquele 
enorme poder de guerra. 

O rei de Malaca mandou logo um mensageiros a saber para que era 
tamanha armada. Declarava que só queria paz com 0 rei de Portugal 
e tinha feito matar 0 « seu Eendará, porque fora culpado no levanta¬ 
mento, que se fizera a um capitão seu que àquele porto viera, e fizera 
matar os cristãos, que andavam em terra, âe que ele não tinha culpa», 
Assim dava todas as explicações do ultraje feito a Diogo Lopes de 
Sequeira. 

Afonso d’Albuquerque tomou-lhe a palavra e logo pediu Rui de 
Araújo e os outros cristãos que com ele estavam prisioneiros, bem como 
lhe pagar toda a fazenda que tinha sido tomada. A resposta do mouro 
foi que fizessem pazes primeiro e que, depois, lhe enviaria os por¬ 
tugueses. 

Mas nem 0 rei de Malaca nem 0 capitão-mor desejavam fazer pazes. 
Entendia 0 primeiro que armada tão grande não vinha, apenas, buscar 
os cativos e entendia demorar todas as respostas, até que a monção os 
obrigasse a voltar à índia, ou ele juntasse todas as forças para repelir 
0 ataque; 0 segundo, tendo a rica presa à mão, só pensava em dela se 
apoderar. E Rui de Araújo comunicava-lhe as intrigas da cidade, que 
tudo sabia «por intercessão de algumas mulheres que conversavam com 
os cativos, que se ocupavam de perguntar e saber por os homens da 
guerra e dos naturais; do que tudo davam aviso> aos nossos, que tudo 
sabiam quanto se ordenava; porque estas mulheres de Malaca são muito ■ 
entregues ao bem querer tanto que tomam vontade com um homem, 
que não estimam perder por ele a vida»; É assim que se exprime 0 
nosso Gaspar Correia. 

E sabendo Albuquerque de tudo isto e também Rui de Araújo acon¬ 
selhar que desse na cidade, sem se importar com as vidas dos prisio¬ 
neiros, porque doutra forma 0 rei os não entregaria, mandou queimar 
as casas de madeira junto da praia e bombardear a cidade com arti¬ 
lharia. Os estragos foram enormes e houve bastante mortandade de 
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gente. Logo os portugueses foram soltos e vieram para os seus a gritar 
que parassem, que o rei de Malaca queria fazer pazes. 

Cegaram a bordo, onde Rui de Araújo deu conta de trabalhos e 
desditas. Mas sobre o concerto de pazes dividiu-se o conselho, opinando 
uns que se fizessem sem guerrear,, outros alegando que as pazes impostas 
pela força eram melhores. E Rui de Araújo que estava: presente, lem¬ 
brou que a paz de Malaca por bons concertos não era boa, senão muito 
perigosa e era necessário acabar com as traições de que os malaios se 
serviam a toda a hora. Além disso, só assim podiam, ganhar «a mor 
riqueza junta que ha. em todo o Mundo», 

Perante tais afirmações resolveu tomar a cidade, iniciando-se os 
preparativos. Entretanto, marinheiros chineses de juncos que estavam 
fundeados no porto, vieram pedir licença para se retirarem a suas terras, 
prometendo vir com mercadorias preciosas, se os portugueses conquis¬ 
tassem Malaca. E o capitão-mor garantiu-lhes bom acolhimento, para 
o futuro, tratando-os com muita amizade e abalaram contentes. Se qui¬ 
sessem esperar alguns dias, veriam como os portugueses sabiam ba¬ 
talhar. 

Em dia de Santiago, porque o governador quis honrar o santo, 
deu-se o primeiro assalto à cidade. Sairam das embarcações e com o 
ímpeto próprio da raça dirigiram-se à ponte que liga as duas partes da 
cidade, divididas pelo rio. Era ali que o inimigo se tinha entrincheirado, 
ponto dominante das comunicações, fortemente defendido com as armas 
e gentes melhores que possuíam. 

O combate foi duro, que os malaios não viraram costas e, quando 
eram desalojados, voltavam ao ataque; mas a ponte caiu em poder dos 
portugueses, bem como as tranqueiras que a guardavam. O calor aper¬ 
tava, eram duas horas da tarde e aqueles valentes não tinham comido. 
Havia catorze mortos e mais de trinta feridos. E naquele dia deu-se por 
terminada a batalha, recolhendo-se todos às naus. 

Piz Gaspar Correia que «o rei, vendo que o mal lhe crescia cada 
vez mais, mandou dizer ao governador, ao outro dia pela manhã, di¬ 
zendo que, pois lhe dera os cativos que lhe pedira, não sabia porque 
razão lhe fazia guerra; que lhe mandasse dizer o que queria, porque 
tudo lhe faria». 

Mas Albuquerque não era homem que desistisse duma empresa que 
prometia tanta honra e lucro. Estava determinado a conquistar a cidade 
e saqueá-la e deu uma resposta arrogante, inaceitável para quem tinha 


tanto poder, Duma parte e da outra continuaram-se os preparativos 
para guerra sem condições. E, por conselho de Diniz Fernandes de 
Melo, prepararam um navio que seguisse rio acima, até à ponte, para 
baterem as tranqueiras com artilharia. 0 novo assalto só poderia ser 
feito em marés grandes, de águas vivas, para que tal navio tivesse 
fundos até á ponte. 

Soube Albuquerque que alguns capitães discordavam da continua¬ 
ção da guerra. Entendiam que os prisioneiros libertados e o insulto feito 
à Nação castigado, melhor era um entendimento pacífico do que a con¬ 
quista total da cidade. A defesa estava muito dura e destruindo-se c 
queimando-se, pouco se aproveitava do saque. Além disso, era ne¬ 
cessário construir fortaleza, deixar grande guarnição e a armada não 
tinha homens para regressar à índia. Bem avaliados os prós e os 
contras, parecia temeridade insistir num ataque de que era duvidoso 
o resultado. 

A lembrança de Ormuz vinha ao espírito de todos c o capitão-mor 
chamou-os a conselho e a Poro d'Alpoim, ouvidor, deu ordem que tudo 
escrevesse em autos, para cada um tomar a responsabilidade própria, 
assinando esses autos. E começou um arrazoamento, à sua maneira, a 
fidalgos e capitães. 

Bem sabiam que aquela armada se destinava ao Mar Roxo, mas 
os tempos não deixaram prosseguir, viagem. As despesas estavam feitas 
e a todos pareceu bem aproveitá-la, para virem a Malaca, soltar os pri¬ 
sioneiros, e vingar o insulto feito aos portugueses. Estavam agora ali, 
verificando a grandeza e riqueza do comércio que sc fazia com todo o 
Mundo e podia passar para as nossas mãos, com mais algum esforço, 
pois já tinham medido as forças e os inimigos já sabiam que seriam 
derrotados. Era, serviço de Nosso Senhor e de El-rei acabar a obra, 
conquistando Malaca e fazendo fortuna, para nos apoderarmos dos tratos 
do Extremo Oriente, 

«E pois tomando nós agora esta cidade, com sua tanta riqueza, será 
para nós grande honra e proveito, e de. El-rei nosso Senhor, que nos 
mantém, e sustem nossas gerações , e com seu tanto gasto aqui somos 
aportados com esta armada, e com os poderes dela ganhamos , e El-rei 
tudo ficaria perdendo se lhe não dessemos premidas do seu gasto e nossa 
obrigação, que lhe f orçadamente devemos...; tudo, senhores, vos ê pre¬ 
sente, porque por seu assinado me hã-de dar sua determinação, para 
me eu livrar ante Sua Alteza de quem me acusar. 
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E Gaspar Correia informa mais: 

«Todos os fidalgos estiveram mui prontos ouvido o armoamento 
do governador, que a todos pareceu bem, porque eram mui evidentes 
razões e obrigações que lhes apresentava, e sobre eles carregava todo 
o feito, com remate de dizer que se não houvesse de fazer fortaleza não 
buliria mais na cidade, e se tornaria para a Índia. Pelo que todos 
moveram grande prática, e cada um se deitando fora dos encargos qúe 
o governador lhe encarregava, com todos deram uma só resposta, carre¬ 
gada sobre o governador, dizendo que eles eram vassalos e naturais de 
Portugal, e como leais portugueses obrigados a morrer pelo serviço de 
Deus e de seu Rei e senhor, em cujo serviço militavam debaixo de seu 
mandado que era governador da Índia, a quem haviam de obedecer 
como a pessoa de El-rei ..». 

Albuquerque não ficou contente com a resposta e disse: 

— « Senhores, bem vejo o encargo que sobre mim carregais, que 
eu não quero tomar sobre mim pelo que sinto em minha consciência; 
pelo que digo que vos peço por mercê que me respondeis a um só ponto, 
que é me dizerdes se ê bem que tomando■ Malaca façamos nela fortaleza 
ou não, ou se abastará roubamos Malaca e nos tornamos à Índia». 

Posta assim a pergunta, era evidente que a destruição e saque da 
cidade impediría o comércio dos portugueses por largos anos.' Era neces¬ 
sário, portanto, custasse o que custasse, aceitar as coisas como elas 
eram e tomarmos, o encargo de manter e defender Malaca e o seu 
comércio. 

«Ao que todos se tornaram a resposta ao que já tinham dito, que 
para tudo estavam prestes, e faziam uma fortaleza, e duas se cumprisse; 
do que todo' o governador mandou fazer auto por Pero d‘Alpoim, ou- 
vidor,. com seus escrivães, que guardou». 

Posto assim o problema, o capitão-mor resolveu o ataque, 
% quando o praiamar de águas vivas aconselhou, António de Abreu, 
no junco que havia de ir abalroar a ponte, largou. Todos os capitães, 
nos seus batéis, foram-no acompanhando e desembarcaram com a fúria 
de quem necessita de fazer grandes proesas. E aos portugueses nunca 
embaraçaram os inimigos, quando era necessário vencê-los. Todos se 
lançaram numa luta épica, de vida ou de morte, considerando que o 
ímpeto dos primeiros momentos havia de decidir da vitória. 

Com efeito, posto que António de Abreu fosse ferido, o navio che¬ 
gou à ponte e começou a varrer com artilharia e outras armas os defen- 
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sores das tranqueiras. Pelos dois lados, os outros capitães deram assalto 
e quebraram a resistência, embora à custa de bastantes mortos e muitos 
feridos, entre estes os melhores capitães. Mas a posição estava ganha 
e Albuquerque montou mais artilharia e melhorou os parapeitos. Os nos¬ 
sos, entrincheirados, poderam comer e de bordo chegaram mais armas 
e munições para combater e destruir a cidade. A artilharia troou noite 
e dia, arrazando Malaca e os habitantes espantavam-se ao ver os clarões 
dos incêndios. 

Durante dez dias travou-se dura peleja, mas os comerciantes e prin¬ 
cipais da terra, vendo que os portugueses já não seriam desalojados, 
começaram a aparecer, reconhecendo os novos senhores. Entre eles, 
veios um javanês muito rico que, com seus filhos e genros comandava 
5.000 soldados. O capitão-mor agasalhou 0 javo, Utamutaraja de nome, 
prometendo-lhe lugar importante na nova administração da cidade. 
E ele que dominava um bairro inteiro com a sua gente, passou-se 
para nós. 

Pela mão de. Rui Araújo, apareceu Ninachatu, comerciante da 
Costa do Coromondel, gentio, homem de nobres virtudes, que, apenas 
por piedade, melhorara a sorte dos cativos portugueses. E Albuquer¬ 
que deu-lhe seguro, ordenando que não lhe fizessem mal, nem saqueas¬ 
sem as suas propriedades. Outros vieram e 0 rei de Malaca foi empur¬ 
rado para os arrabaldes. 

Fez-se 0 saque à cidade, « Durou até à noite fechada, em que se 
tomou despojo de grão valor, 0 mor que nunca se tomou nestas partes, 
nem outro tal tomará, que depois os homens tornaram a vender aos 
mercadores da tem, de que lhe faziam bom barato; com que todos os 
homens ficaram ricos, que não falavam senão por três, quatro mil cru¬ 
zados, e os capitães vinte, trinta mil em dinheiro, afora muitas cousas 
ricas que Unham em seus navios». 

A ordem foi restabelecida. Utamutajara ajudava com a sua gente, 
embora alguns tivessem estado nas fileiras do rei de Malaca. Passando-se 
para 0 lado da vitória, desde 0 início, ocupavam postos importantes na 
nova administração. O piedoso Ninachatu, nomeado bendará dos gen¬ 
tios, também auxiliava, quer com os seus conselhos, quer apaziguando 
os mercadores, quer fornecendo homens para as obras da. fortaleza, 

A. fortaleza crescia, empregando-se a pedra das mesquitas derru¬ 
badas e os capitães trabalhavam nela, afanosamente, enquanto outros 
limpavam dos arredores as forças do rei de Malaca. Este, não tendo 
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terras interiores para recuar, ainda esperou que os portugueses abalas¬ 
sem para a índia, após 0 saque, mas a construção da fortaleza tirou-lhe 
todas as ilusões. Refugiou-se junto do rei do Pão e morreu pouco depois. 

Albuquerque não descansava. Mandou um embaixador ao rei do 
ãíão, outro ao rei do Pegu e para as ilhas da especiaria rica, as célebres 
Molucas, despachou António de Abreu, como capitão-mor de três navios. 
IA ficou Francisco Serrão, capitão dum navio, que havia de dar brado 
de si pelo Mundo, incitando Femão de Magalhães a fazer a grande via¬ 
gem de circum-navegação. 

Mandou cunhar moeda que em Malaca não havia e lançou-a pela 
cidade, com pregões de aparatoso cortejo, dando mostras de boa e civi¬ 
lizada administração. « Então ordenou a mandar apregoar, e mandou 
chamar todos bcndarás regedores da cidade, que todos com Utamuta- 
rajá , com seu filho e genro, e todos vestidos louçãos, com muita gente, 
e em cirna dos elefantes alcatifas, que eram onze todos em carreira, um 
atrás outro, e em cirna assentados homens bem vestidos». 

Atrás seguia 0 «alferes com a bandeira real, com os capitães e 
200 homens de çoyça, com seus piques, atambor e pifaro, e diante as 
trombetas tangendo», E pregavam em português e malaio: 

'-Esta ê u moeda nova que El-rei D. Manuel, nosso senhor, mandou 
fazer de ouro, prata, calaim, para com ela em esta populosa fortaleza 
c cidade de Malaca todolas cousas se comprarem com ela, e não com 
outra nenhuma moeda; e quem outra moeda tiver morrerá por isso». 

Quando a fortaleza já era defensável, Albuquerque que recebera 
queixas das tiranias de Utamutaraja e também acusações de traição, 
convidou-o a sua casa, mais ao filho e genro, e fê-los prender. O ouvi¬ 
dor Pero d’Alpoim organizou os autos em que se provava a traição e 
foram condenados à morte. As mulheres dos presos ofereceram sete 
bares e meio de ouro por eles, desde que fossem livres e autorizados a 
seguirem para a ilha de Java, sua terra. Mas 0 capitão-mor, impassí¬ 
vel, regeitou a oferta. Convinha-lhe aniquilar toda a resistência que se 
podesse levantar contra 0 nosso domínio, e entendeu, assim, acabar com 
qualquer possibilidade de revolta. Malaca ficaria subjugada e bem 
subjugada, para a entregar ao seu capitão. 

Rui de Brito Patalim foi 0 escolhido, deixando-lhe 300 homens de 
presídio. Femão Peres de Andrade ficou por capitão-mor do mar, 
subordinado a Rui de Brito, com 200 homens em dez navios pequenos, 
devendo juntar-se-lhe António de Abreu com mais 120, quando regres¬ 
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sasse das Molucas. Rui de Araújo ficou por feitor e alcaide-mor. Em 
todos os outros postos, colocou pessoas da sua confiança e Ninachatu 
bendará dos gentios e principal regedor da terra. 

A defesa de Malaca, confiada a tão pequenas forças, foi um pro¬ 
dígio de habilidade e valentia. Sobretudo Femão Peres de Andrade, 
pois do mar vinham todas as ameaças, mostrou ser um grande capitão 
e diplomata, de que, mais tarde, havia de dar provas exuberantes, 
quando foi por capitão-mor da primeira armada portuguesa que visi¬ 
tou a China. 

Afonso d Albuquerque, com os poucos navios e poucos homens 
que lhe ficaram, regressou à índia. Mas a sua inconstância e a mania 
de ser rajá e fazer amizade com outros rajás, haviam de 0 levar a substi¬ 
tuir 0 bendará Ninachatu que tanto ajudou os portugueses, pelo rei de 
Campar, que se lhe ofereceu para 0 cargo. Malaca era tão rica que 
até os reis lá queriam ser súbditos apenas. 

E D. Jeronimo Osório, numa página de beleza literária e de filo¬ 
sofia moral, conta-nos 0 sofrimento de Ninachatu, quando se viu des¬ 
tituído do cargo: 

«Logo que Ninachatu soube que era chamado el-rei de Campar, 
ja com a patente de Bendará, teve por tão insuportável a injúria que 
mandou levantar um tablado alto e comprido, 0 qual cobriu de alcatifas 

e preciosas sedas salpicadas de muitas flores e perfumes. 

«Apareceu ele depois, diante de um grande concurso, cingido e 
ataviado de roupas luzidíssimas pelo ouro 1 e sua brilhante pedraria, e 
assim subiu os degraus do tablado. Ficava mais abaixo uma fogueira 
de scmdalo e de aloés, 

«Quando em Ninachatu estavam fitos os olhos daquela multidão, 
ignorante do fim a que apontava aquele insólito aparato, desferiu Nina - 
chatu em um lúgubre razoamento. 

«Fez a enumeração dos merecimentos com que tinha penhorado a 
gente portuguesa já de antes da conquista de Malaca, quanto por D. Ma¬ 
nuel obrara depois da conquista; com quanta fidelidade se conservava 
sempre; com quanta valentia, por não ser desleal, arrostara em tantas 
ocorrências perigo de vida. Que 0 galardão que, por finezas tais, da 
gente portuguesa conseguira fora desdourarem-lhe a velhice com desa¬ 
bono tal, que nenhum homem, que da honra fizesse algum apreço, 
devia consentir: qual era 0 despojarem-no os portugueses de uma digni¬ 
dade com que os portugueses 0 ilustraram, privarem-no de honras mm- 
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cidas, e avaliarem-no capaz de consomir no descrédito e na afronta, 
escarnecido de toda a gente, 0 último quartel da sua vida. Que ele 
nunca antepusera a vida ao pundonor; antes, fora sempre inteiro em 
que por arredar 0 desabono se aventurasse a vida. Que por esses moti¬ 
vos muito de sua vontade ia trocar a vida pela morte, por não se ma¬ 
cular de tal desdouro. 

«Disse. E na fogueira se lançou ». 

Não compreendiam muitos portugueses, agarrados a um fanatismo 
tão estúpido quanto sanguinário, que fora da sua religião houvesse per¬ 
feitíssimas almas humanas. E esta incompreensão havia de os arrastar 
para crimes repugnantes que não corresponderam à heroicidade, ao 
esforço e à afabilidade com que tratavam os povos vencidos. Na índia, 
havia filosofias mais perfeitas do que a nossa e que não podiam sofrer 
0 desdém ou a perseguição. E, assim, os portugueses, como homens 
faziam amigos e como católicos faziam inimigos. A nossa grande obra 
na índia foi de lusitanização e nunca de evangelhização. 

Porém, a natureza política de Afonso d'Albuquerque, vendo mais 
0 seu problema pessoal do que 0 problema nacional, procurando alianças 
com os poderosos, embora amesquinhando os grandes valores morais 
nossos amigos, levava a estas vilesas desnecessárias. Aproveitava-se das 
pessoas e lançava-as, em seguida, ao desprezo e abandono: O mesmo 
fizera a Timoja, havia de fazer ao rajá de Cochim e a muitos outros. 

O rei de Campar, novo bendará, não gozou muito 0 cargo presti¬ 
gioso. Acusado de traição, foi mandado degolar por ordem do capitão 
Jorge d'Albuquerque, de nada lhe valendo bs veementes protestos de 
inocência e 0 pedido para 0 deixarem viver algum tempo preso, para 
desvendar a intriga que inimigos ocultos contra ele haviam tramado. 


CAPÍTULO XII 


O regresso de Malace 

«Com quo houve muito prazer c descansou seu coração, 
vendo que Elrei não mandava outro Governador, e lhe falava 
palavras de amor 0 agradecimentos de seus bons serviços, 0 
trabalhos da tomada de Goa, e lhe bem pagaria; mas que 
haveria prazer que sobre suster Goa houvesse bom acordo com 
os fidalgos, 0 que. se fosse seu serviço largá-la lhe não lembrasse 
que a ganhara duas vezos com tantos trabalhos; porque tinha 
informação que Goa tinha certos inconvenientes que lhe parecia 
que não era seu serviço suster Goa, 0 a devia largar 0 a deixar 
posta por terra com fogo; 0 se era outra cousa, em contrário da 
informação quo lhe era dada, que tudo puzesse no parecer dos 
fidalgos, e se fisesse 0 que fosse mais seu serviço». 

Gaspar Correia — Lendas da índia 

0 Governador chegou a Cochim, em Janeiro de 1512. A viagem de 
regresso dc Malaca fora tormentosa, naufragando a sua própria nau, a 
épica Frol de la Mar, e ele salvo com muito custo. 

A cidade fez-lhe grandes festas, que já 0 julgavam perdido, e todos 
foram dando contas do estado dos negócios da índia. 0 comércio fa¬ 
zia-se, normalmente, mas Goa estava, de novo, cercada, 0 capitão 
Rodrigo Rebelo fora morto cm combate e substituira-o Diogo Mendes de 
Vasconcelos, a quem deixara a ferros na fortaleza. 

0 coração de Albuquerque sangrou. Estava fora da sua índole 
perdoar ofensas, ou confessar erros cometidos. Antes de rnais nada, 
mandou que Manuel de Lacerda assumisse 0 cargo dc capitão de Goa 
e fizesse recolher Diogo Mendes à prisão. Mandou algum socorro ime¬ 
diato c ele permaneceu em Cochim, à espera das naus do reino, ou 
conseguir forças suficientes para levantar 0 cerco. 
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A situação de Goa era muito crítica, Logo após à saída de Albu¬ 
querque, o Idalcão deu ordem a Melicagi, um seu capitão, que fosse 
atacar as terras de Goa. Melrao saiu-lhe ao encontro e foi desbaratado e, 
segundo Gaspar Correia, « porque ele não se quis muito trabalhar nesta 
cousa, porque tinha muito dinheiro arrecadado, e se foi acolhendo com 
seu fato para Bisnaga, e teve muito cuidado de levar consigo Timoja, 
que meteu em ferros, pedindo que lhe desse dinheiro que ele não tinha, 
e nos ferros o matou», 

O Melicagi preparou-se para atacar Goa e estava a construir jan¬ 
gadas para passar os canais, quando o capitão Rodrigo Rebelo o cometeu 
com trinta de cavalo, duzentos homens bem armados e quatrocentos 
piões da terra e o desbaratou. Posto que queimasse todas as embarca¬ 
ções, os indianos fizeram outras e os preparativos, em lugares distantes, 
não podiam ser tolhidos pelos poucos portugueses. As terras de Goa 
foram abandonadas. 

Pulatecão, famoso chefe indiano, veio substituir Melicagi e apertou 
o cerco à cidade. Preparou uma emboscada em que foram perder a vida 
Rodrigo Rebelo, capitão de Goa, Manuel da Cunha, filho de Tristão 
da Cunha e outros fidalgos portugueses que haviam constituído um 
pequeno pelotão de cavalaria. 

Os nossos, vendo o capitão morto, recolheram-se a Goa desbara¬ 
tados. E diz Gaspar Correia: 

«Houve grande alvoroço, e se levantou grande grita, e todos os 
homens e mulheres se recolhendo para dentro: o que ouvido por Diogo 
Mendes de Vasconcelos, que estava preso no castelo, bradou com Fran¬ 
cisco Pantoja porque não acodia, e corria á cidade a ver o que cumpria, 
O Francisco Pantoja era homem de fraco ânimo,,, 

«Então o feitor e escrivães da feitoria, e os mais homens, bradaram 
que Diogo Mendes de Vasconcelos soltassem, e fosse capitão; o que 
pareceu bem a todos e foram à torre de menagem, e tiraram os ferros 
a Diogo Mendes, e o trouxeram fora, e todos o alevantaram por capitão; 
do que ele se defendia, dizendo que Francisco Pantoja era alcaide mor, 
e por regimento d Elrei era capitão: que a eh obedecessem, mas logo 
todos bradaram que tal não queriam, que ele forçadamente queriam 
por capitão, e da parte dElrei lhe requeriam que fosse capitão, porque 
todos for capitão lhe obedeçkn, 

«Ao que Diogo Mendes respondeu que disso lhe dessem estormento, 
que logo lhe fizeram, Então , logo se amou, e cavalgou em um bom 
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cavalo, seu pagem com lança e adarga, e foi correr os muros e portas 
da cidade, em que pôs boa guarda, e deixou, entrar para dentm homens 
canarins, com suas mulheres e filhos, quantos lhe pareceu que podiam 
bem caber na cidade, homens para trabalho». 

E assim temos como o destino determinou que, enquanto Afonso 
d'Albuquerque foi a Malaca cumprir a obrigação de Diogo Mendes, este 
ficou em Goa a cumprir a obrigação de Albuquerque. E o seu mando 
uniu os portugueses e deu-lhes confiança com que se defendeu do cerco 
dos inimigos. 

Manuel de Lacerda que andava no mar por capitão-mor, foi 
chamado a Goa. A cidade preparou-se para resistir e só alguns maus 
homens, gente baixa, se passou para os mouros, renegando a Pátria 
e a Religião. Correu o Inverno, sem que os renegados chamassem mais 
desertores, mas fizeram-nos bastante mal, aconselhando Pulatecão que 
os trazia consigo e muito favorecia. 

Em Setembro, chegou a Goa a nau de Cristóvão de Brito, da ar¬ 
mada que naquele ano de 1511 saiu de Lisboa, debaixo das ordens do 
capitão-mor D. Garcia de Noronha. Tinha aportado a Cananor, cm 
Agosto, e 0 capitão da fortaleza, Diogo Correia, deu-lhe conta do 
estado de Goa c necessidade de socorro imediato. Largou sem demora 
e 0 seu aparecimento causou na cidade 0 júbilo compreensível. 

A situação dos portugueses melhorou muito, 

«Diogo Mendes fez requerimento ao alcaide mor Francisco Pantoja 
que servisse sua capitania, porque ele se queria ir com Cristóvão de 
Brito para 0 reino; mas 0 alcaide mor não quis aceitar a capitania, e 
lhe fez requerimentos que a servisse, c lodos os oficiais e pessoas honra¬ 
das assim lho requereram, porque se ele fosse largariam a cidade; e 
Manuel de Lacerda requereu a Cristóvão de Brito que 0 não levasse», 

Em Outubro, chegou a Goa Diogo Fernandes de Beja que tinha 
ido a Socotorá recolher a gente e armas da fortaleza que assim se aban¬ 
donou. E como este Diogo Fernandes era grande amigo de Albuquer¬ 
que e trazia ricos tesouros dos navios que tomara no Estreito, começou 
a executar os planos que sabia serem os do Governador. O capitão 
da cidade cuidava apenas da defesa, ató a poder entregar em boas mãos 
c regressar ao reino. 

Fez-se a igreja grande de « taipas, coberta de olas e palha, e tudo 
se pôs em começo de boa ordem; mas não tanto como cumpria, por 
assim ser terra nova e fronteira com mouros à vista»: «E com os casados 
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fizeram eleição dum meirinho do capitão e um alcaide da cidade que 
corria os arrabaldes ». 

Tudo ia entrando na ordem. De Onor vieram mantimentos em 
abundância e em Goa ninguém passava fome, nem mesmo as mulheres 
abandonadas de todo, o que os mouros muito apreciaram e cada vez 
mais entenderam que seria difícil reconquistar a cidade. 

Chegou, de Cambaia, Frei António do Loureiro que lá ficara cap- 
tivo, depois de naufragar, quando vinha de Socotora. Foi recebido com 
muitas honras e despacharam Gonçalo Homem, criado de El-rei, como 
embaixador ao rei de Cambaia, prometendo pazes e amizade que, certa¬ 
mente, o Governador aprovaria, quando regressasse da conquista de 
Malaca. E o frade voltou com o embaixador, levando ricos presentes 
ao rei, a pedir que soltasse todos os prisioneiros que lá ficaram. 

E estes cativos foram soltos e chegaram a Goa, sendo recebidos no 
cais. pelo « capitão, com quantos estavam em Goa, com muito prazer, 
que com eles foram fazer oração à igreja ». 

Já em Dezembro, Roçalcão substituiu Pulatecão no ataque a Goa 
depois de, à maneira indiana, derrotar as suas tropas, E João Machado, 
o português que lá andava, de tal maneira intrigou que impediu ataques 
mais vigorosos à cidade, até que, movido pela saudade dos seus, ali 
procurou abrigo e combateu debaixo da bandeira das quinas contra os 
inimigos de Portugal. 

Passou o verão e entraram no inverno. Roçalcão atacou, mais 
fortemente, a cidade, temendo que o seu soberano o culpasse da fuga 
de João Machado e outros portugueses, por não querer fazer pazes com 
Goa. Mas a cidade, bem preparada para a guerra, a tudo resistia. 

Este estado de coisas soube-o Albuquerque, quando de Malaca 
regressou a Cochim. Ao mesmo tempo, anunciavam-lhe outra vez o 
boato da vinda dos rumes. 

«Polo que o Governador ficou em grandes cuidados com tais novas, 
porque estava muito falto de amada: polo que mostrando grande animo, 
como tinha, tornou a responder a Goa com cartas de grandes favores, e 
certeza que logo se punha em trabalho de aperceber armada com que 
fosse buscar os rumes, e escreveu a João Machado grandes favores, e a 
todolos outros que se vieram com ele dos mouros, e mandou a João Ma¬ 
chado mil cruzados de mercê, e a cada um dos outros cincoenta pardaus, 
e o fez capitão ejustiça-mor de toda a pionagem de Goa ... 
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«0 Governador, havendo seus conselhos com esses fidalgos que 
eram para isto, assentou de não se bulir de Cochim, e aí se aperceber 
de amada 0 melhor que pudesse, e das outras cousas que cumpriam 
para a vinda dos rumes, e aguardou dê Agosto, que viriam as naus de 
Moçambique, que não passaram, e também viria armada do reino, com 
que se concertaria de armada e gente como cumprm. 

E assim, enquanto Afonso d'Albuquerque fazia preparativos, em 
Cochim, Manuel de Lacerda, capitão de Goa, depois de ter feito recolher 
à prisão Diogo Mendes de Vasconcelos, 0 que, certamente, não fez sem 
grande consternação, porque era fidalgo valente, defendia Goa. E 0 
socorro chegou-lhe mais cedo do que esperava. 

«Jorge de Melo partiu com suas onze naus ... e seguiram seu cami¬ 
nho, que com bons tempos foram tomar na barra âe Goa, em dia de 
Nossa Senhora, 1 5 âe Agosto, e no mesmo dia à tarde também chegou 
D. Garcia com suas três naus, que vinham muito-desbaratadas de gente, 
que lhe morrera toda. Assim que treze mus chegaram neste dia ã 
barra de Goa, 0 que mio sei quando outra tal será ». 

Isto escreve Gaspar Correia que, ali, desembarcou da armada de 
Jorge de Melo. Uma nau perdeu-se, mas salvaram-sc homens e mer¬ 
cadorias. 

O capitão Jorge da Silveira levou a notícia a Cochim, «onde che¬ 
gando houve grande prazer com a nova que deu da grande amada que 
irazk Jorge de Melo, 0 Governador não ficou muito contente, porque 
lhe pareceu que não vinha tamanha amada senão com vir governador, 
porque ele tinha acabados seus três anos,, e se Jorge de Melo não vinha 
por Governador seria porque viria a governança a algum que andava 
na Índia. O que ele muito dissimulou, e por outras pessoas 0 foi per¬ 
guntando a Jorge da Silveira ». 

Esta dúvida fez com que Albuquerque se demorasse mais em 
Cochim, ou ele deu essa desculpa. Só tencionava ir a Goa com grande 
poder e gente, para alcançar vitória rápida e segura. Esperou por 
seu sobrinho, D. Garcia de Noronha que invemou em Moçaínbique 
e vinha nomeado para capitão-mor do mar. 

«Com que 0 Governador tomou muita confiança que governaria, 
porque El-rei não havia âe mandar D, Garcia que fosse capitão-mor do 
mar em poder de outro Governador, e D. Garcia em tão opinktigo que 
0 não aceitaria para andar senão com de». 
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E este opiniático D. Garcia, tão antipático a todos como simpático 
fora seu irmão D. António, havia de arranjar mais descontentamentos 
aos homens da índia. 

Chegaram a Cochim os dois capitães-mores, Jorge de Melo depois, 
porque se demorou em Goa, a desembarcar muitos fidalgos que quiseram 
ficar. A cidade, posta assim ao abrigo de qualquer ataque, esperou que 
Afonso de Albuquerque viesse recolher os louros da vitória, afastando 
para longe as forças do Idalcão. 

Mas um caso se deu, 0 da traição dos casados, que contaremos em 
seu próprio capítulo, bastante grave e feio para os portugueses que vi¬ 
nham sofrendo as inclemências dum prolongado cerco. 

# 

* 

Jorge de Melo, amigo de Afonso d’Albuquerque nos tempos som¬ 
brios de 1509, chegou a Cochim e entregou-lhe as cartas de D. Manuel. 

«Com que ele houve muito prazer e descansou seu corando, vendo 
que Elrei não mandava outro Governador, e lhe falava palavras de 
amor e agradecimentos de seus bons serviços, e trabalhos da tomada 
de Goa,.e lhe bem pagaria; mas que haveria prazer que sobre sost&r Goa 
houvesse bom acordo com os fidalgos, e que, se fosse seu serviço lar¬ 
gá-la, lhe não lembrasse que a ganhara duas vezes com tantos trabalhos: 
porque tinha informação que Goa tinha certos inconvenientes que lhe 
parecia que não era seu serviço soster Goa, e a devia largar e a deixar 
posta for tem com fogo; e se era outra cousa, em contrário da infor¬ 
mação que lhe era dada, que tudo pusesse no parecer dos fidalgos, e se 
■ fkesse 0 que fosse mais seu serviço». 

Desta cousa houve 0 Governador grande paixão...». 

E com a deslealdade própria do seu carácter escondeu dos capitães 
0 mandado real, para so 0 revelar, mais tarde, quando a embriaguês 
da vitoria virasse a seu favor a opinião dos mais sensatos. 

Largou de Cochim com 19 naus e a 20 de Setembro estava em 
Cananor, onde deu posse a Jorge de Melo que vinha provido com 0 
cargo de capitão. Em Cochim, deixava por capitão seu sobrinho, Torne 
d’Albuquerque. 

Desembarcou em Goa e antes que 0 Roçalcão se preparasse para a 
defesa, ordenou 0 ataque, dividindo as forças em três batalhas: uma 
para si, outra para D. Garcia e outra para 0 capitão da cidade; e os 1 


O regresso de Malaca 


185 


mais aguerridos fidalgos acompanharam 0 chefe da sua amizade, como 
era uso naquele tempo. Tinham chegado de Portugal muitos fidalgos 
e cavaleiros e 0 exército era numeroso e aguerrido, como nunca houvera 
outro na índia. O conselho havia opinado por que se atacasse sem 
demora, levando artilharia. 

Mas as tropas de Roçalcão estavam fortes, protegidas com 0 castelo 
de Benastarim, impedindo com facilidade 0 avanço dos nossos, pelos 
terrenos pantanosos, batendo-os com artilharia e outra metralha das 
ameias da fortaleza. O capitão-mor fez seguir alguns navios grandes 
e outros pequenos, com arrombadas, pelo rio acima, para bater 0 forte 
e impedir os passos da terra firme. A operação foi ousada e heroica¬ 
mente cometida. 

Porém, Afonso d’Albuquerque que a seguira duma embarcação 
em que se metera, verificou os grandes destroços que os navios sofriam 
com os pelouros dos inimigos, que estavam em risco de perder-se, em¬ 
bora as guarnições se aguentassem nos seus postos, gloriosamente firmes. 
Como sempre, a artilharia de bordo, posto que cause grandes estragos 
às fortalezas, sofre a inferioridade da pouca resistência dos navios aos 
fogos contrários. 

Abalou para a cidade e parece que bastante zangado com os capi¬ 
tães que deixara. Porventura esperava ele, como da segunda conquista 
de Goa, que os capitães abalassem sem 0 seu mando e fizessem a con¬ 
quista com independência. Mas tanto os capitães das ordenanças que 
eram cabeças, como os outros, não tomaram a iniciativa. Foi Albu¬ 
querque que conduziu 0 exército português para os arraiais de combate. 

Levava muita artilharia e foram-na aproximando, até que batesse 
bem a fortaleza. Cercados da terra e do rio, os mouros sentiram-se 
perdidos, sem esperança dc salvamento e começaram a negociar a paz, 
servindo dc intérprete João Machado, 0 português que abandonara 0 
Idalcão para se recolher à sombra da bandeira da nossa Pátria. 

Os capitães queriam dar assalto â fortaleza, Estavam descontentes 
com Albuquerque e a cena em que este beijou Pero de Mascarènhas, 
sentindo-se os outros agravados na sua honra, mais azedumes criou 
entre os fidalgos, orgulhosos de suas valentias e prosápias. Nunca 0 
capitão terribil conseguiu conduzir aqueles guerreiros heróicos para uma 
acção em que todos se entendessem c ajudassem. As dissenções cria¬ 
vam-se pela natureza do chefe que não sabia harmonizar, nem dirigir. 
Os seus ímpetos irreflectidos magoavam uns, descoroçoavam os outros. 


Não se compreende bem como esta batalha se travou. Havia falta 
de comando, como sempre, de coordenação de movimento e de sincro¬ 
nização dos ataques. Cada escritor conta de sua maneira, embora esti¬ 
vessem presentes.' O próprio Albuquerque a descreve e mostra-nos que 
também ele não viu como as coisas se passaram. Devemos, contudo, 
frisar que, em dada altura, ele relata a D. Manuel: 

«Era daquela banda comigo Garcia de Sousa , Jorge da Silveira, 
Diogo Mendes, com alguns cavaleiros e fidalgos, que aquele dia o fize¬ 
ram mui ousadamente; e foi bem aporfiado feito daquela parte donde 
estava Garcia de Sousa trabalhando por subir ao muro de em pessoa e 
Jorge da Silveira e esses cavaleiros que com eles eram, em tal maneira 
que a mim me pareceu que a minha bandeira se pusera no muro; se por 
outras partes pudera ser acompanhado ». 

Estes dois capitães, Garcia de Sousa e Jorge da Silveira, haviam 
do, poucos meses mais tarde, fazerem-se matar nos muros da fortaleza 
de Aden. E e a conclusão segura a que podemos chegar é que o entu¬ 
siasmo e a valentia fizeram esquecer a ordem e a harmonia do ataque, 
que requerem as operações militares. 

Gaspar Correia diz-nos: 

«Ao que acudiu o Roçalcão com toda sua gente por defender a en¬ 
trada aos nossos, porque houve grande alvoroço em todo o arraial a 
querer entrar, que sem dúvida tudo fora acabado se já a gente de Pero 
Mascarelhas começava a travar a escaramuça, o Governador muito à 
pressa mandou tocar a trombeta a recolher, e mandou D. Garcia que foi 
reter a gente, que muito reclamou , e os capitães se muito queixaram com 
o governador porque não entrava, que os mouros estavam tomados 
às mãos . 

«O governador lhe disse que eles como cavaleiros queriam obrar, 
mas que a de como capitão lhe cumpria mandar; que bem via que os 
mouros estavam bem arrematados, mas que eram 12.000 homens, que 
haviam de pelejar até morrer por venderem seus mortos, na qual porfia 
forçadamente dos portugueses haviam de morrer alguns, e ele estimava 
mais a vida de um homem que matar 100 mouros; que eles já estavam 
tomados, que des se entregariam, e se 0 não fizessem, que então força- 
damente se arriscariam ao que Deus quisessem. Com que os captíães 
cessaram de sua fúria». 

Pactuou-se 0 armistício e iniciaram-se as condições de rendição. 
João Machado andava com os recados dum lado para 0 outro e Gaspar 
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Pereira queixou-se ao rei de que Afonso d’Albuquerque se afastava dele, 
para tratarem as estipulações. 

E Gaspar Correia escreveu: 

«O que duvidou 0 governador, mas João Machado foi contente de 
se arriscar m perigo, e foi, e falou com 0 mouro, e foi e veio com muitos 
recados em público e em secreto, em que D. Garcia ajudava muito ao 
mouro , porque lhe mandava cartas por um seu criado; e apreciava que 
0 governador fizesse concertos; contra 0 que eram todolos capitães e 
fidalgos, e tinham com ele muitos debates. 

«O que durou três dias, em que 0 mouro' teve espaço de mandar 
seu recado ao Idalcão, que lhe mandou sua carta, que se disse que ele 
mesmo afizera para 0 Governador, em que lhe muito rogava que assen¬ 
tasse boa paz e amizade que ele guardaria para sempre, e que largasse 
seu criado Roçalcão e sua gente. 

«E este recado, que assim veio ao governador, os praguentos do 
arraial disseram que tudo isto fora assim ordenado por D. Garcia, que 
em secreto houvera grande peita do Roçalcão, por que ele muito apre¬ 
ciou contra, todos, apertando com 0 governador que outorgasse 0 que 
pedia 0 Idalcão; e Porque D. Garcia era mui pobre, 0 governador seu 
tio ordenara como lhe fosse dada a peita. E tanto disto se falou, e afir¬ 
mou, que foi capitulado a El-rei contra 0 governador por Gaspar Pe¬ 
reira, e outros contrários que dele falavam mah. 

Afonso d’Albuquerque concertou as pazes, permitindo ao Roçalcão 
que saisse com toda a sua gente, «sem levar amas nem cavalos, nem 
mais fato que 0 vestido e todo 0 mais com a artilharia ficaria; entre¬ 
gando-lhe os arrenegados, e escravos e escravas que fugiram de Goa». 

Quiz Roçalcão poupar a vida aos portugueses que 0 ajudaram e 
ofereceu por eles muito dinheiro, mas Albuquerque não cedeu. «Então 
lhe pediu as'Vidas, que 0 governador de boamente lhe outorgou; e disso 
lhe deu seu assinado ». E a evacuação começou a fazer-se, dificilmente, 
porque os capitães abalaram primeiro do que os soldados. 

«Os portugueses entravam a roubar», pelo que 0 capitão-mor en¬ 
viou D. Garcia proteger os mouros; «e porque não havia passagem para 
tanta gente, mandou aos marinheiros dos navios que com batéis os pas¬ 
sassem, se lhe pagassem... Então se afirmou más que D. Garcia hou¬ 
vera a peita, porque muito defendia que não fizessem mal aos que 
passavam ». 
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Gaspar Correia, posto que ilibe o governador de culpa, não deixa 
de relatar e insistir no escândalo da negociata de D. Garcia de Noronha. 
E fá-lo de tal maneira, lembrando, sequentemente, o mau carácter do 
sobrinho de Albuquerque que nos dá a entender que, na verdade, ele 
recebeu boa compensação pelo serviço que fez aos mouros de Be- 
nastarim. 

Poucos dias depois, chegavam reforços mandados pelo Idalcão, 
«com que se descobriu que as carias qm o Roçalcão mostrara eram 
falsas», mas já a fortaleza estava limpa e todo o nosso campo socegado. 
Porém, Albuquerque, «porque o Idalcão soubesse que entanto não assen¬ 
tava pazes que lhe havia de fazer a guerra por todas as partes que 
pudesse, mandou recolher todos os navios dos fossos, e mandou Garcia 
de Sousa com quatro velas que fosse guerrear todos os portos até Dabul 
e lhe fizesse todo o mah. 

Recolhido o exército a Goa, mandou, imediatamente, o Governador 
dar castigo aos renegados que eram desanove, tendo morrido os outros. 
E, porque prometera e dera assinado de lhes poupar a vida, ordenou 
esta justiça: 

«£ chegados à picota negros algozes e moços do povo lhe depena¬ 
ram e arrancaram quantas barbas tinham, até as sobrancelhas, e lhe 
atiraram com lama fedorenta de chiqueiros de porcos, que para isso já 
estava prestes, aos rostos e olhos, onde os fizeram tais que lhe não pare¬ 
ciam os rostos; com que foram tornados à prisão, em que jaziam deitados 
com correntes de ferro nos pês e pescoços, e algemas nas mãos, e assim 
como jaziam mijavam e saiam por si. 

«Então ao outro dia, assim desta maneira como estavam, os torna¬ 
ram a levar à picota com o mesmo pregão, onde lhe cortaram as orelhas 
rentes e os narizes, e os tornaram à prisão, onde os meteram como 
estavam assim nas correntes de ferro, sem serem curados . 

«E ao outro dia assim os levaram à picota com seu pregão, onde 
lhe cortaram as mãos direitas e os dedos polegares das esquerdas; com 
que foram tornados à prisão, e foram curados de suas chagas. De que 
na prisão morreram mais de metade deles, e os que ficaram foram soltos, 
que livremente se fossem para onde quisessem; o que assim fizeram que 
todos desapareceram». 

Como se ve, há homens que têm sete fôlegos como os gatos, Um 
destes, vindo numa nau para o Reino, onde tinha mulher e filhos, fugiu 
na ilha de Santa Helena e lá ficou escondido, vivendo como animal do 
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mato. Foi o primeiro povoador da ilha, e os marinheiros das naus, 
quando lá passavam, deixavam-lhe, por piedade, alimentos e roupas 
que ele ia buscar, quando ficava só, voltando a refugiar-se na selva. 

Sobre os casados que fizeram traição com 0 inimigo, também 
Albuquerque entendeu, como se verá no capítulo próprio, tratando, 
seguidamente, de todos os negócios e mandou cartas para Lisboa a 
descrever os feitos gloriosos. Na sede do seu Estado, 0 capitão terribil 
sonhava com vitórias ainda maiores. 

Chegou a Goa, nesta ocasião, a notícia de estar em Chaul 0 célebre 
embaixador do Preste João, Mateus de nome e «0 Governador, ouvido 
este recado, como era grandioso em suas cousas, que de pequenas as 
queria fazer grandes, mostrou logo com 0 recado muito alvoroço» . Assim 
0 afirma Gaspar Correia, acrescentando que mandou Diogo Fernandes 
de Beja em busca do tal Mateus, embaixador. 

E, posto que alguns dissessem a Afonso d’Albuquerque que o 1 ' 
homem não passava dum embusteiro e Gaspar Pereira 0 escrevesse a 
D. Manuel, deu-lhe tamanha importância e crédito, bem como à relíquia 
que levava de presente ao rei de Portugal, que 0 mandou a Cananor, 
onde 0 capitão Jorge de Melo 0 fez embarcar na nau de Bemardim 
Freire, «em que lhe deu a câmara de leme mui grande, em que muito 
bem se agasalhou com suas mulheres e servidores». 

Este encanto de Mateus, pelas cortezias recebidas, não devia durar 
muito, pois os companheiros de viagem não 0 tomavam a sério e fize¬ 
ram-lhe grandes desconsiderações, pelo caminho fora. Em Lisboa, rece- 
bido bem por D. Manuel, pelas credenciais de Albuquerque e também 
pelos seus sonhos insensatos, andou ora desconfiado, ora em grande 
valia, até que voltou à índia na armada do Governador Lopo Soares 
de Albergaria, como adiante se dirá. 

Enquanto Afonso d'Albuquerque ficava em Goa, a pôr em ordem 
a administração da cidade, D. Garcia de Noronha foi a Cochim despa¬ 
char as naus da carga e juntar a armada com que haviam de seguir 
para 0 Mar Vermelho. 






CAPÍTULO XIII 


Áden e o Mar Vermelho 

«O que posso dizer do feito de Aden a Vossa Alteza, é 
que foi a melhor cometida cousa e mais prestes do que o 
Vossa Alteza pode cuidar; e todos esses capitães, cavaleiros 
e fidalgos pegados no muro, e o entraram tão ousadamente 
e com tanto esforço e desejo de vos servir, como se Vossa 
Alteza em pessoa estivera ali e os vira; e a fortuna, invejosa 
de suas honras, quis que quebrassem as escadas juntamente 
todas,,.». 

A. d'Albuquerque — Cartas 

A 18 de Fevereiro de 1513, finalmente, Albuquerque larga de Goa 
com poderosa armada para fazer a conquista da cidade de Aden. Os 
seus planos anteriores e as recomendações de D. Manuel não puderam 
ser cumpridas, até então, porque as circunstâncias ocasionais desviaram 
0 sentido da derrota. Agora nada impedia a subjugação de todo 0 Mar 
Vermelho, . 

Levava 20 navios com cerca de 1,700 homens brancos e 1.000 
indianos, Foi fazer aguada à ilha de Socotorá, preparando-se para os 
trabalhos da^ conquista e da travessia, . 

Reuniu 0 Conselho e este, pela voz unânime dos capitães, resolveu 
que a Armada se apoderasse, primeiramente, de Aden e a seguir pene¬ 
trasse no Mar Vermelho, Era a lógica natural duma campanha bem 
conduzida e Albuquerque conformou-se com a opinião dos capitães. 

Existe a acta desse conselho que se reuniu a 13 de Março, em que 
0 Governador não pôs em discussão m cousas determinadas & mandadas 
por Vossa Alteza,., somente notificar-lhe vossa determinação e vontade; 
e portanto lhe dizia que por regimento e cartas de Vossa Alteza me 
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mandava que eu fosse a Aden e entrasse o Estreito de Meca: se lhes 
parecia qu havia tà inconvenientes a nosso caminho e determinação 
de Vossa Alteza, que cada um dissesse ali por seu assinado; e a todos 
nos pareceu que por então aí não havia impedimento a nosso caminho 
e fazer o que Vossa Alteza mandava e assinaram todos e se foram para 
suas naus; & ao outro dia pela manhã lhe fiz o sinal costumado, levamos 
nossas amarras e nos fizemos todos à vela com vento largo de boa via¬ 
gem, que nos Nosso Senhor dem. 

Começa a acta pelo assinado de D. Garcia de Noronha, sobrinho 
de Albuquerque, que diz: «por agora não era bem entender em outra 
cousa senão em tomar Aden», 

Pero da Fonseca declara: «por agora não em outra cousa senão em 
Aden, e tomada Aden daí se poderia entender em outra cousa segundo 
Elrei nosso senhor manda». 

Simão de Andrade confirma: «por agora tomar Aden, e dá se 
foderá saber melhor depois de tomada a nova dos Rumes e da maneira 
que estão e entender-se no que El-Rei nosso senhor manda». 

E Garcia de Sousa: «que era mui bem começar em Aden e tomá-la 
e daí se poderá entender em outra cousa». 

E João Fidalgo, capitão da ordenança, corrobora: «que pois Aden 
era chave daquelas partes que é bem que se tome». 

Todos os pareceres foram assim desta guisa e mais perentórios 
ainda os de: 

D, João d’Eça «que não se devia entrar o Estreito, sem primeiro 
entender em Aden»; 

D. João de Lima «que logo entender em Aden primeiro que em 
outra cousa, porque daí será começo para outras coitsas e se ganhar o 
que El-Rei nosso senhor deseja»; 

E Diogo Fernandes «que pois Aden ê a principal cousa do Estreito 
e chave da índia que logo se deve entender em Aden». 

Munido com este instrumento de consulta, Albuquerque foi surgir 
com a Armada em frente de Aden, na manhã de sexta feira de endoon- 
ças. Para segurar as naus, evitando algum mau recado que algum 
levante rijo podesse ocasionar, não acometeu logo a cidade, como alguns 
capitães desejavam. 

Miramerjão, Governador de Aden, mando-o visitar, reconhecer 
e saber o que queria, Um mouro de Cananor levou-lhe o recado: o 
capitão geral das índias com armada de naus da ordenança, em busca 
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dos rumes fe da sua armada que haveria de ir buscar a Judá e Suez, e 
saber ao certo se o sultão a preparava, como diziam os moiros. 

Trocaram-se algumas mensagens com o fim de se enganarem uns 
aos outros. Mas Albuquerque não tinha vontade de atacar a cidade: 
aceitaria que ela se rendesse, perante o seu enorme poder, o que não 
era provável, dados os preparativos que os mouros fizeram. 

E o capitão mor mandou chamar os capitães à sua nau aos quais 
falou: «e ficando em quebra com Aden nos reformar de água; e este 
impedimento que me a mim só tocou, donde me parecia que amada 
e gente se punha em condição, me fez mandá-los chamar»; 

Esta dificuldade que podia fazer peso no espírito do rei D. Manuel, 
não convenceu os capitães «e começamos entre todos de nos confiar uns 
aos outros sobre este caso que lhe pus diante, por onde determinamos 
de no sábado, em amanhecendo, pôr as mãos e as escadas ao muro», 

O desembarque fez-se com dificuldade por ser mal escolhido o local: 
molhou-se toda a pólvora e a gente honrada e toda a outra desembarcou 
pela água. Correram ao muro, no sítio escolhido para lançar as escadas, 

«Desembarcados os capitães, como valentes cavaleiros e criados de 
Vossa Alteza, desejadons de vos servir, como se ali viram presente 
Vossa Alteza, tornaram suas escadas mui prestes e pôs cada um a sua 
no muro, e foram eles os primeiros da escada, âo que a mim bem pesou, 
porque eles fizeram seu dever como cavaleiros, e a sua gente ficou logo 
desarranjada ao pê do muro,,. 

«Postas assim as escadas ao muro e a gente com muito boa vontade 
pegada no muro, desejosa de vos servir, e subiram feias escadas, tra¬ 
balhando-se de quem o faria primeiro: foi tão grande o peso da gente 
nas escadas que quebraram as escadas jmtmente todas, e assim a 
da ordenança, que era escada que de cada vez podia lançar ioo homens 
em cima âo muro.,,». 

Por mais que se queira, não se encontra desculpa para este capitão 
que vai tomar de assalto uma cidade, sem ordem, sem disciplina e sem 
escadas capazes, demais vindo da índia, aonde há madeira tão boa. 
Albuquerque condena-se a si próprio e nem o rei D. Manuel enganou. 
A demissão que se seguiu seria justa, só por este acto do terribil. Mas 
ele continua duma maneira inconcebível a querer explicar o que não 
tem explicação nenhuma. 

E elogia-se a si próprio e ao sobrinho D. Garcia pelo que fizeram 
a ver as escadas a partir e a ver morrer os homens sobre a muralha de 
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Aden. Aos outros faz um elogio geral «que foi a melhor cometida cousa 
0 mais prestes do que o Vossa Alteza pode cuidar», para lançar sobre 
os capitães a culpa da indisciplina, subindo ao muro, apressadamente: 
—«E a fortuna, invejosa de suas honras, quis que quebrassem as es¬ 
cadas jmtamente todas».. 

Ora, fundamentalmente, a culpa foi do capitão-mor que não pre¬ 
parou nem dirigiu o ataque como devia. Fez aqui o que praticou em 
outras partes, entregando a decisão dos combates ao ímpeto, valentia 
e sorte dos capitães. Nas suas famosas conquistas, não encontramos 
uma ordem de batalha que mereça ser citada, ou que revele, sequer, 
a existência dum general. Tudo fazia ao acaso. Os capitães que o 
acompanhavam e de que, por vezes, tanto se queixa, é que eram 
muito bons. 

O ataque a Aden, tal como ele o conta e vem relatado nas crónicas, 
dá-nos muito que pensar. Não encontramos lógica nas narrativas e 
ainda que D. Manuel fosse bastante inapto, não deixaria de procurar 
uma razão convincente. Mas, além disso, revela-nos um mistério, a 
morte do capitão Garcia de Sousa, a que Afonso d’Albuquerque não 
alude, mas a que todas as crónicas e até mesmo os «Comentários» dão 
realce extraordinário. 

Diz Albuquerque: 

«E cresceu o peso tão grande de gente, que eles se recolheram ao 
muro, sendo já ferido Aires da Silva, D. 'João de Lima, João de Meira 
e o mestre da «Madalena» e um grumete, e um homem de uma pica 
da ordenança, e Jorge da Silveira que ali faleceu, 

«Recolhidos assim estes fidalgos e cavaleiros ao muro, Garcia de 
Sousa, António Raposo, Duarte de Melo, Gaspar Cão, João Gonçalves, 
Diogo Estaço, e dois homens, e Diogo de Andrade e João de Sousa, e 
André Comia se fizeram fortes em um cubelo, e os mouros se achegaram 
rijo ao pé do muro»; 

A seguir, relata os seus trabalhos e os do sobrinho, até que «afastei 
a gente do combate já cansada, sem termos escadas, nem maneira de lhe 
entrar o muro, e grande calma, e um pouco contra suas vontades, e 
desejosa de tornar ao feito e embarcámos em nossos batéis...». 

Agora transcrevemos dos «Comentários»; 

u porque a escada ficou um pouco curta, os mais dos nossos se 
salvaram pelas cordas, sem deles ficar em cima no cubelo mais que 
Garcia de Sousa, e mais um seu mulato; o qual vendo que todos o dei¬ 
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xavam, e alguns tão depressa, que quebravam as pernas, começou a 
dizer alto a Afonso » d’Albuquerque: 

— Senhor, mandai subir alguma gente, que me ajude a defender 
este cubelo, pois a que estava comigo me deixou. 

Afonso â’Albuquerque, com grande paixão que tinha de ver o 
negócio em estado que o não podia socorrer, disse-lhe: 

— Não sei que vos faça, as escadas estão todas quebradas, e não 
há cousa de que se possam fazer outras; e pois ainda a hora de Aden 
não é chegada, peço-vos que vos salveis por essas cordas, como fizeram 
estes capitães, e cavaleiros que aqui estão. 

Garcia de Sousa não lhe respondeu nada, e virou-se para os mouros, 
que trabalhavam por entrarem com ele no cubelo, e disse ao seu mulato: 

— Tu salva-te, que eu hei-de morrer aqui, porque nunca Deus 
queira que desça, senão por onde subi. Levarás esta minha adarga a 
Elrei, Nosso Senhor, para que seja testemunha diante dele de como 
aqui acabei por seu serviço. - 

E tirou o Lenho da Cruz, que tinha ao pescoço e deu-lho. E a este 
tempo eram já os mouros em cima do muro pegados no cubelo, e ele, 
e o seu mulato se defenderam de maneira que os não puderam entrar, 
até lhes darem uma frechada Pela testa, com que 0 1 derribaram, tendo 
feito muito estrago nos mouros... Não desculpo Garcia de Sousa, porque 
temerariamente não quis fazer o que os outros fidalgos, e cavaleiros fize¬ 
ram, nem também culpo os de que se queixava polo deixarem, pois as 
escadas todas eram quebradas, e o muro muito alto, e não• havia por 
onde subir acima, nem lugar para lhe darem bataria com artilharia pera 
o derribarem, porque chegava a água da maré ao pê dele. Determine-o 
quem ler estes comentários . 

Este episódio é narrado muito diferentemente pelos escritores que 
o tratam. D. Jerónimo Osório diz: 

«Mas como contendiam iodos a quem havia de escalar primeiro ao 
muro, subiram muitos juntos, desmanchava-se a forma e a insolência 
militar a ninguém obedecia... 

«Garcia de Sousa, cuja escada se lhe quebrara e que se via pendu¬ 
rado de uma ameia, baqueou-se em tem; e como viu os que tão ferozes 
queriam escalar o muro, agora espavoridos do sucesso, não querer su¬ 
bir como dantes pelas mesmas escadas, os levou a um lanço da muralha 
onde era um pouco mais baixa, e por ali a escalou e se pôs de posse de 
uma torre em que tinham artilharia cavalgada.., 
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« Perguntava-lhe Gania de Sousa: </que cabia ali jazei'? Albuquer¬ 
que mandou atirar com cordas aos que pelejavam na torre, para que 
por elas se colassem à praia; mas era altíssimo por aquela banda 0 muro , 
e havia comprimento de duas lanças até que as cordas chegassem acima. 
Garcia de Sousa disse que era desdouro de sua linhagem, desdouro de 
suas obras, deslisar-se de medo pelas cordas de um ponto a que subira 
com tanto esforço». 

Gaspar Correia que então estava na índia e eia escrivão de Afonsó 
d’Albuquerque, conta de maneira diferente e também imperceptível, ao 
contrário das discrições que faz de outras batalhas. Também alude à 
teimosia de Garcia de Sousa, atribuindo-lhe a frase: «Não sou homem 
que hei âe fugir à morte por cordas ». E diz-nos mais: 

«Mas 0 bom capitão Jorge da Silveira, vendo cair Garcia de Sousa 
acudiu sobre ele polo salvar, às lançadas com muitos mouros. Ainda 
que muito ferido, estimou mais a honra do que a vida: onde caiu de uma 
pedrada que lhe deram, e foi morto, e todos feridos os que saíram pela 
bombardeira; e ficaram dentro mortos os ditos bons capitães, com qua¬ 
renta homms mortos na rua..,». 

E no final conta: 

«O Miramerjão mandou despir as armas dos mortos, em que conhe¬ 
ceu os capitães pela riqueza das ,amas, e mandou levar os corpos acima, 
e defronte do cubelo onde pelejaram os mandou enterrar, Jorge da 
Silveira e Garcia de Sousa ambos juntos, e sobre eles mandou fazer 
sepulturas de pedra como de mouros honrados, com degraus, e às cabe¬ 
ceiras pedras altas com letras cortadas que contavam 0 feito ; e seus 
guiões todos, que foram cinco que ficaram dentro, os puseram em paus 
sobre as sepulturas; e iodos os outros mortos enterrados junto com eles, 
com cada cova uma pedra à cabeceira, e letras que diziam «frangue», 
que quer dizer cristão. Isto foi visto depois por alguns portugueses que 
lá foram, quando lá foi Heitor da Silveira, como adiante direi». 

Estamos, portanto, dentro dum problema militar que ninguém ex¬ 
plicou e muito menos do que todos a narrativa de Albuquerque. A des¬ 
culpa das escadas partidas não convence ninguém, nem sequer atenua, 
a responsabilidade do capitão-mor. Mas a omissão que faz da morte de 
Garcia de Sousa dá muito que pensar sobre as verdadeiras causas do 
desastre. Os mouros, inimigos declarados deram a este capitão a sepul¬ 
tura dos heróis, emquanto 0 governador, inimigo oculto, não 0 men¬ 
ciona no seu relatório, não lhe respeita a memória de combatente. 
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E quem era este Garcia de Sousa? 

Encontramos, pela primeira vez, 0 seu nome lembrado a D. Ma¬ 
nuel, pelo vice-rei, D. Francisco d'Almeida, da seguinte forma: 

«O Comendador Fernão Soares, neste Maio passado, veio deman¬ 
dar esta costa, que era boca de inverno, com tamanho temporal que não 
foude ali fazer senão colher-se detrás do Cabo Comorim; de que fui 
logo avisado, e que não podia vir a Cochim senão em Outubro-. Cuidei 
que era Afonso d’Albuquerque que vinha de Ornuz; fiz logo prestes 
uma caravela carregada de mantimentos, e um grosso estrem com uma 
ancora de forma, Arrecearam muitos a Ma da caravela , porque era já 
inverno, e aceitou a ida Garcia de Sousa, Posto que era muito perigosa, 
e 0 levou Nosso Senhor a salvamento, e achou que era 0 Comendador 
que estava em muita necessidade, ao que a caravela deu muito re- 
medio...». 

Depois deste feito, merecia bem 0 comando dum navio. Tomou 
parte na Batalha de Diu como capitão da «Taforea Pequena». O vice- 
-rei, em seguida, mandou-o encorporar na armada de Diogo Lopes de 
de Sequeira e com ele foi a Malaca. Regressou à índia, abandonando 
Diogo Lopes que seguira direito a Lisboa e encorporou-se debaixo das 
ordens de Afonso d'Albuquerque. 

Entrou na primeira conquista de Goa e depois, na defesa, ocupou 
postos de muita importância. Como capitão-mor de três navios foi 
mandado fazer um cruzeiro de vigilância. Agravou-se do governador, 
por este não submeter ao seu mando certo capitão, mas dadas explica¬ 
ções tudo ficou em bem. E os próprios «Comentários» reterem: «e por¬ 
que isto não nascia de Garcia de Sousa, que era muito bom homem, e 
muito bom cavaleiro, e tinha servido El-rei muito bem cm todas as 
partes.,. E como Garcia de Sousa era desejoso de servir El-rei, fez 0 que 
Afonso d’Albuquerque mandou,..». 

Mas aparece no conselho que, em Outubro de 1510, se realizou, em 
Cochim, onde Garcia de Sousa se atreveu a contrariar a vontade do 
capitão terribil, como atrás já foi transcrito. Seguiu, depois, para Lis¬ 
boa e é possível que, perante 0 rei e conselheiros, tenha feito qualquer 
exposição sincera que desagradasse ao governador. 

No fim de 1512, já está na índia, tomando parte activa e brilhante 
na conquista do castelo de Benastarim. O próprio Albuquerque lhe faz 
elogios que já referenciámos. Mas também Gaspar Pereira, em carta 
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para D. Manuel, diz: «E ao domingo 14 do mês se partiu para o campo 
e fomos os capitães assentrar nossas tendas no meio do caminho onde 
estava um seu baluarte, ficaram 0 capitão-mor c D, Garcia esta noite na 
cidade e vieram outro dm depois de jantar e mandou mudar 0 arraial 
para mais perto da vila e mandou que Garcia de Sousa e eu poscssmos 
nossas tendas juntos com a sm porque, nos escolhia para guarda de sua 
pessoa». 

É possível que daqui saissera as desconfianças de Albuquerque que 
ele, mais tarde, refere a D. Manuel, porque, nem mesmo nas questões 
havidas com 0 Vice-rei, se pode queixar da parcialidade do capitão, 
pelo que se lê nos «Comentários»: 

«Garcia de Sousa, que se ali achou a estas práticas , conto ara bom 
fidalgo, e fora destas mbmlhadas, rcpreenãeu-os muito daquelas cou¬ 
sas que diziam, e foi-se dali ao viso-rei c disse-lhe: 

—« Senhor, Vós me tendes feito muita mercê, e muita honra, 0 
sempre vos hei-de servir, porque vo-lo devo, e por isto., e também pelo 
que cumpre a vosso serviço, vos hei-de dizer uma cousa, que agora 
passou perante mim na ribeira, que me não pareceu bem, ~~c contou- 
-lhe tudo 0 qw Jorge Barreto, Pero Barreto e António do Campo disse¬ 
ram a Afonso de Albuquerque, e que João da Nova, c António dc Sintra 
lhe passavam cada noite pela porta, cantando cantigas mui âescorlczm. 

É possível, porém, que 0 capitão-mor, querendo mandar para 
Malaca 0 seu primo, Jorge d’Albuquerque, apontasse ao outro defeitos, 
para não cumprir as vontades do rei D. Manuel, desculpando-.se com a 
deslealdade que sempre usou nos actos da sua vida, sem se importar 
com a honra, nem a dignidade alheias. 

Fosse qual fosse a razão, Albuquerque não gostava de Garcia de 
Sousa. Di-lo, claramcnte, quando se queixa a D. Manuel das «mburi- 
Ihadas » de Gaspar Pereira: 

«Não dou conta aqui a Vossa Alteza do que me fez, chegando a 
Cochim, acerca do que falei com de, quando me disse que Garcia de 

Sousa, vinha com a capitania de Malaca, que eu lhe respondi: _ grande 

cousa é Malaca, porque ficam lá muitos cavaleiros e fidalgos que não 
hão-de sojr&r Garcia de Sousa, e por força os deixei com Rui de Brito; 

«Descobriu logo a Garcia de Sousa, e eu não 0 podia amansar ião 
danado 0 trazia: disto escrevi já lá a Vossa Alteza ». 



Lògicainentc, havemos cie admitir a morte do valoroso capitão, 
sobre as muralhas de Aden, como um desafio desesperado às desonras 
que lhe fazia 0 terribil, se não quisermos ir mais além, com Lourenço 
Moreno, quando escreve ao rei D. Manuel: 

«0 isto, não por al, senão porque os Vossa Alteza favorece e honra, 
como era razão. Porque outro tanto fez a mim, e faz, como aqui che¬ 
guei, e assim a Garcia de Sousa, até que 0 matou, e faz a toda a pessoa 
que vê que Vossa Alteza favorece e faz mercê». 

Mas 0 mistério do desastre de Aden continua, como se vê pela 
carta do capitão-mor para 0 rei D. Manuel: 

«Acabado este feito, os capitães, cavaleiros e fidalgos quiseram dar 
outro combate à cidade, e quiseram que levaramos artilharia grossa, 
bancos pinchados, pés de cabra, alviões c pólvora, para lhe damos 
com um lanço de muro no chão, ou lhe quebrarmos as portas da cidade, 
e entramos com eles por força; e eu não quis por algumas razões que 
me a isso moveram, e a principal, porque eu estava mais cercado que 
os de Aden e em maior necessidade por não ter água, e a monção dos 
levantes ir-se gastando, e punha em condição armada a gente, se um 
dia mais estivesse sobre Aden, porque para tornar atrás, havia de 
aguardar dois meses e meio, e para entrar 0 Estreito estava já no fim 
dos levantes; e posto que lhe tivéssemos as portas do mar e porto cerrado, 
Unham eles mui abertas a do sertão, para lhe vir quanto socorro qui¬ 
sesse». 

Não há desculpa possível para 0 que não é desculpável e 0 conselho 
de capitães foi bem expressivo, quando opinou pela conquista de Aden 
e depois se entenderia em qualquer outra coisa. 

A teimosia do conquistador terribil, diante de Goa e sobretudo 
diante de Ormuz, desapareceu, para dar lugar ao cauteloso chefe que 
impede aos seus capitães 0 ataque que eles queriam dar a Aden, ataque 
que seria uma desforra c que eles acreditavam que fosse também uma 
vitória completa. 

E, debaixo do ponto de vista militar, Aden era a única cidade com 
valor estratégico, de quantas Afonso d’Albuquerque cometeu. As outras 
eram centros de vida comercial, ricas cidades certamente, mas que não 
cortavam a passagem dc qualquer inimigo- poderoso. 

Aden que comandava a entrada e saída do Mar Vermelho, não era 
rica, mas impedia a vinda das armadas do Soldão do Egito para 0 
Oceano índico, tanto como os navios comerciais. 
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Deixamos aos idólatras este problema misterioso, a ver se desven¬ 
dam o milagre do ídolo que nós, pelo raciocínio, não conseguimos 

perceber. 

* 

Não se sabem as intenções de Afonso d’Albuquerque, ao entrar o 
Mar Vermelho com tão poderosa armada. No conselho havido, os 
capitães, unânimente, declararam que se devia tomar Aden, primeiro, 
e que depois se resolveria o melhor que havia a fazer. Apos o desastre, 
insistindo os capitães por novo ataque, Albuquerque resolveu, por si, 
continuar a viagem para o desconhecido. 

. A força era demasiada para um simples reconhecimento, estudo 
do mar e das terras, tanto para efeitos militares como comerciais. 
Qualquer operação de guerra de grande envergadura fazia correr grave 
risco, tendo Aden atrás, como porta que o inimigo podia utilizar. 

Mas a armada entrou. 0 capitão-mor à frente, mandou desfraldar 
«bandeiras e estandartes, e fez salva com artilharia miúda, e mandou ao 
mestre que desse ao pito, e mandou a toda a gente que resassem um 
credo, dando louvores a Nossa Senhora serem eles os primeiros portu¬ 
gueses que entraram as portas do Estreito com armada e a real bandeira 
de Portugal; e mandou ao bergantim que ficasse, e assim o dissesse a 
todos os navios, que o mesmo fizeram até chegar a surgir m porto dos 
pilotos, d que chamam robões». 

Albuquerque levava bons pilotos que lhe forneceram mouros ami¬ 
gos, mas a navegação no Mar Vermelho exigia cuidados especiais que 
só estes robães satisfaziam. Com uma nau que aprisionou, fez a arma¬ 
dilha para caçar um desses pilotos «que era mui bom homem e sabia 
mui bem seu ofício», 

Foram andando e naquela noite fundearam no mar. 0 capitão-mor 
conta :«onde achamos certas naus de Barbara e Zeila, que iam carrega¬ 
das de mantimentos e moços, e mulheres da terra do Preste João, que 
iam vender a Judá e Meca; tomamos os mantimentos e moços e mulheres 
da tem do Preste João, e os mouros se salvaram a nado, e mandei-lhe 
tomar os mantimentos e pôr o fogo às naus; e mandei ali decepar as mãos 
a certos mouros da terra do xeque de Aden e cortar os narizes e lançá-los 
na terra de Aden, e a todolos outros que se tomavam de dentm do Mar 
Roxo, fiz o semelhante, tirando os de Camarão, que desses me esperava 
aproveitar em nossa navegação ». 




Depois destas brutalidades, não admira que, como volta a escrever, 
ao chegar uma caravela ao porto de Dalaca ,«não ousaram de perguntar 
quem eram, porque dias havia que por todo o Estreito era sabida nossa 
entrada e avisado lugar, em tal maneira que certifico a Vossa Alteza > 
que barco nem almadk nunca navegou o mar, nem as aves não pousa¬ 
vam no mar, tão assombrado foi o Mar Roxo com nossa entrada e tão 
ermo». 

Só havia dois objectivos dentro do Mar Vermelho que justificassem 
armada tão poderosa: Judá que era porto de Meca e Suez. A nenhum 
foi o capitão-mor, porque, diz ele, lhe faltaram os ventos. 0 que não 
diz é se os ventos também fugiram assombrados com a sua entrada. 
E, para fazer aguada, foi à ilha de Camarão. 

E acrescenta: 

«E posto que fosse no cabo dos levantes, os pilotos mouros que 
trazia e os robães de dentro do estreito me puzeram esperança que have¬ 
ria ai levantes que me levassem a Judá, Suez e Toro , que trabalhássemos 
por tomar nossa água o mais cedo que ser pudesse,., e com as vergas de 
alto e nossas âncoras a pique, aguardando a mercê de Deus, ali houve¬ 
mos grande abastança de carne ... 

«Passados assim alguns dias que vi que os levantes não vinham, 
certo, Senhor, eu me agastei bem, porque então pela maior parte sem¬ 
pre ventaram oestes,,,», ■ 

Mandou a caravela para a verificar os ventos do largo, mas veio 
com a notícia dos mesmos ventos. Não havia outra coisa a fazer senão 
esperar em Camarão, até Agosto. Diz que fez várias tentativas por seguir 
caminho do Norte, mas nunca o vento deixou. 

E Gaspar Correia relata: 

«Com que se tornou a Camarão com toda a amada, onde esteve 
Maio, Junho c Julho, sem nunca aver chuva, onde por a terra ser 
doentia morreu muita gente, de somente duas três febres com grande 
dor de peitos, que não foi doença conhecida, que era. sangue que acudia 
aos peitos e causava febre, que se lhe não acudiam com sangrias, não 
morrera tanta gente, que foram mais de 500 homens portugueses, e os 
malahares c canarins quase todos, dos trabalhos e mau comer». 

Afonso d’Albuquerque não dá conta das doenças e das mortes e diz 
que havia abundante e boa comida. Gaspar Correia diz que «padeciam 
fome e trabalhos de doenças », E deste modo somos levados a concluir 
que 0 capitão-mor exagerou a pintura, para propor a D. Manuel a 
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construção duma fortaleza na ilha de Camarão. Assim justificava um 
tanto a sua presença, se bem que não justificasse tamanha armada. 
No entanto, acrescenta;«« razão por que não fiz fortaleza em Camarão, 
em outra carta o direi a Fossa Alteza mui krgamnte ». Mas parece 
que não chegou a dizer mais nada. 

Estes meses de demora deram-lhe sobejo tempo para pensar bem 
na conveniência ou inconveniência do estabelecimento de fortalezas no 
Mar Vermelho, mas ele, de maneira nenhuma, queria desagradar ao 
rei e aos conselheiros que lhe favoreciam a governança da índia. E dai 
essa série de informações que dá, sem se basear em observações próprias, 
ou de pessoas categorizadas. 

De Camarão, ainda mandou João Gomes, na caravela, a reconhecer 
terras e lugares. Porém, a fama da armada e das atrocidades cometidas, 
impediram qualquer contacto directo com a gente do litoral, malogran¬ 
do-se todo o objectivo de trato cora povos novos e desconhecidos. Para 
tal efeito, mais próprios seriam navios pequenos, a mercadejar, embora 
preparados para a defesa, do que a imponente armada com que atra¬ 
vessou o Estrito, a meter medo. 

E desbaratado, regressou à índia. 


CAPÍTULO XIV 
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«E aguardamos ali alguns dias que nos viesse tempo para 
atravessarmos; e estando assim naquele lugar surtos, contra 
a terra de Preste João, nos apareceu um sinal no céu de uma 
cruz desta feição,,. 

... e pecou isto também por ser homem já velho, vadeado 
da condição e inclinações dos homens, porque assaz de des¬ 
contentamento me ficou de não cometermos aquele caminho, 
porque me pareceu que houvêramos todavia a terra de Presto 
João da banda cie além, onde fizêramos a Deus e a Vossa Al¬ 
teza mui grande e mui assinado serviço, porque vejo o feito 
da índia levar um caminho como cousa endereçada por Deus». 

À. d’Albuquerque — Cartas 

Albuquerque estava velho e cansado. As suas energias, mais que 
humanas, iam sofrendo o desgaste de muitos anos da índia, A sua von¬ 
tade impetuosa já não era a mesma, que o clima e os desenganos a fize¬ 
ram fraquejar. E, se, por momentos, o terribü se levantava acima dos 
acontecimentos, a vacuidade da sua obra em breve o chamava às rea¬ 
lidades. 

0 indomável conquistador sofrera naquele ano os mais rudes gol¬ 
pes. 0 ataque a Aden fora um desastre e a entrada no Mar Vermelho 
um desastre ainda maior. E nada podia oferecer ao rei que fizesse calar 
as intrigas dos inimigos e contraditares. 

Aproximava-se o tempo da sua rendição, isto é, as cartas que escre¬ 
vesse para Lisboa, naquela monção, seriam as últimas, antes que o mo¬ 
narca o reconduzisse no posto, ou o fizesse substituir, As notícias que 
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lhe chegavam do reino, mostravam que o seu crédito estava mais aba¬ 
lado do que nunca. 

Sabia que os feitores e outros oficiais, dando conta ao rei dos seus 
serviços, haviam de lhe mostrar as contas, os enormes gastos da armada, 
sem obter qualquer proveito, insinuando mais uma vez que deitava a 
índia a perder com a sua mania de guerrear, não olhando a despesas 
de homens, nem de fazenda. 

E, então, pretendendo ganhar a parte beata da corte, para o seu 
lado, expôs um maravilhoso plano que dizia baseado nas observações 
que fizera no Mar Vermelho, pretendendo aliar-se com o Preste João 
e com o xá da Pérsia, para cair sobre Meca e arrasá-la e em seguida 
destruir o Egipto. 

Era, realmente, um magnifico trunfo que lançava no jogo da polí¬ 
tica, quando se expulsavam judeus e matavam cristãos novos, não 
fazendo contas aos homens que a índia absorvia nas armadas anuais. 
O fanatismo cegava alguns dos dirigentes mais responsáveis pela conti¬ 
nuidade de Portugal. 

É provável mesmo que alicerçasse e sua ideia na carta que recebeu 
do seu amigo Duarte Galvão, cronista-mor do reino, embaixador várias 
vezes e tão pobre de senso- como rico na fé católica. Dessa carta trans¬ 
crevemos algumas passagens: 

«Este papa... faz muitas apressadas amostras de mover cá os cris¬ 
tãos a cruzada geral contra infiéis, maiomente agora, com as discór¬ 
dias dos turcos...: que todas estas pressas não duvida nada irem-se dando 
a vagar, como, mal pecado 1 , se fazia nas boas obras, por Deus querer 
que nossos feitos dessas partes de lá fossem primeiro postos por eles 
tanto avante, que viessem fazer vontade ou vergonha aos príncipes 
de cá. E, pois por lá, que era o mais impossível, quis fazer possível o 
começo desta empresa contra Mafamede, creio que segue fazer o princi¬ 
pal, que será verem os de cá, primeiro, Mafamede lá em pessoa comba¬ 
tido, ao que prazerá a Deus que tome começo, e feito por vós, guar¬ 
dando-se para vós, com outras, esta tão principal honra, maior sobre 
quantas, nesta conquista pode haver. 

«Quanto maior honra é tomar e destruir a casa do principal ini¬ 
migo de Deus e nosso, que nos tem sopeados, que cobrar a nossa de 
Jerusalém, perdida e não cobrada por muita nossa culpa, entanto que 
agora me parece, como disse a El-rei, que na perdição da cristandade, 
pela vinda de Mafamede, se ordenou, por mistério de Deus, que Preste 
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João ficasse lá nessas partes, com suas terras e gentes, na fé e na ver¬ 
dade de Cristo, por tal que, quando se cumprisse este outro mistério da 
nossa navegação e ida a essas partes, achássemos lá cristãos, e gentes 
com que mais ligeiramente se posesse as mãos a Mafamede, 0 a sua 
Meca, sua principal sede, a qual verão combatida por cristãos, tão fora 
de se cuidar. 

« El-rei escreve-lhe os outros que vão por terra (ao Preste João)... 
Lançai vós, Senhor, mão dele, e de tanta honra e serviço de Deus, fa¬ 
zendo todas estas diligencias, considerando que é a maior honra que 
pode haver em Portugal, pelo Mundo, e assim vossa, e saber-se que, 
por seu meio, é Mafamede e Meca lá conquistada; e que por Afonso 
d’Albuquerque, seu principal capitão, ser na índia, foi isto diligen¬ 
ciado...'». 

Era este 0 plano magnífico que se comprometera, em Lisboa, a 
realizar antes de mais nada. E contudo os anos eram passados sem que 
Albuquerque tentasse 0 empreendimento. Bem entendia que a entrada 
do Mar Roxo, depois do desastroso assalto a Aden, não podia conduzir 
a coisa nenhuma. Nem a corte era tão néscia que se deixasse conven¬ 
cer duma vitória, onde apenas houvera desastre. 

Assim, para defender a sua posição, descrevendo a viagem ao Mar 
Vermelho como missão de estudo e exploração, iria apresentar maravi¬ 
lhas susceptíveis de serem realizadas, se continuasse ele, Albuquerque, 
como governador da índia. E 0 exagero e a mentira que nunca falta¬ 
vam nos seus discursos, seriam, agora, a base em que procurava forta¬ 
lecer a sua posição, fortemente, abalada pelas opiniões contrárias, mas 
muito mais pelos actos próprios. 

A pintura que iria fazer, devia ser convincente, mas Afonso d'Albu¬ 
querque nunca conheceu restrições para os seus exageros. As informa¬ 
ções que desse, dízendo-as colhidas na própria viagem, não podiam 
sofrer contradição, porque nenhum dos conselheiros de D. Manuel havia 
navegado no Mar Vermelho. Tudo se conjugava para que as mais 
disparatadas fantasias tivessem bom acolhimento no espírito dos faná¬ 
ticos, dispensando-se a inteligência dos estadistas. 

As cartas seguem-se umas às outras: nestas queixa-se dos colabora¬ 
dores, dos contraditores e dos invejosos que só pensam no proveito pró¬ 
prio e fazem as « mburühadas », para desprestígio da obra do gover¬ 
nador: naquelas enuncia, e às vezes repete, os sonhos de glória para 0 
rei de Portugal. 
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Sempre no estilo retórico que lhe é peculiar, Afonso d'Albuquer¬ 
que acusa, defende-se e afirma possibilidades que qualquer homem de 
senso comum não seria capaz de escrever ao seu rei: 

«O que me parece do Mar Roxo e da nossa entrada lá, é que Fossa 
Alteza tem dado o maior açoite nci casa de Mafctmeâe do que houve de 
cem anos aqua, porque lhe chegastes ao vivo e lugar de toda sua con¬ 
fiança, porque Judá e Meca não tem mantimentos, senão o que lhe 
vem por mar, e uma nau de cargca de 12.000 quintais, a que os mouros 
chamam Mucumari, pregaâiça, que cada ano vem de Suez com man¬ 
timentos de esmolas e renda que lá tem Meca, é desfeita: Judá e Meca, 
é de todo perdida. 

«Mais me parece, que se vos fazeis forte no Mar Roxo, que tendes 
toda a riqueza do Mundo na mão, porque todo 0 ouro de Preste João 
está nas vossas mãos, é tão grande soma que não ouso de falar, por 
especiarias e mercadorias dessas -partes; e mais tolherdes que por via 
do Cairo não entre mercadorias nas Índias, de lá dessas partes, senão 
as que trazem vossas naus; que é uma tão grande soma de riqueza que 
hei medo de falar nisso, porque vejo a fome que na tndk há das mer¬ 
cadorias de lá, que soiam de entrar nestas partes em grande abastança 
cada ano; e mais todo aljôfar que se pesca no Mar Roxo, e todo 0 ouro 
que vem a Suaquem, que dizem os mouros que vem de Nuba, porque 
cies chamam à Etiópia Nuba, nem é longe 0 Mar Roxo do Mar da 
Guiné, porque atravessando do Mar Roxo a Manicongo por terra, não 
haverá aí 600 léguas a meu ver. 

«Nem é pequeno serviço que fareis a Nosso Senhor, em lhe des¬ 
truirdes a sua casa de abominação e de toda sm perdição. 

«Pela ventura vos quis Nosso Senhor dar as índias com tanta fama 
e riqueza, para lhe fazerdes este serviço:». 

Com estas fantasias loucas, pretendia Albuquerque conquistar as 
boas graças do rei e da corte, especialmente da rainha beata, fazendo 
acreditar que a sua viagem anterior não fora desastrosa, pois lhe dera 
informações seguras para se realizar um magnífico plano de guerra. 

Todavia os enganos que podiam produzir efeito durante certo 
tempo, haviam de ser desmentidos pelos acontecimentos e pelo melhor 
conhecimento da geografia. E deixamos para os investigadores de por¬ 
menores esclarecer se 0 capitão terribil mentia, apenas, com propósito 
deliberado, ou se também 0 fazia por efeito da sua natureza desiquili- 
brada pela doença. 
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Ele continua: 

«E porque Vossa Alteza veja mais claro a maneira de qu& deveis 
segurar 0 Mar Roxo, por agora ê pôr-se em obra 0 feito- de Aden e 
fortaleza na ilha de Meçuâ, porque tem as costas postas no poder do 
Preste João, e è terra e lugar em que a fortaleza por si obrará muito, 
porque é senhora da pescaria do aljôfar, que jaz toda de redor dela, 
e fará seu trato e mercadoria na tem firme; e vindo a ela contrariedade 
de alguma parte; não lhe é necessário socorro de vossas armadas, basta 
a gente do Preste João e sua tem e sua ajuda e 0 amor que nos tem, 
e 0 desejo que tem de aliança e amizade com Vossa Alteza, desejadores 
de pelejar e moner pela fé de Cristo , verdadeiros cristãos», 

E a gente pasma de como se apregoa a honradez do governador 
Afonso d’Albuquerque, 0 homejn que mandava tais informações ao 
seu rei: a ajuda do Preste João e «0 amor que nos tem» e aqueles abe¬ 
xins «desejadores de pelejar e morrer pela fé de Cristo, verdadeiros cris¬ 
tãos», revelam mais que a insensatez do capitão-mor da índia, demons¬ 
tram a falta de honestidade do governador. 

Depois levanta um pouco 0 véu do misterioso desastre de Aden, 
quando diz: 

«E quanto ao feito de Aden, ligeira cousa è destruir e levar nas 
mãos; mas eu queria que fosse de maneira que se aproveitasse toda a 
riqueza dela, que ê uma grã soma:», 

Na verdade, a única conclusão que podemos tirar das razoes que 
levaram Albuquerque à conquista das cidades é a «riqueza delas». Tudo 
0 mais que se diga, valor estratégico ou plano político, não passa de 
pura fantasia dos seus idolatras. 

E 0 grande aldrabão parece que mentia a D. Manuel com* perfeita 
consciência, porque logo se defendia dos homens que sensatamente 
escrevessem da índia: 

«Gua> de-se Vossa Alteza de conselhos de homens enfadados, que 
ó 0 mor perigo que cá há, porque este feito não lhe vejo nenhuma con¬ 
tradição dos âa tem, nm dos que navegam 0 mar da índia, nem das 
forças c naus de dentro do Mar Roxo, porque tudo ê pouca cousa. 

«Algum pejo, se 0 há deve ser do Soldão; e pois que este feito não 
pode acudir senão por mar, eu espero na mesiricordia do mui alto Deus 
que lhe apagaremos suas forças, e que nunca mais tornarão a esse feito, 
porque 0 Soldão não fica a sua herança a seu filho, nem pode ficar! 
escravo comprado ha de ser 0 que suceder na cadeira do Cairo, 
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«Os seus mamelucos não entram no mar; com gente assoldadada 
e fmteira de muitas partes faz suas armadas, a qual, como recebe seu 
soldo e pode haver terra, desesquipa logo sua armada. 

«Olhai, Senhor, o feito de Goa, que foi bem contrariado, como 
cousa principal e grande, e agora que tomou assento, fica senhora de 
todo o negócio da Índia, obedecida e temida: e como começarmos de 
trilhar o Mar Roxo, e chegar a Suez, três jornadas do Cairo, porque o 
poder do Soldâo não è tão grande como vo-lo fazem entender; terá 
quinze até dezasseis mil de cavalo, comprados por dinheiro, arrenegados, 
com estes sojiga a terra; o seu povo é sem armas e cem nenhum exér¬ 
cito de guerra. 

«Oito mil mamelucos há mister o Cairo para o senhorear e ter su¬ 
jeito; vindo força a outra parte, para que cumprisse acudir lá, não lhe 
obedecerá o Cedro, nem lhe pagará as peitas e pedido que lhe cada dia 
lança, porque as rendas são pequenas, e ele paga cada mês de soldo 
80.000 cruzados de soldo; e por respeito dos rumes e tiranias que faz, 
é fugida grande parte dos mercadores do Cairo mouros e judeus, e são 
entrados na índia, porque do trato da especiaria não tem já nenhum 
proveito; e os mamelucos um só dia que lhe não pagasse, era logo 
morto, e por este respeito matou ele os três princi-pais capitães seus, e 
deu os ofícios a escravos seus. 

«0 feito do Soldão é muito fraca cousa, porque, afora ter pouca 
gente, não há de sair a resistir em pessoa a nenhuma parte fora do 
Cairo, nem nunca sai de uma fortaleza, e tem xeque Ismael às portas, 
que 0 ha de perseguir rijamente ». 

E noutras partes dá informações com a mesma insensatez, como 
estas, acerca do famigerado Preste João: 

«Pagam direitos ao xeque de Meçuá e pagam isso mesmo w porto 
do Preste João, que está da outra banda da ilha de Meçuá: diz que 
vem ali frades dos hábitos de S, Domingos; trazem laranjas, limões e 
uvas a vender, e compram alguma roupa para 0 mosteiro, que será por 
espaço de quatro• jornadas dali. 

«Diz que haverá mil frades naquele mosteiro... que na terra do 
Preste João há . grande soma de ouro e grandes minas dele, e que se 
gastaria grande soma de pimenta, se a levassem. 

«Disse-me mais que 0 Preste João se trabdhara por muitas vezes 
por ganhar a ilha de Meçua, e que não tinha com que passar a ela, e 
que tentara já de tapar 0 braço do mar que vai entre a ilha e a terra 
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firme, e não poderá; e que a terra do Preste João é muito necessitada de 
roupa grossa de algodão da índia. 

« Disse-me mais que tinha grandes desejos de nos ver e de nossa 
conversação e trato, e que lhe parecia que se di chegasse capitão de 
Vossa Alteza com armada, que viria 0 Preste João em pessoa avê~h, 
e ver as naus e amada de Fossa Alteza; e que tinha grandes desejos de 
destruir a casa de Meca, e que lhe parecia que dando-lhe Vossa 1 Alteza 
embarcação, que passaria grande soma de gente de cavalo e de pé e 
elefantes; e eu 0 creio verdadeirmente, por informação que tenho dou¬ 
tras muitas pessoas; e os mesmos mouros têm que 0 Preste João ha-âe 
dar de comer a seus cavalos e elefantes na mesma casa de Meca, e está 
. assim assentado entre eles como profecia. 

«Prazerá Nosso Senhor que lhe dará Vossa Alteza ajuda para 0 tal 
feito, e que serão vossas naus, capitães e gente ao mesmo feito, porque 
a travessia é de dois dias e uma noite», 

Não há duvida nenhuma que estas mentirolas, lançadas do próprio 
Mar Vermelho 1 , pelo governador da índia, haviam de impressionar a 
corte fanática que sonhava com a destruição de Meca e do túmulo do 
profeta. E então aconselhava: 

«sômente digo, Senhor, que façais força no Mar Roxo, que não se 
poderá crer a riqueza que havereis, e como todo 0 ouro que entra na 
Índia da terra do Preste João estará todo em vossa mão, sem nenhuma 
dúvida, afora 0 gasto de cobre e mercadorias desses reinos, de que se 
pode haver grã soma de dinheiro na Índia». 

E, exagerando sempre, continua: 

«/l terra do Preste João è mui grande; estende-se pelas costas do 
sertão de Magadoxo contra Sofala, e destoutra banda estende-se contra 
0 Cairo pela ribeira do Mar Roxo, até Suaquem, e pelo sertão diz que 
se estende e confina com Nuba, a que nós chamamos Tiopia, e com 
terra duns mouros que se chamam Ajaje, donde vem 0 ouro a Suaquem 
em pedaços quadrados como dados; e assim se vai estendendo a terra 
de Preste João contra Mmicongo e terras da ribeira do mar daquela 
banda de lâ, e costa que vem ter ao Cabo da Boa Esperança. 

«Há na terra de Preste Joao muitas minas de ouro; a meu ver 0 
ouro que vai ter a Sofala, é da terra que obedece ao Preste João; e assim 
a Magadoxo e a Mombaça». 

Como se vê, ao memo tempo que se dirigia ao fanatismo dos gover¬ 
nantes de Portugal, também não esquecia a cubiça apetitosa. E era so- 
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bre o pobre Négus da Abissínia que Albuquerque fantasiava as riquezas 
e o poderio do Preste João lendário! 

E não esqueceu o mihgrczinho ■, naquele tempo em que se assassi¬ 
navam, nas ruas de Lisboa, os que afirmavam não ver sinais do Céu: 

E estando assim naquele lugar surtos, contra a terra do Preste João, 
ws apareceu um sinal no céu de uma cruz desta feição, mui clara e 
resplandecente, e veio uma nuvem sobre ela; chegando a ela, se partiu 
em partes, sem locar na cruz nem lhe cobrir sua claridade; foi vista de 
muitas naus, e muita gente se assentou em giolhos e adorou, e outros 
com devoção adoraram com muitas lágrimas , 

. «Mandei tirar inquirição por todas as naus, e a maior parte delas 
se afirmaram verem o sinal da cm estar por um bom espaço mui clara 
e da feição e amostra que aqui vai; e eu tomei daqui que a Nosso Se¬ 
nhor aprazia fazemos aquele caminho, e que nos mostrava aquele 
sinal para aquela parta por onde se havia for mais servido de nós; e 
como homens de pouca fé não ousamos de cometer o caminho, que 
creio que as nossas de uma volta na outra o. poderão haver: e pecou 
isto também por ser já homem velho, vadeado de condição e inclina¬ 
ções dos homens, porque assaz de descontentamento me ficou de não 
cometemos aquele caminho , porque me pareceu que houvêramos toda¬ 
via a tem de Preste João da banda de além, onde fizêramos a Deus 
e a Vossa Alteza mi grande e mui assinado serviço, porque vejo o 
feito da Índia levar um caminho como cousa endereçada por Deus». 

Temos, portanto, Afonso d'Albuquerque a candidatar-se Governa¬ 
dor da índia pela graça de Deus, impondo aos homens sensatos do 
Conselho de D, Manuel a vontade divina muito superior ao entendi¬ 
mento humano. 

E afirma o valor da sua obra no Mar Roxo com uma desvergo¬ 
nha enorme: 

«Fora Alteza ha âe saber que do dia que posemos as escadas em 
Aâen a quinze dias, foi a nova ao Cairo em camelos corredores, man¬ 
dadafieb xeque de Aâen, em qw lhe fazia a saber que os cristãos 
Unham entrado o Mar Roxo e cortado o caminho da romaria de Meca. 

«A resposta que lhe veio foi , que se os cristãos eram entrados, que 
guardasse ele mui bem seus postos e sua terra, que ele guardaria a sua; 
e não lhe respondeu mais, porque estão de quebra, que lhe mandou 
pedir o sultão Aâen, dizendo que fora sua . 
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«Por este correio veio nova que Judá se despejara de toda a gente 
com medo da amada, e que havia grande revolta no Cairo com fama 
âe virem os cristãos dessas partes sobre Alexandria, e serem já chega¬ 
das naus da amada sobre ele, e que xeque Ismael era vindo junto 
com Alepo com seus arraiais, e a vossa amada e gentes eram no porto 
de Judá; e que ao Soldão parecia que era concerto sobre sua destruição; 
e que o governador de Damasco era alevantaão, e não viera a seu cha- . 
mado, com medo, porque o Soldão tinha morto Emir Quebir e Dendar 
Quebir e Mircelá, três grandes capitães, e que sucedem o reino quando 
o Soldão morre, e às vezes tomam a cadeira por força; esta mesma nova 
que achei nos mouros de Aâen, me deram judeus portugueses e caste¬ 
lhanos que neste tempo vieram do Cairo à Índia». 

Tudo nos leva a crer que Afonso d’Albuquerque talhasse as suas 
fantasias sobre planos políticos, igualmente fantásticos, que de Lisboa 
lhe mandavam os seus amigos, entre eles o célebre Duarte Galvão. Tudo 
isso poderia ser esclarecido, se não tivessem feito desaparecer as arcas 
com os arquivos do capitão terribil, que o governador Lopo Soares de 
Albergaria fez despachar para o reino. 

Mas é possível que o autor dos «Comentários» tivesse visto essa 
documentação, porque nos diz mais coisas do que aquelas que se en¬ 
contram nas cartas que chegaram , até aos nossos dias. Lê-se nos 
«Comentários»: 

«Duas cousas grandes tinha Afonso d’Albuquerque em seu pensa¬ 
mento determinado de fazer, se a morte não atalhara, (ou por melhor 
dizer, se El-rei D. Manuel, aconselhado de seus inimigos, o não man¬ 
dara vir da índia) . ' 

«A primeira cortar uma sem muito pequena, que cone ao longo 
do rio Nilo, na terra do Preste João, pera lançar as correntes dele por 
outro cabo, que tão fossem regar as terras do Cairo, e pera isso mandou 
muitas vezes pedir a Bl-rei D. Manuel, que lhe mandasse ofiems ia 
Ilha ia Madeira, que cortavam as serras pera fazerem levadas, com 
que se regam as canas de açúcar, e Puiera.se Ho fazer Immrnte, 
éorque o Preste João o desejava muito, e mo teve manem para o 
fazer: e se isto se fizera, como creio que pudera ser, se Afonso iAlbu- 
querque vivera, a tena do Cairo fora de todo iestmia; forque se os 
alarves, que viviam nos desertos entre Cana, e Cofaer, eram poderosos 
para romfer as crescentes do Mo, cada vez que se enfadavam do 
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Gram Soldão, (como adiante se dirá,) claro está que muito mais leve¬ 
mente pudera fazer Afonso d’Albuquerque com ajuda âo Preste João, 

«A outra era, que tornando a entrar no Estreito de Meca, (como 
esperava em Deus de fazer muito cedo,) determinava de levar 400 ca¬ 
valos em taforeas, e desembarcar no porto âe Limbo, e correr a casa 
de Meca, e roubar todos os tesouros que havia nela, que eram muitos, 
e 0 corpo do seu mau profeta, e trazê-lo para com ele se resgatar a 
Casa Santa de Jerusalém: e pudera-se fazer muito bem, porque em um 
dia e meio podiam ir a Midina, onde os seus ossos estão, 0 qual é um 
lugar pequeno...», 

0 primeiro projecto c uma autêntica idiotice e demonstra bem 0 
poder da idolatria que se transmitiu até meados do Século XX, havendo, 
ainda hoje, quem fale nele com seriedade. Mas qualquer pessoa sen¬ 
sata pode compreender que seria demitido por mentecapto um gover¬ 
nador de província ultramarina que apresentasse ao seu governo um 
projecto semelhante. 

O segundo baseia-se cm certa tendência da política de Lisboa que 
defendiam alguns homens sem 0 sentido das realidades. Albuquerque 
era executor e não autor do plano. Porém, dado 0 rumo da história, 
através dos tempos, e os conhecimentos modernos da geografia, bom 
era que todos esqttccessemos tanta asneira junta. A falta de sentido das 
realidades e das possibilidades é que levou Portugal à decadência, por¬ 
que os homens foram sempre lusíadas e dos melhores, 

Ao mesmo tempo que Albuquerque lançava as suas fantasias sobre 
D. Manuel e 0 seu conselho, pretendia atirar sobre 0 xeque Ismael, da 
Pérsia, os produtos da sua inconsciente imaginação. Manda-lhe em¬ 
baixadores e, nas instruções que lhes dá, podemos ler: 

«Lhe direis como El-rei, Nosso Senhor, folgaria de ter conheci¬ 
mento e amizade com ele e que 0 ajudará contra a guerra do sultão 
e destruição sua, e que eu, em seu nome e da sua parte lhe ofereço a 
armada, gentes e artilharia que trago de El-rei, Nosso Senhor, suas 
fortalezas, lugares e senhorios que tem na índia e assim contra 0 turco. 

«Lhe direis que, vindo 1 ele sobre a casa de Meca, querenão-a ga¬ 
nhar, que eu entrarei 0 Mar Roxo e irei sobre 0 porto de Judd e assim 
lhe direis que querendo eh vir sobre a tem.da Arábia, que eu irei em 
pessoa e com a armada de El-rei, Nosso Senhor, sobre Aâen e sobre 
toda a ribeira âo mar e cosia da Arábia.,. 



«Lhe direis que querendo«entrar e vir sobre a terra de Guzmte e 
senhorio de El-rei âe Cambaia, que eu irei sobre os portos de mar seus, 
onde ele tem toda a sua força e sua renda e que sem contradição será 
senhor dela». 

Como se vê, oferecia-se como auxiliar ao xeque Ismael e acres¬ 
centava: «farei tudo 0 que lhe a ele âe mim cumprir e ajudá-lo contra 
seus inimigos ». 

Mas, ao mesmo tempo, mandava dizer-lhe maravilhas sobre a ri¬ 
queza e poderio do Rei de Portugal: 

«Lhe contareis as grandezas d 3 El-rei, Nosso Senhor, e de seus rei¬ 
nos e senhorios, das riquezas e abastança deles, da grandeza e fremo- 
sura da cidade de Lisboa, dos edifícios e casas ricas que nela há, da 
grandeza, quantidade e soma âe prata e ouro que no reino há, da 
riqueza e abastança das gentes e como El-rei, N. S. tem duas minas de 
ouro donde cada ano vem grande quantidade de ouro a seu tesouro, da 
abastança das naus que no reino• há e grandeza delas e das grandes 
amadas que cada ano envia à índia e como às vezes faz grandes ama¬ 
das contra 0 turco e as manda a levante. 

«Assim lhe direis como El-rei N. S. tem muitas vilas e herdades 
ganhadas por força de amas em África e como se vai estendendo seu 
senhorio... e como El-rei de Melínâe e El-rei âe Cananor e El-rei de 
Cochim estão à sua obediência e tem nos ditos lugares fortalezas e 
gente sua. 

«Lhe contareis âo poder, amada e gente, armas e artilharia que 
trago na índia e assim mesmo• âafremoswa, grandeza e grande quan¬ 
tidade que El-rei N, S. tem em seu reino e de como' toda a gente de 
Portugal anda a cavalo... 

«Mais lhe apontareis da Rainha N. SA cuja filha é e como 
El-rei, seu pai, e a rainha sua mãe têm seus estados comarcões com 
El-rei N.S.... 

«Assim lhe contareis do estado de El-rei N. S,, de seus vestidos, 
joias e arreios, e de como come em mesa alta de quatro degraus e todos 
os grandes senhores que em sua corte andam estão à mesa em pé e com 
os barretes fora da cabeça até que El-rei acaba de comer e se recolhe 
para a sua casa . 

«Mais lhe contareis da grandeza da estrebaria que El-rei N, S. tem 
e da formosura dos ginetes e cavalos... 
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«Lhe direis que devia, de mandar embaixadores a El-rei N. S. 
procurando sua amizade e prestança, assim na guerra contra seus ini¬ 
migos como nas mercadorias que dos reinos dc Portugal podem entrar 
na província por vk de Ornuz. 

«Lhe direis como El-rei N, S. o ajudará contra o Soldão, contra 
o turco pqr mar e por terra se ele mandar seus embaixadores, reque¬ 
rendo-lhe sua amizade e prestança e ajuda, mostrando-lhe como El-rei 
N. S.j navegando peto mar do Levante, pode vir a Alexandria e a 
Jerusalém e a toda a terra ão Soldão; e assim pode entrar o mar maior 
e estreito de Constantinopla e todo o senhorio do turco, vilas, cidades 
e lugares seus. 

« Mais lhe direis como das cousas da Índia, aquelas com que ele 
mais folgar, folgarei de lhe mandar porque El-rei N. S. o haverá por 
seu serviço, fazendo-o eu assim. 

«Lhe direis da minha parte que, chegando eu a Ornuz, o que 
espero em Deus seja cedo, que folgaria de me ver com ele porque o 
seu embaixador me disse que folgaria eh muito de me ver e dc falar 
comigo». 

Podem os idolatras de Albuquerque sustentar que todas estas fan¬ 
tasias não representam falta dc senso comum o que se destinavam, 
politicamente, a criar no espírito do xeque Ismael o respeito pelo pode¬ 
rio económico e militar de Portugal. 

Mas, nas mesmas instruções, há um período que revela bem a falta 
de conhecimentos e de tino do Governador da índia, se não quisermos 
entender outra coisa pior: 

«Se por ventura o xeque Ismael tem tomado Constantinopla e está 
debaixo do seu serviço , querendo ele mandar embaixador a El-rei N. S., 
achando-vos tão perto de Constantinopla vos mando que façais esse 
caminho, mandando-me sempre avisar do que aí passastes recado e 
mensagem que levais a El-rei N. S,», 

Acreditava ele, naquela época de grande explendor e expansão do 
império otomano, qne o xá cia Pérsia teria capacidade para conquistar 
Constantinopla? Ou pretendia, apenas, criar atmosfera, entre os capi¬ 
tães e oficiais das feitorias, para que eles não estragassem, perante o 
Governo de Lisboa, o resultado que esperava tirar do seu plano ma¬ 
ravilhoso? 

Não se sabe qual a intenção que o determinou. Todavia, não con¬ 
seguiu iludir todos os homens da índia, Por exemplo, Lourenço Moreno 
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que desembarcara, em Cochim, da armada de Pedro Álvares Cabral 
e fora auxiliar valioso de Duarte Pacheco, nos tempos sombrios do nosso 
domínio, escrevia na sua carta para D. Manuel: 

«O capitão-mor afregoa andando, por amor destas naus, que ora 
vão, darem novas a Fossa Alteza, que há de tornar ao Estreito; e ele, 
Senhor, não há lá de ir, porque mais siso lhe deu ele Deus; e quem 
foi 0 ano passado com tanta gente e naus sem se fazer nada, menos irá 
agora com menos gente, a metade, e menos naus. E estas cousas assim 
ditas aproveitam para que 0 Fossa Alteza tenha cá toda sua vida. 
Invernamm por estas fortalezas, onde não há um só real, nem donde 
venha; e algumas poucas de mercadorias que sobejam, para provi¬ 
mento das carregações das naus que vêm, gastá-las-ão, e assim se man¬ 
terão em tomarem algumas naus aos nossos amigos, como sempre 
se fez. E este ê 0 proveito que Vossa Alteza fez em mandar muita 
gente à Índia». 

Bem sabemos que os idolatras afirmam que só Afonso d’Albuquer¬ 
que falava verdade e todos os outros mentiam. Mas neste caso con¬ 
creto — sem dúvida 0 de maior monta de quantos são tratados nas 
cartas — os factos vieram mostrar que Lourenço Moreno anunciava a 
verdade e que Afonso d’Albuquerque mentia deliberadamente. E con¬ 
tra os factos não há argumentos. 

E, por consequência, a lógica manda deduzir, raciocinando/que 
nas outras divergências acontecia 0 mesmo. Albuquerque mentia, era 
ele que fazia as« emburilhadas »contra todos aqueles qne lhe não obede¬ 
cessem cegamente, ou que precisava de acusar, para justificação cia 
sua política, sem senso, sem a noção das realidades e sem inteligência. 
t preciso acabar com 0 dogma das virtudes de Afonso d'lbuquerque, 
que enegrece a vida honrada de muitos portugueses ilustres. 

A carta de Lourenço Moreno chumba os grilhões do capitão tenibil 
ao pelourinho da História. 
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d f oi tomada uma mulher em Goa, e aquele que a tomou 
vendeu-a logo a um mestre Afonso, físico, bom cristão, que 
d anda; mandei-lha tomar, porque não era dada por mim; 
mandei-a tomar cristã e casei-a com um homem que a reque¬ 
reu de casamento». 

A. d’Albüquerque — Cartas 

Não podemos atribuir a Albuquerque a mestiçagem da índia. Se há 
quem a defenda e quem a condene, defende e condena a própria nação 
portuguesa que sempre teve tendência para se misturar. 

É possível que, sofrendo o nosso território tantas migrações de 
povos, quer mediterrâneos quer africanos, o produto dessa amalgama 
cie raças constitua o elemento harmónico para se fundir, naturalmente, 
em todos os continentes e com gente das mais variadas cores. E essa 
propriedade que nos caracteriza como factor dum tipo de coloniza¬ 
ção própria, é intrínseca a todos os lusíadas, quer antigos, quer da 
actualidade. 

Quando Albuquerque governou a índia, não havia a mistura do 
sangue asiático c português nas suas hostes, pela simples razão de 
termos chegado poucos anos antes, e os filhos que lá fizemos serem 
crianças apenas. Mas existiam mulatos africanos, alguns que se dis¬ 
tinguiram nos combates e os seus nomes passaram á História, como o 
daquele Diniz Fernandes de Melo que substituiu Francisco de Távora 
no comando do «Rei Grande» e continuou pela vida fora a praticar 
heróicas façanhas. E outros mulatos por lá andavam. 
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Na índia, os soldados já deixavam descendência. E não só os 
soldados; também os mercadores e até os padres. É bem documento 
dos homens dessa época a carta que 0 padre Julião Nunes, vigário de 
Cananor, escreveu ao rei D. Manuel, em Outubro de 1510, da qual 
transcrevemos: 

« Primiramente, eu frendi uni clérigo, for nome Lopo Saquo, que 
haverá dois anos que tem aqui urna manceba com um filho, e 0 mandei 
de armada, para 0 apartar da conversação; e parecia-me ser mais serviço 
de Deus c Vosso irem de amada cinco ou seis clérigos que aqui havia 
a este tempo, irem de armada e confessarem a gente dela, que estarem 
na terra, com mancebas gordas. 

«Depois que este mandei, determinei, de mandar outro, do teor 
deste...'». 

Temos portanto que filiar a política dos casamentos, ordenada, 
mantida e singularmente protegida por Afonso d'Albuquerque, em 
razões doutra natureza, possivelmente 0 interesse que 0 Governador 
tinha em criar uma população que dele dependesse c estivesse disposta 
a executar todas as suas vontades. 

Não foi, de maneira nenhuma, 0 ideal religioso, como se infere 
da doutrina cristã e muito menos 0 conceito de família normal que 0 
não podia ter 0 Capitão que roubava a mulher ao marido, para a 
entregar a outro homem que ela nunca tinha visto. A família é uma 
instituição natural que está muito acima de todas as religiões, porque 
ela existe sempre com qualquer Deus e sem Deus nenhum. 

Logo, 0 procedimento de Albuquerque era anti-natural e ele próprio 
0 havia de reconhecer, quando, na hora da morte, recomendou a D. Ma¬ 
nuel 0 seu filho Braz que houvera, sendo mancebo, em uma mulher de 
África », como nos conta Gaspar Correia. 

Os casamentos faziam-se «segundo mandamento de Afonso d'Al¬ 
buquerque» c não vamos procurar lógica, aonde não existe lógica al¬ 
guma. Havia a vontade do tirano e nada mais. 

Politicamente, 0 Governador favorecia os casados, constituindo a 
casta mais favorecida, entre as muitas castas da índia, Desta maneira 
criava partidários que 0 deviam acompanhar nas suas ambições, embora 
prejudicando 0 interese geral. 

O resultado positivo foi mau, tanto pelo que agravava os outros, 
como pelos ruins serviços que os casados agenciaram. 


Escreveu Albuquerque ao rei: 

«Com esta mesma licença se foi um frade de S. Domingos que eu 
aí deixei por vigário contra minha vontade, 0 qual leva roubado mais 
de 700 cruzados de defuntos,,. 

«Pôs tantas excomunhões nos casados que tirou de cada um um 
cruzado c dois cruzados c isso que podia haver deles por força; dava-lhe 
este lugar Diogo Mendes e os da sua valia, que então reinavam for 
capitães, os quais eram Pero Quaresma, 0 Cemiche, Fernao Comia, 
este frade que digo, por cobiça de dinheiro fez perante mim 0 que ' 
aqui direi a Vossa Alteza; ; 

«Foi tomada uma mulher cm Goa, e aquele que a tomou vendeu-a 
logo a um mestre Afonso, físico, bom cristão, que cá anda; mandei-lha 
tomar, porque não era dada por mim; mandei-a tornar cristã e casei-a 
com um homem que a requereu de casamento: 

«Teve tal maneira este mestre Afonso, que por um cachopo seu 
mandou induzir a mulher que dissesse que não era casada for sua 
vontade com aquele homem, e peitou ao frade que a mandasse vir 
diante dum altar onde nós iamos ouvir missa; cuidando 0 marido que 
era para outra coisa, trouxe sua mulher, e 0 frade lhe fez pregunta se 
casara por sua vontade; ela respondeu que não: 

«O mestre Afonso estava ali, e pediu logo um estromento daquilo; 

0 marido quando se assim viu tomou sm mulher e levou-a, e foi-me 
fazer queixa da desonra que lhe 0 frade e aquele bom cristão fizera; 
mandei chamar 0 mestre Afonso e lhe disse que como ousara ele diante 
do altar de Nosso Senhor vituperar 0 primeiro sacramento que ele 
ordenava, e que ainda de lá trazia aquela pedrada guardada para lhe 
dar; respondeu-me que fizera bem e que ainda se não arrependia; man¬ 
dei-o então prender, e mandei fazer auto daquele caso, 

• «Provou-se contra ele subornar a mulher, e induzi-la que fizesse 
aquilo e que lançasse mão do altar; mandar-lhe aqueles recados por 
um moço seu, que sabia a língua da tem; provou-se ter peitado ao 
frade: 

«Foi preguntada a mulher; disse como ele e 0 frade aconselharam 
como da dissesse aquilo, prometendo-lhe mestre Afonso que casaria 
com ela, e outras maldades deste feito que aqui não escrevo a Vossa 
Alteza: 

«Mandei logo 0 frade fora para as naus de Diogo Mendes e 0 clérigo 
de Diogo Mendes deixava-o em Goa, porque frei Francisco que então 


220 


Afonso d 1 Albuquerque 


em nosso vigário, havia de ir comigo na amada; e o bom cristão, qui¬ 
sera fazer justiça dele, e por ser físico e dizer que queria casar na terra, 
lhe perdoei vossa justiça, e mais por requerimento dos casados; e casou 
com uma mulher que ele não merecia: 

«Tornou o frade ter maneira como os casados mo mandaram pedir 
e eu o tornei a deixar; pregou sempre contra os casamentos e contra 
mim, mostrando sempre à gente como aquele ano havia de vir outro 
governador; favoreceu isto Diogo Mendes, e Pero Quaresma, e o Cerni- 
che e Per não Comia, que mandavam então toda a tem, e danavam 
este feito e desconfiavam os casados, havendo que era obra de minhas 
mãos, sabendo que o mandava Vossa Alteza fazer; e daqui nasceu al¬ 
guns descontentamentos dos casados de Goa, por onde alguns fizeram 
de si mau recado, 

«Mais fez este frade: sendo eu em Malaca, casei em Goa uma mu¬ 
lher honrada e de bom parecer com um João Cernira, homem de bem: 
veio o marido a falecer, e ela casou com outro e recebeu-os um Aquües 
Godinho, também casado em Goa, perante certas testemunhas em sua 
casa; namorou-se desta mulher um homem, que é já falecido, peitou 
ao frade e descasou-a, e mandaram-na pôr em casa dum homem, onde 
aquela pessoa ja falecida ia fazer do que lhe aprazia com ela; como 
aquela pessoa faleceu, foi logo o frade e casou-a com outro ...», 

lanto disparate junto nunca outro governador escreveu ao seu rei. 
Ii então aquela monstruosidade « mandei-a tornar enstã » revela bem 
a capacidade do mandante. Nada se podia opor àquela mentalidade 
brutal e a vida, os bens e a honra dos homens estavam sujeitos às fúrias 
do capitão-mor. 

Mas outras vezes eram os homens que se queixavam ao rei. Aque¬ 
les que tinham valimento, ao verem-se esbulhados das mulheres, escre¬ 
viam coisas bastante temerárias, empregando frases que em ocasiões 
normais não usavam. Mas as mulheres fazem sempre perder a cabeça 
dos homens e bem se vê por este trecho duma carta de António Real; 

«A para verdes, senhor, quão bem guardada deixou esta fortaleza, 
levou toda a gente consigo e não deixou lá ninguém; e na torre de me¬ 
nagem, deixou todas as suas p ou 50 putas, iaipadas, e com capados 
dentro em guarda; e, por porteiro, um Gonçalo Afonso, mealheiro; e 
deixou-lhe, para passearem, alem da torre de menagem, toda uma sala 
e dois cubelos, sem nunca as ver ninguém, que não sei mosteiro de 
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freiras tão encerrado; e eu pouso em um cubelo, sobre a porta, donde 
faço minhas vigias, 

«E estes são os homens de armas que aqui deixou, para guardarem 
a fortaleza; e diz que as tem assim guardadas para as casar; e ele não 
casa senão as que anda tomando aos homens que as têm em suas casas, 
criadas de pequenas, porque as suas todas que tem, com todas dome 
e Mafamede não teve tal vida. 

«E umas duas moças que eu tinha, que me ek não deu, e eu tomei 
por minha lança em Mombaça, soraticiamente me as trazia enganadas, 
com suas embaixadas, que lhe mandava, que casassem a furto com 
alguém, e que seriam forras. Pelo qual, sendo eu uma noite a tirar a 
nau Emxobregas em terra, mandou um seu negro e outros seus moços 
que saltassem com elas e que as recebessem, e que ele faria bom 0 casa¬ 
mento. Entm me saltaram em casa, e me roubaram algumas cousas, 
que achei menos, e as receberam. 

«Então me pus a isso muito rijo, de maneira que ele houve vergo¬ 
nha da sem razão e maldade que me fizera, e remeteu à igreja; e 0 vigá¬ 
rio sentenciou que não eram casadas, pois não era for meu consenti¬ 
mento, Assim, Senhor, que, em todas as cousas que me pode anojar, 
me anoja, não lhe merecendo eu senão mais mercês que quantos 
homens cá traz; mas com inveja de quão bem soube pairar a Índia 
e soste-la, 0 tempo que ele andou em Malaca, me faz quanto mal pode, 

E na mesma carta diz mais: 

«Os casados que se cá casam, não creia Vossa Alteza que são os 
que vós desejais, porque, a meu ver, vossos desejos são liança com os 
da terra, e, até agora, não casou cá ninguém, senão homens vis e ve¬ 
lhacos, que casam com suas escravas cativas, fara haverem casamentos 
e gozarem dos privilégios e honra que lhes faz; e outros, desesperados 
de os não quererem deixar ir para Portugal ou de se verem maltratados, 
por isso casam e, daí a dois dias, fogem para os mouros, deles com as 
mulheres e deles sem elas, ou elas sem eles, com quanto têm. 

Este António Real fôra amigo e protegido de Afonso d'Albuquerque. 
Ao tomar 0 Governo da fndía, deixando Jorge Barreto 0 cargo de capi¬ 
tão de Cochim, nomeou seu sobrinho, D. António de Noronha, para 
0 substituir. Mas, depois, levou consigo D. António a Calecute e a Goa, 
onde morreu. E António Real,, alcaide-mor, exerceu as funções de capi¬ 
tão, durante a ausência e depois da morte de D. António de Noronha, 
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Quando Albuquerque, em Outubro de 1510, reuniu conselho, em 
Cochim, para levar capitães e homens à> conquista de Goa, António 
Real, alcaide-mor e capitão de Cochim, foi do parecer do Governador, 
que fossem capitães e homens, que ele aprontaria as naus para 0 reino, 
«0 que se pela ventura parecia alguém que ele falava só por ser certo 
que ficava na pousada que prestes estava para que 0 senhor capitão- 
-mor mandasse que fosse serviço d’El-rei, nosso senhor, para ir quebrar 
sua lança como< qualquer outro seu vizinho », E assim desafiava a 
opinião de capitães como Gonçalo de Sequeira, Fernão de Magalhães, 
Garcia de Sousa, Jorge da Silveira e outros com feitos dos mais heróicos 
da epopeia. 

Albuquerque conquistou Goa e foi para Malaca, deixando António 
Real no cargo de capitão de Cochim, porventura 0 de maior responsa¬ 
bilidade da índia, Só no regresso se desentenderam e ficaram, daí cm 
diante, mortais inimigos. 

O Governador acusou-o ao rei de todos os males e 0 outro acusou 
Albuquerque de crimes semelhantes. E talvez ambos tivessem razão. 
Ignora-se, porém, 0 verdadeiro motivo das desavenças. É possível, 
mesmo, que a questão das mulheres ajudasse à separação, como tantas 
vezes acontece aos homens. Eles é que não davam esse episódio corno 
causa, nas queixas que faziam: «0 serviço de Vossa Alteza »era apre¬ 
sentado como determinante das acções por todos os portugueses da 
índia. 

Mas, na sua insensatez patológica, Afonso d’Albuquerque agravava 
a todos, ainda que não desse conta dos agravos que fazia. A sua fanta¬ 
sia de casamentos, segundo mandamento de Afonso d'Albuquerque, 
levava-o a praticar actos que a natureza humana condena: 

«Chegando a Cochim, a mim me pareceu serviço de Deus e de 
Vossa Alteza, evitar alguns males que se faziam nesta povoação da vossa 
gente e cristãos novos , e mandei apregoar que iodo homem ou mulher 
gentios se afastassem da nossa povoação e fosse viver fora, porque, 
senhor, estas cristãs novas tinham em sua casa 10, 15 e 20 pessoas, 
primos e irmãos e parentes, sem serem crislães, tinham parte com 
elas, e outras casas de gentios onde os mouros de CocJmn vinham 
dormir com as cristãs », 

A tanto chegava 0 Governador cia índia! E indignava-se com os 
capitães e oficiais que não tivessem zelo igual. E até com os próprios 
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clérigos que não compreendiam tais casamentos. No entanto, ele ali 
estava para ensinar 0 padre nosso aos vigários. 

«Falando a Vossa Alteza na gente que cá mandais casar, a mim me 
parece muito grande serviço de Deus e vosso; e a inclinação da gente 
e desejos de casar em Goa, se 0 Nossa Alteza visse bem, espantar-se-ia; 
e parece cousa de Deus desejarem os portugueses tanto de casar e viver 
em Goa; e assim me salve Deus, que a mim me parece que Nosso Senhor 
ordena isto e inclina os corações dos homens por alguma cousa de muito 
seu serviço escondida âe nós». 

E por aí fora continua, com 0 diabo à mistura a danar este feito 
e só ele, Afonso d’Albuquerque, entre quantos homens havia na índia, 
podia levar a bom termo esta cristianíssima missão» —«nem que torne 
cristãos, e faça outras cousas que Vossa Alteza cá manda e ordena, 
fundadas em serviço de Deus». 

E 0 ridículo apóstolo qne diz: «mandei-a tornar cristã e casei-a», 
como quem manda vestir 011 despir uma camisa, acabou por ser desau- 
torado pelo próprio D. Manuel e a corte. Ordenaram-lhe que acabasse 
com a farsa dos casamentos. É 0 que se verifica pela seguinte resposta 
que dá ao rei: 

«E vi também nesta carta a lembrança que me Vossa Alteza deu 
do que me tínheis escrito sobre não casarem mais homens m Índia». 

Está claro que, como de costume, além do diabo danar 0 feito dos 
casamentos, insurge-se contra todos que fazem «emburilhadas», contra 
os capitães que não cumprem 0 que ele ordena, contra os feitores que 
só têm cubiça e ele com as armadas, a correr a índia, não pode atalhar 
à desvergonha. 

E não merece a pena gastar mais tempo com este assunto, em que 
muitos idolatras sonham ver 0 génio de Albuquerque. Deixamos con¬ 
tados vários agravos e agora damos a palavra a Gaspar Correia que 
nos mostra os resultados práticos obtidos, narrando a traição dos 
casados de. Goa, no tempo do capitão Manuel de Lacerda. Diz ele: 

«Porque 0 Governador deu em regimento a Rodrigo Rabelo, quando 
se partiu, que muito grangeasse e honrasse e favorecesse os casados, para 
que outros muitos casassem, e momento homens honrados; deixando-lhe 
grandes dotes e casamentos que lhe desse. 

«O que ele tànto fez que casaram alguns homens âe sorte, entre 
os quais foi um D. Fernando, filho bastardo do comendador de Sines, 
que em Lisboa usava de mau trato e companhia de ladrões, e era 
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homem de mui zelo; 0 qual, por assim casar, Rodrigo Rabelo lhe deu 
grande casamento e fazia grandes honras, de que todos os casados sc 
muito presavam, que era cabeça e principal âe todos, que entre si se 
faziam corpo, favorecendo-se muito uns aos outros, e se 0 capitão um 
agravava todolos outros por ele falavam e se queixavam. 

«Estes eram todos casados com mulheres bramanes e naitcas, a que 
os maridos se deitaram tanto a suas deleitações que quase viviam com 
os próprios costumes delas, a que eram mui afeiçoados. Estas mulheres 
tinham os maridos e filhos, e pais e irmãos, no arraial âe Roçalcão, 
porque foram elas cativas na tomada de Goa; e porque não eram esque¬ 
cidas dos seus naturais tinham com eles suas visitações e mensagens 
secretas, dando-lhe conta como estavam e 0 grande bem que lhe queriam 
seus maridos, que não tinham mais que uma só mulher, e que eles 
faziam quanto elas queriam. 

«0 que tudo assim diziam verdade, que como eles eram homens 
de baixa sorte eram eives em seu viver, e tais que houve que alguns 
trocavam as mulheres às noites um com outro, e eram contentes que as 
mulheres se visitassem com seus parentes que andavam com os mouros, 
que eram seus sogros e cunhados; 0 que faziam com fraqueza de lhe 
parecer, que se os mouros entrassem a cidade, que com suas habilidades 
se salvariam de os mouros os matarem; mas a verdade era por com¬ 
prazer às mulheres. 

«Pelo que estes casados ms com outros traziam isto entre si em 
seus segredos, e mandavam seus recados também aos renegados que 
andavam no arraial, que liam as cartas, e respondiam; cm que eles 
isto muito mexiam e falavam com 0 Roçalcão, que por esta via subia 
quanto se fazia na cidade, e havendo conselho com os seus falou com 
alguns mouros, que soube que tinham em Goa sua filhas e mulheres 
casadas com os portugueses que tratavam estas visitações, e tratou com 
eles que por seus recados e amizades, e dadivas que mandassem paru 
mais firmeza de amizades, e todas promessas em seu nome, de que daria 
seus assinados vissem se poderiam fazer com que lhe dessem entrada 
na cidade, âe noite, que a tomasse; que por isso lhe fariam grandes 
mercês, e senhores de rendas e terras». 

Quis 0 diabo que alguns casados se inclinassem á traição e 0 tal 
D. Fernando aceitou a chefia deles. Foi ter com 0 capitão e pediu que 
aos casados fosse dada a honra de vigiarem a cidade de noite, deixando 
as mulheres sosinhas nos leitos. E, como 0 capitão aceitasse 0 ofereci¬ 



mento, alguns casados que não estavam na conjura protestaram. E daqui 
resultou, pela língua das mulheres, que a traição se descobrisse. 

Foram presos os da conjura, mais de quarenta, e todos se acusavam 
uns aos outros c aos restantes, para que se não pudesse fazer justiça 
a tantos. 

O capitão pôs a conselho 0 acto ruim daqueles homens e assen¬ 
taram que ficassem presos, até à chegada do Governador. Diogo Fer¬ 
nandes de Beja, João Machado e outros queriam logo dar-lhes a morte 
e que as cabeças fossem postas em paus, por cima dos muros, para 
que as vissem os mouros, Mas os juízes e oficiais da feitoria, e 0 alcaide 
mor, embora entendendo que assim devia ser feito, ponderaram: 

«Que 0 Governador 0 havia âe haver por muito mal, porque havia 
muito que estimar sair tal cousa de seus casados, que ele fizera com tan¬ 
tos gastos e trabalhos, e que em princípio âe nova cidade, sendo feita, 
tal justiça por caso de traição; era infâmia e desonra que ficaria para 
sempre aos casados de Goa, que peias outras partes sempre lhe podiam 
chamar traidores; 0 que 0 Governador muito estimaria em grande 
maneira , 

«1 Que por tanto por todas as vias era hem que se aguardasse pelo 
Governador, que de fizesse no caso 0 que era sua vontade; porque não 
lhe guardando esta ordem tinha razão de a cie capitão jazer mal em 
lhe tomar sua justiça ». 

Largou um catur a toda a pressa que ainda apanhou Albuquerque 
em Cochim. Leu as cartas e houve muita paixão. Andou passeando 
pela praia 0 depois mandou ao homem que levou a mensagem que 
abrisse uma cova com as mãos. O Governador, então, meteu as cartas 
na cova 0 cobriu-as de terra com os pés c, pisando-as, recomendou ao 
mensageiro: — «Dizei ao capitão que 0 que vistes fazer às cartas, era 
o que de devia ter feito à obra». 

Albuquerque chegou a Goa e depois de libertar a cidade e castigar 
os renegados, a quem dera seguro, com 0 seu terribil carácter, fez aos 
casados 0 que conta Gaspar Correia: 

«Depois de 0 Governador assim executar os arrenegados, como disse, 
logo entendeu nos que estavam presos pela traição de Goa quererem 
vender aos mouros; porque 0 Governador quis que houvessem eles 
grandes medos, vendo os males que fazia aos arrenegados, de tão graves 
males e públicos e vergonhosos sinais, para enquanto vivessem por 
memória os vendo a gente se lembrassem de tamanho castigo, e mor - 
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mente entre as gentes destas parles, que lhe fez grande espanto, que 
foram mores males que mortes. 

«Sobre os presos 0 Governador teve grande conselho mui secreto 
com Manuel de Lacerda capitão, que entre ambos assentaram 0 modo 
que ambos haviam de ter nesta cousa; 0 que praticou com D. Garcia c 
com todos os capitães cm grande segredo, cm que o Governador propôs, 
dizendo que os presos ordenavam e não fizeram, pelo que total conde¬ 
nação não mereciam; c dando-lhe pena de traidores, como mereciam, 
em mui grande doesto a infâmia qm para sempre ficaria aos portu¬ 
gueses casados de Goa, que, depois pelos tempos em diante entre os bons 
e maus haveria contendas, dizendo que seus filhos eram da custa dos 
traidores; e os casados de Goa ele tanto desejava e trabalhava que 
fossem honrados alicerces para sempre: 0 que tudo ficaria danificado 
e mascabado 0 nome de casados de Goa, que duraria para sempre, 

Manuel de Lacerda, capitão de Goa, entendeu por bem ficar com 
as culpas das prisões dos casados que foram isentos de traição jtor ou¬ 
tras testemunhas que depuseram perante 0 ouvidor e soltos, cm seguida, 
Pedro de Mascarenhas entrou por capitão de Goa, em substituição do 
Lacerda, tomando-se, püblicamentc, a este, as responsabilidades das 
prisões ilegais, ' , 

Mas acrescenta G. Correia, para tentar desculpar Albuquerque, que 
todos os casados foram expulsos do Goa para outras cidades a jkuk o 
e pouco, e que 0 tal D. Fernando, cabecilha, foi preso por um motivo 
fatil e encerrado na loja da torre de Benastarim, muito pequena, t* lá 
moram sem ninguém falar com ele. 

Era esta a triste justiça de Afonso tl’Albuquerque, pobre de exem¬ 
plos que as intenções do poderoso mandatário não conseguem desculpar. 
E posto que Gaspar Correia, escrevendo as suas «talas da índia» 
traga, até nós, os desígnios políticos do tmibil, também nos informa cia 
traição verdadeira dos casados de Goa, para não mais ficar no esqueci¬ 
mento 0 acto vil que praticaram 0 pensarmos 0 que entendermos quanto 
ao procedimento desses homens .em face do inimigo. Se Albuquerque 
os mandasse decapitar, não faria maior afronta aos descendentes das 
gerações seguintes, Mas, poupando-lhes as vidas e tirando-lhes as culpas, 
era a si próprio que isentava, favorecendo 0 prestígio pessoal na política 
que desenvolvera e em que acreditara fundar 0 seu domínio no Oriente. 

E assim verificamos que a política dos casamentos da índia foi orde¬ 
nada pelo governo, de Lisboa, para fazer liança entre portugueses e 
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indianos, mas mal executada por Afonso d’Albuquerque que, em vez 
de fazer uniões que prevalecessem, fundando-as nos sentimentos das 
pessoas, não quis saber de sentimentos que os homens ou as mulheres 
pudessem haver e, tirânicamente, agravou a todos, cristãos, mouros 
e gentios. 

Mas nos interesses que os casados já possuíam cm Goa, havia de 
fortalecer 0 seu propósito de conservar a cidade debaixo da soberania 
portuguesa, perante 0 conselho que 0 rei D, Manuel mandava reunir, 
para que se deliberasse sobre as vantagens e inconvenientes da manu¬ 
tenção ou abandono da conquista. 

O que, porém, igualmente nos prova 6 que António Real não es¬ 
tava fora da verdade, quando afirmava ao rei 0 que atrás fica trans¬ 
crito e que Afonso d’Albuquerque não tinha razão, ao acusá-lo de falso 
e mentiroso. 








CAPÍTULO XVI 


O Capitão e o Governador 


«Metem-nos na armada com um pouco de arroz e uns 
poucos de côcos, e cada um com suas armas se as tem; nos 
vossos armazéns ri não há nenhuma cousa, um prego que se 
cá faz, assim como o tiram da forja, assim o vão logo pregar 
no costado cia nau». 


A, d'Albu{jiiebqub — Cartas 


O capitão Afonso d’Albuquerque queixava-se, amargamente, do go¬ 
vernador Afonso d’Albuquerque, nas suas cartas para o rei D. Manuel. 

Nesta dualidade do homem é que encontramos explicação para 
muitos factos, à primeira vista incompreensíveis, que caracterizaram a 
vida da índia, naqueles tempos agitados, Quando o chefe se contra¬ 
dizia a si próprio, não podia existir harmonia entre os homens que tra¬ 
balhavam nos diversos sectores do Estado nascente. 

Albuquerque era um homem da Idade Média, possivelmente um 
grande senhor feudal. Com capacidade bastante para fazer marchar 
os homens diante de si, faltava-lhe o critério suficiente para organizar 
uma nação moderna. Para de, a conquista era tudo, a honra que se 
exigia ao guerreiro, desprezando fidalgamente os negócios, mesmo a 
preparação das armas e mais apetrechos de combate. E a sua obra 
perdia a segurança, na medida cm que se alargava em grandeza. 

A 3 de Dezembro de 1513, escrevia a D. Manuel: 
c/l isto, Senhor, respondo que as naus da carga cá não se ocupam 
em outra cousa , senão quando aí não há cabedal para todas; c quanto 
é a deixar 0 feitor com a carga, com verdade posso eu jurar a Fossa 
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Alteza, que depois que eu sou governador da índia, que nunca vi carre¬ 
gar mu nenhuma, nem estive à carga delas, salvanlc agora que me 
mandou chamar 0 feitor sobre a prata que Vossa Alteza mandou 
sem ouro. 

«/i quanto é, Senhor, a não intervir em Cochim, e ler-vos escrito 
que esse era meu propósito, assim 0 fiz sempre de oito anos paru cá: 
não invernei em Cochim senão duas vezes, uma quando me os vossos 
poderes, vossas menages e fortalezas, vossos capitães e alcaides-mores 
e vossas torres de menagem mc prenderam, 0 me meteram em uma nau 
em poder dos homens de pê do viso-rei, que andavam comigo tanto 
por esse mar, até que se enfadaram c depois mc foram meter m unta 
torre, e isto não mo fez 0 viso-rei, mas as pessoas que dito tenho, e 
vosso poder que cá mandou; outra vez invernei em Cochim quando 
vim de Maluca, que me lançaram em terra com um pau na mão e em 
camisa; todos os outros invernos e verões bem saberá Vossa Alteza onde 
a vossa amada tinha as ancoras; que não se escuse ninguém comigo 
acerca da carga, porque nenhuma contrariedade nem impedimento rece¬ 
bem essas cousas de mim, antes digo a Vossa Alteza que 0 mau favor 
e ajuda de fora a doura, e vos vão algumas especiarias que vos lá não 
sokm de ir», 

E na mesma carta diz mais: 

«Se Vossa Alteza lá vê 0 contrário, mandai tomar conta a vossos 
oficiais porque 0 fazem, mandai levar 0 registo do vosso livro , e achareis 
0 capítulo de vosso regimento ali registado e assinado por mim,,.*. 

Enquanto por um lado pedo reforço de armada e aconselha a con¬ 
quista e a construção e manutenção de fortalezas, pelo outro, queixa-se 
da falta de elementos de combate. 

Sempre 0 capitão-mor se descontenta do. governador, pois a este 
e a mais ninguém incumbia a organização do Estado da índia. K es¬ 
creve ao rei: 

«Crêde, Senhor, que ê espirito de contradição qualquer trabalho 
que se cá dê à gente, porque não podem sofrer fazer fortalezas, nem 
andarem no mar, homens que nunca trabalharam; e Vossa Alteza manda 
que as façamos nós, e os aparelhos para isso estão nas vossas terccenas 
em Lisboa, e portanto, Senhor, as que se câ fazem, fá-las Deus mila » 
gmamente, e os cavaleiros portugueses que vos cá servem, trabalham 
nelas em cotinlm, porque, Senhor, fazer fortalezas ha mister propó¬ 
sito, e nós não temos na índia de que fazer propósito; meiem-nos na 



armada com um pouco de arroz e uns poucos de côcos, a cada um com 
suas amas, se as têm: nos vossos armazéns cá não há nenhuma cousa, 
um prego que se cá faz, assim como 0 tiram da forja, assim 0 vão logo 
pregar no costado da nau». 

E, apesar de tudo isto, nunca a sanha do conquistador abrandou, 
Cada vez mais fortalezas, mais armadas, mais soldados e armas requeria 
ao rei, para suster a ‘índia, «a maior empresa que nunca nenhum prín¬ 
cipe cristão teve nas mãos, assim para 0 serviço de Deus assim como 
para 0 vosso nome e fama, e assim para haverdes as riquezas quantas 
há no mundo». 

Queixando-se do desamparo a que 0 rei 0 largava, lembrava, ms 
boas fortalezas, muita gente de cavalo, muita artilharia e boas amas » 
que em outras terras de infiéis sustentava, sem 0 proveito que na índia 
grangeava. Queria que 0 monarca 0 fornecesse, não se contentando com 
os recursos de que dispunha, como- fizera 0 seu antecessor. 

Na lógica dos acontecimentos, sempre mais real do que as ambições 
dos homens, Albuquerque, em 1 de Dezembro de 1513, queixava-se 
a D. Manuel dos invejosos dos seus feitos que danavam as cousas do 
serviço e 0 bem da índia, 

«porque a vida que faço, meus trabalhos e minha timpesa, culpa 
todos os homens e obriga-os a muito, e porque a carga é mito grande 
e não podem com da, nem podem sofrer a execução de vossos regimen¬ 
tos c determinações, que nos traz a todos metidos em tanto trabalho, 
perigo, e fadiga, que não há oficial, nem capitão, nem homem na índia, 
que mc ntb deseje morto mil vezes e destruído;». 

e na carta que escreveu, três dias depois, narrando 0 ataque à 
cidade de Aderi, fazia este elogio dos homens: 

«... foi a melhor cometida cousa e mais prestes do que 0 Vossa 
Alteza pode cuidar; c todos esses capitães, cavaleiros e fidalgas pegados 
no muro, e 0 entraram tão ousadamente e com tanto esforço e desejos 
de vos servir, como se Vossa Alteza cm pessoa estivem alie os vira». 

0 homem que se vangloriava para 0 sou rei de andar sempre na 
armada e nunca permanecer em Cochim, sédc do governo, deixava, 
consequentemente, sem comando os múltiplos sectores da administração 
pública. E não nos podemos admirar que a desorganização e a desordem 
se estendessem, cavando os alicerces dum império - conquistado pela 
força das armas, de mais tão extenso e tão distante dos fracos recursos 



de Portugal. E, portanto, vozes de discórdia, muitas delas pretendendo 
arredar as responsabilidades das culpas, chegaram à corte de Lisboa. 

Outros, porém, eram movidos por cubiça desenfreada. Mas, quando 
o capitão-mor agravava os melhores capitães e poupava à justiça 
homens de ruins qualidades, tomava-se muito difícil distinguir a vir¬ 
tude de alguns da maldade de muitos. Consoante as suas iras, ou con¬ 
soante as paixões que o dominavam, moviam-se os favores e os desfa¬ 
vores de Afonso d'Albuquerque. 

Mas um facto se verifica a caracterizar todo o seu tempo de go¬ 
verno 1 : a falta de lealdade para o rei e a falta de lealdade para os 
homens. Escondendo a uns o que combinava com os outros, gerava 
a desconfiança entre todos e nenhum conhecia as intenções do chefe, 
nem os trabalhos, prémios, ou vinganças que dele havia de ‘receber. 
Os capitães, mesmo, viviam na ignorância dos seus destinos. 

E, quando D. Manuel lhe escreveu para definir convenientemente 
a sorte de Goa, num conselho público que se fizesse, respondeu-lhe 
desta maneira: 

«Em outro capítulo da mesma carta diz Fossa Alteza a maneira de 
como hão de ser chamados os capitães a conselho sobre o feito de Goa, 
pondo-lhes diante as razões de pró e contra, sobre soster-se ou não, 
como no mesmo capítulo se contém, e assim outras razões que me Vossa 
Alteza diz ter vos escrito por cèrta minha sobre o feito de Goa ; e mais 
me diz Vossa Alteza as qualidades das pessoas que neste conselho entra¬ 
rão, fora os capitães, e com outras mais declarações que no mesmo 
capítulo mandais. 

«Digo, Senhor, que assim se fez tudo, como Vossa Alteza mandou; 
mas ter-se conselho público na Índia em tal feito, não me pareceu vosso 
serviço, por ser cousa tão danosa e impiedosa ao socego em que agora 
está a Índia, como por estar diante dos olhos dos homens que Goa por 
si só fez duas cousas mui grandes no feito da Índia, socego e conserva¬ 
ção de vosso estado». 

E, depois de dar muitas explicações à sua maneira, elogiando a 
sua pessoa, dizendo mal de todos que lhe não obedecem cegamente, 
continua: ' 

«e crede-me, Senhor, que vos falo verdade: portanto, Senhor, con¬ 
selho público em tal feito, guarde-nos Deus dele, em tal tempo que as 
cousas de Calecute e de Cambaia estão para dar um nó proveitoso; se 
a Nosso Senhor aprouver que se acabem, contra a vontade dos compe- 
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tiàores e invejosos do vosso governador das Índias que cá anda, tende, 
Senhor, por certo que é acabado o maior feito que eu nunca cuidei, 
mais honrado,e mais proveitoso e que mais vos cumpria nestas partes 
para todo o bem e socego da índia, e daqui nasce o escusar das des¬ 
pesas e obrigações delas. 


«Mas neste negócio que quereis saber, levei este caminho: pus por 
item os capítulos de Vossa Alteza sobre este caso, e dei juramento aos 
capitães que tivessem segredo, e dissessem a Vossa Alteza cada um por 
si seu parecer assinado por sua mão e com os capítulos assinados por 
mim cosidos com seu parecer, e Gaspar Pereira lhe tomava juramento 
que tivessem segredo nisso; desta maneira poderá Vossa Alteza ser me¬ 
lhor informado do parecer de cada um... 

«E assim me diz Vossa Alteza que não olhe neste caso ao que tenho 
'trabalhado em ganhar Goa: não me preso eu, Senhor, tanto desse feito 
que me cegue o bom juizo e são nas cousas de vosso serviço, nem sou 
homem vão, porque seria cair na cova que fiz:... mas para minha vai¬ 
dade assaz tenho de que me louvar, e para minha grande satisfação 
assaz que alegar...». 


E, por aí fora, encarece tanto os seus serviços que o rei não podia 
ter riquezas para lhos mercar. Mas «conselho público» não o queria ele, 
para que os homens não' prejudicassem o serviço de Sua Alteza. Assim, 
muito em segredo, exigindo juramento a todos de guardarem segredo, 
é que defendia os bons conselheiros de não serem danados pelos ruins. 
Nasciam as tais « emburilhadas » de que Afonso d'Albuquerque tanto 
se queixa e que, afinal, não eram outra coisa, senão o resultado da ma¬ 
neira como governava. 

Pouco tempo depois, escreve a D. Manuel: 

«Eu, Senhor, me espantei à primeira mandar Vossa Alteza ter con¬ 
selho público sobre o feito de Goa, e agora que descobri esta mina de 
cartas que vos de cá escreviam, não me espanto senão como não man¬ 
dais pôr fogo a tudo », porque os vi tão ousados no modo do escrever, 
que pareceu ter Vossa Alteza neles toda a confiança das cousas de cá, 
e terem eles lá havido por muitas vezes aprovação de todas suas cartas 
e do que nelas vos escreviam, porque em carta âe oito folhas de papel 
de marca maior não se achar uma só verdade que vos escrevessem, e 
agora António Real pelo juramento dos Santos Evangelhos negar tudo, 
e confessar que todas aquelas cousas que na carta km, eram falsidades 




e enganos, e Diogo Pereira danado dessa maneira que Vossa Alteza lá 
verá, tudo por astúcia de Gaspar Pereira». 

Este António Real, de quem já falámos, foi também ouvido por 
Albuquerque no assunto de Goa e, posto que o governador escreva o 
que se transcreve, a resposta que o outro deu, chegou aos nossos dias 
e foi publicada na Colecção dos Documentos, editada pela Academia, 
Ficamos perplexos, ao ver o terribil dizer que ele apelo juramento dos 
Santos Evangelhos negar tudo, e confessar que todas aquelas cousas 
que na carta km, eram falsidades e enganos ». 

A resposta de António Real 6 levantada, cheia de lógica e bom 
entendimento, como adiante se verá, e .sc escreveu ao rei da mesma 
forma que escreveu ao governador, não pode ser acusado de fazer mn- 
hurilhadas», mas sim de discordante consciente da política do terribil. 

Homem notável no seu tempo, exercendo cargos técnicos de res¬ 
ponsabilidade como o de patrão-mor, ou alcaide-mor, que tudo lhe 
chamam, dirigiu a ribeira de Cochim por largos anos. Não é acusado de 
incompetente; antes, pelo contrário, todos rendem homenagem ao seu 
saber. E portanto, na,galeria dos gigantes que fundaram o império da 
ínclía, tem o seu lugar bem marcado: — director do arsenal de Cochim 
e da primeira escola de construção naval que os portugueses criaram no 
Oriente, 

No auto levantado, em Fevereiro de 1909, acerca da nau que 0 
capitão Jorge Barreto mandou construir, António Real, testemunha ju¬ 
rada aos Santos Evangelhos, «disse que ele era homem que nas cousas 
do mar sabia e entendia tanto como 0 que mais sabia». 

O próprio Albuquerque lhe passa certidão de engenheiro naval com¬ 
petente, quando 0 acusa ao rei: 

Perguntai, Senhor, a António Real, porque não foi a Maluca; dando- 
-lhe a capitania de dois navios e mui bom partido, e que, fosse dar ordem 
como se levantassem e reformassem essas naus que lá ficavam , disse-me 
que era quebrado e que não era já homem para servir, 

« Pergunte-lhe Vossa Alteza quando se uma nau das de Goa, man - 


foi à banda e alagou-se no rio, mandei-o chamar para a levantar e não 
quis vir». 


Não tratamos, aqui, de averiguar dos motivos ocultos que puseram 
estes dois homens um contra 0 outro, como mortais inimigos, mas sim 


O Capitão e 0 Governador 


235 


lie apreciar as razões dadas nos documentos que até nós chegaram, sobre 
assuntos de administração do Estado. 

Havemos de pensar, ao escrever a história da índia, que não foram 
apenas os guerreiros que construiram 0 império. A parte administrativa 
e a parte técnica, se não deu tanta glória àqueles que a exerceram, 
também concorreu para 0 nosso progresso ou para a nossa decadência. 
Todos os portugueses, uns duma maneira outros de outra, concorreram 
para a empresa comum. E no fabricar das naus, na organização das 
armadas, ia, talvez, 0 maior esforço, contínuo esforço, para derrotar 
os inimigos. 

Os idolatras de Albuquerque, porém, para darem mais lustre ao 
ítlulo que imaginaram, desfazem em todos aqueles que nao seguiram, 
olK-dientemeute, 0 capitão terribil E, acerca do alcaide-mor de Cochim, 
acaba de publicar a «Enciclopédia Luso-Brasileira»: 

.Antônio Rml. Capitão da Mia, que, tendo partido para 0 
Oriente logo nus primeiras amadas da conquista c ocupação do terri¬ 
tório, se dedicou de preferência ao ramo administrativo, sendo nomeado 
ukmde-nwr e patrão-mor da ribeira de Cochim, cargo que 0 punha em 
contacto com os dirigentes indígenas, 0 rajá de Cochim, a sua corto, 
e 0 alto comércio maometano, e lhe facilitava a aquisição 1 de avultados 
presentes e «peitas». 

«.Quando em Vjot) 0 marechal do reino Fernão Coutinho desembar¬ 
cou em Cochim, recusando alojar-se com 0 vice-rei 1 ), Francisco d’Al¬ 
meida, cuja administração ia sindicar, fê-lo«nas casas dc António Real» 
que já ao tempo se estabelecera com krguesa $ conforto. 

Quando m /52o Afonso d'Albuquerque partiu à conquista de 
Goa, levando em sua companhia seu sobrinho D. António de Noronha, 
ao tempo capitão de Cochim, foi este cargo ocupado por António Real, 
que ficava assim senhor poderoso do ponto mais central e movimentado 
do incipiente império português do Oriente. 

4 Quando Afonso d’Albuquerque assumiu 0 governo e pretendeu mo¬ 
ralizar e regulamentar a administração dos territórios que ia ocupando, 
encontrou logo a oposição de António Real, que ficava ferido nos seus 
interesses. Essa oposição foi mais violenta quando Afonso d‘Albuquer¬ 
que, tendo conquistado Goa, iransferiu para esta cidade a capital do 
Estado, que, até essa data, funcionava na restinga de Cochim, 

Antônio Real era da corte de D. Manuel, que lhe dispensava con¬ 
fiança e com quem se correspondia dmtmente, Isso deu ensejo a 
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António Real para, ao mesmo tempo que caluniava contra Albuquerque, 
na índia, tecer as maiores intrigas contra este governador, em cartas 
para D. Manuel I. Nessas suas cartas que são a página indecorosa da 
história dos Portugueses na índia, António Real, ao mesmo tempo que 
acusava Afonso d'Albuquerque, não só de malversões, desonestidade 
e prepotências, mas até de vilanias, como a de ter na torre de menagem 
de Cochim, para uso próprio, um serralho de 6o odaliscas guardadas 
por eunucos, condenava a conquista de Goa como acto prejudicial aos 
interesses de el~rei, impolltico e catastrófico, aconselhando el-rei a aban¬ 
donar a conquista, pela qual — afirmava — o ídalcão daria grosso 
resgate,., 

«i. correspondência de António Real com o rei D. Manuel se pode 
atribuir, em grande parte, a brusca destituição de Afonso d 1 Albuquer¬ 
que, com iodos os vexames que a acompanharam e foram uma das cau¬ 
sas da morte deste governador », 

Transcrevemos este trecho por nos parecer que foi o último que 
se escreveu em louvor do ídolo e nele se encontrarem afirmações que 
os idolatras anteriores não mencionaram. Acontece sempre assim: os 
últimos a escreverem procuram aumentar com novas falsidades o mons¬ 
tro sem forma. E o enciclopedista idolatra apresenta a sua contribuição. 
A sindicância à administração do vice-rei, D. Francisco d’Almeida, a 
moralização e regulamentação da administração dos territórios, etc., 
são da sua invenção pessoal. Pelo menos, não as conhecemos em escri¬ 
tores mais antigos. E era bom que, para não cair em tamanhos erros, 
lesse o que escreveu Gaspar Correia: 

«Foi D. Francisco mui perfeito e puro no serviço i’El-rei, Nosso 
Senhor, com que fez grandes bons assentos em todolos trabalhos e nego¬ 
ciações das compras e vendas com os mercadores, que hoje em dia 
se usam.,. Em tudo tão■ perfeito que não sei se nunca a índia terá 
outro tal». 

E depois desta breve apresentação já podemos melhor compreen¬ 
der o valor da resposta que António Real, alcaide-mor de Cochim, deu u 
Albuquerque, para este responder, como lhe convinha, ao rei I). Manuel. 

«Item primeiramenie que de soster Goa recebe Sua Alteza grandes 
deserviços assim pelas grandes despesas que nela são feitas como de 
necessidade se hão de fazer . 

«Eu digo> que Goa é grande cousa, que hem sabe Vossa mercê que 
a primeira vez que a tomastes como o Sabaio vos lançou fora dela, e 
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bem sabe vossa mercê que truz ele de continuo em campo 6o ou jo.ooo 
homens de guerra, e jo ou 12.000 de cavalo e grande recovagem outra , 
«, Senhor, hem sabe mssa mercê que nestas partes & homem 0 Sabaio 
que mais se trabalha para haver toda gente branca que pode de todalas 
partes, e lhe faz mui grandes partidos por ser poderoso para isso e dc 
grandes rendas, e trazer consigo homens de toda arte c artefício de 
guerra, c deles que sempre 0 usaram em Levante e em Ponmte que 
sabem fazer minas e toda artilharia dc fogo, 

«Assim me farcce grande cousa que depois de tomardes a dita cidade 
a segunda vez e fazerdes nela fortaleza, e ocupastes aquele verão toda 
a miada até partirdes para Maloca e deixastes nela quinhentos c tantos 
homens brancos portugueses, c assim deixastes naus e navios e assim 
outra fustalha muita, e assim deixastes 0 Milrao pessoa ião principal, e 
deixastes Timojti com ele com 2.500 homens, e não tardou dez ou doze 
dias depois de vossa partida para Maloca que dois fracos capitães que 
vossa mercê bem conhece, e um se chama Milacaxim e 0 outro 1 Pulate- 
ciw, homens quase não conhecidos pelo Sabaio, e deram no dito Milrao 
e Timoja, e os lançaram fora das terras dc Goa, e daí a dois meses e 
meio ou três entraram os ditos capitães logo na ilha e s& puserem em 
Henastarim sobre Goa onde estiveram dezasseis ou dezassete meses, 
e sempre ocupando toda a gente que na fortaleza estava e assm naus 
e navios e caravelas e outra fustalha, até que Nosso Senhor quis que 
viesse kl armada que Elrei, nosso senhor, mandou dc Portugal a qual 
nunca tal veio, e bem sabe vossa mercê que não foram os mouros 
socorridos c por isso foram lançados fora, 

«A assim, Senhor, por serem mouros $ gente em que há pouca ver¬ 
dade, me parece que não será Goa nunca segura de guerra em que sem¬ 
pre nos ha dc dar dc si com que nos ocupe. 

«Item pelas ditas razões me parece que as rendas de que fazíeis fun¬ 
damento não se haverão; ora vede para que é ter El-rei nosso senhor 
ião grandes despesas sem proveito . 

«Item se vós dizeis que Goa é porto mui principal para se nele me¬ 
terem os inimigos se â terra viessem, a mim me parece 0 contrário, por¬ 
que sc nessa costa não houvesse outro porto senão esse então me pare¬ 
ceriam bem as vossas razões, mas bem sabe vossa mercê que toda essa 
costa dos guzarates é cheia de portos desde Monte Deli aio Dia, e me¬ 
lhores portos que os de Goa e assim dc mantimentos como de madeira 
e de todalas cousas que houverem mester em abastança, e os portos que 
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digo são estes que se seguem: Mangalor, Baixamr, Baticalá, Anoiz, 
Mergeu, Centacok, Goa a Velha, Dahul, Danda, Chaul, Mairn, Sur- 
rale, Diu. 

«A tais cousas me parece que antes que se façam hão de ser mm 
bem cuidadas, porque depois de feitas ha aí sempre grandes contrarie¬ 
dades e inconvenientes a se desfazerem; porque eu digo que dos sisudos 
■ é mudar conselho antes que se mais gasto faça, 

«item dizeis que o filho do Sabaw folgaria de fazer qualquer bom 
partido a serviço d’ El-rei nosso senhor e ficar seu tributário e seu su- 
geito, e eu tenho segundo me dizem a ele e a toda sua gente por pessoas 
de pouca verdade, que com a guerra ganham o que têm e com a paz 
perdem. 

«Senhor cá me disse Díogo Pereira que no tempo que foi feitor 
tinha gastados em Goa a seu parecer perto de 120.000 cruzados em 
dinheiro 0 em mercadorias. 

«Item me disse Lourenço Moreno que lhe parecia que depois que 
vkra de Portugal que tinha gastado Goa perto dc 50 ou 60,000 cruzados 
em dinheiro e em mercadorias; ora vede senhor 0 proveito que Goa dl 

«Senhor vossa mercê tem feitas em Goa cinco fortalezas e ordenais 
de estarem sempre 5 00 homens portugueses ou 600 nas ditas fortalezas, 
e assim ordenais lodo homens da terra e assim ordenais mo homens 
âe cavalo ». 

E faz os cálculos para continuar: 

«Soma de ioda esta despesa atrás escrita de Goa que se fará cada 
ano 55,440 cruzados. 

<ãlem bem sabe vossa mercê como em Goa são gastadas vinte e 
tantas naus afora outra fustalha, e isto tudo de husano por ser porto 
de mais busam que há na Índia, 

«Bem sabe vossa mercê como são mortos 600 ou 700 homens de 
doenças, e assim outros muitos fugidos para os mouros, c este c 0 pro¬ 
veito que Goa dá dc si. 

«Senhor não sei para que são cinco fortalezas na ilha de Goa que 
me parece que renderam 0 que rende Ceuta, porque hem sabe vossa 
mercê que em as partes de Além se sostem com grande fadiga estando 
à porta, ora vede como se sostem estas sobreditas fortalezas estando 
4,000 léguas de Portugal, 0 meu conselho seria que El-rei nosso senhor 
mercadejasse na Índia e não curasse de guerra somente fazer grande 
tesouro do que se na índia ganha para fazer guerra a Fez que, está à 
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poria dc que cresceria mais honra e pode-se sempre socorrer, e não 4.000 
léguas onde nós estamos ». 

Prosseguindo, António Real dá conta do seu pensamento, opinando 
para, que os portugueses se desenvolvam em Cochira e não noutra parte, 
por ser «Cochim o- melhor porto da terra de Malabar e é terra de mais 
madeira e mais oficiais para comgimento das naus e fazimento delas 
e. ter El-rei nosso senhor 0 rei por si e toda a tem e irem os portugueses 
por iodalas terras d' El-rei dc Cochim e âe seus parentes 0 amigos quinze 
c vinte léguas pelo sertão... que torno a dizer a segurança de Cochim 
que me parece tão boa como a de Lisboa sem lhe ninguém fazer mal 
aos portugueses senão muito gazalhado e muita honra». 

Não lhe parecia bem que se abandonasse a terra amiga, onde tantas 
ligações já havia feitas, para se aventurar a fortuna da Índia em novas 
posições que só pela força das armas se mantinham, E confessava: 

diu senhor por algumas vezes tenho escrito a El-rei nosso senhor 
quão pouco necessários eram os castelos que aí estavam feitos assim 
os da parte da Índia como as da outra costa e Sua Alteza os mandou 
desfazer lodos, tirando 0 de Cananor que me parece mal feito que faz 
mais perda que proveito, 

ilsto digo senhor por derradeiro que as fortalezas que El-rei nosso 
senhor ha mester são estas; Cochim e Diu c outra no Estreito e ser pode¬ 
roso no mar quando for nesessario cisto é 0 que sogiga 0 marea terra 
c não jazer castelo a cada ponta sem provento, e assim por estas razões 
acima escritas é 0 meu parecer e serviço de Sua Alteza», 

Este documento, ainda hoje, podia ser subscrito por qualquer fun¬ 
cionário sensato duma Provinda Ultramarina. E não julgamos possí¬ 
vel que qualquer governador fosse tão tolo que assinasse, para 0 governo 
de Lisboa, muitas das cartas que Afonso d'Albuquerque enviou a D. Ma¬ 
nuel. K, portanto, devemos procurar na lógica das realidades e das rea¬ 
lizações a justa compreensão das discórdias da índia. 

Também está publicada urna carta de António Real para 0 rd 
1 ). Manuel, com a data de 15 de Dezembro de 1512, parecendo que ó 
sobre esta que se lhe fazem tão duras acusações, No entanto, posto- 
que se queixe do governador e lhe aponto muitos erros e mesmo imora¬ 
lidades, contém períodos que são dignos da admiração dos portugueses. 
E, incontestavelmente, quem assim escreve, é alguém na sua terra. 

«Senhor -- Pds mandais em vossos regimentos que de seis em seis 
meses, se tire inquirição devassa sobre vossos oficiais e de toda outra 
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gente de todas vossas fortalezas, sobre vossa fazenda, etc.; c não > man¬ 
dais tirar inquirição de vosso capitao-mor, que ê mais necessária que 
todas... 0 qual mando ê maior do que Vossa Alteza tem em Portugal, 
que, lá, faz-se justiça e ha ai razão, e, cá, não se faz justiça, senão 0 
que vosso capitão-mor quer, e não 0 que ê bem nem justiça nem cousa 
de vosso serviço; e ek só é o juiz de tudo, de quem nem para quem 

apelar. _ , . 

«Saiba Vossa Alteza que a ordenança de Itália e Veneza e tirar-se, 

primeiro, inquirição de seu capitão-mor, que de ninguém, quando acaba 

seu tempo...». 

E continua: 

«ji p a ra saberdes sc vos falo verdade em tudo, eu houve aqm for 
vosso serviço queimar-se 0 Cirne e 0 Rei Grande, forque sarnn em 
terra podres, para se aproveitar a pregadura e algumas outras cousas 
que se não aproveitaram, se se lançaram através; e 0 capitão-mor me 
quis por isso mal, só por respeito da carga que tinha no Cirne e nunca 
com al me dava no rosto, senão com Cirne, por caso de sua fazenda, 
e não porque se pudesse corregen. 

E aconselha: 

«Naus de mercadores, me parece muito bem não virem cá, princi¬ 
palmente as dos estrangeiros, nem gente estrangeira, espccialmente a de 
levante; c, sc essa mercê quizerdes fazer, seja aos portugueses, vossos 
naturais, que não tendes outros que vos hajam de servir Mmente, 
senão estes. 

Também, Senhor, vos lembro que mandastes cá 0 Corso, pare- 
cendo-vos que sabia alguma cousa; e ek não sabe mais que 0 que Iht 
eu ensinei, quando veio por marinheiro com Fernão Soares; c vós que¬ 
reis dar a elo a honra do que eu inventei c ensinei aos vossos portugue¬ 
ses, não por al, senão porque ê estrangeiro; que cá lhe perguntou Afonso 
d’Albuquerque se saberia fazer 0 que eu fazia e sabia, e de lhe disse¬ 
que não somente, que de galés saberia mandar. 

«As quais galês eu faço com vossos oficiais portugueses, posto que 
me pareçam menos necessárias que nenhuns outros navios, porque tra¬ 
zem muita gente e não servem de nada; e, para esta costa, jazem mais 
guerra e é mais proveitoso caravelas latinas... 

«Assim, Senhor, que tendes a- melhor gente do iodo 0 mundo, que 
são os vossos portugueses, não queirais favorecer contra eles os estran¬ 
geiros, que não sabem nada; e a prova disto, e que os portugueses, onde 
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quer que vão, valem muito e nenhuma, outra gente não vale tanto como 
cies, em toda a parte do mundo». 


E termina assim: 

«Senhor — Por derradeiro, faço lembrança destas cousas, que não 
vos quero enganar, nem hei mester nada, nem mais fazenda, agora, da 
que tenho, senão falar-vos verdade, porque for aqui espero ser honrado 
e ganhar honra por vos falar verdade. 

«Afonso d'Albuquerque, não lhe lembra nunca naus ãe carrega, e 
toda sua fantasia ê fazer guerrejones, que vos não aproveitam para 
nada, com vossa gente que lhe cá mandais; porem, ele guarda-se 0 me¬ 
lhor que pode, e não lhe dá nada matarem-lhe quantos homens trás. 
Contudo, sempre procura por seu proveito, e por haver dos mouros, 
cristãos, judeus e dos portugueses todo 0 que pode, for todas vias, 
para si. Sempre 0- eu por tal conheci. 

«Também lembro a Vossa Alteza que el-rei Carlos tomou toda 
Itália, com quem eu andava, e nunca a poude soster; e Vossa Alteza - 
quer fazer muitas fortalezas e tomar muitas Unas. Vede se as podereis 
soster, porque não é nada 0 ganhar para 0 soster; e os homens, cá, não 
crescem. 

«Fazei, Senhor, de meu conselho, dc Cochim, Rodes; que esta ê a 
varâade c 0 al ê vento, tirando a fortaleza do Estreito, que me parece 
necessária; porque crede, Senhor, que, se perdeis Cochim, que tendes 
perdida a índia, e 0 capitão-mor não faz conta senão do que cie faz, 
c deixa Cochim perdido ». 

Para se escrever a verdade histórica, não hasta ler as cartas dum 
homem, ainda que de seja 0 governador. È indispensável tomar em 
conta todas as opiniões, embora de gente humilde, que também é a 
mais desinteressada. Não é 0 caso, aqui, de António Real, fidalgo im¬ 
portante no conceito do rei, mas verifica-se a discordância segura c inte¬ 
ligente dos métodos de governar. 

Afonso d'Albuquerque e António Real eram inimigos. Está bem. 
Púnhamos de lado essa circunstância c vamos sòmente aproveitar as 
doutrinas contidas nas cartas dum c nas cartas do outro, desprezando 
as acusações recíprocas. Assim chegaremos a uma conclusão mais justa, 
escreveremos a verdadeira história. 

Afonso d'Albuquerque pretendia para si toda a glória dc fundador 
do império e desprezava aquilo que fora feito pelos outros. Queixa-se 
até do próprio vice-rei, quando escreve: 
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«£ ainda que na estampa de metal do viso-rei, que está pegada em 
uma torre, em que se chama 0 primeiro fundador da fortaleza de 
Çochim, me queira tomar 0 meu, não chegou ainda a vaidade a mim 
para a dali mandar tirar». 

Na sua insensatez governativa, desprezando tudo 0 que não fosse 
a sua própria conquista, criara uma situação difícil para 0 Estado nas¬ 
cente. Pondo de parte 0 que existia e que dava rendimento satisfatório, 
consumia as rendas nas empresas de guerra, mas pior do que as rendas 
era 0 gasto que fazia de homens e de navios. As fortalezas, para sc 
susterem, exigiam guarnições cada voz maiores e a mortandade de por¬ 
tugueses era enorme. 

Posto que ele afirmasse, frequentemente, que a conquista dc; Goa 
segurava a índia, não deixava dc pedir ao rei I). Manuel: 

« Portanto, Senhor; agora é tempo de dobrar de H gente e amada, 
porque seguremos as cousas que nos fiam trá-las costas, não bulam 
consigo, acontecendo-nos cousa que Deus defenda; c como ganhamos 
pé e assento no Mar Roxo, com mui pequena amada que vá visitar 
Suez, se se cria nele alguma cousa, lhe queimarão quantas naus botarem 
ao mar, antes que as amem e aparelhem ». 

O dilema da índia era sempre 0 mesmo. Só Albuquerque 0 não 
via, tão encantado e soberbo se mostrava com os próprios feitos. À me¬ 
dida que conquistava cidades, pedia «dobrar de lá gente e armada», 
como se Portugal fosse mina inesgotável dc homens e navios. Nunca 
compreendeu, porque não quis ouvir as lições do seu grande antecessor, 
nem de ninguém, que ele era 0 representante dos interesses dc Portugal 
na índia e todo 0 seu esforço devia scr conduzido a favor da nacio¬ 
nalidade. Pelo contrário, para aumento da honra e grandeza dc sua 
pessoa, exigia à Pátria sacrifícios cada vez maiores, e que, com 0 tempo, 
se tornavam incomportáveis. 

E nestas condições nunca 0 governador da índia podia contentar 
0 capitão-mor. 




CAPÍTULO XVII 

Parentes e amigos 


Ü grande Capitão, que 0 fado ordena 
Que cora trabalhos glória eterna merque, 
Mais ha do scr um brando companheiro 
Para uh seus, que juiz cruel 0 inteiro. 

CamObk ■— Lusíadas 

O poeta Luís de Camões, considerado, oficialmcnte, 0 representante 
do valor da raça, nega a Afonso d’Albuquerque a glória de grande capi¬ 
tão. E ficamos desconcertados diante dos admiradores daqueles dois 
portugueses, não sabendo como conseguem unir no mesmo culto homens 
de tão diversa mentalidade. Se Camões, elogiando os lusíadas, faz res¬ 
trições ao terribil capitão, define, eoiicretumento, 0 seu modo de ver e 
do sentir 110 desenvolvimento da história nacional: -- Albuquerque, fosse 
qual fosse a grandeza da sua personalidade forte, preocupou-se mais 
com a fama própria, fez á sua roda um círculo de amigos e parentes, 
engeitou 0 trabalho comum que havia de construir, na índia, 0 império 
português. 

Homem da Idade Média, sem compreender ou respeitar os deveres 
que 0 obrigavam aos outros homens da sociedade, vincou 110 seu governo 
as características dum senhor feudal, tirano e sem responsabilidades, 
e não as de condutor dum povo que sc deslocava para longes terras, 
mas com a finalidade de engrandecer a sua Pátria. 

Ainda ia era viagem, a 6 de Fevereiro de 1507, quando escreve de 
Moçambique ao rei a carta cujo sumário se encontra publicado: 

«liem: O que passou com 0 capitão-mor sobre a sua ida a S. Lou¬ 
reiro, e como lhe. disse que se havia de tornar. E que se não fora por 
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tanto cumfrir a vosso serviço, não aceitaria o cargo de frota tão des¬ 
baratada. 

«7 tem: que proveja Fossa Alteza sobre Sofala , porque está muito 
desordenada e o ouro anda muito solto, e que pois os cafres tem assen¬ 
tado com vossas gentes, o haja Vossa Alteza por seguro. 

«Item: como Muno Vaz foi enviado a Sofala por capitão e o que 
disso lhe parece, e que haja Fossa Alteza por maior cousa que a Mina, 
b a determinação em que estava Manuel Fernandes, 

«Item: como passou furioso Muno Vaz com poderes do viso-rei e 
como o sofreu e dessimulou, e porem que levou da frota gente escon¬ 
dida e engulhada. 

«Item: sobre a vinda de D. Loumço a Ormuz e as naus da sua 
capitania repartidas. 

«Item: pede o ordenado da capitania de D. Afonso seu sobrinho, 
leva somente sua moradia e ordenado como os outros, e que ele cuida 
que Vossa Alteza tem com ele a maneira que tem com os capitães das 
fortalezas da índia. 

«Item: pede que mande Vossa Alteza para ele D, Garcia seu sobri¬ 
nho e com navio. 

Item: que lembra a Fossa Alteza que fez a fortaleza de Cochim; 
pede que mandando vir D. Álvaro, faça dela mercê a D. Antônio seu 
sobrinho. 

Era assim que o governador que mais tarde tanto se havia de quei¬ 
xar das cartas escritas pelos oficiais ao rei, iniciava a construção do seu 
sonhado poderio: dizendo mal do seu vice-rei, do seu capitão-mor, de 
todos, e pedindo regalias para os sobrinhos, com os quais havia de for¬ 
mar a corte da sua obediência absoluta. 

Não se dera bem com seu primo Francisco d’Albuquerque, na 
viagem anterior, mas os sobrinhos, rapazes novos, educados' no culto 
da família fidalga, haviam de ser os mais dóceis colaboradores, guiando 
a malta de obedientes interessados. Acompanhavam-o também Jorge 
Barreto dc Castro, outro sobrinho, por ser casado com Joana d'Albu¬ 
querque, 

Já vimos que D. Afonso de Noronha viveu apagado na fortaleza 
de Socotorá e morreu, quando se dirigia para a índia, vindo destinado 
a capitão de Cananor de que Rodrigo Rebelo era olheiro e ficou, depois, 
capitão de verdade. Jorge Barreto que foi nomeado capitão de Cochim 
pelo Vice-rei, tomou-se um dos maiores inimigos de Afonso d’Albuquer¬ 


que. E também verificámos que um outro sobrinho, o marechal do 
Reino, D. Fernando Coutinho, depois de integrar o tio no governo, se 
ofendeu dele de tal maneira que foi buscar a morte no ataque a Calecute. 

Só D. António de Noronha o acompanhou durante alguns anos e 
são unânimes os cronistas em tecerem elogios à sua valentia e à lhanesa 
do seu carácter. É possível que tais elogios representem a vontade de 
escurecer, tanto quanto possível, o carácter do irmão, D, Garcia de No¬ 
ronha, capitão-mor do mar, que se tomou odiado de toda a gente e foi, 
sem dúvida, o mais desprezível português que se notabilizou na índia. 

D. António de Noronha veio a ser capitão de Cochim, como tanto 
Albuquerque desejava, sucedendo a Jorge Barreto. Mas acompanhou 
o tio a Calecute c depois a Goa, onde foi morto em combate, E, aqui, 
se define, logo, o carácter corrupto da administração de Albuquerque, 
sendo D, António o primeiro corrompido. 

As fortalezas tinham os seus capitães que as defendiam e os cargos 
eram exercidos, de facto, como mandam as ordenanças da guerra. Para 
D, António tomou-sc honra e lucro, sòmente, visto que andando com 
o capitão-mor na armada, não o podia exercer, como devia. É um 
caso de nepotismo que não é dos piores de que podemos acusar o capi¬ 
tão tcnibíl. 

Com efeito, parece que Afonso d'Albuquerque não era de boas 
contas. Muitos o acusam e os próprios documentos são suficientes para 
o condenar. 

Em Ormuz, por exemplo, mandou chamar os mestres, pilotos e 
toda a outra gente do mar, para conseguir deles um acordo sobre o paga¬ 
mento que reclamavam, e os «Comentários» dizem hipòcritamente: 

«Afonso Dalbuquerque desejoso de ter mais certeza de quais eram 


-lhes, que era muito contente de fazer aquilo que lhe pediam, com tanto 
que cada um trouxesse assinado do seu capitão em que se obrigasse a 
isso, e que ele lhes mandaria logo dar o dinheim. 


E claro que lhes não pagou e daí resultaram motins na armada, 
sobretudo no navio de João da Nova. Então, foi obrigado a pagar 
alguma coisa e justifica-se numa carta para o Vice-rei; 

«For apagar os alvoroços de Frol de la Mar e desobediência em que 
os achei contra mim, estando em guerra de migas,,, lhes mandei dar 
uo cruzados, a condição se o F. S. houvesse que de tributo d'El-rei e 





pérm houvesse de haver a gente partes, como. se josse presa ou to- 
maàia ». 

' Não obstante tão perentória afirmação, quando chegou o Vice-rei 
a Cochim, não prestou contas. Pelo contrário, queria ele, logo, tudo 
fazer e mandar. Foi preciso que D. Francisco d’Almeida o mandasse 
in tima r à prestação de contas na sua feitoria. Com muito custo e muito 
enxofrado o fez, como rezam os,«Comentários»: 

«Afonso Dalbuquerque disse a Diogo Pereira, que ele não tinha 
mais dinheiro que aquele, que lhe era devido de seus soldos , e desem¬ 
bargos; e pois ele o ganhara com a lança na mão, e Unha mandado 
pagar 15.000 cruzados de soldo à gente, que com ele andara, não era 
cousa muito desammda pagar se também do seu. O Visorei lhe man¬ 
dou dizer, que era muito bem que se pagasse do seu; mas que 0 feitor 
da sua armada fosse logo dar conta aos oficiais d’El-rei, e não fizesse 
mais nenhum pagamento. Enfadado Afonso Dalbuquerque destas repri- 
cas, disse a Diogo Pereira: 

—«Dizei ao Visorei, que 0 feitor irá dar sua conta; mas que 0 bom 
disto seria mandar ele castigar muito bem quem lhe vai com estas 
mentiras». 

Parece que continuou sempre assim. Pelo menos, os feitores e ofi¬ 
ciais queixavam-se da - falta de contas. E, se era exageraclamente miudo 
nas coisas, em que intervinha, respeitantes a outros, as dele, capitão-* 
-mor, não as sujeitava à contabilidade fosse de quem tosse. Era senhor 
absoluto e talhava como entendia. 

António Real acusa-o, çoncretamente, a D. Manuel: 

«E, de iodalas presas é tomadias que 0 capitão-mor fez, depois que 
governa a índia, pergunte Vossa Alteza que se fez do vosso quinto e 
dois terços , e assim do terço das partes, porque vos juro, Senhor, em 
uns Santos Evangelhos, que nunca, des que cá está, Vossa Alteza houve 
um só real, nem achareis feitor vosso que 0 recebesse, nem menos 
homem que houvesse partes ãe nada, que tudo é seu e do Ouvidor e âe 
sms criados, qüe faz capitães, por haver tudo à sua mão». 

Estes factos eram tanto mais sensíveis quanto, no tempo da gover¬ 
nança de D. Francisco d'Almeida, 0 Vice-rei era 0 primeiro e prestar 
contas, dando exemplo de administração honesta e escrupulosamente 
documentada. Podia ser mãos largas para os homens, que bem serviam 
— e foi-o certamente — mas, pessoalmente, ao Vice-rei, «nunca lhe nin¬ 
guém sentiu cobiça senão de honra». 


Parentes e amigos 


247 


«Era tão escoimado em actos de cobiça que quando vinha a tomar 
uma peça que lhe El-rei dava de até quinhentos cruzados'na tomada de 
qualquer presa: tomava uma seta, um arco, ou qualquer outra cousa 
de tão pouco valor». 

E, quando os cronistas assim evidenciam as virtudes dum chefe, 
é porque chegaram à conclusão que os outros não procediam da mesma 
maneira. Mas aquele que era «homem amigo dos serviços dos homens», 
dava exemplo das mais notáveis virtudes. 

Afonso d'Albuquerque acusa 0 toque, quando 0 rei D. Manuel lhe 
pede contas da administração. Atira, como sempre, todas as culpas 
para cima dos outros, não fala do principal e alarga-se em miudezas 
sobre os pontos secundários. Ele escreve: 

«O que presumo ê que em Malaca foi feito algum mau recado, 
assim pelo feitor como pelos quadrilheiros, e soube-o cá na índia, prin¬ 
cipalmente 0 António Chainho, que morreu e lhe acharam fora ãe seu 
testamento mil e tantos maticais de ouro; e assim me disseram que 0 
Afonso Gomes, meu criado, e João Viegas algum mau recado fizeram... 
mandei lá Tomé Pires.., que ele e Rui de Araújo e 0 capitão tirassem 
inquirição sobre todo este feito, porque com meu trabalho desordenado 
não pude entender em nada, senão trabalhar por segurar Malaca, dando 
pressa às obras da fortaleza; 0 mais, eles tem seus livros e suas contas, 
tome-lha Vossa Alteza». 

E a seguir diz: 

«Os quadrilheiros que este ano foram no Estreito e em Aden... 
começaram de, 0 fazer ião mal, que jurei âe nunca mais fazer quadri¬ 
lheiros, e lirei-lhe os ofícios a todos...». 

Numa outra carta, a seguir, escreve: 

«Mais me culpais nos quadrilheiros e presas , como 0 não fazem bem: 
certo, Senhor, nesse feito alguma culpa tenho, porque aí não há quadri¬ 
lheiro que não determinasse de furtar, e às vezes acudo a isto; mas na 
índia, enquanto nela andar, não hei de mandar justiçar nenhum homem 
por furto que faça.,.», 

Assim vão passando os criminosos diante do rei, isentando-se Albu¬ 
querque. Só na questão dos casamentos confessa que abusou, mas 
pouco: 

«Algumas pessoas a que cá dei casamento um pouco maior do que 
FíJ.swrt Alteza de lá ordenou, que poderiam ser até três pessoas, houve 
aí causa para isso, sem serem pagos na vossa feitoria, posto que tudo 






248 


Afonso d'Albuquerque 


seja fazenda de Vma Alteza, que às vezes na guerra se cativavam mu¬ 
lheres e seus mandos com elas e suas filhas , c lhas tornava cristas, e do 
resgate deles partia hem com suas mulheres c filhas, quando movem». 

Aqui não podia atirar a culpa para cirna dos quadrilheiros, visto 
só ele «tornava cristãs» as mulheres 0 as casava, «segundo mandamento 
de Afonso d'Albuquerque». 

Sem pretendermos culpar 0 governador por furtos, pròpuamente 
ditos, não podemos deixar dc verificar a desastrada administração, em 
que 0 chefe não se impunha pelo exemplo, desmandando-se dos regi¬ 
mentos reais e, consequentemente, perdendo autoridade ou vontade, 
para reprimir abusos 0 desonestidades. Depois tudo acontecia corno não 
podia deixar dc ser. 

Afonso d’Albuquerque, mesmo que fosse honesto na recolha, dos 
seus ordenados e parles, está muito longe de ser um moralizador e as 
pedradas que lhe atiraram os oficiais da índia, muitas delas acertavam 
no alvo. 

Contudo, talvez as maiores inimizades lhe fossem granjeadas I*»r 
seu sobrinho, D. Garcia de Noronha, que chegou a Coelrim, em 1512, 
c exerceu 0 cargo de capitão-mor do mar, sendo, ao mesmo tempo, 0 
homem da confiança, 0 braço direito do governador. Sendo muito 
«ofiniatigo», como diz Gaspar Correia, D. («areia malquistou-se com 
todos os feitores e oficiais, na missão que 0 tio lhe incumbia, de despa¬ 
char as naus para 0 reino. 

Todavia, para Afonso d’Albuqucrque, este sobrinho posMiia uh 
mais extraordinária faculdades: mmente digo, Senhor, que IK Garcia 
é uma pessoa de homem de que Vossa Alteza deve de confiar em qual¬ 
quer parte grande peso de negocio e gente, forque me fare.ee homem 
fura muito mais: é muito amado dos homens, e tão conhecido dos reis 
da índia e Ião estimado entre eles, que todos lhe escrevem e o mandam 
visitar; e sobre ele carrega agora 0 negócio da índia, de que Vtma Al¬ 
teza deve fazer mui grã fundamento ■•». 

Já vimos corno D, Garcia foi acusado de receber peita de Hoçalrão, 
para lhe concederem a retirada do castelo de Benastarim. K Gaspar 
Correia, embora 0 não acuso diredamente, nunca se esquece de miiçar 
a piedade de D. Garcia, naquele caso, apresentando-o, nos outros, como 
homem de baixos sentimentos' no trato com os portugueses. Era um 
digno executor das ordens do capitão ternbii, exagerando, por conta 
própria talvez, as tiranias do governador. 
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Na carta de Lourenço Moreno para 0 rei D. Manuel, existe uma 
passagem que mostra como trabalhavam: 

«O cafittmnor ficou só cm Goa, e mandou toddas naus e gente 
aqui a Cochim, dizendo á gente que lhe fedia licença fara Portugal,, 
que se viessem a Cochim, c que ele vinha logo depós eles, a despacha¬ 
dos; e cie não vem, e a gente toda está desesperada, forque lhes parece 
que os não quere deixar ir, e que for isso não vem, nem manda recado 
a D. Garcia que os despache; mas, antes; D. Garcia disse na feitoria, 
aos escrivães, que não dessem nenhumas recadações fara Portugal a 
ninguém, até não vir seu tio; e isto, Senhor, é grande cargo de vossa 
consciência, que ha cá homens que ha dez anos que cá servem, c muüos 
deles casados, e lhes vem de lá más novas âc suas casas, e não os dei¬ 
xam ir; e andam assim desesperados ». 

Pelo que se depreende, quando 0 tio já estava cansado de negar 
aos homens os seus direitos, empurrava-os para 0 sobrinho. E 0 gover¬ 
nador escrevia ao rei, a dizer que dava licenças para se embarcarem, 
mas os feitores 0 não queriam fazer. D. Garcia encarregava-se de ate¬ 
morizar as feitorias e os pobres soldados continuavam na índia. 

Porém, 0 caso que mais notabilizou D. Garcia, nesta época, foi 0 
da morte de João Delgado, áomem honrado, c cavaleiro da casa 
d' El-rei, e homem de bons feitos for sua lança todo 0 tempo do Viso-rei 
1 ), Francisco, mormente cm Diu no feito dos rumes, em que este João 
Delgado muito fez». 

Por causa de amores com uma moça, D. Garcia «0 mandou fren¬ 
der na fortaleza, for castigo somente, sem proceder contra ele», E 0 
preso mostrou-se muito injuriado e falou contra D. Garcia más palavras, 
pelo que este lhe mandou deitar grossos ferros e pô-lo numa casa isolada. 

Chegando Afonso d’Albuquerque a Cochim, áouve muito fesan, 
demais vindo-lhe requerimento de João Delgado para que 0 mandasse 
soltar e que castigasse D. Garcia pelo mal c as desonras que lhe tinha 
feito. <0 governador lhe respondeu que ele falara tais demasias contra 
D. Garcia que cie estava 0 queixoso e injuriado; mas que já estava fora 
da sua frisão; que lhe mandasse seu recado como fosse razão, e que 
de que 0 frendera 0 mandaria soltar ». 

Esta, resposta de Albuquerque indignou 0 preso e como era «forte 
de condição », preferiu ficar preso a humilhar-se perante 0 homem que 
julgava tê-lo ofendido na sua honra. E aconteceu que Afonso cl Albu- 
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querque, D. Garcia e Pero de Mascarenhas que comiam juntos e ainda 
um criado preto, se achassem mal dispostos depois da ceia. 

«Porque estavam fartos, e os estomagos cheios, não sentiram nada; 
mas recolhendo-se à suas pousadas sentiram ml nos estomagos, e 
começaram a armesar e sair; o que sabido que era o mal em todos 
acudiu um bacharel do governador, e vendo o que arrevesou disse que 
fora peçonha, e assim o afirmou vendo o• amvesado dos outros. Ao que 
o governador logo deu alicorne, que trazia metido em uma manilha de 
ouro no braço esquerdo; que deram a todos, com que todos foram reme¬ 
diados de perigo de morte». 

Acudiu prestes o Ouvidor Pero d’Alpoim que «pôs a bom recado 
iodos os cozinheiros e servidores», e as investigações começaram. 

Perante os tormentos e «prometimentos da vida e alforria», um es¬ 
cravo mouro confessou que João Delgado lhe fornecera a peçonha c ele 
a deitara nuns ovos doces que foram servidos, E agora uns acreditem 
e outros não acreditem. Parece que Afonso d'Albuquerque ficou cheio 
de medo, porque acreditou. 

Conta Gaspar Correia: 

«Ao outro dia pela sesta, o governador, com o ouvidor, e secretá¬ 
rio, e o tabelião, e eu, que era seu escrivão, e com dois seus criados, foi 
à casa onde o João Delgado estava preso; e o governador só foi acima, 
e nós ficamos todos ao pé da escada, que era baixinha a casa; e mandou 
ao tabelião que escrevesse tudo o que ele falasse e o preso respondesse. 
Entrando b governador, o João Delgado estava assentado em um esquife 
de catele, e não falou nem se levantou . O governador se assentou logo 
à entrada da casa em um banco, onde o João 1 Delgado não podia chegar, 
que estava preso em uma corrente, 0 governador querendo falar, falou 
o preso primeiro; dizendo: 

— «Assim me Deus ajude, que não cuidei que tivesses tão pouca 
vergonha que me viesses ver o rosto nestes ferros em que me meteu o 
vosso virtuoso sobrinho, que é tal como vós, e vós tal como ele; mas 
assim como tendes perdida a vergonha de vossas vergonhas, assim tão 
sem vergonha entrais a me ver. Será para me mandar deitar mais 


«Desta sQstancia lhe disse muitas e desacatadas palavras, mui 
desonestas, entremetendo seus muitos serviços que tinha feitos, com 
muitas feridas, em sua companhia e com D. Francisco Viso-rei; que se 
suas falas não foram tão concertadas não houvera ninguém que o não 
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julgara por homem fora de seu siso, aos desacatamentos que falava ao 
governador, que sefnpre esteve calado, respondendo-lhe poucas pala¬ 
vras, atentando sc soltava alguma palavra da peçonha, João Delgado 
bem tinha sentido a revolta da peçonha, e quando lhe 0 governador 
nisso tocava lhe respondia com outros desvios, em modo que nunca 
largou palavra que 0 podesse danar, porque tudo falava com muito 
concerto. O governador lhe disse por derradeiro: 

—«João Delgado, vós pedistes peçonha para vos matardes; de que 
tenho muito pesar. Se me disserdes quem vo-la deu, logo aqui vos darei 
ml perdão, e mandarei soltar. 

«O preso respondeu: 

—«Com parvos haveis de falar essas falsidades, que vós em mim 
não tendes poder para me condenar, nem tenho que me perdoar. 

«Mas parece que de trovado de sua paixão, ou por dar ao gover¬ 
nador em que entender, lhe disse: 

-- «Se vós, Afonso d'Albuquerque, soubésseis quantos vos buscam 
a morte c são imigos mortais, não tomáveis suspeita em mim, que vos 
afirmo que homens principais, de vossa amizade e conversação, vos 
buscam a morte, 0 vo-la hão de dan, 

Albuquerque saiu e de tudo se lavrou auto. E logo o preso foi me¬ 
tido muna loja, bem vigiado pelos homens da guarda, «porque tomou 
0 governador suspeita, das palavras do preso, que haveria homens que 
lhe queriam mal e furtariam 0 preso. Ao outro dia 0 mandou à polé, que 
confessasse 0 que dizia 0 cozinheiro, mas ele tudo negou com forte 
coração », 

Mandaram-no outra vez para a casa e Albuquerque lhe foi dizer 
que só queria saber quem lhe levara a peçonha c que se lho não dissesse 
a Ihmii a polé se encarregava de lho fazer confessar. E Delgado lançou- 
-lhe este desafio: 

► ■ <Se com tormento 0 falasse, não seria valioso». 

Tentou suicidar-se, ferindo-se com um canivete na garganta. Mas 
os guardas impediram-lhe a morte, «Então 0 governador fez juntar em 
sua casa todotos melhores fidalgos que havia, e ante todos mandou ler 
0 feito, d a todos fez requerimento que eles julgassem 0 caso, e todos 
assinassem, porque lodo junto havia de mandar a El-rei; polo que todos 
dessem seus votos jurados, 

«O que assim todos fizeram, e quase iodos 0 condenaram por traidor 
a El-rei nosso senhor, em cometer matar seu governador; pelo que me- 
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rccia morte de traidor. 0 que todo se pronunciou por sentença em que 
todos assinaram; 0 que eles fizeram parecendo-lhe que 0 governador 0 
mandaria em ferros com os autos ao Reino nestas naus». 

Com os autos assinados pelos fidalgos, Afonso d’Albuquerque orde¬ 
nou a D. Garcia que saísse com toda a, armada e, não ficando mais que 
os oficiais da fortaleza, no dia seguinte, mandou degolar e esquartejar 
João Delgado, Assim se cumpriu a tão falada justiça do terribil. 

Mas Gaspar Correia, escrevendo — «0 que cies fizeram parecendo- 
„lhe que 0 governador 0 mandaria em ferros com os autos ao Reino »— 
lança mais peçonha sobre 0 carácter de Afonso d Albuquerque, do que 
aquela que João Delgado fez servir nos ovos doces, se é que de peçonha 
se tratava. Assim é que nós devemos ler as linhas e entrelinhas dos 
cronistas. 

A ruindade do carácter de D. Garcia de Noronha ainda veio a dar 
provas muito mais notórias. Foi ele 0 3." vice-rei da Índia, de i.v,H a 
1540, geralmente considerado 0 mais pernicioso governador que teve 0 
Estado. Feito c criado na escola do capitão terribil, seu tio, seu pro¬ 
tector e seu padrinho perante os favores da realeza, exagerou-lho as qua¬ 
lidades fundamentais, aumentando os defeitos e diminuindo as virtudes. 

Gaspar Correia conta-nos 0 último dia da sua vida, que ê suficiente 
para avaliarmos os maiores rancores da natureza humana. 

Aconteceu que uns homens brigassem de noite às cutiladas e um 
deles fugiu para casa do Vice-rei. Outro que lhe seguia no encalee, fez- 
lhe duas feridas de que veio a morrer e pôs-se em fuga. Acudiram os 
criados de D, Garcia e prenderam um terceiro que, sendo da compa¬ 
nhia, não fora 0 causador da morte. O vice-rei moribundo ordenou 
que 0 enforcassem imediatamente. Recusou-se 0 Ouvidor a cumprir a 
ordem sem que primeiramente fosse tirada devassa, como competia a 
justiça regular. 

Mas D. Garcia mandou a um escrivão fazer um mandado em que 
mandava ao ouvidor geral, que sem embargo de nenhum embargo, nem 
lei, nem ordem de juizo, logo fosse enforcar Francisco da Veiga, preso 
por ser em ajuda de matar um homem dentro nas suas portas; no que 
ofendera 0 estado $ El-rei nosso senhor, por assim violar a pessoa do 
seu Viso-rei. E querendo assinar não podia, c mandou a um seu criado 
que lhe andasse com a mão, e 0 assinou. O ouvidor, por ser tanto 
contra justiça, andou em detenças, que 0 foram pedir ao Viso-rei 
0 preso era cristão novo; os mercadores da Rua Direita davam for cie 
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peso de prata. Nada quis ouvir 0 Viso-rei; mas dava mui más respostas 
a quantos lhe falavam. 

«O bispo, por rogo de muitos, foi falar ao Viso-rei, e não quis falar 
no preso, mas sobre palavras de visitação lhe cometeu que se confessasse, 
e comungasse, e concertasse sua alma, porque sua saude era duvidosa, 

O Viso-rei lhe disse: tfiu bem sei porque me convidais em confissão. 
Fu 0 (arei quando me cumprir». Sobre 0 que 0 bispo teve com ele 
grande prefia , e se despediu dele jurando, polas ordens que^ recebera, 
que se morria sem confissão, e comunhão, de 0 não consentir enterrar 
em sagrado. E se saiu da carnara, e assim 0 disse e muito mais 0 reti¬ 
ficou aos filhos, e que olhassem que honra sua lhe ficaria da morte 
de seu pai manda-lo enterrar no monturo. Com 0 que os filhos, e todos 
os seus, tanto lho clamaram, que por força 0 fizeram confessar e comun¬ 
gar; 0 que tudo fez com m seu capelão. Então 0 bispo lhe foi falar 
m 'proso , cuidando que estaria então de melhor consciência; mas nada 
aproveitou, senão quanto foi muito pior, dizendo ao bispo que já lhe 
parecia que era enforcado. 

«/- logo mandou chamar 0 ouvidor geral, e lhe mandou que logo 
fosse ao tronco, e perante ele mandasse enforcar 0 preso; porque ale 
não se havia de Unir da janela, atê que 0 não visse levar, Ao que 0 
ouvidor, com de aprefiando lhe entregou a vara, dizendo que ele tal 
não havia de fazer com vara na mão. Mandou 0 ouvidor que sem vara 
0 fosse logo fazer, sob pena de por isso 0 mandar enforcar com ele. 
Com que 0 ouvidor se saiu, e foi á porta do tronco, e mandou fazer tm 
auto de todo 0 caso que era passado, e nele 0 mandado do Viso-rei, do 
que todo tirou estamento, e deu 0 mandado ao juiz, que 0 cumprisse. 
Com que 0 preso foi levado a enforcar por diante as casas do Viso-rei, 
0 qual, sentindo que traziam 0 preso, mandou fechar a janela, onde lhe 
muitas vezes bradaram Senhor Deus misericórdia; mas nada prestou, 

que 0 foram enforcar . , 

,0 q Ue fni a um sabado pela manhã, e no mesmo dia a noite fale¬ 
ceu 0 Viso-rei.,,», 

Mas não param por aqui os maus exemplos da parentela de Albu¬ 
querque. Na «Notícia Preliminar» sobre os «Documentos da índia», 
iMição da Academia de Ciências de Lisboa, publicada para realçar a 
obra do conquistador de Goa, encontramos esta referência ao filho de 

I). Garcia; 
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«...e a admirável serenidade de espírito, e estoica firmeza com 
que I). Álvaro de Noronha, capitão de Ormuz, digno filho dum dos 
vice-reis de pior memória , escudava com 0 seu brazão riquezas entesou¬ 
radas à custa de crimes, c respondia a quem lho expmbava, que, se 
um dos capitães passados, sendo Lima, levara ip.000 pardaus, e pas¬ 
sara incólume, de, que cra Noronha, de razão devia levar muito mais». 


Nào podemos, portanto, deixar de constatar que 0 governo de 
Afonso d Albuquerque, nn Índia, nao foi uma escola de virtudes como, 
boje, pretendem os fanáticos idolatras. Pelo contrário, à sua roda desen- 
•volveu-sc a desmoralização, esqueceram-se os preceitos que vinham do 
tempo do vice-rei, concentraram-se os rendimentos, que eram de todos 
os portugueses, nas maos duns tantos parentes c amigos com grave pre¬ 
juízo para a consolidação do Estado e da justiça social que era indis¬ 
pensável. 


Outros parentes, Jorge d'Albuquerque, capitão de Cochim e depois 
do Malaca, Pero d’Albuquerque, primeiro capitão de Ormuz e Vicente 
d’Albuquerque que exerceu cargos menores, não deram muito que, falar. 
Certamente favorecidos pelo governador, acompanhando-os nos seus 
actos administrativos, esteios seguros das arbitrariedades que cometia, 
eram, contudo, valentes homens de guerra, que ficavam bem entre a 
pleiade de heróis do seu tempo. 

Quanto aos amigos, há que distinguir Pero d‘Alpoim, a sua sombra 
ncgia, que aparecia em todas as ocasiões críticas e que não é falado nos 
acontecimentos normais. Acompanhou-o sempre, desde Ormuz, foi Ou- 
vídoí da justiça, secretario da Índia, depois da demissão de Gaspar 
Pereira, assistiu-lhe à morto c foi 0 seu testamenteiro. Só veio a Por¬ 
tugal, depois da conquista de Malaca, possivelmente com a missão 
particular de por em segurança as riquezas arrecadadas. E demorou-se 
pouco tempo. 


Aparece na História como urna sombra e desaparece da mesma ma- 
neiia. Ignora-se dele tudo, até mesmo as determinantes do próprio 
carácter. Só se sabe que obedecia, cegamente, a Afonso d’Albuquerque; 
mas nunca lhe fez transportar os ossos a Portugal como no testamento 


lho era imposto. Isso fez, mais tarde, 0 filho, 110 ano.de 1566. 

0 ouvidor Pero d’Alpoim só conhecia corno justiça a vontade do 
Governador, Em vários actos se reconhece este conceito, mas toma-se 
mais sensível, quando Afonso d 1 Albuquerque ordena que se salve a 




honra dos casados de Goa c se tornem as culpas ao capitão da cidade 
Manuel de Lacerda. Escreve Gaspar Correia: 

«Então 0 governador chamou 0 ouvidor que lhe trouxesse os autos 
dos presos, e mandou tirar outros testemunhos , e declarou que estavam 
mal presos, que foram falsidades que lhe buscaram porque enquanto 
estivessem presos lhe danassem suas mulheres; que 0 capitão que tinha 
a culpa não seria mais capitão de Goa; e deu logo a capitania a Pero 
de Mascarcnhas». 

Que era por dinheiro, afirmam os inimigos de Afonso d’Albuquer¬ 
que, entre eles António Kcal. E também acusaram outros de aumen¬ 
tarem, ilicitamente, as suas fazendas, como a Nuno Vaz de Castelo 
Branco, servidor dedicado. Porém, 0 que não pode restar dúvida é que 
Albuquerque, como todos os tiranos, pagava bem àqueles que apoias¬ 
sem as suas tiranias. Não tendo riquezas próprias, pagava com favores 
do Estado, ou fechando os olhos às tropelias c extorsões que praticassem. 
Isto conclui-se, claramente, dos actos narrados pelos cronistas e até 
das cartas de Afonso d'Albuquerque. 

Com lavores, muitas vezes com injustiças, acorrentava partidários 
da sua obra que se opusessem, nos conselhos e na propaganda, às ideias 
dos opositores, Dividia os capitães e os fidalgos, alimentando esperan¬ 
ças aos novos (pie chegavam com ambições de riqueza ou glória. E, logo 
que algum se atrevesse a contrariá-lo, substituia-o por quem fosse mais. 
dócil e subserviente. As queixas, consequentemente, iam aumentar os 
trabalhos do rei de Portugal. 

Capitães que lhe foram muito dedicados, corno Manuel de Lacerda 
que carregou com as culpas, para livrar os casados de Goa, acabavam 
por sc aborrecer, verificando a deslealdade do capitão terribil. E ele 
lançava as culpas sobro os fazedores de mnburilluidas », acusando-os ao 
rei, como se vó nas cartas, por exemplo, a propósito de Gaspar Pereira: 
* cMin conto a Vossa Alteza como danou Manuel de Lacerda a sua 
par Mai>. 

0 que se jiodc depreender é que Albuquerque, temendo as declara¬ 
ções do antigo capitão de Goa e que ele tanto elogiara, se apressava a 
dizer que não ia bem com ele, atribuindo as. culpas ao secretário da 
índia. Mas, se nós considerarmos quanto Gaspar Pereira era tido e 
havido por intriguista 1; as relações de íntima amizade que uniam La¬ 
cerda ao governador, não podemos acreditar que os motivos de descon- 
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tcntamento fosse tão superficiais. Qualquer coisa havia de mais substan¬ 
cial, para, virar da sua dedicação o antigo capitão, dc Goa. 

Com a gente de menor categoria, além dos oficiais das feitorias, 
agravados por ordens c contra-aricns, despachava Afonso d'Albuqiier- 
L as pretensões dos casados e dc todos aqueles que fizessem vingar 
os seus planos. As protecções a uns causavam danos o invejas aos ou¬ 
tros, mas encontramos a atenuante, se ela pode existir, da necessidade 
dc fortalecer a sua obra, principalmente a sustentação de Goa, contra 
uma oposição consciente c ssteiníitica. 

ü curto que qualquer governador, seja cm quo época for e aonde, 
tem sempre alguns protegidos, dedicados comparsas dos seus plaaos. 
A intemperança própria do génio do capitão tcrribil é quo levou os por- 
fogm* a maior deagregação, como « deduz das narrativas de Gaspar 

Correia o dc outros documentos cia época. _ 

Sobretudo, das considerações deste capítulo, concluímos que, Afonso 
d’Albuquerque teve maior cuidado de preparar obra pessoal, que o ele¬ 
vasse perante os compatriotas c o Mundo, do que estabelecer o Estaco 
da índia como uma ligação acessória dá Nação Portuguesa. 


CAPÍTULO XVIII 


A conquista de Ormuz 

«e do Vossa Alteza dizer, que com o de cá se fornecerá 
todo o cabedal de dinheiro da carga da pimenta, e assim para 
outras despesas quo sc fazem, a isto, Senhor, respondo que a 
culpa não 6 minha de so este feito não meter em ordem, porque 
à feitura desta as vossas feitorias estão varridas à vassoira», 

A. d 1 Albuquerque — Cartas 


Despachadas as últimas naus da carga, naquele princípio do ano 
de 1514, Afonso d'Albuquerque não tinha mais correio para Lisboa, 
até que fosse decidida a sua substituição ou a recondução no governo. 

Com 0 plano fantasioso que apresentara, sobre as operações no 
Mar Vermelho, pensava fortalecer a sua posição, na índia, embora 
nunca lhe passasse pela mente a possibilidade de 0 executar, Agora, 
que a sorte estava lançada, só lhe cumpria procurar argumentos e pre¬ 
textos, para justificar, perante 0 rei e 0 conselho, a mudança de planos. 

Sobre as cartas do monarca e as irreverências de capitães e oficiais, 
ia criar um ambiente de dúvida c dc inquietação, jogando a costumada 
cartada dos contendores e invejosos e ainda a pouca confiança que a 
corte nele depositava. Para tanto, por intermédio dos parentes e amigos 
<• directamente, lançava queixa sobre queixa, ao mesmo tempo ^que, 
em Coehira, Cananor e Goa, castigava, demitia e enviava para Lisboa 
os mais próximos colaboradores. , 

Ao rei escreve; 

* Digo-vos, Senhor, isto, forque se bem olhardes vossos regimentos 
e determinações, cada ano vem um contrário a outro, e cada mo fazeis 
uma mudança e haveis novo conselho, e a Índia não è 0 castelo da Mina 
para cada ano bolwdes 
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Mas, mais do que nenhum outro, Albuquerque foi volúvel nos seus 
próprios planos, se é que alguma vez planos teve. E nas suas cartas 
do fantasias que enviava a D. Manuel, embaraçava 0 Conselho com 
informações erradas, impedia que se traçasse a directriz mais conve¬ 
niente. 

t certo que 110 Conselho se debatiam duas doutrinas políticas, 
dois modos de ver as coisas da índia, mas, no entanto, 0 governo dum 
Estado que ficava tão longe havia de fundamentar-se nos relatórios 
dos homens que lá vivessem. 

Albuquerque atribui todas as culpas a «estes tais que assim 'passam 
boa vida ociosa» que «querem ganhar autoridade em vos escreverem 
mH enganos c falsidades»,,, «e prouvesse a Nosso Senhor que este en¬ 
gano o dano tocasse somente às partes a quem querem fazer mal, e 
não trouxessem Vossa Alteza em tanta dúvida das cousas da índia, que ■ 
vos não deixam tomar verdadeiro assento e são nas cousas de vosso 
serviço, nem vos acabardes de determinar 0 caminho que quereis que 
leve 0 negócio da índia ». 

E diz mais: 

«s/í isto, Senhor, vos faz fazer estas cartas dos poetas da índia, que 
lhe não dá nada quer se perca a índia, quer .se ganhe, quer seja âe 
mouros, quer de gentios , quer de cristãos; correm atrás seus próprios 
proveitos c onzenas, e ajudam-se bem âe vossa fazenda, quando po¬ 
dem;,., e não quero eu maior sinal para Vossa Alteza ver quão desa¬ 
pegado estais da Índia, que as mudanças de vosso conselho; e este mal 
nasce todo das carias da índia, que prouvesse a Nosso Senhor que 
Vossa Alteza defendesse que ninguém vos escrevesse, senão os capitães 
que são esteio deste corpo, e ainda destes tiraria os das fortalezas, por¬ 
que são mortais inimigos dos que navegam 0 caminho de vossos regi¬ 
mentos, c desejam de os ver desbaratados e perdidos, porque tenham 
que os escrever, com semblante âe que se eles no feito foram, não se 
acontecera tal cousa ou tal, e que sua ociosidade tenha autoridade e 
merecimento ante Vossa Alteza. 

Estes que vos assim escrevem 0 feito da índia, 0 primeiro que põem 
a sou propósito é falar-vos em vossa fazenda, mostrando-se muito cheios 
de dor dela, doendo-se dos vossos gastos e despesas, e por este caminho 
começam de entrar; não lhes dá nimigalha, quer vos escrevam verdade, 
quer não, porque lhes parece que a este negócio acode Vossa Alteza mais 
rijo que a outro nenhum\ e com esta âessimulação se ajudam mui bem 
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âe vossa fazenda e a comem e roubam e tratam com ela, e são feitos 
grandes ricos, e vossos tratos danificados e vossas mercadorias abatidas, 
c os preços delas abatidos e sonegados; e tornais-me a mim a culpa, 
mandando-me que não entenda meúdamente nas vossas feitorias; e digo 
estas cousas for descargo de minha consciência; 

«0 prouvesse a Deus que for cima de todo este engano seu e mà 
consciência fossem eles pessoas de saber e confiança para menear uma 
fazenda, e a meter em caminho que fizesse algum fruto; mas eu, Senhor, 
vos juro pola verdade que sou obrigado a vos dizer, que vós não tendes 
na índia homem para que dele deveis confiar vossa fazenda, nem que 
saiba que cousa é ser feitor, nem tratar, nem comprar, nem vender, nem 
fazer nenhum proveito, nem fruto; todos dão as velas a fazer seu pro¬ 
veito e haver 0 que podem , bem havido ou mal havido: e se vos dos tais 
escrevo alguma hora algum bem, é porque me choram tantas lágrimas, 
que de piedade 0 faço», 

E depois de os cobrir com a sua «piedade», a piedade do terribil, 
acusa um por um de lhe estorvarem a governação. Evidentemente, 0 
que se verifica é a desarmonia entre a administração e a guerra. 

Nunca, em qualquer tempo, se conseguiram exércitos e armadas 
sem dinheiro. As despesas de Albuquerque eram enormes e as feitorias 
não eram fontes inesgotáveis dc recursos. O problema era bem dife¬ 
rente do que imaginava 0 capitão-mor. 

Os feitores defendiam-se e, perante 0 rei, faziam queixas para expli¬ 
car 0 pequeno rendimento dos cargos. As instruções de D. Manuel 
davam atenção a todos os problemas, quer militares, quer comerciais, 
(. muitas vezes umas prejudicavam as outras. Estava ná sabedoria e 
bom senso do governador determinar a ordem que as circunstâncias 
locais aconselhavam. Mas Albuquerque não era um governador no 
sentido normal da palavra, era antes um guerreiro que só . pensava em 
si 0 iia sua glória. 

Assim, todo aquele ano de 1514, deixa em paz os moiros, inimigos 
mortais, para dar combate aos portugueses que julgava pretenderem 
impedir a sua obra. Vai a Cananor, a Goa, volta a Cochim, castiga 
uns, demite outros e aos mais renitentes envia-os para Lisboa. Com a 
sua vontade indomável, toma conta da administração, impondo 0 
mesmo critério que seguia nas operações militares. Porventura, pensa 
ria que 0 seu plano magnífico do Mar Vermelho agradaria tanto a D. Ma- 
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nuel que este o reconduziria no governo, possivelmente com o titulo « 

poderes de vice-rei. 

Ele escreveu, no fim desse ano: 

« Lembrai-vos, Senhor, que sc fazeis fundamento da Mia, e m* 
nU fesrn mbar nela, que m éveis de per mula grnde mem■ 

e muito rico,,,». , , . 

Mas não perdeu o seu tempo o «mqiiistiiílra'. Alem de iwn Ur 

embaixadas, aqui e alÊm, intodoando-sc na política indÍBcna da Índia, 
como quem espera ali ser um rajii cutrc os outros rajás, fra pazes mm 
Calecute e na cidade construiu fortaleza. 

O Samorim antigo, sempre inimigo dos portugueses, desde «1»« 
Vasco da Gama lá chegou, morrera e o sucessor mostrava-se-nos alei- 
çoado, mm disso, depois da batalha de Diu, oram perdidas as ty- 
ranças da ajuda do Soldão e, mais do que isso, as armadas de LM 
vinham todos os anos e cada vez mais numerosas. E a armada tia 
guarda da índia assumira proporções de dominadora do Oceano Indico, 
0 comércio de Calecute decrescia, enquanto o rei de Cochim se 
tornava poderoso. As rivalidades indígenas pela supremacia faziam mu¬ 
dar a política e os rajás cubiçosos procuravam agradar aos portugueses. 
A importância comercial das cidades é que fazia a prosperidade* »u a 
decadência. 

Porém, Albuquerque atribuía à sua intervenção a mudança da 
política de Calecute, escrevendo ao rei D. Manuel: 

diu hei por certo que o Namhiaderi matou o Samorim com peço¬ 
nha, porque em todalas minhas cartas lhe escrevi que matasse ele o 
Samorim com peçonha e que na paz eu me concertaria com eK 
Era nesta paz entre os tiranos que sc erguiam as posições de Albu¬ 
querque. Nunca compreendeu que, acima da sua pessoa, estavam os 
interesses de Portugal, exigindo a solides dos alicerces para a construção 
dum império, que só podiam assentar nas compreensões dos povos e na 
conjugação racional de esforços duradouros que conduzissem os destinos 
da índia pelo tempo fora. A política na base pessoal, ainda quej* 
chefe seja de reconhecida inteligência - e não era esse o caso do capitão 
terríbil — só produz grandezas momentâneas. Tudo se desfaz, depois, 
com a morte dum homem, sc não for antes com o virar de ideias mi 
ambições. 

E neste caso de Calecute levantou-se, imediatamente, o problema 
de Cochim, cujo rei, sempre amigo dos portugueses, se queixou da 
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ingratidão que agora o votava à perda de rendas importantes, em 
favor do amigo novo, mas inimigo que fora em todos bs anos passados. 

Porém, na mente dc Albuquerque continuava o problema de Goa 

a dominar todos os outros. Para que o rei D. Manuel e todos os portu¬ 
gueses sensatos dessem relativa importância à sua conquista, seria 
necessário desfazer nas feitorias existentes, sobretudo em Cochim, que 
nos albergara e se desenvolvia, enormemente, com o comércio que para 

lá desviamos. ,, ' , 

E António Real diz ao Governador, na carta de que ja, atras, 

transcrevemos parcelas: , , •' . 

«Em não sei porque vossa mercê faz castelo em Calecute, na costa 
do mar, estando já Calecute com as cosias no chão; se dizeis que & por 
amor das mercadorias e do gengibre parece-me cousa bem escusada por 
dois ou três mil quintais de gengibre que Elrei nosso Senhor há mester, , 
forque Elrei de Tanor os dará que está a quinze léguas de Cochim e e 
grande amigo déElrci de Cochim e ê o próprio gengibre bedelim porque 
de Calecute, vão lá por ele, e assim Senhor bem sabeis vôs que mo há 
al pimenta em Calecute que toda vem âa tem de Cochim « de Cale - 
coulão que ê além de Cochim, porque bem sabe vossa mercê que dois 
bateis amados postos m rio de Cangralor não pode um grão de pimenta 
ir a Calecute; 

u mais, Senhor, ser Cochim o melhor porto da terra de Malabar 
e ê tem de mais madeira e mais oficiais para comgimento das nails 
e, fazimcnlo delas e ter Elrei nosso Senhor o rei por si eloda a terra 
e irem os portugueses por todalas terras â'Elrei de Cochim e de seus 
parentes e amigos, quinze e vinte léguas pelo sertão, e em Cdecute nao 
podem sair fora da fortaleza e comprar qualquer cousa que o português 
vai comprar e lhe há de dar três ou quatro f anões por andar com ele, 
senão doutra guisa mata-lo-km, achando-o só, c se vôs a isto chamais 
faz chamo-lhe eu pior que guem; assim senhor que torno a dizer a 
segurança de Cochim que me parece tão boa como a de Lisboa sem 
lhe ninguém fazer nem dizer nenhum mal aos portugueses senão mmto 

gasalhado e muita honra. _ , 

«Senhor, como os mouros souberam e assim os gentios grandes 
senhores que tínheis feito pazes com Elrei de Calecute e fazieis nele 
mlelo logo os principais mercadores que em Cochim estavam se foram 
fum Calecute, e assim a maior parte das naus dizendo os mouros que 
Elrei de Calecute em mui grande amigo dos mouros e muito aceito a 
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eks 0 que Elrei de Cochim não ara amigo senão d’hlm nosso Senhor c 
dos seus portugueses c que queria mal aos mouros, dizendo que se Elrei 
de Coáim não fôra„. nunca os portugueses acharam quem os agasa¬ 
lhasse e favorecesse,,.». 

« Elrei de Coáim está mal contente e muito anojado dizendo 
ek que lhe mataram todos seus parentes e amigos por suster os portu¬ 
gueses e iodos os reis mouros e gentios lho querem mal por amor dos 
portugueses, c agora que de estava prosperado e Elm de Cakcute 
perdido 0 tornastes a levantar c a ele abaixastes porque diz que lhe mm 
todolos mouros mercadores e assim também todolos xelis e todolos 
judeus e assim outras nações e outros homens doutras partes de que 
de havia muita renda com que de sustinha 40,000 mires com ajuda de 
seus amigos e serviço d’Elrei nosso Senhor, e que agora que se de via 
sem mula que se irá para suas terras que são na serra e. que deixará 
Coáim a EM nosso Senhor e que sempre havia de jazer guerra a 
Elrei de Calecute e assim Ioda ma linhagem enquanto vivesse, e assim 
senhor vos escrevo estas palavras porque Elrei de Cochim mas disse 
com os olhos cheios de água», 

Para Afonso tl’Albuquerque, todas as atitudes contrárias aos seus 
desejos eram mnlnmlhadas» de que ele acusava os portugueses, cha¬ 
mando-lhes seus inimigos cc contendores. No entanto, este e outros 
documentos afirmam critério político de homens de estado, que nunca 
se vislumbra nas cartas do capitão terríbil, 

0 rei de Cochim queixou-se amargamente ao rei de Portugal e foi 
nesta altura precisa que Afonso ^Albuquerque, por mandado de D. Ma¬ 
nuel, 0 foi convidar para se converter ;\ religião cristã. Existe a carta 
do Governador da índia a dar conta da sua missão c dela transcre¬ 
vemos: 

«O que me pareceu cEElrei de Cochim em mas respostas, é 0 que 
direi a Vossa Alteza; de anda um pouco picado desta paz de Cakcute, 
mui receoso do outro rd, porque ora 0 ameaça de se tornar cristão, s 
que lhe entregaram 0 seu reino, outras vezes lhe diz que alargará parte 
dos direitos e da terra a Vossa Alteza, c que lhe dará 0 seu reino; 

«.pareceu-lhe, quando lhe isto cometi , ser cousa fundada sobre este 
alicerce, e posto que 0 eu entendesse mui hem, não lhe quis tirar essa 
dúvida, nem lhe toquei nada nesse feito, somente lhe disse por clerm- 
/bivn nuA numufo da não quiscssií ser cristão, que nos deixasse criar 
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o príncipe entre nós, e tomr-se cristão, como Vossa Alteza o desejava 
c queria; a tudo me respondeu , que queria cuidar nisso», 

O assentamento dos portugueses na índia que se ia estendendo, 
dc Cochim pela terra dentro, em paz c segurança, trocava-se pela dís- 
pTsuo de fortalezas com inimigos constantes a ameaçar as suas portas. 

Ao império pacífico que existia, à entrada de Albuquerque para o 
Governo, com soberanos e capitães das cidades a requererem a nossa 
amizade, pira fazerem seus tratos comerciais, sucedia a imposição pela 
força, com mão armada c jugo duro, às populações maometanas e 
gentias, lí, por Ioda a parte, a revolta contra o opressor ia minando a 
grandeza’dum Estado, aparentemente forte, t o que Lourenço Moreno 
afirmava: Bem sei que há-de escrever o capitão mor a Vossa Alteza que 
toda esta costa e portos estão de paz, e abertos para o que cumpre 
vosso serviço; e eu nunca os vi tm duvidosos, nem em tanta confusão, 
como agora ficam, por muitos agravos que lhes cada dia fazem». 

No meio da sua fantasia louca, Afonso d’Albuquerque que se quei¬ 
xava do rei dc Portugal mudar dc instruções todos os anos, estando 
ião distante, anuncia, na carta dc 27 de Novembro de 1514, qj* 
.algumas razões que aqui apontarei nesta, me fizeram mudar 0 conselho 
dc minha determinação, a qual está mda escura aos capitaes de Vossa 
Alteza e gentes da Índia». 

E contínua: 

tDiio, Sénior, que depois ic minha ietemm içao ser ie entrar o 
ihr Roa, olhei a necessidade ias vosrn feitorias e o fouco prommnto 
m nelas ficava, depois de as uus receberem sua carga; 
dmiio h gente, e o Mantimento que de necessidade se he havia de dar 
caía mês, se i Índia tonasse a invemr, ou saindo do Mar Roso vtr 
buscar a tndü, e cumprir provUa de seus soldos e Mantimentos, como 
digo, 0 ver-me no trabalho em que me vi o ano passado, por nao pode 
dvegar, e não haver nas feitorias um si real para o povmento ia 

^lambem olhei a paz universal e segura navegação que os «mos ia 
Mia Icm ao presente, donde ms saímos a reformar a custa de mfieis, 
"lide J gente anda bem gastada e agastada, 

L senão for se» soldo e mantimento, porque mo ha aí ,í frecaiços 
étambl, Senhor, pus diante de mm a maneira de quesmTftm 
,iii,'-„ deste leito má esquecendo, e como dentro o . 
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de ioda a tnâk, donde nasce mais proveito do preço e estima das mer¬ 
cadorias dessas partes na índia, por mo virem pelo Mar Roxo, que da 
pimenta e especiarias que destas partes vai cada ano para esses reinos ; 

«ü que isto, Senhor, seja muito de olhar e estimar, e a destruição 
da casa de Meca e 0 concerto do Abexim eu armada dos Rumes afa¬ 
gada, que não deixa cada ano de abalar a Índia . 

«acabando este feito, havemos de vir buscar as vossas feitorias « 
vossa fazenda, e, eu não vejo ficar um só real nelas, e para nos acudirdes 
a esta necessidade há mester dois anos, e eu tenho a índia e a obrigação 
dela ao pescoço, e convém-me de prover uma cousa e outra, e mudar 
cada dia 0 conselho; 

«portanto, Senhor, cu estou determinado cometer 0 caminho de 
Ormuz para termos que comer, ajudando-nos Nosso Senhor de u asse¬ 
nhorear e assentar, como espero cm Deus que seja, e poderemos uli U r 
larga despesa para nossas neessidades e despesa da armada e salda da 
gente, c melhorar-nos-emos um pouco mais nu índia, e poderei espal¬ 
mar ã armada, c aguardar os rumes em seu tempo verdadeiro, e lia 
pôr as mãos, e fica mais azo e disposição pura se dali cometer 0 Mar 
Roxo, c temos com que fazer estes gastos e despesas, e aguardar a meree 
e provimento de Vossa Alteza, quando no-lo mandardes, porque por 
agora não vejo eu na índia tesouro donde este feito saia, senão dando- 
-■nos Nosso Senhor fírmuz e suas terras e 0 trato dos mutua nus »um. 
para logo comemos dai». 

Evidentemenle, «o traia dos cavalos» era mais ama intrujice tio ca¬ 
pitão-mor, bem como mitras que se lhe seguiam. E elas mui i:on**gunii 
esconder 0 pleno insucesso da sua administração 0 a vacuidade das *u;ts 
conquistas. Para aquele ano, Orara dava dinheiro, porque era unta 
cidade muito rica, mas as galinhas dos ovos de oiro tia índia, já í içavam 
todas comidas por Afonso d'Albuquerque. 

A insensatós que 0 levou a fazer guerra a tudo c a todos, im luínd» 
os feitores c oficiais que não lhe arranjavam dinheiro para as despesas, 
não podia ser tão grande que lhe não permitisse medir a camisa de onze 

varas em que se metera. Mas, se a sua recondução viesse.e ele bem 

esperançado estava — devido ao plano magnífico (la conquista do Mar 
Vermelho, Meca e Cairo, corno ele 0 apresentou ao rei 1 ), Manuel, 
ficaria com 0 governo assegurado, até ao fim do ano de 15iH, Para 0 
futuro, é que se tornava necessário buscar processos novos e remendar 
a obra anunciada e que não podia ter execução. 


E esta carta famosa, que os idolatras devem ler c meditar, ter¬ 
mina assim: 

a,foca-me também Vossa Alteza em se não destruir Ormuz: não 
é peça senão pum a comer e defender, c essa foi sempre minha tensão 
c será. li ainda, Senhor, torno a dizer a Vossa Alteza 0 que vos escreví 
0 ano que vim de Maluca, que Ormuz há de ser tão grande escápula 
na índia que se espantem as gentes, c haveis de haver maiores direitos 
das especiarias do que 0 Soldão havia das que iam a Judâ, porque, 
como tirarmos a navegação de Aden c Juda, que com a ajuda de Nosso 
Senhor se acabará mui cedo, não tem os mouros outra saída que dar às 
especiarias e mercadorias da índia senão por Ormuz: 

v,Pegai-vos, Senhor, bem com Nosso Senhor que acabe estes feitos 
como lhe de deu os começos, não 0 desviem nossos pecados por outras 
partes, que a índia, segundo a pouca gente que tem, ajuda há mester 
de. Nosso Senhor, e ainda que a tenha, mester há que trabalhemos por 
lhe ganhar a vontade ». 

Eíeetivamontc assim era, porque a primeira coisa que necessita¬ 
vamos era do juízo que tino havia na cabeça de Afonso d Albuquuquu 
Se ele tivesse podido compreender que herdou do vice-rei D. Francisco 
d'Almeida um Estado próspero 0 acreditado, perante todos os íeis e 
comerciantes do Oriente, a sua missão podia ter sido útil c construtiva; 
assim a destruição do ganhado foi a obra principal do seu governo. 

Não havia homens na índia, nem de Portugal podiam ir tantos 
quantos eram precisos para emprezas loucas, Logicamente, 0 alaiga- 
mciito do poderio português só podia ser feito na medida dos recursos 
próprios, fazendo uma guerra económica em homens e dinheiro. Ias 
esla política não se adaptava às ambições pessoais de Albuquerque. 

Junto dele, alguns parentes e amigos, a quem muito favorecia, 
lisongeavam-lhe a vaidade a troco de recompensas, E 6 curiosa a tal 
respeito a carta enviada a 1 ). Manuel por Silvestre Baehom, ou Silvestre 
Corso, que, não sendo português, pouco se importava com os interesses 
da grei, Depois de dizer maravilhas de Afonso d’Albuqucrque que 
devia governar a índia toda a vida, alarga-se em considerações sobre 0 
desastre de Aden: 

a; sc algumas pessoas escreveram a Vossa Alteza da ida de Aden 
se se Aden não ttmmu, 0 capitão mor não há nisso culpa alguma nem 
Vossa Alteza perdeu honra nem fazenda, mas antes ganhou muita honra, 
porque em tomar toda artilharia e entrar dentro em uma cidade tão 
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j rande o tio forte, corno l Men, «o pmk ■*» do da m doze míl 

Como se vê, tanto pretendiam elogiar o terrilnl que o classificavam 
de idiota nos seus planos c empresas, 

# 


Postas assim as coisas, Afonso ^Albuquerque preparou u armada 
para ir cometer Ormuz. Largou de Goa, a 2. de ta*'». de i 5 i 5; 
quarta feira dc cinzas, com vinte e sete navios, entie grandes <* pr quuios, 
(jm que seguiam cerca de T.500 portugueses e 7 <>" malabares. 

Antes da partida, estando já embarcado, mandou chamar capi¬ 
tães a conselho, bem como 0 capitão « alcaide de (ma, e anula Nicolau 
Ferreira, embaixador que 0 rei de Ormuz tinha mandado n 1 ). Manuel 
(! que regressara, naquele ano, de Lisboa. Era a 4 e Nicolau Jn-neira 
steiliano de origem, mas, sendo criança, fora aprwoitado pelos mouros 
o educado na sua religião, As andanças da vida levaram-no a Ormuz 
e dali partiu por embaixador para Portugal, Regressava agoia, temo 
sido muito bem recebido e tratado, e convertido ao catolicismo. 

Arranjadas assim as coisas, declarou *qw Mm D. Manuel lhe es¬ 
crevia cada ano, que cumpria a m servip entrar» Mar to. * jm 
jortalcza m Aâen, e que aquele ano lhe escrevem uma curta, em que lhe 
jam a mesma lembrança; e também lhe dizia, qm falaria muüo de 

se assentarem as cousas de Ormtts», 

Posto que a sua determinação já estivesse tomada e anunciada ao 
rei, preparou-se Albuquerque para se segurar na opinião do conselho, a 
quem fez uma longa arenga, metendo na dança 0 embaixador Nicolau 
Ferreira. E os capitães dividiram-se entre os dois objedivos propostos, 
facilitando a tareia do Governador, Sempre, S! ‘in dizer lealmeiite a 
verdade, procurava amarrar os outros às suas determinações e respon¬ 
sabilidades, 

Tocou em Mascate e dirigiu-se a Ormuz, íimdeamlo em frente da 
cidade a sua armada poderosa. E logo 0 rd 0 mandou visitar com 
presente de víveres, declarando sua amizade e vassalagem a Elrd de 
Portugal. 


Era este rei irmão do outro que conheceu Afonso d'Albuquerque, 
em 1508, 0 qual fora assassinado, Cogeatar 0 velho ministro também 


tinha morrido. Resnordim substituira-o, 


mas, sendo persa de nasci- 
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mento, chamou a Ormuz muitos outros persas que dominavam a cidade. 
Entre eles, um capitão mais valente e aventureiro-, Reshamed, homem 
mancebo e alvo de pele, de boa presença e havido por esforçado, encos¬ 
tara-se à cadeira do trono e dava ordens em nome do soberano de 
Onmr/.. 

No entanto, fosse qual fosse a intenção dos persas e do seu chefe 
Resluiined, a armada portuguesa era tão forte que impunha respeito e 
ditava leis. E Afonso d'Albuquerque nunca conheceu restrições para 
exigir tudo quanto lhe parecesse bem: — queria construir a fortaleza 
no próprio lugar em que a havia iniciado anos antes. 

Trocas de recados não valeram nada, ante a determinação do terri¬ 
bil. A sua vingança não concebia outras negociações e 0 pobre Turuxá, 
rei dc Ormuz, seus ministros c conselheiros, não tiveram remédio senão 

aceitar, 

Os portugueses tomaram conta da fortaleza e iniciaram as obras de 
fortificação. O rei cie Ormuz foi convidado a visitá-la e Albuquerque, 
tendo disposto a sua gente para 0 que desse e viesse, fez assassinar 
Reshamed dentro da fortaleza e na presença de Turuxá. 

O pobre rei ficou aflito, mas 0 capitão mor socegou-o. Aquilo era, 
apenas, para 0 livrar dos persas e segurá-lo no seu trono com a ajuda 
dos portugueses, Com efeito, alguns pcmas que tentaram resistir, viram 
que nada podiam fazer ante as forças opostas e retiraram-se, sucessiva- 
mente, a caminho do seu país. 

Albuquerque ficava senhor da cidade, sem condições. O tesouro 
de Turuxá, a ajuda dos operários e mercadores, etc,, tudo foFposto 
ao seu serviço. A apoteose desta conquista foi a última consolação que 
havia de gozar neste mundo. 

Mandou embaixadores à Pérsia e recebeu embaixadores. Mas nao 
mandou bater moeda. A cidade, com 0 seu rei nominal, entrava intei- 
rameiitc no domínio da índia, continuando a ser a intermediária do 
comércio que se fazia através do Golfo de Ormuz. 

() próprio rei Turuxá lhe cedeu toda a artilharia, quando Albuquer¬ 
que lha pediu para combater os rumes que, dizia ele, os vinham atacar. 

C 1,111 Vontade ou sem ela, a artilharia passou toda, até a de Mascate e 
Ciilaiatc, para as mãos dos portugueses que ficaram sem receio de qual¬ 
quer levantamento atiçado pelos persas, 

Sole portugueses e um negro fugiram da armada, levados peto seu 
espirito aventureiro c induzidos por um outro que andava feito mouro. 
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Dirigiram-se à Pérsia c Albuquerque teve informação de que eles aporta- 
vam à terra firme numa pequena embarcaçao 

Pediu ao rei de Ormuz a entrega dos fugitivos e ninguém ousava 
contrariar-lhe a vontade. Os homens foram agarrados, exccpto um que 
sc defendeu até à morte, e conduzidos à cidade. E fez-se a justiça do 

tembil. 

Na própria barquinha em que fugiram, agora colocada numa praça 
da cidade, foram públicamente queimados, para escarmento de todos 
que premeditassem seguir-lhe o exemplo. Só dois conseguiram perdão, 
comutando-lhe a pena cm degredo para as galés, por provarem qm. 
transportaram Afonso d'Albuquerque, quando este foi fendo em Ca* 
lecute. E os «Comentários» acrescentam: 

«E desta justiça tão breve, que fez, foi muito mais temido dali por 

diante », 

E o capitão-mor, como senhor absoluto de Ormuz, dava as suas 
ordens c estabelecia a administração nas bases das outras cidades portu¬ 
guesas da índia, Ficaria, ali, aquele inverno, para ver realizados os 
seus sonhos anteriores, agora tornados realidade sem contestação. 

Ao mesmo tempo, os tesouros de Turuxá davam para pagar a cons¬ 
trução da fortaleza, para pagar à armada, para mandar dinheiro a 
Cochiro, e para pagar as dívidas do Estado ao proprio Governador, 

Existe um assinado cie Albuquerque para pagar «soldos geralmente 
a toda a gente que comigo andam de armada, a saber , homens de armas, 
marinheiros, grumetes, capitães (malabares, canarins e assim toda a 
outra qualidade e pessoas que cornigu andamJ; por nra outro manda dar 
dois mil xerafins a D. Garcia de Noronha, para este entregar, saber 
mil xerafins a Gonçalo Mendes, feitor de Calccute, e outros mil xerafins 
a Lourenço Moreno, feitor de Cochim, para despesa das galês que mando 
fazer nas ditas fortalezas», 

Um outro assinado diz: 

Manuel da Costa, feitor de Ormuz, e escrivão da dita feitoria, o 
capitão geral etc, por este vas mando que me pagueis Ô421) cruzados, 
e mais 4.682 parduus, que me são devidos por outros tantos que empres¬ 
tei aos oficiais d' El-rei nosso senhor em suas feitorias nestas partes da 
índia para serviço do dito senhor, como vereis por as mesmas arrecada¬ 
ções e certidões que lenho dos ditos oficiais, que vos mando que guar¬ 
dais por quanto são minhas, e hei for serviço do dito senhor guarda¬ 
rem-se e terde-las infladas para vossa conta», 
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Ira a pobrau do .«rio rori, ;«« ..nulo P* r. mlmi. nU. “ 

mm . Não há dúvida q« Oam foi * salvação da iam,d» do klado 
lia f,„lia, atolulau,,* minflu* de M» l™ * 1'“ 

mitim.za militar, li «la «unst» « «O** f* 
vio dos planos do Allarquorquo do Mar VumiA, para.*» .".’• 
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As ninas da Mira tomaram dosonvolvimouto cxtowntamn. 
Era Maio o raminliava-so para a rslação rpniitf do brmrfím > 1,1 

Oh malalaus dilMlmcufo supnrtiivmu o ... o os pnr u 

pa ainda mm. Mas ra pr.riso andar *pr,«t o Albnqm-up 

desnroziivu uh coutmriediides. . 

Ele mesmo trabalhava quanto podia, dando o templo, ou ««1*1*1" 
Prfo *■„ nm'osisn .0 iusolrido. Os otdros «fluam o rapilao-.uor, 
lufo as forças,, ««diam. bf* «ta *«*H f*> 

«forrop* diina. A murhimbd,, ara qrauda na armada, mas a o, - 
talo pnnsava da st acalwda. Albuqirapii- *'«»« r 

goiHs a arriflir puta, fe fslas. para obra. h ... 

eseroveit Gaspar Correia, qtw.‘ u acompanhava como r eiiv.m. 

«Os que escreveram os livros das medeeinas porque vos aprendestes 
a levar dinheiro, não souberam a doença do trabalho; e fms vo lo hoje 
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Oh físicos aprenderam a lição e deixaram de levar «üulteiro ao;, 
doentes. Mas o que eles não puderam evitar H que - trabalho, r»h 
vi*/, mais árduo, não matasse .»s homens de doenças e canseiras, lato " 
podia conseguir Albuquerque, w ele não tivesse ptw» e muita pn^a. 
Mais de Jiif j portugueses e quase Indo , o, malibam ali deixaram a vala. 

O eapitáo-mor também adtieivu. A ata vida ja era longa e imln- 
lhos muitos. Se liem (|Ue a glória a judas; e A pa ar melhor " t*aup< 
miuea fallarain homens, que boa vontade m aliela- em ao- >,aitt 
triunfadora também conhecia a iir-egman. a da ;atuação que criara. 
|á em ifjiü, quando o rei l>. Manuel lhe deu a recondução d«> governo, 
ele sofrera horas amarUáma s enquanto na« chegou a vontirm aça*. v A. 
Agura, em Setembro fie rir,, devia chegar a nova pateul. . «n •-«*• o 
substituto fpte foiitiima <• MU dcrii/c.-,:'.e toda a «»bra qtte miar.mma,, 
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Para Albuquerque não havia alternativa que o contentasse: ou seria 
governador da ínclia até à morte, ou morreria antes de ser qualquer 
outra coisa. E este dilema fatal cravara-se no seu coração como um 
espinho. Bem procurava ele saber, pelas conversas com o siciliano 
Nicolau ferreira que regressara cie Lisboa, onde foi por embaixador do 
rei de Ormuz, o conceito em que a corte tinha os seus trabalhos. 

Mas o siciliano, ou por esperteza própria, ou porque a sua condição 
de estrangeiro nunca lhe deixasse penetrar os segredos do Paço, não 
lhe dava esperanças nem desalentos. Albuquerque vivia na ignorância 
do seu destino, cavando nas minas do seu corpo enfraquecido. 

Conta (íaspar Correia que ele dizia: 

(J Ntw há honra em Portugal que seja igual à governança da índia. 
Pode nn Portugal haver descanso do trabalho do corpo; mas o meu 
carpo que dias pode viver para gostar de descanso? E que mais pode 
haver paru mim, que acabar meus dias, que já serão muito poucos, 
males trabalhos, que são os que me avivam os espíritos?». 

E no desenrolar de tão trágica existência, despachou seu sobrinho, 
D. Garcia de Noronha, capitão mor do mar, para a Índia, Ofícialmente, 
I). Garcia pediu licença ao Governador para se retirar para Lisboa, 
Mas, partiiudarmcnte, devia levar a incumbência de informar o tio, logo 
que chegassem as nau.s do reino, 

Albuquerque adoeceu c o mal agravou-se â medida que os dias 
passavam e as novas não chegavam. Setembro ia adiantando e é natu¬ 
ral que os homens começassem a murmurar. E o capitão mor que havia 
dias se recolhera a sua câmara, teve necessidade de se mostrar, para 
que as obras da fortaleza não abrandassem do ritmo desejado. 

A afi de Setembro, sentindo em si muita fraqueza, mandou chamar 
os capitães a sua casa o diante de Pero d’Alpoim, secretário , da índia, 
fez-lhe recomendações para o caso da sua morte, que obedecessem ao 
Governador por ele indicado, mas não nomeou ninguém. Entre a 
desilusão e a. esperança, os seus dias ia passando. 

E dizem-nos os «Comentários»; 

«Acabado isto , porque Afonso ã'Albuquerque se achava cada vez 
pior, fez seu testamento, e ordenou sua alma. E depois de ter cumprido 
mn Deus, confessado e comungado; c feitos todos os autos de cristão, 
a vinte dias do mês de Outubro, chamou Pero d'Albuquerque seu so¬ 
brinho, filho de Jorge d’Albuquerque seu primo com irmão, e disse-lhe, 
que por ele ser tal pessoa, com quem a gente gostaria de ficar naquela 
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jortalcza; e também porque o rei de Ormuz lhe mostrara sempre ter 
dele muito contentamento, e desejos de ele ficar ali, e o merecer por sua 
cavalaria, e fidalguia, lhe fazia mercê daquela fortaleza em nome d’Elrei 
de Portugal, com quatrocentos mil reis, e duzentos quintais de pimenta 
ao meio, de ordenado cada ano»; 

A 8 de Novembro, Albuquerque despediu-se dos seus amigos, mas 
nao do rei de Ormuz c embarcou na nau «Flor da Rosa», capitão’ Diogo 
Pemancles de Beja. Algumas naus faziam cortejo ao Governador mo¬ 
ribundo, enquanto o seu sucessor, tendo já tomado : posse da índia, 
administrava o Estado, sem ter tido a simples cortezia de o avisar da 


E dizem os «Comentários» que: 

«Tanto avante como Calaiate, um dia pela manhã houveram vista 
de uma ternda de mouros que vinha à vela; e porque Afonso d 1 Albu¬ 
querque desejava muito de saber novas da índia, disse a Diogo Fer¬ 
nandes capitão da nau, que mandasse o bergantim «Santiago» após 
ela, o qual a seguiu tanto que a fez arribar. 

«Chegado a bordo âa nau, perguntou-lhe Diogo Fernandes donde 
vinham. Os mouros lhe disseram, que vinham de Diu. Afonso d’Al¬ 
buquerque mandou logo que viessem perante ele o capitão, mestre e 
piloto; c como os leve consigo, deu juramento a Alexandre de Ataíde 
língua, que de cousa que aqueles mouros contassem, e de novas que 
dessem da índia, lhe não encobrisse nada». 

E desta maneira soube Afonso d’Albuquerque que haviam chegado 
doze naus de Portugal com.Lopo Soares por capitão mor da índia, 
Diogo Mendes de Vasconcelos por capitão de Cochim e Diogo Pereira 
por secretário. 

As forças do capitão terribil já não davam para mais. Dizem os 
«Comentários» que « como soube, que era chegado outro Governador, 
g seus imigos muito favorecidos d’Elrei, alevantou as mãos, e deu graças 
a Nosso Senhor, c disse: 

— Mal com os homens por. amor d'Elrei, e mal com Elrei por 
amor dos homens, bom é acabar». ■ ' 

Embora fosse cristão e fizesse mostras de religiosa penitência, ao 
coração duro do capitão terribil custava muito confessar os seus enros. 
Atribuia-os todos ao rei e aos homens. Endeusado em si mesmo, essa 
era a sua verdadeira religião e não a outra que pregou o pobre e humilde 
profeta da Galileia, para amparo dos pobrezinhos e desgraçados. 
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*E posto que El-Rei D. Manuel tinha km conceito cie 
Albuquerque, tanto lhe atroavam os invejosos as orelhas, ar¬ 
guindo-lhe às vezes de temeridade e desatino, outras de inso¬ 
frível ambição e por conseguinte de perfídia, que houve por 
fim el-rei de persuadir-se que Albuquerque aspirava a poten¬ 
tado, assujeitando para si a índia toda: pelo muito que em 
seus parentes e apadrinhados estribava: pelo muito venerado 
que era dos príncipes indianos, entre quem tinha tanta re¬ 
putação de valoroso; pelas suas imensas posses e riquesas, 
já mui sobejas para um vassalos*, 

D, Jerónimo Osório - Vida de El-Rei D. Manuel 

Afonso d'Albuquerque foi mais feliz na morte do que na vida. 
Se a alguém se ajusta o ditado popular, íxá se fazem, cá se pagam», 
lembremo-nos dos terríveis desenganos dos seus últimos dias. Nada 
lhe foi poupado, nas horas dolorosas da doença, nem mesmo saber que 
os seus maiores inimigos estavam vencedores e ele completamente ani¬ 
quilado. Se a morte viesse um mês mais cedo, teria acabado na convic¬ 
ção da utilidade da sua obra e na crença de que o rei e os portugueses 
lhe ficavam agradecidos. 

Assim não. Bebeu, até à última gota, o cálice do fel e da amar¬ 
gura, tendo tempo sobejo para se arrepender dos pecados, se é que ele 
entendia por pecados as mortes de tanta gente que mandou justiçar, 
além de orelhas e narizes cortados aos pobres moiros da costa da Arábia. 
Os fantasmas de tantas vítimas deviam fazer-lhe companhia desesperante 
nas noites de insónia e de agonia. 
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Lembrou-!*!, à última hora, do seu filho Biaz. E possível que fosse 
um começo de contricçuo, pois nunca, anteriormento, lhe reconheceram 
a mais leve ternura familiar. Vivera ensoberbaclo na sua obra, des¬ 
prezando todos os laços que o prendessem à fragilidade da natuieza 
humana. E escreveu ao rei D. Manuel: 

dhiço a Vossa Alteza por mercê que se lembre de tudo isto, c que 
me faça meu filho grande, e lhe dê Ioda satisfação do meu serviço; todas 
minhas confianças pus nas mãos de Vossa Alteza e da Senhora Kninha, 
a eles me encomendo, que façam minhas cousas grandes, pois acabo 
em cousas do vosso serviço e por eles vo 4 o tenho merecido», 

Não se pode dizer que a sua morte fosse a dum verdadeiro cristão, 
como também a vida não fora, odiando o ofendendo quantos homens 
apareciam a estorvar-lhe as desmedidas ambições, h, perante a crueza 
da sorte que o esperava, se desembarcasse em íloa, vendo no capitólio 
as vítimas dos seus abusos, não custa acreditar que auxiliasse a morte 
a cumprir a missão eterna. Mas também a simples lembrança da humi¬ 
lhação que iria solrer, podia ser bastante para lho acabar a vida mais 
depressa, 

Dizem os cronistas que manteve lueidés, até ao último momento 
e, agarrado a um crucifixo, rezava com os padres piedosas oraçoes, 
Acabou dentro do rio Mamlovi mesmo à vista de (ioa. 

À entrada da barra, receiam o último e bom rude gulpe. Gaspar 
Correia, seu escrivão, que iiaUmdmentc o acompanhava, a bordo da 
,Flnr da Rosa», couta que uma (lista que se dirigia de Coa para C-haul, 
passando à fala, lhe perguntaram novas do Reino, lí responderam: 

..., Frio í.iipti Suares pura Governador e capitães para fortalezas: 

pura Goa D, Guterre dc Mimnii, que metem de posse, c para Camnur 
Simão da Silveira, e Álvaro Teles para Cate cale, e para Cochim IHogo 
Mendes de Vasconcelos, que foi preso ao Reino»,«« h foi passando, 
sem se querer deter nem perguntar mula», 

lí deveras curioso este pequeno episódio, no .meio de tantos outros 
que narra« autor das «Lendas da índia». Íí difícil compreender como 
os marinheiros da íusta abalaram, sem ligarem a mínima importância 
ao capitão-mnr moribundo, di foi passando, sem se querer deter nem 
perguntar nada», depois tio que disse, com a acentuação de Dingo 
Ucmk& <ique foi preso ao AVwsv mostra, daramente, a intenção de 
Gaspar Correia de meter este pormenor, entre as muitas coisas que 
conta em louvor de Afonso d'Albuquerque e dos choros e grandezas do 
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seu funeral. Não podemos interpretar os factos de outra maneira, por¬ 
que os homens do mar estão sempre prontos a dar notícias aos compa¬ 
nheiros que delas precisam. 

O corpo do falecido governador, com a maior pompa possível, foi 
a enterrar, na sua capela, para que, mais tarde, conforme 0 testamento, 
fossem transportados os ossos a Portugal: «Declaro, que fcdecendo eu 
nestas partes da índia, que Nosso Senhor por sua misericórdia, não 
permita, por alguns justos respeitos, que. me a isso moveram, e por 
descanso de minha alma, mando que depois âe comesta a carne, os 
meus ossos sejam levados a Portugal, e se enterrem em Nossa Smhora 
da Graça, da Ordem de Santo Agostinho, onde jazem meus avós», 

Choravam-no os capitães e seus amigos; mas, sobretudo, os casados 
dc Goa e aqueles outros que tinham instalado a sua vida, dentro dos 
planos de Afonso d’Albuquerque. Já sabiam que 0 novo governador 
havia de ter conselho sobre suster ou abandonar a cidade. E assim, 
cristãos, mouros, bramanes, todos os representantes dos interesses esta¬ 
belecidos — as forças vivas como hoje lhes chamam — fizeram as ora¬ 
ções c pediram aos diferentes deuses que se mantivesse 0 que estava 
realizado. 

E D. Guterre de Monroi e os fidalgos chegados do reino verificaram 
quanto já estava feito e se não devia abandonar. 

O capitão Simão de Andrade íoi levar a Lopo Soares a notícia da 
morte de Albuquerque, E, porque era moço, valente e folgasão, apre¬ 
sentou-se, em Cochim, «com a sua nau muito louçã de bandeiras, tirando 
muita artilharia, e saiu em seu batel, vestido muito loução, que era 
homem galante de condição». 

Censurou-lhe 0 novo governador 0 procedimento, pois mais digno 
seria fazer a sua apresentação em ar de luto,, como devia ser, pela 
morte daquele que fora seu capitão-mor durante seis anos. E Simão 
de Andrade lhe respondeu que tal. não devia ser, pois, pelo muito que 
0 respeitava e estimava, sentira prazer, bem como todos os amigos, que 
a morte 0 levasse, ainda estando na governança da índia, morrendo 
honrado e querido, sem ter a humilhação de se ver substituído por outro 
c toda a sua obra arrazada. 

De facto, fossem quais fossem as intenções de Simão de Andrade, 
que não gostava de Albuquerque, a morte do capitão tenibil íoi um 
alívio para todos os portugueses da índia. Os amigos viram-no ir, 
para 0 descanso eterno, sem maior afrontamento à sua condição de 
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mandaclur absoluto, durante tantos anos. Os da parcialidade inimiga 
viram-se sem dificuldades que esperavam, na entiega dos podei es, 
Os neutros consideravam a vantagem de não haver questões nem brigas 
entre portugueses, 

Lopo Soares fez os cumprimentos de luto a I). Garcia de Noronha 
o todos os mais actos que as praxes exigiam, h continuou na ouipaçao 
de carregar as naus, porque. D. Manuel muito lho lecomendaia, nao 
querendo que, como no governo anterior, se desperdiçasse o comércio 
para fazer a guerra. 

Entretanto, chegou a Cochim Pero d’Alpoim, testamenteiro de 
Afonso d’Albuquerque, com os criados c fato do defunto, que 1 ). («ar¬ 
eia de Noronha recolheu. E mandou .- diz Gaspaz Correia —< tomar a 

Pnv d'Alpom duas unas cheias de papéis, que mm minutas das curtas 
que Afonso d'Albuquerque esmvia ao reino, a as mandou pregar, c em¬ 
barcar cm outra mm e com elas o língua Alexandre de Ataidc; e mandou 
que tudo se entregasse ao comgeàir da Casa da Índia*. 

Sobre estes documentos diz o Dr, António Buiu»: «Injelhncnle tais 
arcas, se chegaram a Portugal, ninguém delas dá noticia, nem mesmo 
João de Ikrros que, como feitor, as podia ler depois encontrado &. Na 
verdade assim é, mas parece-nos que tal desaparecimento so ioi vanta¬ 
joso aos fazedores do (dolo, que evitaram ser a verdade deseolierta e 
contestada a idolatria, 

Despachadas as naus do reino, Lopo Soares seguiu para Caimnor 
e Goa. Levava mandado de D, Manuel paru, deíinitivamente, resolver 
sobre o futuro de Goa, pois a maneira como Afonso d‘Albuquerque ilu¬ 
dira, anteriormente, as ordens do rei, mais dúvidas criara em todo u 
conselho. 

E conta Gaspar Correia: 

«Os casados, sabendo que ao governador pedira El-rei apontamento 
que fizesse lodos exames sobre Goa, e achando que não em seu pro¬ 
veito a largasse, com dadiva que daria o Idalcão, ou senão que a des¬ 
fizesse por terra, eles os casados fizeram uns apontamentos do rendi¬ 
mento que rendia o Manâtwi, que em a alfundegu, e das rendas das 
tmadarias dos passos e dos direitos dos cavalos; e com isto aponta¬ 
mentos mui vivos por que Goa se devia de soster, e muito mais enobre¬ 
cer para sustentar o Estado da índia; oferecendo-se todos a defendê-la 
de Ioda a guerra, com somente lhe deixarem estar a artilharia que linha; 
s tudo apontado com grandes requerimentos o proveitos. Com que os 
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vereadores fizeram ao governador grande fala, e os fidalgos, e capitão 
da cidade, que a todos pareceu bem, e 0 governador não entendeu em 
nada». 

Esta representação das forças vivas da terra, mais os empregados 
públicos que ficavam sem os lugares, e muito a atenção que merecia a 
capitães e fidalgos largarem uma cidade que era portuguesa, havia mais 
de quatro anos, consolidaram a sorte de Goa, -triunfando, finalmente, 
a opinião de Afonso d'Albuquerque. Mas só depois de morto 0 triunfo 
se tornou realidade. 

É claro que, depois de tantos interesses criados, outra coisa se não 
podia fazer e não é favor que se possa atribuir a Lopo Soares de Alber¬ 
garia, nem ele mostrou respeito pela memória de Albuquerque. Mas 
esses mesmos casados que tanta protecção gozavam, anteriormente, 
começaram a sentir-se mal, faltando-lhes 0 amigo que morrera. Segundo 
Gaspar Correia, Albuquerque dizia-lhes: 

«Agora vos rogo com mulheres formosas, e dinheiro, e heranças. 
Se a Deus aprouver, tempo virá que outros melhores me rogariam, se eu 
muito vivesse. Dou-vos dez braças de terra for um cruzado. Se Deus 
fôr por nós, tempo virá que vendereis a braça por um palmo de ouro». 

Assim aconteceu, Os primeiros proprietários viram multiplicar-se 
os seus valores e viviam desta maneira: 

«Os degredados que se casavam, os assentava em soldo e manti¬ 
mento, & lhe fazia quanto eles queriam; se algum se agravava de homem 
casado 0 não queria ouvir; e se algum casado se queixava de algum 
outro homem, lhe tomava penas de dinheiro, que dava ao casado». 

Esta protecção que nada se parecia com justiça, desapareceu com 
os novos governantes, pelo que os primeiros colonos da Goa se queixa¬ 
vam e «cada dia havia muitas brigas, e matavam, e feriam os criados 
do governador». Animavam-se as questões, azedavam-se os ânimos e, 
consequentemente, discutiam-se com paixão as personalidades de Afonso 
d‘Albuquerque e Lopo Soares de Albergaria. Dois partidos se forma¬ 
ram, divididos pelos interesses criados e que não queriam ceder. 

Os casados iam fazer manifestações junto do túmulo de Albuquer¬ 
que, 0 que irritava os contrários e também 0 governador, tomando-as 
como falta de consideração pela autoridade estabelecida e nomeada pelo 
monarca. Deu ordem a Gaspar Correia que era védor das obras da 
cidade, que desenterrasse 0 corpo e 0 sepultasse debaixo duma árvore 
grande que ali havia perto, ou 0 trasladasse para a Igreja. Mas 0 védor 
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respondeu-lhe que cncamgas^ de tal serviço os clérigos, pois era da 
alçada deles bulirem com os ossos dos mortos. 

Contentou-se Dopo Soares em destazor o sobrado da capela e outras 
pequenas coisas materiais que Gaspar Correia executou, sem qualquer 
contratempo. Mas, ovklentemeutc, estes aetos nada adiantavam para 
pacificar os úuitnos da popnlaç3o que continuou a guerrear-se, na luta 
dos interesses, 

A sorte de Goa estava lançada. Cocliim ainda era o centro comer¬ 
cial português, mas caía, a pouco e pouco, cedendo lugai a uma 
capital. Goa tinha muito maior guarnição e os jKfflngiiesw estaUdendos 
e proprietários desenvolviam actividades de cidadãos, constituindo um 
centro importante, direclaineute dependente da aitlmidade do rei de 
Portugal. As navegações, o comércio, a administração iani*se coucen- 
tramlo na cidade portuguesa, eompHummle imlepemieute de qualquer 
rajá indiano, Codiim hcuImui por ser uma mera. leitoiía, 

Cabia aqui, se essa tosse a tese deste livro, tratai das vantagem e 
iticonveiiientes de qualquer dos métodos tia constituição do Kstadn d.t 
índia: ou considerar-se o rei de Portugal impiailur da índia, Mulo 
debaixo da sua vassalagem os potentados locais, ou se lhe convinha 
manter temi própria, ser um rajá entre os rajás, suportando a tleqxst 
de homens e fazenda que a defensão exigia, 

No -tempo do Albuquerque, todos .os portugueses estiveram em 
armas e alargou-se a conquista. Lojkj Soares Hremiuu muitos que 
espalharam por todo o Oriente, levando as mais remotas paragens o 
nosso nome e o nosso sangue, K foram estes homens, aventureiros do 
raça, sofredores de perigos e de doenças, alma-, sonhadora* de grandes 
jeitos, que escreveram o mais belo capítulo da wm História. 

Também Lopo Soares levara na sua armada o célebre Mateus, 
embaixador do Preste João, que regressava à sua terra, t om ele seguia 
o famoso Duarte Galvão, confidente e mentor de Abuso d Aibuqiieripie, 
que ia corno embaixador de D. Manuel à corte da Abissínia, satisfazendo, 
assim, as suas loucas ambições, Mas os dois embaixadores zangaram-se, 
um com o outro, e Mateus queixun-sc ao governador das injúrias do 
Galvão, Km virtude da queixa, Lojw Soares ordenou autos que foram 
levantados o de que Inmserevemos algumas partes: 

4 . ... * * Í í 1 


«.Saindo de gtmmuhr m tem, o dita Mukus embaixador lhe 



dito contra ele, de que m injuriado dele mjumudo que o prtivme t 
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com justiça, e que por isto assim passar em verdade mandava ao dito 
Ouvidor que presente estava que fosse à pousada do dito Mateus em¬ 
baixador, e lhe perguntasse se se queixava de Duarte Galvão e de que 
e quando que assim dissesse mandasse fazer um auto», 

Seguem-se as queixas do abexim: «de Duarte Galvão que lhe dizia 
que era mouro, e que 0 havia de prender em ferros e mandar preso a 
Elrei Nosso Senhor, e que não era embaixador do Preste e que 0 dito 
Duarte Galvão dava nos seus moços, etc.». 

Seguem-se várias testemunhas das quais escolhemos duas: Jorge 
de Melo, fidalgo da casa d'El-rei, capitão que foi desta fortaleza de 
Cananor, jurou na cruz do seu hábito e disse: 

«Que 0 dito Duarte Galvão cOm ele testemunha falaram em cousas 
de sua embaixada, e acerca do embaixador Mateus, falando em cousas 
qm aqui ao dito embaixador aconteceram , e então disse 0 dito Duarte 
Galvão que ouvira dizer a Elrei nosso Senhor, que lhe não pesava já 
senão âa vergonha que tinha de ter escrito ao Papa e aos reis cristãos, 
e que já agora suas cousas pareciam a Elrei duvidosas, por quanto 
falava ora uma cousa ora outra,., que lhe diziam que havia nome- 0 
dilo embaixador Abraão, e que 0 frade dizia que 0 mouro embaixador 
era mouro, e que assim mesmo dizia 0 embaixador do Preste que 0 frade 
em mouro.,.». 

Lopo dc Vilabobos, fidalgo da casa d’Elrci, escrivão da embaixada 
para 0 Preste, testemunha jurada aos Santos Evangelhos, não quis 
testemunhar cm razão do seu cargo. Intimado pelo Ouvidor sob pena 
de multa e degredo, disse: 

«Que sempre neste caminho servira ao dito Duarte Galvão como 
a pai-, e que era muito seu amigo, em caso que algumas vezes destempe¬ 
rava com paixões ie sua idade... e que com todo diria a verdade.,. 

cê assim viu a resposta que 0 dito capitão-mor lhe escreveu, em a 
qual lhe respondia que não era maravilha cuidar 0 embaixador do 
Preste que estava preso, pois ele Duarte Galvao publicamente dizia èm 
essa nau que 0 dito embaixador do Preste era falso e lhe parecia mouro, 
0 que era pouco serviço d’El-rei nosso Senhor, porque ele 0 havia ’de 
concertar e desconcertava». 

Não é preciso mais para avaliarmos da escuridão mental do famoso 
Duarte Galvão, cronista mor do reino e embaixador ao Preste João das 
índias. Mas, se alguma dúvida houvesse, bastava 0 seu trabalho para- 
nos dar noção exacta da sua pobreza de ideias. 
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Agora em vez do procurar cumprir u .sua missão, metia-se em ridí¬ 
culas discussões com 0 abexim, desacreditava-o,. vexuva-o, criando diti- 
culdades à sua viagem à Etiópia. 

t certo que, sobre a personalidade do embaixador Mateus, havia 
muitas dúvidas e homens da índia as comunicaram a D. Manuel. Mas 
Albuquerque, com todo 0 poder da sua maravilhosa fantasia, apresen¬ 
tavam desta maneira: 

«Este embaixador que lá vai, é homem avisado, imito do patriarca 
que os abexim tem na Cairo; diz que sua mulher é parenta do Preste 
joíh, $ esse moço irmão dela,,, 

d)k também que Elrei lhe mandou que nuu descobrisse sita vinda 
cá aos nossos cristãos que lá estão, porque não josse subido sua vinda 
dos mouros, polo não torvarem ou matarem, porque, se í'n«« Alteza 
visse 0 que vai m índia depois que souberam que este era emháxudor 
do Peste João, jnmmdhcda frcwslku dalguma mudança grande; tão 
assombrada está a gente da índia; prazerá a Nim Senhor que será 
começo da destruição ia easa de Meca, qtte tne a mim parece mui 
pequeno feito de acabar, porque é terra muito fruta, sem gente de 
armas». 

K, depois desculpa-*,* perante as dúvidas de I). Manuel; 

éíais digo ainda, Senhor: esse homem, se fm jalso, não sabe ele 
que ha de vir à minha mão, e comigo há de ir dentro ao porto do Preste 
João, a que primeiro que saia com Vossa resposta, que hão de ir e vir 
com recado m mesmo Preste? Pelas quais rasôen udma ditas a mim 
me parece que não iraria nenhum proveito ukvantar-se um homem com 
esse ardil, e passar lauta fortuna, até chegar u esses reinos; afmttim 
com seus enganos chegar a mm». 

Tanto sobre 0 Preste João, como sobre 0 seu embaixador, as fan¬ 
tasias postas a correr, e sobre as quais se faziam planos políticos t estra¬ 
tégicos, demonstram bem a insensatez do antigo governador da índia, 
ou 0 consciente propósito de iludir 0 mi 0 , Manuel. Todavia, chegadas 
us coisas àquele ponto, não havia mais que esperar os acontecimentos, 
tomando-se maiores cautelas em futuras determinações. 

E esse Duarte ííalvão, amigo íntimo de Afonso d*Albuquerque, seu 
inspirador da política do Mar Roxo, devia ser 0 primeiro a ter cuidado, 
para bom da missão que lhe fora destinada: ser ek* 0 próprio embaixador 
ao Preste, observador local de tudo quanto havia de verdadeiro e falso 
nas 'informações anteriores, 


Lopo Soares de Albergaria recebera ordens precisas para entrar 0 
Mar Vermelho com armada poderosa, fazer a guerra e desembarcar os 
ditos embaixadores em porto que lhes permitisse relações com a Abis¬ 
sínia. 

A viagem foi desastrosa, como todas as que os portugueses come¬ 
teram e 0 velho e tonto Duarte Galvão morreu na ilha de Camarão, 
talvez já desiludido das suas esperanças de ver a casa de Meca des¬ 
truída. 

Ao desengano do Mar Roxo, juntou-se 0 desengano da Pérsia, 
quando regressaram os embaixadores que Albuquerque lá mandara. 
Posto que, em tais casos, os diplomatas gostem de fazer figura, vestindo 
a verdade com bastante fantasia, 0 relatório que fizeram, mostra bem 
a indiferença do Xá a nosso respeito e 0 pouco apreço que lhe merece¬ 
ram os oferecimentos de Albuquerque: 

«Que se Elrei desejava sua amizade, como lhe mandava tomar a 
cidade de Ormuz, que era sua e lhe pagava cada ano 2,000 serafins de 
pareas; que as pdavras nãcr respondiam às obras, e porém contudo ele 
era seu amigo e folgava muito com sua amizade. 

«E quanto era a mandar embaixadores a Portugal que a viagem 
era mui longa, assim por mar como por tem, e haver de esperar 
resposta seria cousa longa para contra 0 turco, que ele determinava 
aquele ano que vinha entrar com 0 turco, e que Elrei de Portugd saberia 
novas disso. 

«E que acabando a guerra do turco esperava de entender na 
guerra da tem da Meca, 0 pm isso tinha boa maneira, 

«E que pois 0 capitão mor da índia lhe prometera passagem para 
sua gente contra Arábia, que ele mandava Eram Beça e Bedim Jam- 
bricu, seus capitães, com 10.000 homens para tomar Catipa e Barem, 
que eram seus, e se lhe alevantaram, que lhe pedia que lhes desse 
embarcação para esta gente, e nisto 0 queria experimentar quanto era 
seu amigo», 

Não era Lopo Soares, talvez, homem de grande categoria. Mas 
não podemos atribuir-lhe todos os pecados, muito menos aqueles que 
lhe vieram da herança de Afonso d’Albuquerque. Não há dúvida que 
todo 0 sonho de conquista, na direcção do Mediterrâneo, acabara 
num pesadelo tremendo. Matar soldados a mais ou a menos, não era 
objectivo que agradasse a qualquer consciência normal de português 
e governador da índia. 
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E ü que é fjuc havia de conquistar? Novos plano.», contrai indo* 
pola corte de Lisboa, como tinha contrariado o da miqnisia de tioa, 
enr ilógico eriarem-se, Só restava o comercio, o bnin <uitl*ul«» da> ui- 
rcgações das naus, a atracção das mercadorias aos putos, donde 
nunca nos devíamos ter desviado. Mas o exemplo da dignidatkk* do 
grande vice-rei D. Francisco d’Almeida estava estjiio ido <■ o* hoinen> 
ambiciosos e aventureiros lançaram-se a realizar, pw '"iita própria, 
u missão que em do Rd e cm de todos, 

Enquanto na índia decorriam tais luinuleciinenti.h, em LMmm 
viviam-se iioras de febril iuquietaçuo, ou dc iiit* uip tiva ,ti* e.iia. Os 
boatos de toda a natureza espalhavam-se c obrigavam .» m IX M.itiia l 
e o sen conselho a tomarem medidas apropriada que «davam na 
lógica das notícias correntes, mas muito Inm do bom um ».• das 
realidades. 

Pretendem os «Comentários;? que - II Mumui ampimítifa ,/c U r 
mandado vir Afonso d’Albuquerque da Mm, lk Um a mandar que 
mio viesse». K transcrevem a carta que o rei enviou a b«>p< Soaras 
sobre a partilha, do governo pelos doí?, capitáe--. iViemlrui, a mi, 
iludir a gente sobro a verdadeira mu-a de tal determinar,b, 

Mas muna outra carta, enviada ao próprio Ato» o d Albuquerque, 
o assunto e cahalmente esclarecido. 

Com eleito, em 20 dc Março de 1510, o ní do. Hutugal via: 

«Aftnm d'Albuquerque miga. Nós lilni nimmn muilu 

saudar. Nòs pos temos escrito por Mitras titrHv, u maiihra em que 
havemos por nosso serviço que seja imsu fitada tie^m furtes, mttiu 
mo de terdes tomado A dm, ou estando dentro do Mar fkso, em outro 
algum assento que nela tenhais tomado; 

*Dti qmd eom somos movido pelas noras qur kmvenm por via 
de Plandm , poucos dias antes da partida desta armada. que unheis 
tomado 0 dito Adm, e entrudo 0 dito Mar Roxo. as quais se houveram 
por certas for virem por via de Veneza, segando que fatuamente 0 vereis 
por nossas cartas», 

Depois de lido este documento, náo pode haver qualquer dúvida 
na interpretação dos mandados riais. Ê privei ate, que m partídáiíos 
da política nova, que aguentavam Albuquerque na índia, preparas sem 
0 boato e 0 lançassem, corno noticia verdadeira, e d«- tonti- qualificada, 
nos dias que antecederam a partida da atinada da índia, Era evidente 
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a pressão que imprimiam a qualquer deliberação do conselho, antes de 
se verificar a falsidade da notícia. 

Fosse como fosse, 0 boato produziu os seus efeitos. E a mesma 
carta do rei acrescentava: 

edepois consideramos pelas novas ■que também temos hà dias da 
entrada que 0 Soldtin fazia em Suez, que pela ventura poderia a dita 
armada sair e entrar 0 mar da índia, e sendo assim que conviria pro¬ 
vermos como as cousas do nosso serviço fossem postas em segurança,,, 
porque pela experiência de vosso serviço, e pelas vitórias que sempre 
Nosso Senhor lá vos tem dado, por meio de vossos trabalhos, e grande 
cuidado de a ele e a nós servirdes, muito descanso nos dará, posto que 
a dita amada do Soldão seja entrada na índia, sabemos que temos lá 
vossa pessoa, com a qual esperamos em Deus que as cousas de nosso 
serviço serão postas cm toda segurança, e que da amada do Soldão 
ms dará a vitória, que, m todas as outras cousas de seu serviço, e 
nosso, em que entendestes, sempre vos deu»; 

E 0 rei D. Manuel dividia a índia, durante algum tempo, em dois 
governos, A Lopo Soares incumbia da administração das feitorias de 
Coehím, Calccute e Malaca, com a gente que fosse necessária, Afonso 
d’Albuquerque, com a armada, ficaria incumbido de dar batalha às for¬ 
ças do Soldão e destruí-las. Era a sequência lógica da missão que 
pertencia ao conquistador de Aden c dominador do Mar Vermelho. 

Por ironia do destino — não por ironia do rei de Portugal — Afonso 
Lopes da Costa, um capitão fugitivo de Ormuz, e também 0 mais 
culpado, era encarregado de levar esta carta-ordem ao seu antigo e 
desrespeitado capitão-mor. 

<;Com a qual, pelas novas que temos havidas por via de Flandres, 
e que nos escreveram por muito certas, por virem por via Veneza, que 
Unheis tomado Aden, como prazerá a Deus que sen, lhe mandamos 
que fizesse 0 caminho direitamente ao Cabo de Gmrdafui para aí 
tomar de vós novas, não as achando em Moçambique; e que achando 
que estais m Aden, ou dentro do Mar Roxo\ se vá para vós, e, com 
a dita nau e gente que leva, faça e cumpra vossos mandados como 0 
deve fazer a capitão-mor, e esperamos que ele 0 faça assim bem;..,». 

dlem porque vós sabeis quantas boas qualidades km Afonso Lopes 
para ser encarregado nas cousas âe nosso serviço, e mais pela prática 
que passou nas cousas de lá, enquanto andou em vossa capitania, 
julgaremos que, havendo vós de mandar entender por alguma pessoa 
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nus cousas cie Baharem, seja for ele, por nos parecer que nos saberá 
nisso bem sendn. 

EvidentemcntC, seria má política de guerra mandar substituir um 
capitão vitorioso, conhecido e temido dos inimigos, por outro que não 
tivesse as mesmas qualidades. Era 0 caso de Afonso d'Albuquerque, 
se os boatos fossem verdadeiros e também os de Lopo Soares. E po¬ 
demos imaginar os foguetes que lançaram, em Lisboa, os partidários 
da política do ataque ao Mar Vermelho, incluindo 0 próprio rei D. Ma¬ 
nuel, a quem nenhum historiador reconheceu senso e inteligência, 
quando se espalharam, como verdadeiras, as falsas notícias da conquista 
de Aderi e cio caminho que seguia a armada contra Meca e contra 0 
Cairo. 

t mesmo possível que alguns, depois de sonharem, afirmassem 
com convicção que 0 Solduo do Egito, na sua fuga precipitada, eaira 
ao Nilo o fora comido pelos jacarés. O plano maravilhoso de Albu¬ 
querque dava para se bordarem as mais estravaguntes fantasias, K quem 
acreditou nele — e há ainda hoje quem acredite! — estava predispjsto 
a todos os enganos da imaginação. Um fenómeno enganador de mira¬ 
gem mental devia ter perturbado a sociedade portuguesa daquela épica. 

Mas não durou muito 0 entusiasmo, A chegada da primeira nau 
da índia veio tirar as ilusões aos mais optimistas: Albuquerque morrera; 
nunca tinha pensado entrar no Estreito de Aderi; e a índia estava en¬ 
fraquecida pda divisão rias torças portuguesas, separadas umas das 
outras por inimigos, cada ve/, mais irredutíveis e melhor preparados 
para a guerra. 

A 8 de Agosto de 151b, já D. Manuel decreta: mós de nosso mofo 
próprio, certa ciência, livre poder e vontade, sem 0 dito Afonso d‘Albu¬ 
querque, seu filho, por si não por outrem requererem, por eslu presente 
carta lhe fazemos doação e mercê de tença em cada um ano de juro c 
herdade, para de e pura todos os que dele desemdmm por linha direita, 
que sejam barões lídimos des primeiro de Janeiro que virá de 2517 em 
diante, de tmentos mil réis, os quais queremos que lhe sejam assentados 
e pagos em a nossa casa da sisa do pescado desta cidade de Lisboa.,.*. 

Nos Comentários» queixa-se 0 filho de Afonso d'Albuquerque da 
pouquidão da magnanimidade real; 

•1 Teve um filho natural, que deixou por herdem de toda sm fa¬ 
zenda, e dos serviços que fez a três reis destes reinos; v quis Elrei l). Ma¬ 
nuel, pela oimgaçtw que linha de lhe fazer mercê, que se chamasse 
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Afonso d’Albuquerque como seu pai, e casou-o com Dona Maria de 
Noronha, filha do senhor D.' António primeiro conde de Linhares, que 
era muito seu parente, e da condessa Dona Joana da Silva, filha âe 
D. Dingo da Silva primeiro conde de Portalegre, 

E depois de ser casado, mandou-o na amada de Saboia por capitão 
de um galeão com a infanta D. Beatriz sua filha. E tornado desta 
jornada, com esperança de lhe Elrei D. Manuel satisfazer os serviços 
de seu pai, como tinha prometido ao conde de Linhares seu sogro, 
achou-o morto, e ficou sem a satisfação, que mereciam os grandes ser¬ 
viços de seu pai, assim pelo pouco cuidado que ele teve de os requerer, 
como também pela mudança do tempo». 

E possível que 0 filho cia africana tivesse razão. A índia tomou-se 
banquete lauto para os parentes de Afonso d’Albuquerque que procla¬ 
mavam as maravilhosas vitórias do terribil e exigiam cargos rendosos 
pira as suas pessoas. Só Braz, talvez porque a cor deslustrasse a origem 
gótica da família, viveu apagado, com boas rendas, é certo, que lhe 
permitiram obras luxuosas na quinta e palácio da Bacalhoa, mas sem 
ofícios correspondentes aos que tantos outros usufruiram. 


CAPÍTULO XX 



Para que é falar de Capitães, havendo Afonso d’Albu- 
querque na índia? 

Frase atribuída ao rei D. Sebastião 


Conta o Bispo de Silves, D, Jerónimo Osório, que o vice-rei, 
D. Francisco cl’Almeida, dizia aos que o queriam consolar: 

«Quem teve afeição a meu filho, que pela sua valentia ma declare, 
c não por lágrimas, que nada revelam para a vingança que da sua morte 
determino tomar; e aquele que mais diligente se me mostrar nos aperce¬ 
bimentos da empresa, tê-lo-ei pelo mais entranhável afeiçoado de meu 
filho». 

Se nós agora transpusermos este conceito para o caso de Afonso 
d’Albuquerque, tomando como seu filho o grandioso plano de domínio 
do Mar Vermelho - do filho Braz só falou na hora da morte — have¬ 
mos de considerar que nada fez para o apercebimento da empresa, e que, 
pelo contrário, sempre fugiu a ela. 

Logo, em 1507, ia para lá destinado, pelo regimento do rei D. Ma¬ 
nuel, mas desviou a sua rota para a conquista de Ormuz e por ali perdeu 
tempo c energias. Em 1510, indo a caminho, mudou 0 rumo para ir 
conquistar Goa. Em 1511, voltou para traz e foi fazer a conquista de 
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Malaca. Em 1512, regressou dc Malaca, sem armada e sem gente 0 era 
necessário acudir a Goa. Só em 1513, iniciou a missão, mas sem vontade, 
como bem mostra 0 ataque a Adcn e 0 resto que se seguiu. E veio de la 
tSo desbaratado que 0. mesmo D. Jerónimo Osório escreve: 

«Esta armada que com tanto dispêndio , com tanta indústria fora 
aprestada, que tanta espectação dera dc si, ora peto renome do seu 
capitão, ora já pela valentia dc seus soldados, depois de causar tamanho 
terror a tantas nações, se recolheu a Goa com uma única utilidade, que 
foi rcvocar ao cultivo da modéstia ânimos empavemlm com venturas, 
temerários c insolentes, de mui confiados em si. Porque então se persua¬ 
diram que podiam ser vencidos e que as alcançadas vitórias se deviam 
imputar antes à divina benignidade que a valentia sua; pois que viram 
tornar (como dissemos) sem algum feito memorável, antes com perda 
de muitos esforçados guerreiros aquela armada ». 

Foi no regresso que Afonso d'Albuquerque anunciou a D. Manuel 
0 seu plano grandioso 0 não podemos acreditar que fosse, movido pela 
sinceridade dc tem servir 0 Rei e a República, mas sim com 0 intuito 
dc agradar aos poderosos que haviam de decidir a sua reconduzo no 
governo da índia. 

A política do Mar Vermelho era política de Lisboa e não dos gover¬ 
nadores da índia. Já 1 ). Francisco d'Almeida escrevera a I). Manuel, 
quando 0 mandara cometer a empresa: «Não sei que vos aproveitará 
chegarem vossas armadas ao Toro, nem a Suez, se eá na índia vos 
tomarem as naus da carregação 

Mas 0 Vice-rei foi um homem que amneu mentiu nem fugiu». 
As suas virtudes tinham poder para se imporem a todos os mandantes 
de Lisboa, incluindo 0 monarca, sem 0 fazerem desviar um grau do 
rumo da vida honrada que sempre trilhou. 

Afonso d’Albuquerque não era homem que possuísse, qualidades 
, semelhantes. Era, antes, 0 instrumento de tal política, sem serviços 
anteriores e virtudes reconhecidas que 0 impuwissem para 0 cargo. Pre¬ 
cisava, portanto, de justificar a sua acção e lembrar resultados, por 
mais fantasiosos que fossem, para fazer valor a sua pretensão. E daí 
resultaram as suas cartas, cheias de enganos, tanto para D. Manuel 
como para os cortezãos. 

Mas, logo que as escreveu, ou mesmo quando as escrevia, consi¬ 
derava impraticáveis tais projectos. E assim, no ano de 1514, que sc 
seguiu, não cometeu empresas militares; e no ano de 1515» mudou sua 
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determinação e foi conquistar a rica cidade de Ormuz. A morte, em 
Dezembro daquele mesmo ano, evitou que continuasse as fugas suces¬ 
sivas da realização da política do Mar Roxo. 

lodavia, da realização dessa mesma política ia incumbido 0 seu 
sucessor, Lopo Soares de Albergaria e muitos outros governadores foram 
obrigados a cumpri-la, por seus regimentos. E aqui é que se evidencia 
a desastrada orientação da Côrte de Lisboa, teimando em empresas que 
só nos enfraqueciam, sem poderem dar 0 menor lucro à Nação. 

O Mar Vermelho foi um cemitério de portugueses. Na Abissínia, 
muitos ficaram sepultados. E, quando os capitães-mores, desbaratados 
e desiludidos, davam conta das suas derrotas, argumentavam os tolos 
de Lisboa que, sc Afonso d'Albuquerque fora vivo, havia de pôr em 
prática 0 seu maravilhoso plano. Esta foi a maior desgraça que Albu¬ 
querque legou a Portugal, em testamento. 

Os sucessores no governo da índia, não tendo como ele 0 culto do 
Ego, destituídos de sonhos fantasiosos e vendo os problemas reais como 
quaisquer homens, não tinham coragem de escrever ao rei loucuras 
equivalentes. Bom diziam e demonstravam que a conquista de cidades 
era pouca coisa e, por sua honra, muitas tomavam e fortaleciam, sem 
que 0 Estado lucrasse grandemente. 

A sanha da conquista, à falta de programa para empresa mais gran¬ 
diosa e dc maior utilidade, desenvolveu-se. Desde Ormuz até Ternate, 
semearam-se castelos, em que os homens de Portugal eram mortos em 
combates com inimigos inesgotáveis, ou apodreciam na inacção. À volta, 
a igreja e a catequese criavam populações parasitárias, as chamadas 
« cristandades », que, intervindo na vida dos indígenas, forjavam ódios, 
discórdias c, por vezes, guerras sangrentas. 

Maravilhoso foi, contudo, 0 esforço lusitano, desprendido da autori¬ 
dade dos governantes e das peias eclesiásticas. Por todo 0 índico, en¬ 
trando no Pacífico, percorrendo canais difíceis, entre ilhas numerosas, 
os portugueses mostraram ao Mundo, que pertenciam a uma nobre raça. 
Cartearam os oceanos, fizeram tratos comerciais, estabeleceram relações 
diplomáticas, espalharam a língua e a religião, tomaram-se os domina¬ 
dores queridos de muitos povos, por terras longínquas e desconhecidas. 
Até chegaram a ser reis! 

A desgraça foi ir atrás deles a Administração, cada vez mais corrupta 
c a Igreja cada vez mais intolerante. Se não fora isso, a glória de Por¬ 
tugal seria muito maior. 

19 
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lí claro que, cm Lisboa, a política continuava indecisa e só tomou 
rumo certo, o rumo da desgraça, quando foram desaparecendo da vida 
os conselheiros criados na escola do Príncipe Perfeito, Até lá, não. 

E provam bem esta tese, as páginas de Dingo do tonto, nas d)e- 
eudas», que a seguir se transcrevem: 

iElrd mandou chamar muitos fidalgos velhos, o ricos pura irem 
com o infante, seu Irmão, c quis obrigar os morgados ao acompanharem, 
como costumava a fazer aos socorros de África. A isto acudiram os 
pais agrawnâm d'Klm... E todavia insistindo Elrei em mandar os 
Morgados, agravaram seus pais fumt a Mesa da Consciência, aonde 
alegaram de sua justiça, lira presidente dela o llispn de Coimbra 
D. Fr. João Soares, religioso da Ordem de Santo Agostinho, que fora 
mestre do Príncipe seu filho que com os Deputados pronunciou, que 
lilrei não podia obrigar os Morgados a ir à índia; porque tomo aquela 
terra fora descoberta pura miêmti, e trato, não tinham os Morgados 
obrigação de acudir a ela; e. que só aos lugares de África , por serem 
fronteiros, os poderia obrigar». 

O rei de Portugal desistiu do intento de mandar seu irmão, o infante 
i). Lufe, em socorro de Din ameaçada e que o capitão António <k Sil¬ 
veira defendia com famosa coragem. O socorro, mais reduzido, seguiu 
debaixo das ordens do vice-rei I). Garcia de Noronha, naquele ano 
de LVA 

Podemos constatar que outro grande português, o vice-rei 1 ). João 
de Castro, foi o último uboneerragem da política antiga, subordiiiaiHltM* 
a Corto, cada vez mais, aos interesses e as modas de Castela. Os con¬ 
quistadores do México e do Peru eram gabados cm suas proezas nus 
salões do Paço da Ribeira. Padres e professores vinham com ideias 
novas suplantar as velhas ideias nacionais. A Pátria diluiu-*: nos con¬ 
ceitos internacionais de pregadores famosos, a quem ainda hoje ren¬ 
demos homenagens qtie nunca mereceram. K jwde acontecer que mais 
tarde se venha a descobrir nos poeirentos eartapásiox dos arquivos que 
a, ideia do ataque português sobre o Mar Vermelho correspondia a suges¬ 
tões da política de Castela, deixando livre a esta o eointó» do Extremo 
Oriente, cuja conteslação durou muitos anos e passou à história como 
A Questão das Molucm, 

Vamos dara palavra ao sr, Pr. António Baião, que uTu*rouhtvemox 
jrcHSualmentií, mas a quem rendemos Inuueitagein de jmla admiração. 
Sendo idólatra de Albuquerque, como se verifica nas oras muitast»hras # 
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não deixa de prestar justiça a todos os outros portugueses. E assim, na 
História da Expansão Portuguesa no Mundo, analisando a política dos 
mais famosos governadores da índia, escreve desta maneira: 

« Entretanto, para conhecemos bem as suas ideias coloniais teremos 
que as surpreender, anos atrás, nos seguintes passos. Assim, numa 
carta escrita de Goa, provavelmente em 1559, diz D. João de Castro: 

«A guarda e fortaleza com que V. A. M de sustentar e acrescentar 
sou estado e ter a índia pacífica é uma grossa e bem aparelhada ar¬ 
mada 0 três mil homens disciplinados na guerra que possam entrar 
nela quando cumprir, e desta maneira c não doutra alguma estará 
a índia segura de nossos contrários..,». 

Por aqui se podem avdiar ds ideias coloniais do grande D. João de 
Castro que tantas pontas de contacto têm com as que vimos expendidas 
por D. Francisco de Almeida. 

E mais adiante: 

«Qulzera eu sor marca, que poderá tirar estromentos e lançá-los 
na Torre do Tombo do Lisboa, sobre afirmar que em nenhuma ma-, 
neira os portugueses deviam dentrar um só palmo pela terra dentro 
da índia, porque nenhuma outra coisa sustenta a paz e conserva em 
amizade os lieis c Senhores da índia, senão crerem e terem por muito 
averiguado que sòmontc nos contentamos do mar, e que nenhum pro* 
póslto nem imaginação reina cm nós de lhe cobiçamos suas terras». 

E mais para 0 fim desta nobilíssima carta: 

«Faço a V. A. lembrança que a esperança de Portugal deve ser 
posta na índia, e que não intervindo milagres não pode V. A. tirar-se 
das dívidas de Frandrcs e 0 seu reino de muitas opressões, se 0 re¬ 
médio não vier de lá». 

Mas onde 0 grande vice-rei melhor se expande e m correspondência 
dirigida ao seu grande amigo e protector 0 infante D. Luís. Assim , 
numa carta datada de Goa, a 29 de Outubro de 1559, escreve: 

«Tem ftlrci nosso senhor muitas fortalezas por toda esta terra e 
do muitas não tira fruito nem proveito, mas antes 0 que rendem algu¬ 
mas necessárias se gasta nestas que não servem de nada; parece-me 
a mim que Sua Alteza devia do considerar bem isto, c tirar-se de 
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tamanhos gastos, porque hasta fiara uenhomtr a índia tris ou quatro 
íortalrzns muito fortes, e aos outros lugares trr ieltorlas, e uma 
grossa armada posta no mar mui bem aparelhada, 0 para a perder 
não se podia dar melhor remédio que 0 que ate agora ordenaram os 
governadores e foi fazerem muitas fortalezas muito fracas e em ruins 
sítios e descuidarem-se graiulementr do mar Me fazer armada». 

K nu k jo k Outubro de /5./0 pum n mrnw infante IX Luh leso 
lextualmnle: 

«A costa da índia está ehela de fortalezas e eastelos, onde se 
eonstimetn as rendas da índia e quanta fazenda vem de Portugal, sem 
que dela se tire outros frutos salvo apressoais e trabalhos e se já com 
estas fortalezas ganharamos honra e se justilirarn e tizera maior 0 
nosso poder, parecia cousa conveniente sofra* os seus contínuos e 
demasiados gastos que se nelas fazem; porém eu vejo que tudo isto e 
contrário e que por respeito destas fortalezas som os fracos e polas 
querermos sustentar padecemos muitas deshoiiras e necessidades: 

«Não sei (pie leis são estas dos homens tão mieis que dizem ser 
abatimento de príncipes derribar paredes velhas, as quais postas em 
pc destruem os seus reinos e deles põem em perigo e derribadas os ta/, 
grandes e mais poderosos e a seus reinos bemaventurados, 

«Nesta terra, Senhor, a meu ver, nun devia haver mais que 
Coclilm, íioti, Biiçaim.,.». 

An ideias do grande l), João de Castro mo foram aceites c vemos 
mmxutammte 0 polvo português continuar a entender os seus tentáculos. 

ií; preciso constatar que só 1 ). João de Castro, nun 0 sen proverbial 
desinteresse, seria capaz de afrontar a política corrente e remar contra 
a maré. 'Os outros governadores, embora reconhecem lo erros e enganas 
deixavatu-Hc arrastar na onda das riquezas e honrarias, louvavam n» 
mandões da Côrte, esqueciam 0 que peto» anis altos cargos deviam ao 
Ixmi povo. K a decadência acentuava«. 

Km 1552, 0 voador da fazenda da índia, Siniao Botelho escreve 
au rei 1 ). João III, queixando-se da desorganização gera! do Kstado e 
apresentava factos como estes: 

«Os Religiosos desta terra querem gastar tão largo, e dar (unias 
esmolas à custa da fazenda de Vossa Alteza, que se gasta nisso uma 
boa parle do dinheiro; e além disso alguns querem favorecer tanto <t 
cristandade, que se perde muita parte das rendas, e se despovoam as 
terras, pmcipdnmte as de liuçmrn: eu bem creio que tudo fazem cm 


bom zelo e verdadeiro, e que será Nosso Senhor e Fossa Alteza disso 
muito bem servido , mas parece que podiam tomar nisto um meio, e 
pode ser que seria para melhor, porque há alguns que querem muitas 
vezes fazer cristãos por força, e avexar tanto os gentios, que é causa 
de sc despovoar a -terra, como digo: proveja Fossa Alteza como fôr 
mais serviço de Nosso Senhor. 

E mais adiante acrescenta: 

«... nesta parte desencarrego minha consciência, por mo mandarem 
assim os confessores, principalmente 0 vigário de S. Domingos, que 
mc não quis absolver, dizendo que assim por isto, como por ir assentar 
os direitos cm Malaca, por mandado do Governador Martin Afonso 
ãe Sousa, e por os forais que fiz em Baçaim, por mandado de Vossa 
Alteza, estava excomungado, porque estas cousas se não podiam fazer 
sem licença do Papa, nem eu obedecer, ainda que mo Vossa Alteza 
mandasse, e que me não podia absolver, senão havendo bula do Papa, 
ou largar 0 cargo de veador da fazenda: 

Muitos partidos lhe cometi acerca disto, que me houvesse a licença, 
com quanto eu me não tkha, nem tenho, por excomungado », pois ao 
tempo que 0 fiz 0 não sabia, mas que ele era 0 excomungado, pois 0 
não Unha escrito a Vossa Alteza; e por desastre achei um frade da ordem 
de S, Francisco que me absolveu, e folgou muito de 0 fazer, e contudo, 
se isto assim ê, necessário me será uma absolvição, e prover Vossa 
Alteza nisto como fôr mais serviço de Deus e seu». 

Assim, perante uma desorganização completa do Estado, havendo 
forças múltiplas a ruirem seus alicerces, nasceu a ideia da idolatria de 
Afonso de Albuquerque que os parentes defendiam a troco dos mais 
rendosos postos da índia e a corrente espanhola da Côrte engrandecia 
servindo fins ocultos c inconfessáveis. As boas máximas da nacionali¬ 
dade portuguesa, tão bem expressas na política de D. João II, iam sendo 
arredadas e esquecidas pelos governantes. 

A canonização oficial do ídolo só foi feita, em 1557, se bem que, 
particularmente, a propaganda viesse sendo feita, na medida em que a 
política do reino tomava um rumo definido. 

Nesse ano de 1557, os prelos lisbonenses de João Barreira lan¬ 
çaram à publicidade um livro: - «Comentários de Afonso Dalbuquer- 
que capitão geral e governador da índia, colegidos por seu filho Afonso 
Dalbuquerque das próprias cartas que ele escrevia ao muito poderoso 
Rei D. Manuel 0 primeiro deste nome, em cujo tempo governou a índia». 
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A «bra é dedicada «4o sereníssimo Príncipe de Portugal Dom D**- 
liutH Nosso SonhoP) o apresentada desta nwnciiu. 

.Dm príndpémmk, min mim muitas m <Mg** !«'• 
m,ímm 1 'rimiM «capilar mH MH *« S™» fa l tllm > M ' m " 
IMhm umpu: «pitão nml f gmrnator * Mm: à qml pus » mm 
* Cumnhírim, polass a,li'gir ihs jnfrim mginw y« * *" ** 

omlmmlas * sbb t<H«» «cmm t Má Hum »<«« c,,sw 
uisooí, mc nos» &»/»» ,« »« SM 

,4 'primem, fm yw H. .1. veja «este peqim" volume, tm 

snjrimeiilo o ImUhi, dc m fmm «fr '«/>«“" '“f'"''™ « 
reinos e snhwim ilu ímlu (yw K. /!. siuními */»«' <fr _«'"«« """• 
,le ,ii,l,i dei Hei Dum Jmu » femim H senhor m <«"'l '' « ,,W| 
W jio que. tem ms mios e parentes daqueles que «esta imqmda ara 

harnn seus dias. 

cl outra foi, ver como m que escrevem a história tia Indm (owt 
tanto Imhaltw e Imvor de seus engenhos) ou por lerem uma oenpu^io 
Iterai m contar tudo o que aconteceu nos Portugueses naquelas puttes, 
ttusdt! o princípio do sm descobrimento, m por falta das infamares que 
tiveram, passaram (mmente por muitas cousas que Afonso l'htD>u- 
' qmrqm passou nesta mqiélu. K mm devem de ter menos emitia e 
autoridade ante V. A. estes seus Comentários polos eu migir sendo seu 
filho, do que Cesur tem polo mundo escrevendo de si mesmo há iam 

tm anos >, _ 

listamos, portanto, dentro dum pnutn de doutrina jolítíu a <!•*»• 
necessário dar toda a arnsideruçâo, milimuidu u* data* d.t, obras híAo» 
ricas e também «s «tu» autos. 

Que nos conste, só KtwlUt L*»p*fs de t a»l,mi«'da. t ‘<*o ía 
e joiio de Barras tom historiador** da época pmwc no* nwb i\nv 
osisetis escritos fossem inlliioieiíidus peia adoração do U»»v« ídolo tio que 
pelo propósito, tm incúria, de regktar os ms t* iM- Nas obí,h ± 
escritores, a par de elogios fora di* piojfodto d>* Ammo ti Albu¬ 
querque, a narrativa simples dos íat to- mwlwia mais do que louva o 
capitão terribil. K as suas obras não ajumeram em «lata qu* per¬ 
mitisse a justificação da segunda razão, «lada peb autor d«o 

tárúm,. 

Dezanove anos depois, em 157b, aparem a oguiiila edição do* 
«Comentários do grande Afonso Dalhtutumjut*, eojilião grral que fm 
das índias Orientais, em tempo do muito puimm Rei dom Manuel, 0 
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primeiro âesie nome. Novamente emendados e acrescentados pelo 
mesmo autor conforme as informações mais certas que agora teve». 

Como se vê, aparece agora 0 adjectivo grande a classificar 0 ídolo. 
Ao mesmo tempo, verifica-se que as «informações mais certas que agora 
teve», fogem à afirmação feita « polos coligir dos próprios originais que 
de... escrevia ». 

0 sr. Dr. António Baião que prefaciou e reviu a 4A edição dos 
«Comentários», diz-nos no prefácio: 

«Tentamos fazer 0 confronto das duas edições mas notamos, após 
0 exame desses dois capítulos (0 1.° e o z.°), divergências tão profundas 
que desistimos, pois a segunda edição, ainda contemporânea do autor, 
como é sabido, ê na verdade antes uma larga refundição da sm obra 
primitiva». 

Temos assim definido 0 evangelho, aprovado em concílio de idóla¬ 
tras, que tem orientado os historiadores portugueses e estrangeiros que se 
seguiram. Também foi esta 2. ft edição, de 1576, que lemos e ana¬ 
lisamos. ; 

Na Dedicatória desta mesma edição podemos ler: 

«Ao muito dto e Poderoso* Senhor 
El-Rei Dom Sebastiam Nosso Senhor ». 

«Em fiida del-Rei dom João Terceiro, vosso avô, ofereci estes 
«1 Comentários » a Vossa Alteza, que colegi dos próprios originais que 0 
grande Afonso Dalbuquerque no meio de seus acontecimentos escrevia 
a cl-Rei, dom Manuel, vosso visavô. 

E vendo eu, Sereníssimo Senhor, a falta que havia deles (porque 
de todo se não perdesse a memória de seus trabalhos) determinei de os 
tornar a imprimir, emendando algumas cousas, e acrescentando outras, 
advertido da mais certas informações que agora tive, que me persuadiram 
a tomar este trabalho, Convidando-me também a isto, uma prática que 
se teve diante de Vossa Alteza, na qual louvando alguns fidalgos que se 
acharam presentes a grandes capitães que houve pelo mundo, vossa 
Alteza os acusou dizendo: 

«--Fora (pie 6 falar em capitães havendo Afonso Dalbuquerque 
na Índia!? 
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&E que mo tivera outra razão senão esta, para os tornar a imprimir , 
isto só mc obrigara a fazê-la, pura que tle tão altas palavras, ditas de 
um ânimo invencível como 0 de Vossa Alteza, ficasse memória, para 
engrandecer muito mais as grandes vitórias que este excelente capitão 
teve dos mouros, na conquista dos reinos da tndm , 

A primeira conclusão que havemos rir tirar è que ao jovem rei 
I), Sebastião fora exagerada u loucura com coutos fantástico* sobre 
Afonso d’Albuquerqui\ E, logicamente, deduzimos que foram os pró 
prios mestres, homens de vontade forte, que lhe orientaram a educarão 
110 caminho desejado, Os aetos ria vida do vencido de Alcácer Kibír 
indicam, claramente, urna preparação metódica do seu espírito, apoie 
cado pelas taras ancestrais. 

Os intuitos com que essa educação foi dada se pira liem, h* 

para mal-.-não nas pertence agora analisar. Constatamos, apenas, 

os factos e deixamos a outros 0 cuidado de mais profundas investigares. 
Para nós basta saber que, naquela altura, 0 moço rei era mu idólatra 
perfeito do capitão terribil, ao mesmo tempo que igiitn ,m as nu¬ 
lidades históricas que homens ajuizados estudavam para ensinamento 
da grei. 

Posto assim este problema fundamental, será necessário investigar 
se os «Comentários» foram escritos por Afonso ri^llmquerque, filho, 
ou se ele apenas deu 0 nome a uma obra, inteligcutenieute preparada, 
com mais finalidade política do que um simples panegírico, em que ,1 
verdade se esconde, mas aonde nunca se descobre a paixão ou a emoção 
filial. 

Não parece de aceitar que Hraz d'Albuquerque, filho duma mulher 
de África, que viveu e medrou na côrte, sem dar mostras de valor de 
qualquer espécie, tivesse capacidade suficiente para produzir- obra de 
tamanho fôlego. Pelo contrário, m intenções liem nítidas do autor dos 
«Comentários» classificam-no entre os homens de vontade forte, siMo- 
inuito bem 0 que ■querem-e para onde caminham. 

O carácter de D. Sebastião foi modelado sobtv as supostas virtudes 
do capitão terríhil, ignorando as realidades e a» possibilidades, despre- 
zando os conselhos dos capitães sensatos, não compreendendo quanto 
um rd, ou um chefe, deve <\ causa nacional. E por isso mesmo, nos 
areais escaldantes de Marrocos, a consciência da Pátria bradou, pela 
boca do barão de Alvito: 

— Prendam esse homem que nos perde. 
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A escritora Elaine Sanceau, acentuadamente idólatra, que seguiu 
us «Comentários» para a realização da sua obra, tem sobre os cronistas 
da epoca esta cândida apreciação: 

«Nenhum destes escritores, devo acrescentar, ê panegirista de Al¬ 
buquerque, com a única e natural excepção do filho — sem que a nar¬ 
rativa deste varie substancialmente de qualquer outra; apenas julga 
que 0 pai tinha sempre razão no que fazia. Assim, quando Gaspar 
Correia diz com toda a franqueza que 0 governador perdeu a paciência, 
a Bras parecia movido âe justa indignação. Mas Albuquerque filho 
parece-se bastante com 0 pai para não vituperar os inimigos deste, e até 
da perseguição do vice-rei escreve com certa moderação. 

cOs outros autores são ahsolulamente imparciais. Compreenderam 
que Albuquerque em grande homem, mas, como acontece muitas vezes 
com os contemporâneos, não 0 viam na sua verdadeira perspectiva. 
Desconhecendo 0 abismo que separa 0 talento do gênio, classificam-no 
a par de D. Francisco d’Almeida e outros homens notáveis da época. 
Ê na qualidade de capitão que mais 0 admiram; Gaspar Comia é talvez 
0 único que mostra certo apreço pela sua obra construtiva ». 

Perdoe-nos a ilustre senhora, se a desgostamos, lembrando-lhe que, 
fora dos «Comentários», não encontra elogios à obra de Afonso d'Albu¬ 
querque, que 0 elevem acima do nível geral dos capitães da índia. 
Escrever desconhecendo 0 abismo que separa 0 talento do gênio, clas¬ 
sificam-no a par de D. Francisco d'Almeida», é contrariar a verdade 
conhecida por tal, pecado contra 0 Espírito Santo, segundo se lê na 
Cartilha. 

E continuar afirmando que «Gaspar Comia é 0 único que mostra 
certo apreço pela sua obra construtiva», lembra desconhecer esta pas¬ 
sagem das «Lendas da índia»: 

<■Foi D. Francisco mui perfeito e puro no serviço ã’Elrei nosso 
Senhor, com que foz grandes e bons assentos em todolos tratos e nego¬ 
ciações das compras e vendas com os mercadores, que hoje em dia se 
usam: homem amigo dos serviços dos homens que a todos pagou seus 
vencimentos que lhe devia, antes que fosse a pelejar com os rumes, 
temendo que se morresse levaria em cargo não lhes ter pago. Em todo 
Ião perfeito que não sei se nunca a índia terá outro tab, 

Aqui sim. Sua Ex. a poderá encontrar a afirmação do «génio», 
aque não sei sc nunca a índia terá outro tal». Mas Gaspar Correia 
evidencia outros administradores e não classifica Albuquerque nâs pri- 
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moiras categorias. Por exemplo, nas ultimas páginas «la »na obra, 
encontra-se esta passagem; 

■«Polo que ctfirmo , porque vi 0 seu, e dos outros quantos houve nu 
índia, tirando dom Francisco d'Almeida que nth alcancei, mas de ttníih 
tos outros até 0 presente Jorge Cabral foi 0 melhor despuáudor que 
houve na Índia; nem sei quando outro tal terá 

Postas estas observações, niio podemos deixar de telidlar e agra* 
(lecer, como portugueses, 0 belo trabalho de Elaine Kanreau «pte desen¬ 
volve mm tema muito interessante e emn talento de notar, Livre como 
mulher e livre corno estrangeira, dos preceitos que aos amarram á His¬ 
tória de Portugal, poude alargar 0 sentimento da admira»,à*v até às 
raias quo são próprias dos espíritos femininos, (.‘«locando Atou o d'Al», 
buqiterque como um rajá, entre os outros rajás indianos, orquestrou 
um livro de louvores ao ídolo com a arte dos grandes compositores. 

Mas a nossa obrigação é. outra, ao esnvveinito para a UEtòiia de 
Portugal. Não podemos desviar da directriz medra da «aejoiKdWailr-, 
nem factos, nem homens, nem ideias sulidarieiais, Havemos de mür 
todos os fenómenos ao eixo comum que determinou a nossa man ha, 
através dos séculos e determina, ainda, 0 eamínlio da nossa Pátria. 
Para lx:m lançarmos 0 rumo de amanhã, não praleiiws esnimh-r os erros 
cio passado, nem deixar sem análise aventuras, ainda que lierókamente 
belas aos olhos íjiie veem sen» as responsabilidade» ( } s - riidna» ou 
aprender, K esta é a nossa díscordàneia. 


CAPITULO XXI 


Conclusão 


Pois que Vossa Alteza manda que das cousas que faço 
seja escritor, cousa que a mim sempre me pareceu mal dos 
homens de bem, fá-lo-ei, com protestação que 0 erro que nisso 
houver não è por minha culpa. 

D. F. 1/Almeida — Carta a D. Manuel 


Em primeiro lugar, dirijo-me às várias pessoas — amigas e conhe¬ 
cidas — que tentaram desviar-me da publicação deste livro. Reconheço 
0 seu sincero intento, não desejando ver-me exposto às incompreensões 
»* aos ódios dos idolatras. 

Para se fazer a história verdadeira, são necessários cuidados que 
evitem as agressões dos descontentes e eu não tinha a protecção suficiente 
para mo livrar dos inimigos que criava. Já 0 bispo de Silves, D. Jeró- 
mtno Osório, escrevendo por mandado do Cardeal D. Henrique, regente 
do reino, a iViia c Feitos de D. Manuel», começava, assim, a sua obra: 

aliem que eu seja, do ânimo, integémmo Príncipe D, Henrique, 
de que nada há mais proveitoso que a História para adquirir prudência, 
nem mais poderoso que ela para despertar virtudes, mais saudável para 
sanear as feridas da República, nm mais aprazível para 0 deleitamento 
da vida; e bem que me admoestassem meus amigos que desse com a 
língua latina lustre às façanhas dos nossos portugueses, muito longe 
me desviava deste meu desejo, 

«j Oois motivos deste meu desvio momente me pesavam; a difi¬ 
culdade de abonar 0 que dissesse, e 0 risco de ter a muitos por ofendidos. 
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Que se me não acreditasse, passaria pela nota de leviano; e mo conten¬ 
tando a ambição de muitos, me acarearia mhnequerenças acerbas e 
cruéis». 

Foi isto escrito na época cm que st: canonizou o ídolo Afonso d’Al¬ 
buquerque. Desde então para cá, o ídolo cresceu c tomou formas mons¬ 
truosas, esmagando, só com a sim sombra, muitos portugueses ilustres 
<ji.it:, por trabalhos, tanto na guerra como na administração e outros 
cargos, ou na simples vida do cidadãos, bem mereceram da Pátria. 

Muito meditei sobre todas as vossas razões: Afonso d‘Albuquerque 
é uma glória nacional das mais respeitadas, tanto em Portugal como no 
estrangeiro; fossem quais fossem seus erros e virtudes, os séculos, bem 
ou mal, fizeram dele símlmlo da nossa heroicidade e da nossa capacidade 
administrativa; lançá-lo a terra pode ser um aeto criminoso, visto cons¬ 
tituir, hoje, um dos pilares da história que se ensina mocidade; a 
Nação precisa de mostrar os seus valores e Albuquerque tem a estátua 
sobre o pedestal mais alto que se construiu em Lisboa; em política, o 
que parece ê, e o que se torna necessário é acreditar, conseguir uma 
mística que conduza os homens aos grandes sacrifícios; tanto faz, para 
tal finalidade, que o herói seja Afonso d^lbuquerqiie como outro qual- 
quer que o substitua. Além disso, há o prejuízo pessoal, a irreverência 
contra os mestres, contra os académicos, contra aqueles que forjaram 
a história; os criadores do ídolo tiveram em vista orientar a política 
nacional mim rumo que lhes convinha; não eram idolatras, só as gera» 
coes seguintes o foram; e, se eles tiveram tanta força que criaram o erro, 
ainda mais força têm, agora, para o manter e engrandecer; logicamente, 
só prejuízos e nunca louvores se podem esperar, sejam quais forem os' 
documentos e argumentos que se consigam produzir; de toda a parte 
virão as contradita» e o menos que chamarão é subversivo, insolente e 
mau patriota. 0 que. está feito, está feito —■ e não há volta u dar-lhe. 

Tudo isto é verdade. Reconheço, militas vezes, as Imas intenções 
dos meus conselheiros, Mas, também é verdade, que já fui preso e 
carcereiro (agora mesmo escrevo na prisão). Contudo, dormi sempre 
bem quando preso, e tive insónias terríveis peto facto de ter sido car¬ 
cereiro. Só u .satisfação de km fazer, para os homens de consciência, dá 
repouso e dá alegria. 

A verdade é a verdade e torna-se inteira. Meia verdade é, por vezes, 
pior do que a mentira completa. Então, quando ,se trata de estruturar 
princípios ou fortalecer ideias, que garantam a continuidade da Pátria, 
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torna-se indispensável não criar ilusões, nem desviar os sentimentos 
próprios da raça. A política dum momento, aparentemente certa, quando 
tratada pela propaganda, pode ser perigosíssima no integral do tempo 
e das sociedades futuras. 

Sendo a Pátria eterna, torna-se indispensável que as vibrações dos 
homens que lhe dão vida e vigor, sejam aquelas que a sua própria 
natureza produza e crie. Fora disso, não há harmonia entre os senti-. 
mentos dos indivíduos e os destinos das sociedades em que eles se agru¬ 
param. E aonde não há harmonia, não pode haver força nem progresso. 
Tais sociedades vivem, sempre, na incompreensão de si próprias, na 
rampa perigosa dos precipícios. 

0 Mundo está a atravessar grande transformação. Entre a civiliza¬ 
ção de ontem e a civilização de amanhã, vivemos nós a época vulcânica 
das convulsões. Muitos ídolos estão a ser sepultados na lava que corre 
abundante da consciência da Humanidade, E com os ídolos ficarão 
sepultados os idólatras, talvez mesmo algumas sociedades que eles fun¬ 
daram, sem segurança nas realidades que se anseiam. 

Uma sociedade pode viver anos no erro, se. fôr ajudada por boa 
propaganda e não contrariar o desenvolvimento natural de outras socie¬ 
dades próximas. E neste caso, verifica-se o princípio, aparentemente 
certo, temporariamente certo: — o que parece é. Mas, evidentemente, 
no tempo infinito, que desejamos para duração da Pátria, só a verdade 
™ e nunca o que parece — pode acompanhar o pensamento e a vontade 
das homens, para a tornarem gloriosa e imorredoura. 

A criação do ídolo. Afonso d'Albuquerque correspondeu, também, 
a uma época de grande transformação social, É possível — mas não 
provável que os seus autores fossem portugueses amantes da Pátria 
e que vissem, no fortalecimento dos poderes do rei e no despreso pelas 
vozes discordantes, o remédio que curasse muitos males que de longe 
vinham. Sem procurarem analisar as causas da doença, sem se deterem 
na observação da falta de higiene social, aplicavam o sinapismo de mos¬ 
tarda sobre todos aqueles que se queixavam. E por momentos — alguns 
anos da vida da nação — parecia ser certa a terapêutica empregada. 

Contudo, vozes discordantes se levantaram, entre elas a do bispo 
de Silves, D. Jcrónimo Osório que escrevia a Luís Gonçalves da Câmara, 
professor de D. Sebastião: u linguagem da gente mais grave ê -terem 
um rei cativo entre dois irmãos, que pouco a pouco o vão fazendo outro 
rei de Ornam. 
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0 rei de Ormuz tomara-se símbolo da ambição dos poderosos vlzires 
que tudo mandavam, sem consideração pela pessoa real e pela república . 
Mas o monarca português, não dando conta do abismo em que caíra* 
imsoberbaclo pela doutrina dos mostres, julgava-se fadado para grandes 
destinos o tinha o culto idolatra por Afonso d'Albuquerque, o maior dos 
capitães, porque assim lhe ensinaram os seus mentores espirituais. Des¬ 
prezava, como não podia deixar de ser, todos os conselhos de varões 
sensatos e ilustres, que lhe quisessem mostrar a verdade c a boa maneira 
de governar o. reino. 

E o mesmo bispo de Silves, pelo que devia à consciência o aos seus 
concidadãos, quer pelo alto cargo eclesiástico, quer pela posição mar¬ 
cante na sociedade portuguesa, tornou o atrevimento de se dirigir ao 

próprio D. Sebastião:. «grandes malefícios comete quem engana ou 

na» desengana o seu príncipe; um ddes ê traição, o outro injúria atroz 
feita ao seu príncipe», 

De uada valeram os conselhos, bem sei. IX Sehastiao morreu, 
pinico depois, em Alcácer Kibír e o monarca espanhol subiu ao treno 
de Portugal Todavia, hoje, respeita-se o nome de IX Jerónimo Osório, 
bispo de Silves e não os dos Câmaras e amigos, nem mesmo o do rei 
D. Sebastião. Os acontecimentos foram ião fortes e cruéis que a Historia 
não ponde ser falseada. 

Era isto que eu queria dizer aos meus amigos e conhecidos. 

E sobretudo ao mestre ilustre cie História Marítima da Escola Naval, 
que tem obrigação, mais do que nenhum outro, de preparar a mentali¬ 
dade dos futuros oficiais de 'marinha, lembro a tradição gloriosa que 
lhe impõe deveres de justiça u todos os portugueses. 

Esses futures homens que, amanhã, hão de continuar a epojkáa, 
não podem viver subjugados pelo peso dum ídolo monstruoso, que não 
legou à posteridade qualquer pensamento militar ou acção bélica valo¬ 
rosa, sendo esquecidos centenas de heróis, capitães de navios e de arma¬ 
das, cujo* trabalhos« exemplos são mais de apresentar. lv preciso que st*, 
estabeleça e declaro — duma vez para sempre - - que, na índia, os. 
homens da Decadência foram tão grandes ou maiores do qiie os da 
Conquista. 

Vivermos, eternamente, à espera dum milagre, ã espera do homem 
providencial, ó um crime, porque a defesa e manutenção duma pátria, 
pertence a todos os patriotas. Acreditar que a geração de quinhentos, 
ura muito Ima o a geração de seiscentos era muito má, constitui erro 



tremendo e grave malefício para a nacionalidade. Os portugueses são 
sempre grandes, em qualquer século que venham ao Mundo. 


As circunstâncias mudam de época para época e umas vezes são 
mais favoráveis do que outras. Mas, na marcha eterna dos fenómenos, 
é preciso que alguém, de astrolábio na mão, tome a altura do sol verda¬ 
deiro. Não vale nada enganar os cálculos, para obtermos resultados 
que pareçam melhores aos professores encartados. A rota do navio 
só saira certa, se cada um e todos cumprirem o seu dever, com lealdade, 
com o que sabem e o melhor que podem. 

E se todos assim procedermos, tenhamos confiança, porque os 
portugueses hão de ser sempre portugueses. E os «Lusíadas» deixarão 
de ser canto saudoso dum povo que viveu e se deixou lentamente sui¬ 
cidar. 

* 

0 Mundo tem dado muitas voltas, mas a História de Portugal con¬ 
tinua, inaltcràvelmcnte, insensata. 0 poder da propaganda dos fazedores 
das fábulas e outros meios de coacção ao seu dispor, têm impedido o 
desenvolvimento do raciocínio dos homens no sentido mais lógico e 
conveniente. Vivemos agarrados ao culto dos mesmos ídolos, cada vez 
mais disformes, à medida que. novos idolatras juntam matéria cie 
adoração, 

Para muitos, a adoração dos ídolos é lucrativa; para todos é socego 
e bem estar propício para outros empreendimentos. E, assim, conti¬ 
nuamos ajoelhados perante Afonso d’Albuquerque que cortou narizes 
e orelhas aos árabes, que queria axrazar a casa de Meca e desviar o Nilo, 
para fazer secar e esterilizar os magníficos campos do Egito. Propu¬ 
nha-se, com o imperador da Abissínia — estamos a ver aquele antigo 
ascendente de Hailé Selassié! — marchar contra os inimigos da fé cristã 
e aniquilá-los. Propunha-se fazer muitas coisas impossíveis, mas não 
fez nada. 

Ora, salvo melhor entendimento, o que nos convém mostrar à 
mocidade portuguesa é o poder de realização dos homens e não os 
sonhos que cies tiveram, ou que lhes fizeram ter. Devemos ensinar-lhe 
que ela tem capacidade para executar a missão que lhe compete/na 
sequência das obrigações que os antepassados lhe impuseram, e não 
desanimá-la, dizendo que os portugueses foram grandes e hoje são 
outros, ou que esperem pelo homem milagroso que os há-de salvar., Mal 
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dos povos qiu? se entregam ao culto do saudosismo ou à esperança dum 

seim-dem que os arrebanhe e guie:.é acabar com 0 mais bofo conceito 

que podemos fazer da Pátria querida. 

As sociedades humanas tiram da sua própria constituição os ele¬ 
mentos muito diferentes que lhe dito vida e vigor. Da mesma maneira 
que 0 corpo dum animal precisa de muitas e variadas medicinas, o 
corpo social exige diversidade de caracteres aos indivíduos que as com¬ 
põem. Sito precisos homens para tudo ..até para 0 mar — como é 

costume,diwtr-se, e que eu substituo ptor até para cangalheiros, car¬ 
cereiros e polícias, 

De facto, a variedade da natureza dos homens é que os torna soli¬ 
dários, uns com os outros, todos reconhecendo a vantagem de viver 
em sociedade, cada um buscando o caminho da vida em que se sinta 
mais livre e mais conforme as determinantes que 0 impelem. Mo 
arranjo do conjunto é que se pode procurar a harmonia que valorize 
e consolide 0 lodo nacional, 

Ora, preseutemenlc, 0 Mundo atravessa urna fase de transformação 
que corresponde àquela em que 0 ídolo Afonso d'Allui<juerqt,ie foi criado. 
K, se, momentaneamente, se podia justificar tal incompmmsão, os 
acontecimentos que se seguiram, correspondente* àqueles que nos es¬ 
peram, ditam-nos 0 dever de trilharmos um caminho melhor. Km vez 
tia fé num ídolo, por mais enfeitado que ele seja de fantasias, busquemos, 
com inteligência c esperança, 0 entendimento da marcha da Huma¬ 
nidade. 

Portugal continua na sua rota com os mesmos problemas e os 
mesmos perigos das épocas anteriores. Entalado na jietpiena faixa euro¬ 
peia, entre a Espanha e 0 Atlântico, não consegue criar condições 
económicas suficientes, dentro deste pequeno território, para viver livre 
e independente. A mesma necessidade que 0 impeliu para a expansão 
marítima, subsisti.* e só as Províncias Ultramarina» são capazes de, agre¬ 
gadas numa Pátria única, vencerem as dificuldade;; que se nos apre¬ 
sentam, 

Logicamente, todo 0 esforço nacional deve orientar-se no sentido 
da união entre todos os portugueses, tle todas a» raças, de todas as cores 
i* de todas as religiões. Torroe-se, hoje, impossível matar judeus nas 
ruas de Lisboa,-exportar os moiros paru Marrocos e, mais do que isso, 
cortar narizes, cortar orelha» e cortar cabeças aos homens da seita de 
Mafamede, 
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A ideia religiosa não se pode sobrepor à da Pátria comum. Cente¬ 
nas de milhares de maometanos são nossos compatriotas, bem como indi¬ 
víduos de religiões diferentes, ou sem religião alguma. E 0 somatório 
de tanta gente, cerca de vinte milhões de almas, é que constitue a Nação 
Portuguesa. Não pode haver ódios de raças nem de seitas a dividir 
aquelas que nasceram debaixo da protecção da mesma bandeira. 

E, se me vierem dizer que 0 núcleo populacional da antiga Lusi¬ 
tânia é que deve comandar os outros povos, responderei que, hoje, são 
as Províncias Ultramarinas que justificam e dão possibilidades à exis¬ 
tência dc Portugal, como nação livre e independente. Se não fossem 
esses territórios e, essa gente, era impossível manter-se uma estrutura 
económica própria e seriamos obrigados a integrarmo-nos num outro 
conjunto populacional. E 0 problema agrava-se, à medida que os anos 
vão correndo e as transformações sociais se realizam. 

Não culpemos os homens que, em 1580, aceitaram como boa a 
proclamação de Filipe I, rei de Portugal. A propaganda vinha sendo 
feita, havia muitos anos, e os interesses dos dois países conjugavam-se, 
para a execução dum ideal político e religioso comum. Além disso, 
0 rei de Espanha herdara, comprara e conquistara 0 reino. Os seus 
agentes, enorme 5. 0 coluna, haviam ocupado posições de destaque e das 
cátedras ensinavam as vantagens da união peninsular. Só 0 povo, na 
sua eterna ânsia de independência e liberdade, apareceu a combater 
os disciplinados e aguerridos terços do Duque de Alba. 

As energias de Portugal estavam gastas. No princípio do século, 
D. Manuel, arrogantemente, respondia ao Papa, por intermédio de Frei 
Mauro, conforme escreve 0 bispo de Silves: 

«De mim posso afirmar, Santíssimo Padre, que a minha maior 
angústia ê não ter acudido 0 tirano Soldão com mais pesada soma de 
queixumes, âe que estimulado então rompesse em mais minazes temos, 
em vingança dos recebidos prejuízos, âe maneira que aos que por va¬ 
lentias quebrantar não pôde, cuidasse em intimidá-los com malbaratados 
feros, 

«Que quanto nós propendemos em romper às nossas amadas 0 
caminho para a índia, e investigar regiões áesmaginadas áe nossòs maio¬ 
res, foi com ânimo de ir decepar a cabeça da seita maometana, donde 
tão más obras, infestíssimo, 0 demônio verteu pela redondez da tem, 
e para acabar de uma vez com aquela Meca situada na Arábia, e onde 
jaz 0 momento de Mafoma, com estrago de lusitanas amas . 






(Se, porém, mo condisse até aqui o sucesso mm u desejo, muito 
o sentimos; mus ainda nos acena a esperança, ajudada do Sumo Deus, 
que alguma hora o conseguiremos; pura o que já com sua indústria e 
valor lançam os portugueses as primeiras pedras *. 

Depois de se ter trotado a Nação portuguesa em fazenda e sangue, 
depois de tantos sacrifícios sem qualquer proveito, com as expedições 
ao Mar Roxo, ainda, cinquenta anos depois, vem os «Comentários», 
evangelho dos idolatras, dizer: 

«Duas cousas grandes tinha Afonso d’Albuquerque em seu pensa¬ 
mento determinado de fazer, se o a morte ma atalham, (ou por melhor 
dizer, se lilrei 1 ). Manuel, aconselhado de seus migas, o nua mandam 
vir da Índia). 

A primeira era desviar o curso do rio Nilo, para esterilizar os cam¬ 
pos do Egito; a segunda era roubar o corpo de Maomete, «para com 
ele se resgatar a Casa Santa de Jmmdem*. lí ainda, se afirma que 
D. Manuel demitiu Albuquerque por ter sido mtmselhtulo de seus imh 
f!<w. Salva-se, assim, o rei e Ioda a culpa se lança sobre os conselheiro* 
que eram inimigos do governador da índia, 

(,) objectivo político (• bem claro. I). Sebastião devia desprowir todos 
os eonselhos de homens que mostraram capacidade na administração 
e que falariam em nome dos interesses do reino e dos povos, para se 
guiar, apenas, pelas suas ideias estra. vagantes qut* proicsson.-s eseolludos 
lhe ministravam, a pouco e pouco, corno remédio pata tmkis os inale*, 
lí para guia de semelhantes tratamentos, escreveratmse os d ouientáiios 
sobre a vida de Afonso < 1 * Albuquerque. 

Os resultados da terapêutica são do conhecimento de todos r dis¬ 
pensam qualquer discussão ou esclarecimento. 

Mas precisamos de afirmar, com consciência de portugueses autên¬ 
ticos, que não foi Àlcácer-Kibir que fez jterdei a naeion.ilid.ule. A per¬ 
dição estava feita, vinha sendo preparada com inteligência e força de 
vontade. 

Em 1385, porque a filha do rei asara ouii D. João 1 de Castela, 
o povo encolheu 0 Mestre de Aviz para rei. Agora tamltêiu queria 
colher 0 Prior do ('rato e as condições da sucessão dinástica eram 
precísamenle as mesmas.. 'Contudo, 0 esforço foi vão, porque a .dma 
nacional estava morta, ou narcotizada pela adoração d«? idedo-, 

Não nos devemos admirar de tantos homens, algum hciub d,t 
índia e da África, aceitarem a protecção e 0 amparo do rei dr ICmnha, 


Não viam outra solução para 0 problema português. Antes, muito 
antes, é que a orientação política devia ter sido desligada dos interesses 
comuns da Espanha e Portugal. 

0 mesmo problema se renova nos nossos dias. 0 problema de 
Portugal é eterno, porque não há espanhol que não deseje que a Penín¬ 
sula Ibérica seja uma só nação. E não lhe queremos mal por isso, Nem 
queremos mal aos portugueses que pensem de igual maneira, contanto 
que no-lo digam com clareza e precisão. 0 que é preciso é não vivermos 
enganados, que esses tais não tentem iludir a nossa boa fé, porque res¬ 
peitamos as opiniões sinceras de quem quer que seja. 

A segunda metade do Século XVI corresponde à época actual, 
pela desagregação de povos que estiveram unidos e pela agremiação de 
outros que viviam separados. 0 caso concreto do Pacto do Atlântico 
não pode deixar ilusões aos portugueses, nem a, ninguém, A estrutura 
dos blocos futuros está a ser preparada em conferências sucessivas. 

,E, portanto, analisando nós os problemas em causa, tendo em 
consideração a míngua dos nossos recursos económicos, para vivermos 
sozinhos, abrc-sc-nos um campo vastíssimo às meditações e estudos. 
Acima de tudo, precisamos de concluir, entre nós, sem ódios nem 
malquerenças, 0 caminho que nos é mais vantajoso seguir: ou formar 
mn bloco político e económico com todos os portugueses, dos vários con¬ 
tinentes, diversas cores, raças e religiões, que possa viver sobre si; ou 
aceitarmos e negociarmos qualquer acordo com outro país, que até hoje 
consideramos estranho, ou mesmo inimigo. 

No primeiro caso, aquele que eu desejo e preconizo, não podemos 
alcançar a estrutura harmónica e vivificante, senão com ideal que admita 
todos os homens, todas as raças e todos os credos. No segundo caso 
que aceito, embora contrariado, se a maioria dos portugueses entender 
que assim é melhor, já podemos procurar a aglutinação doutra maneira. 

Contudo, para que venhamos a chegar a uma solução conveniente, 
é necessário destruir os ídolos, dar a palavra a todos os portugueses, 
para que falem, livremente, uns com mais sabedoria, outros com mais 
interesse, outros com mais humilde sinceridade, mas todos dizendo, 
franca e daramente, os seus pensamentos e desejos. 

Ê este 0 problema que ponho aos portugueses. 
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* 

Eu não pretendo, de maneira nenhuma, destruir Afonso d’Albu¬ 
querque, herói português da Índia. Sb pretendo destruir a idolatria 
que se formou à sua volta, atirando para a sombra e mesmo paia a 
condenação patriótica, homens que foram igualmente grandes, senão 
maiores do que o capitão terribil. 

Pretendo também acabar com essa frase estúpida que lhe atribuem 
_ mal com Elrei por amor dos homens, mal com os homens por amor 
<f£/ra»~-porque rios ridiculariza e enfraquece. E então, ensiná-la 
à mocidade é crime de lesa-pátria. Tenhamos a coragem de o dizer. 
Afirmemos com Luís de Camões - e estamos em muito boa companhia 
— que Afonso d’Albuquerque não merece a glória de grande capitão. 

A justiça manda que não se apaguem ou condenem, só para adora¬ 
ção do ídolo, homens como João da Nova, Rodrigo Rebelo, Fernâo 
Peres de Andrade, Garcia de Sousa, Diogo Mendes de Vasconcelos e 
tantos outros do seu tempo. Todos escreveram páginas maravilhosas 
da História de Portugal, com o seu sangue c lembremos o desafio que 
Garcia de Sousa, de cima das muralhas de Aden, lançou àqueles que 
menosprezassem a sua honra. Aceitemos os homens como eles eram, 
porque o seu conjunto valoroso é que fez dizer ao poeta: 

«Cesse tudo quanto a antiga musa canta, 

Que outro valor mais alto se alevanta». 

E, se quisermos, por qualquer motivo, personificar o esforço lusi¬ 
tano, em monumento a construir a um só homem, respeitemos a prover¬ 
bial honradês do vice-rei, D, João de Castro, o qual escreveu, na parede 
do palácio de Goa: 

« Alegra-te ô Grande Lusitank guerreira, que de ti saiu. D, Fran¬ 
cisco d‘Almeida que estas fartes conquistou». 

Não podemos ter ilusões quanto à finalidade da transformação de 
Afonso d'Albuquerque cm ídolo dos portugueses. Não foi a homenagem 
ao mérito do guerreiro, nem às virtudes do estadista: — foi, cinicamente, 
a criação do conceito de tirania como a melhor forma de governo dos 
povos. Para isso estava talhado, como o de nenhum outro, o carácter do 
capitão terribil que viveu mal com todos os homens, agravando-os e, ao 
mesmo tempo, fazendo deles as queixas mais prejurativas. 
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Basta ler estes conceitos duma das cartas de Albuquerque: 


«Em outro capítulo da mesma carta diz Vossa Alteza a maneira 
de que hão de ser chamados os capitães a conselho sobre 0 feito de Goa, 
pondo-lhe diante as mãos de pro e contra, sobre suster-sc ou não... 

«Digo, Senhor, que assim se fez tudo, como Fossa Alteza mandou; 
mas ter-se conselho público na Índia em tal feito, não me pareceu vosso 
serviço, for ser cousa tão danosa e impiedosa ao socego em que agora 
está... 

E assim, cozinhou em segredo uns apontamentos que, debaixo da 
sua tirania absoluta, fez comer a alguns capitães e com eles se justifi¬ 
cava, perante 0 rei D. Manuel, a quem repetia: 

« Portanto, Senhor, conselho público em tal feito, guarde-nos Deus 
dele... 

Era 0 conceito que convinha aos professores e confessores de D. Se¬ 
bastião que muitas vezes lho haviam de lembrar, para moldarem 0 ca¬ 
rácter daquele de quem a «gente mais grave» dizia estarem «fazendo ou¬ 
tro rei de Ormuz ». E não podia, de maneira nenhuma, ser lembrado 0 
exemplo de D. Francisco d'Almeida, «homem amigo do serviço dos 
homens», que exigia conselho puro e simples, até dos mais humildes 
marinheiros da armada. 

João de Barros conta-nos que, nas vésperas da batalha de Diu, 
na tolda da «Frol de la Mar», 0 grande Vice-rei, tendo mandado cha¬ 
mar capitães e fidalgos a conselho e também mestres e pilotos, com 
a brandura própria da sua fidalguia e 0 entendimento dum notável chefe, 
lhes falara desta maneira: 

«Entre as quais cousas disse que um dos maiores pecados que os 
homens podiam cometer ante Deus e ante seu Rei, era em casos de con¬ 
selho votarem 0 contrário do que entendiam para bem do caso a que 
eram chamados; porque acerca de Deus negavam 0 entendimento que 
neles pôs, que era pecado contra 0 Espírito Santo; e contra seu rei come¬ 
tiam uma espécie de traição. 

«E que como 0 entendimento humano mais vezes pecava por malícia 
que por ignorância, geralmente todos os conselhos que km puros, se¬ 
gundo os Deus inspirava, eram mais firmes e certos nas obras, que os 
movidos por alguma destas quatro paixões, ódio, amor, temor, ou espe¬ 
rança, por serem partes muito prejudiciais em qualquer juízo. Donde 
vinha que por este ofício de aconselhar ser tão excelente, os Príncipes 
que bem queriam reger e governar, para ele de muitos escolhiam poucos, 
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e para pelejar mo enjeitavam algum; e que aqueles a que Hem fizera 
tanta bem que podiam servir em conselho e, com armas, não menos ga¬ 
lardão mereciam em uma cousa que com outra. 

«E porque os mais que ali eram presentes umbus estas cousas exer¬ 
citavam, c todos estavam cm tempo para ainda votarem de novo nas 
cousas que praticavam: se depois tinham visto algum tuctmrnien/e 
ao que levasse ordenado jazer naquela viagem, lhes requeria da parte 
de Deus e de Elrei que livremente cada um dissesse o que entendia que 
se devia jazer. 

<lQw não tomassem por achaque cuidarem que ele poderia m-ebrr 
escândalo de. ir em contra o que lhe a eles parecia, parque mntramr 
ele razões alheias, não era por lhe parecerem mal as boas, m- mm 
melhores que as suas, sòmente porque desejava ouvir du parte as ernsus 
e razões que o moviam a se determinar no parecer: e que min dizia de 
de pessoas do tantas qualidades como eles eram, mus do mais pequeno 
da frota, quando o conselho bom fosse, confessam que dele u re¬ 
cebera», 

E Fcrníio Lopes de Caslaiihda confirma mui - »uím * ,»u,fo 
de D. Francisco d’ 

«Acabada a. ceia, saiu-se paru o terreiro da furtalaa cm m jiilàlgm. 
capitães e cavaleiros e praticava com eles nas cimas da gama r exer ¬ 
cícios dela, o nos notáveis jeitos dos antigos: e m modo dos ilmfm, 
ao que se ajuntava muita gente, porque fora a matem da prálim ser 
muito gostosa, folgavam todos muito de ouvir o vice-rei, porque não 
dizia cousa que não fosse de notar», 

E desta maneira, para que Afonso d'Albuquerque te? piom**vi»fo 
a «Grande», tendo um anteeessur de tal quilate, 1*4 preeM exagiiar ll»<, 
domasíatlamenle, os feitos e até os fantasiosos soitiios de iiuagíuátfo, 
Fabricaram um monstro, sem formas humanas ».• vem estética tjur mad t 
a uma ligeira crítica, honesta e bem pensada. 0»m os tempos, os í*lú!,i 
tras, sempre para apagarem as figuras de outros lutoi* ijm* * eiguiain, 
foram remendando, pintando, retocando a estátua do itfofo, até \\iw 
chegou à disformklade dos nossos dias. 

E nSo se julgue que os melhores pensadores da segunda metade tio 
See.ulo XVI aceitaram, sem resistência, a detnrpayào da História. Hte> 
reagiram tanto como podiam, mas os comandos do Kstatlo haviam Mtlo 
tomados pelos fabricantes do ídolo. Era perigoso lutar contra m dogmas 
cpic eles afirmavam, apresentando razões da inteligência, {) próprio 
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historiador Damião de Gois foi obrigado a emendar a sua «Crónica do 
felíssimo rei D. Manuel» e andou aos tombos pelos cárceres da In¬ 
quisição. 

Logicamente, é preciso ler bem todos os livros que se escreveram 
debaixo do regime de censura e opressão. Verifica-se que a vingança 
dos cronistas se revela, por vezes, quer introduzindo factos significativos 
que aos censores pareceram de pouca monta, quer mostrando irreverên¬ 
cia por certos actos do ídolo, mas, principalmente, registando e eviden¬ 
ciando palavras e acções de terceiros. E todos concordam em enaltecer 
as virtudes do antecessor, D. Francisco d’Almeida, rendendo as mais 
sinceras homenagens às suas preclaras virtudes. Entre um e outro, 
todos dão preferência ao primeiro vice-rei da índia, 

Significativo 6, por exemplo, João de Barras afirmar que. das ques¬ 
tões havidas entre Afonso d’Albuquerque e D. Francisco não há de 
«escrever mais do que 0 necessâm para 0 entendimento da história, por 
não macular uma escritura de tão ilustres feitos», etc., e no fim concluir: 

«Porque acerca dos barões de prudência, quando hão de julgar 
méritos de vida alheia, mais olho têm ao discurso àe como se houve em 
os negócios entre os amigos, que ao pelejar com inimigos, forque nesta 
parle se vê a fortuna de cada um, e na primeira a virtude. 

A sentença fica dada sem ser preciso acrescentar palavras que 0 
comprometessem. 0 mesmo se verifica, quando lemos e meditamos Gas¬ 
par Correia, Fernão Lopes de Castanheda, etc. Porque é preciso cons¬ 
tatarmos que, além da censura directa, os próprios escritores se censu¬ 
ravam, antecipadamente, tanto para que as suas obras pudessem sair, 
como para não desagradar aos que pagavam 0 seu trabalho. Eram 
homens dependentes e não historiadores'livres, como hoje podemos ser, 
ao tratarmos assuntos daquela época, desaparecidas já as figuras que 
pudessem sofrer desdouro com as apreciações imparciais. 

E, se considerarmos que Gaspar Correia que foi três anos escrivão 
de Afonso d'Albuquerque, c, portanto, 0 conheceu muito bem, nos diz 
que ele ma grandioso em suas cousas, que de pequenas as queria fazer 
grandes », ficamos melhor preparados para interpretar os textos dos 
cronistas. 

Contudo, para mais fortalecermos 0 nosso critério na apreciação 
dos escritores da época, é bom lermos «Luís de Camões», de Aquilino 
Ribeiro, que nos conta, em estudo substancial, as andanças do poeta, 
para fazer imprimir os «Lusíadas», obra considerada, hoje, por todos, 
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como a maior glória da nossa literatura, o poema da raça: d,uma 
lassa 0 prolongada ê de cm que se houvesse travado entre o censor dos 
livros e o poeta. Aquele propugnaria for expurgir tudo o que se lhe 
afigurasse destoar da rígida observância da fé cristã c eslruiu hetero¬ 
doxia, segundo o regimento do Santo Ofício, e Luís de Camões defen 
dendo linha a linha o texto que estabelecera depois de muitas h/ms de 
vigília e segundo os estos de inspiração, Para autor com personalidade, o 
texto havido como definitivo torna-se um dogma do entendimento .. , 

O poeta lutou gloriosamente. Fossem quais tossem as motilaçi» 
impostas, a obra restante ó grandiosa e nela pulemos ler o sufrteiite 
para avaliarmos do juízo que lhe mereceram os capitães tia índia. U 
encontramos esta oitava ilueidativa: 

diais estanças cantam esta Sirena 
Em louvor do ilustríssima Albuquerque 
Mas alemlmmdhe uma ira. que o condena, 

Posto que a fama sua o mundo cerque, 

O grande capitão, que o fado ordena 
(Jue com trabalhos glória eterna merque, 

Mais há âe ser um brando companheiro 
Para os seus, que juk cruel e inteiro*. 

K.para íinalkirmos as citações dos melhore* autores duSócttbXVI, 
resta-nos transcrever Diogo do Couto, escolhei itlu de *0 Suhl.uto Pm 
tico» a passagem que segue: 

cDespiwhtidor — Ora deixemos essas misérias; cuido que m» tem 
remédio, e tratemos do que ontem ficámos sobre qual fcstm comas será 
mais necessário conquistar-se: se Ceilão, se o Achem; porque mudos há 
ãe parecer que Ceilão é mais importante por ser mais à porta, e a ilha 
ser grande e abundantíssima de tudo, e capaz de sustentar quantos por 
lugums há espalhados peta índia, Sempre ouvi dizer que m mV pus 
sados deram por regimento aos primeiros governadores que, se a Mia 
padecesse naufrágio, sc recolhessem os portugueses u Ceilão, r que déi 
se tornariam a reformar e a recuperar o Estado, Outros dimm que de 
mais importância ê o Áchém, para segurança de todo aquele mar e de 
nossas fortalezas de Mtdaca, Maluco e trato da China e Japão, parque 
com uma fortaleza cm seu porto se segurava tudo; agora queremos ver 
o que vos parece disto, 
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5 oldado, — Esse fundo ê muito alto para minha fraca bateira. 
Eu, soldado pobre, sei da minha espingarda, que isso ê de capitães 
experimentados; mas, com minha pouca suficiência, pois Vossas Mercês 
mo mandam, direi 0 que sei e 0 que ouvi a velhos antigos. 

Primeiramente digo que 0 valoroso capitão e viso-rei D, Francisco 
d'Almeida, governando 0 Estado da índia, mandando-lhe el-rei fazer 
algumas, fortalezas, lhe respondeu que as com que a índia se havia de 
defender eram muitos galeões, muitas amadas, e bem providas, e 
muita e boa soldadesca; que as fortalezas eram currais, e quaníos-menos 
houvesse, tanto a índia seria mais próspera e teria menos obrigações. 
E eu assim, afirmo inda agora; porque muitas fortalezas há que não 
servem mais que de fazer despesas e estarem mal providas e arriscadas 
a uma desaventura; e então, se tomam um curral destes, corre a fama 
pelo mundo que tomaram na índia uma fortaleza a el-rei, 

E se me disserdes que cinco ou seis fortalezas destas se ordenaram 
por alguma boa ocasião que então havia, e que depois ficaram assim 
para as darem em satisfação a outros tantos homens que serviram, está 
isso muito bem; Mas como podeis pelo respeito particular arriscar unta 
cousa tamanha, como a honra do Estado, que depois vem a montar 
muito? E 0 que estas fortalezas gastam cada ano, que são quatro mil 
pardaus cada uma (que saem do Estado, porque elas não rendem nada) 
dai-os aos providos, e ficarão satisfeitos e 0 Estado desobrigado delas 
c de seus sobressaltos; porque para fazerem pagar as pmas, que são 
quatro fardos de arroz, e para comprar outro, basta uma amada sobre 
suas burras, que eles hão de temer mais que as fortalezas que tendes 
sem soldados e sem munições», 

* 

Creio ler dito 0 bastante para destruir 0 ídolo e deixar intacto Afonso 
d’Albuquerque, capitão da índia, no meio dos outros capitães. Fujo 
de entrar em mais apreciações que levariam muito longe e que saem do 
propósito que tomei, ao iniciar este estudo. Arredado. 0 ídolo disforme 
do caminho dos investigadores da epopeia, pode-se começara fazer 
a História; ' 

A epopeia da índia não é dum homem só: — é de todos os portu¬ 
gueses: —é dos Lusíadas; 
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Afonso d'Albuquerque distinguindo-sc pelas qualidades Sndivirlii.tN, 
não chega â craveira da suficiência, como chefe: — dizem-no »ts mt-lhu- 
res escritores o pensadores do Século XVI; 

A idolatria começou mais tarde, fazendo-se do «grande mortas 
objecto dc doutrina; 

A preguiça intelectual não tem deixado desenvolver u ranmdtiio 
sobre as bases fundamentais da política portuguesa, dando lugar â 
adoração diante do ídolo, cada vez mais disforme, por invenções qtte 
acrescentaram e ainda estão a acrescentar-se; 

0 culto — ou antes a idolatria — dos «grandes mortos* é pivjmlici.d 
à. existência da Nação, que é uma sociedade viva, necessitando da inte¬ 
ligência e do esforço dos homens que a mantém e defendem; 

Em vez do saudosismo e da desesperança, ó preciso criar omtiaiiçu 
entre os portugueses e dar-lhes condições para fazerem sempre nn-lhor, 
isto 6 , em vez da idolatria dos «grandes mortos», preparar (auto ijii.m!** 
possível as faculdades de todos os vivos; 

A confiança no dia de amanhã deve substituir o deatienlo ,ui>! - .* 
do passado, porque os portugueses não perderam as qualidade* da »,***: 

Essa confiança obtem-se, falando e discutindo, m»s com os tuitoe-, 
os problemas nacionais, com paixão patriótica e sem ódios de luiwti m. 
idólatra; 

A luz que sairá dessas discussões preparará os cidadão* u melh*>M 
rern conhecimentos que se puem ao serviço da Pátria, desde ms uta» 
postos de mando, até à humildade da sentinela vigilante, ium «Mufm> 
do sertão africano; 

Sobretudo e preciso acabar com a preguiça nacional qir*' ta/ «rjv-di» 
tar que um homem do passado fez, ou que um homem do totni» t.o % « 
trabalho que pertence a todos os portugueses: do eulio idólatra th* 
Albuquerque nasceram os inconscientes sebastianistas; 

O único milagre que os portugueses podem e devem airibivionn,«' 
tornarem conta dos seus destinos. 

Mas todos nos ternos encontrado, pela vida tora, mna dózía de 
idiotas que crêera ter sido fadados para grandes leitos e, se «s não ». M - 
cutarn, atiram sobre os outros a culpa dos seus desastres, NMo qui-niido 
reconhecei os erros próprios, para nós bem visíveis, metem-st* na pie 
de Afonso d Albuquerque e bradam-nos do alto ria ma itteometisurável 
insensatez: mal com os homens por amor do Rd, mal com n Ra /,„ f 
amor âos homens». 
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^ E.se têm armas, bem podemos fugir— São ferozes e fanáticos: 
£ preciso acabar com tais inconscientes, para bem da sociedade futura. 
Exige-o a segurança da nossa Pátria. Só a confiança em nós próprios 
e nos amigos e conhecidos pode fabricar o ambiente da tranquilidade. 

Concretamente, pretendo destruir a ideia de idolatria, e dizer aos 
portugueses que Afonso d*Albuquerque foi elevado a ídolo, não pela» 
virtudes mas pelos defeitos que o caracterizaram, para se alicerçar a dou¬ 
trina política da tirania, que nos oprime, que nos envilece, que esmaga 
as qualidades rácícas dos Lusíadas, os quais, 

Entre gente remota edificaram 
Novo reino que tanto sublimaram. 

Para construirmos o império dos nossos dias, apresento o meu sin¬ 
cero esforço. E a Pátria espera que cada um cumpra o seu dever. 


Acabado na prisão , em xz de Abril , Sábado Maior , 
ao Meio Dia. — Aleluia! Aleluia! Aleluia! 


Estrada da Luz —1952. 
















